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RESUMO
Com o presente trabalho pretendemos compilar as condicionantes Iegais da produção
e transformação dos produtos tradicionais do Alentejo, de origem animal,
caracterizados por terem origem em animais explorados em regime extensivo (vacas,
ovelhas e porcos), alimentados ao ar Iivre na pastagem de restolho ou no montado,
assim como o me! proveniente de flores da flora regional e os queUos com
reconhecida tradição no Alentejo.
Na revisão bibliográfica que efectuámos, analisámos os condicionalismos legais da
produção, transformação e consumo destes produtos alimentares e pretendemos
investigar de que forma o consumidor pode ou não prejudicar o ambiente com os
seus hábitos de consumo. Pretendemos tentar contribuir, para o enriquecimento do
estudo da relação do bem-estar ambiental com a qualidade alimentar. Saber
consumir com qualidade, permitindo às gerações futuras um ambiente sadio e
ecologicamente equilibrado, com a certeza de que também elas poderão ser
consumidores conscientes. É o que se pretende com a po!ítica dos 4 R's: reduzir;
recolher, reciclar e reutilizar, de que apenas fará sentido falar, quando nos
detivermos perante a conciliação de consumidores conscientes nas suas escolhas,
com a protecção do ambiente. O consumo inconsequente, desequilibrado e irracional
é nocivo ao ambiente e constitui uma via para a não-qualidade de vida com as
consequências daí emergentes. Neste sentido, podemos admitir que o senso comum
nos permite apreciar que o consumidor médio, com facilidade, é ludibriado no
mercado, cada vez mais concorrencial, dos produtos alimentares.
Os produtos estudados são, a Carne de borrego (do Baixo Alentejo, Carne de
borrego de Montemor-o - Novo, Borrego Nordeste Alentejano; Carne Tradicional do
Montado), a Carne de vaca (Carnalentejana, Carne Mertolenga, Carne da Charneca),
a Carne de porco Alentejano e enchidos (Lombo branco de Portalegre, Lombo
enguitado de Portalegre, Cacholeira branca de Portalegre, Chouriço mouro de
Portalegre, Farinheira de Portalegre, Linguiça de Poftalegre, Morcela de assar de
Portalegre, Morcela de cozer de Poftalegre, Chouriço de Portalegre, Painho de
Portalegre, Paio de Beja; Chouriço de Carne de Estremoz e Borba; Chouriço Grosso
de Estremoz e Borba; farinheira de Esremoz e Borba; morcela de Estremoz e Borba;
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paio de toucinho de Estremoz e Borba; paio de lombo de Estremoz e Borba; paio de
Estremoz e Borba, linguiça do baixo Alentejo, os Presuntos (de Barrancos, do
Alentejo, de Campo Maior e Elvas, de Santana da Serra) e paletas (do Alentejo, de
Campo Maior e Elvas, de Santana da Serra), o Mel do Alentejo e Queijos (Queijo
Serpa, Queijo de Nisa, QueUo de Évora; Quefio Mestiço de Tolosa).
A produção dos produtos alimentares pode ser, mais ou, menos, p§udicial ao
ambiente, o qual, sabemos, tem que ser preseruado, cuidado, para poder ser legado
aos nossos filhos. Cabe ao Estado e também aos consumidores, encontrar soluções
que convençam os produtores que vale a pena investir na qualidade dos produtos e,
sobretudo, no §uvenescimento dos produtos tradicionais, já que pela sua natureza
e modo de produção podem impedir a deseftificação das regiões menos
desfavorecidas; potenciar e complementar os recursos existentes; gerar emprego
localmente; preseruar e melhorar as condições ambientais naturais; respeitar os
ecossistemas existentes, a biodiversidade e o património genético e claro garantir a
sobrevivência das gerações actuais e futuras.
Levámos a efeito um inquérito ao consumidor médio, através do qual desejamos
saber se, e porque, são estes produtos da preferência dos consumidores; saber se os
consumidores têm consciência da riqueza dos produtos tradicionais do Alentejo;
quisemos avaliar se o consumidor médio está ou não sensibilizado para o consumo
de produtos tradicionais alentejanos, se gosta e se os consome efectivamente, e
avaliar das implicações da produção e do consumo de produtos tradicionais da
produção animal na preseruação do ambiente do Alentejo.
Dos resultados do inquérito concluímos que o consumidor médio gosta de consumlr
produtos alimentares tradicionais Alentejanos, de origem animal e que tem alguma
facilidade em distinguir estes, dos industriais. Deste estudo podemos concluir que, o
consumidor está desperto e aberto para o facto de que, a produção dos produtos
tradicionais de origem animal do Alentejo, é mais amiga do ambiente, pelo que
deverá o Estado investir na formação e informação do consumidor que, como vimos,
poderá ser um motor de desenvolvimento regional, de significativo valor nacional.
Palavras-chave: Alentejo, Certificação, Consumidor, DOP, ilG, IGP, Produtos
tradicionais, Protecção do Ambiente, Segurança e Qualidade alimentar.
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Environmenl proleclion qnd consume of troditionol producls of onlmol
origin in Alenlejo
ABSTRACT
The purpose of this work is to collect legal agreements on traditional Alentejo
products. Their origin resulted from breeding animals (cows, sheep and pigs) under
natura! conditions, fed in stubbles or extensive pastures under oak tree plantations.
Also honey obtained from local flowers, as well as the renown quality cheese of
Alentejo, must be referred to.
Besides this, in the literature revision, we analyse the consumption of these goods
and we realize how the consumels can damage the environment. We want to
contribute with this study to environmental welfare and food quality. The 4 R theory
reduce; recollect; rerycle and reuse contributes to solve problems concerning
undesirable consumers customs. It's urgent to teach consumers the best behavior so
that future generations can live with a healthy and ecologically balanced
environment. The bad and non rational consumption represents risks associated with
food and/or environment, damaging one's health.
It's important to point out that behavior must be changed concerning food related or
environmental risks. The consumers must be aware not to be misled through
growing competition.
The products we analped are the following Portuguese denominations: Carne de
borrego do Baixo Alentejo, Carne de borrego de Montemor-o Novq Borrego
Nordeste Alentel:ano; Grne Tradicional do Montadq Carnalentejana, Carne
Mertolenga, Grne da Charnea, a Carne de porco Alentejano e sausages (Lombo
branco de Portalegre, Lombo enguibdo de Portalegre, Cacholeira brana de
Portalegre, Chouriço mouro de Poftalegre, Farinheira de Poftalegre, Linguig de
Porblegre, Morcela de assar de Poftalegre, Morcela de cozer de Portalegrq Chouriço
de Portalegre, Painho de Poftalegre, Paio de Beja; Chouriço de Carne de Estremoz e
Borba; Chouriço Grosso de Estremoz e Borba; farinheira de Estremoz e Borba;
morcela de Estremoz e Borba; paio de toucinho de Estremoz e Borba; paio de lombo
de Estremoz e Borba; paio de Estremoz e Borba, linguiça do baixo Alentejq os
Presuntos (de Barrancos, do Alentejo, de Campo Maior e Eluas, de Sanbna da Serra)
e paletas (do Alentejo, de Campo Maior e Eluas, de Santana da Serra), o Mel do
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Atentejo e Queijos (Queljo Serpa, Queüo de Nis4 Queüo de Évora; QueiJ'o Mestiço
de Tolosa).
The food production may be associated to environmental risK, damaging also our
health. Government and consumers in general, must worry about that, considering
and affording the investment in quality in order to prevent more illness victims or
pollution accidents.
The danger of food contamination must be taken into account as well as unhygienic
production conditions, specially those concerning pesticides/chemicals or residues of
toxic substances, bad for health and bad for the environment.
Thus, the improvement of traditional production methods must be implemented so to
contribute also to an increasing population of the less regions under human
desertification. The existing resources must be implemented, too, to provide local
employment; preserue and improve the natural environmental conditions and respect
existing ecosystems, and finally guarantee the suruival of actual and future
generations. We have done on these products an inquiry to medium consumers as to
know why they prefer and consume them; if they have conscience about their
wealth; if they like or dislike, and why, these products; and evaluate their
consumption and/or production in order to preserue the environment of the Alentejo
region.
In this way, we obserued that the average consumers prefer these Alentejo foods
and even they know how to distinguish them from the industrial ones. Thus, we
conclude that the consumer knows that these animal products are environment
friendly.
Finallç the Government must invest into the consumer protection by suppofting
programmes in the areas of food safety and quality, animal health and animal
welfare, as well as it has the task of preparing programmes for the implementation
of these products' productions.
Consequently, it will be a strong contribution to the regional development, being at
the same time associated with an important national value.
D(
Protected Designation of Origin (PDO)
Protected Geographical Indication (PGI)
Traditional Speciality Guaranteed (TSG)
Kev Words:
Alentejo; ceftification; consumer; PDO; PGI; TSG; traditional products; environment
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Cada vez mais a política do ambiente se interliga com as outras políticas, esbatendo-
se fronteiras e actuando-se de forma integrada. Os interesses dos consumidores têm
de ser tomados em Iinha de conta na definição das po!íticas e decisões, num esforço
de complementar as várias políticas nacionais e comunitárias.
A concretização dos objectivos da po!ítica do ambiente passa, necessariamente, pelas
responsabilidades e comportamentos dos consumidores, que traduzem opções
ambientais. A sociedade pós-moderna é, tendencialmente, a sociedade do
desperdício; o consumismo tem sido dominado pela produção insaciável do número
de produtos à disposição do público e as tecnologias permitem, ampliar o número de
produtos disponÍveis e arcaizá-los para que novas gerações de produtos
desemboquem no mercado, criando apetites que se tornem insaciáveis. Os métodos
e as técnicas de promoção, aliados a formas cada vez mais insidiosas de publicidade,
garantem o escoamento dos produtos, à custa do endividamento dos consumidores e
com graves consequências para o ambiente.
A educação e a formação dos consumidores para que se possa enfrentar a sociedade
do desperdício, será a única medida adequada na salvaguarda do ambiente. As
medidas ambientais beneficiam os consumidores aumentando a sua qualidade de
vida e a sua própria segurança, no entanto a informação sobre estas medidas deve
ser correctamente transmitida e de forma não enganosa, pois não é desejável que, a
"moda" dos produtos verdes, tenha efeitos contrários, criando desconfiança dos
consumidores, para com esses produtos. Se o binómio formação/informação se
equacionar, constituirá decerto alicerce fecundo de qualquer interuenção, no domínio
da promoção dos interesses dos consumidores, com eficácia dirigida a um consumo
moderado, fundado, racional, guê se atenha a um desenvolvimento sustentado,
congruente, gue tenda a restabelecer equilíbrios onde a ruptura haja ocorrido.
A representação contemporânea da nossa crise ambiental e social global oscila entre
a expectativa do pior e a esperança resiliente, entre o risco de colapso e a
perspectiva duma mobilização planetária, capaz de assegurar certamente num pafto




A importância que a sociedade moderna tem dispensado a matérias como o
ordenamento do território, o consumo e o ambiente tem conduzido a um conjunto de
novos problemas de que, seguramente, ninguém se pode abstrair.
À 3uventude do Direito do Ambiente e do Direito do Consumo, associa-se a falta de
estabilidade conceptual, reduzida consistência das soluções Iegalmente consagradas,
inexistência de um modelo po!ítico legislativo definido e, acima de tudo, a reduzida
produção doutrinária, especialmente, em Portugal.
A consciencialização do Homem para os problemas ambientais, que hoje se figura,
em nossa opinião, uma necessidade, mais do que uma possibilidade, deve, porém,
manter viva a preocupação do enquadramento no actual modelo jurídico-político, não
subjugando toda a acção humana, numa visão dogmática e radical do interesse
ambiental.
O tema afigura-se ainda com interesse por interligar um conjunto de matérias, pouco
exploradas doutrinariamente, de forma integrada.
A nossa intenção consiste em tentar compreender se as escolhas do consumidor
médio, quando conscientes, podem sob alguma forma promover a protecção
ambiental.
É comum dizer-se que vivemos numa sociedade de consumo. Comprar a todo o
custo tornou-se, praticamente, na finalidade de uma existência plenamente vivida.
Consumir pode, é certo, fazer-nos sentir bem, mas acarreta contrapartidas negativas
para o Ambiente. Os bens e seruiços que consumimos requerem o uso de toda a
espécie de recursos planetários e o aumento exponencial do consumo, está a
provocar a indisponibilidade destes recursos para o futuro, ou seja, é um consumo
não sustentável.
Com efeito, a sobre exploração dos recursos naturais, em pafticular os renováveis, é
de ta! modo que a capacidade de renovação está a ser, seriamente, afectada. É o
caso das florestas, do solo agrícola (os produtos químicos que são utilizados para
obter uma maior produtividade das plantas, a curto prazo, impedem que o solo se
regenere com novos nutrientes), das águas subterrâneas (a procura de água não
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pára de aumentar), dos stocks de pescado, entre outros. Quanto aos recursos
minerais não renováveis, nos últimos anos aumentou, vertiginosamente, a sua
extracção, como é o caso do petróleo.
Todos nós contribuímos, pois, com o nosso "modus vivendi" para a degradação do
Ambiente. Como alguém disse, queixamo-nos e lamentamo-nos da perda da
qualidade de vida em virtude da destruição do Ambiente, mas cada um de nós, com
os nossos confortáveis hábitos, contribui, diariamente, para essa destruição.
A defesa do Ambiente implica uma outra forma de consumir e, consequentemente,
de viver.
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3. EvoLUçÃo oa nnorecçÃo Dos DrRErros Do coNsuMIDoR
A política dos consumidores, tanto a nÍvel comunitário, como nacional, passou,
inicialmente, por considerar os consumidores como desfavorecidos e portanto tratá-
los com especiais medidas de defesa, incumbindo aos Estados a criação de medidas
de protecção. Com o evoluir dos tempos coube aos Estados, não tanto a protecção
dos consumidores, mas sim a promoção e o seu reconhecimento como parceiros
sociais, com direito de participação e de interuenção nas várias instâncias de decisão
política e nas várias políticas sectoriais, considerando o direito do consumidor como
um direito transfronteiriço, aos vários direitos e sectores de actuação (Li2,1999).
Em Portugal, o início da temática dos direitos do consumidor, embora de forma
indirecta, remonta aos Códigos Penais de 1852 e de 1886, ao incriminar ceftas
práticas comerciais ilegais, como fossem a venda de substâncias venenosas e de
géneros alimentícios nocivos para a saúde pública (arts. 248o e 25Lo), a recusa da
venda de géneros para uso público (art.o 2750) e a alteração de preços que resultem
da natural e livre concorrência, e o engano sobre a natureza e a quantidade das
coisas (art.o 4650). Em 1954, a publicação do Decreto-Lei n.o 41 204, de 27 de
Julho, veio sistematizar toda uma série de legislação avulsa sobre crimes contra a
saúde pública e delitos antieconómicos, em especial açambarcamento e a
especulação, e que iria estar em vigor até 1984, embora profundamente alterado e
completado por vária legislação posterior (Liz, 1999).
Até ao começo da década de 70 há, pontualmente, a interuenção do legislador, no
sentido de preseruar a saúde pública e a segurança dos consumidores. Em t972,
Poftugal passa a peftencer ao "Comité para a Po!ítica dos Consumidores", criada no
seio da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE).
A 24 de Março de t972, o Governo, então presidido pelo Prof. Marcelo Caetano,
estabelece disciplina jurídica da concorrência (Lei Ll72) e, cerca de dois anos depois,
submete à apreciação da Câmara Corporativa uma Proposta de Lei sobre "a
promoção e a defesa do consumidor". (Liz, 1999).
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Claramente influenciada pela Car:ta de Protecção do Consumidor do Conselho da
Europa, de Maio de L973 (aprovada pela Resolução 1.o 543 da Assembleia
Consultiva do Conselho da Europa, de 17.05.1973) e pelo relatório da OCDE de L972
sobre a política dos consumidores, a referida Proposta de Lei, a par de princípios
gerais extremamente avançados para a época, sobre "a natureza e objectivos gerais
da promoção e defesa dos consumidores" (bases I a tV), continha normas relativas à
"acção do Estado" na prossecução desses objectivos (bases V a VI) e ainda preceitos
especiais sobre a constituição de "associações de consumidores" (bases VIII e XIII) e
publicidade (bases XIV e XD(). Note-se a coincidência da apresentação desta
Proposta de Lei com a constituição da Associação Portuguesa para a Defesa do
Consumidor, DECO, em Fevereiro de L974. No entanto, nenhum dos referidos
normativos chegou a entrar em vigor, o primeiro dependente de regulamento que
nunca chegou a ser publicado e a segunda em viftude do golpe de Estado que, em
25 de Abril de L974, pôs termo ao regime político vigente. (Liz, 1999).
Em Março de t976 surge a sub secretaria de Estado de Defesa do Consumidor.
Portugal foi um dos primeiros países a inscrever na Lei Constitucional uma referência
à protecção do consumidor como se tratando de uma das incumbências prioritárias
do Estado (at.o 81o, m) CRP de L976) (Liz, Lg99). A Constituição da República
Portuguesa (CRP) em 1976 faz alusão à incumbência do Estado no que respeita à
protecção dos consumidores, nomeadamente, tornando possível a criação de
cooperativas e de associações de consumidores.
Em 1981 surge a primeira Lei de Defesa do Consumidor (LDC) em Poftugal, com a
Lei n.o 2918L, de 22 de Agosto, a conferir os direitos subjectivos dos consumidores,
mas não estabelecendo o regime de cada um deles (D& 1981).
A Constituição da República Portuguesa revista em 1982 veio dar novo impulso à
tutela dos consumidores, prevendo no seu artigo 110o que os consumidores tenham
"direito à formação, à informação, à protecção da saúde, da segurança e dos seus
interesses económicos, bem como à reparação dos danos. A publicidade é
disciplinada por lei, sendo proibidas todas as formas de publicidade oculta, indirecta
ou dolosa. As associações de consumidores e as cooperativas de consumo têm
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direito, nos termos da Iei, ao apoio do estado e a ser ouvidas sobre questões que
digam respeito à defesa dos consumidores." (DR, 1982).
Com a CRP de 1982 surge, pela primeira vez, um preceito autónomo sobre a
"protecção do consumidor", nos termos do qual se identificam os seus cinco direitos
fundamentais, se prevê a proibição de todas as formas de publicidade ocultas
indirecta ou dolosa e se consigna o especia! direito, das associações de consumidores
e das cooperativas de consumo, ao apoio do Estado e a ser ouvidas sobre as
questões que digam respeito à defesa dos consumidores.
Conquanto integrado num Título, relativo ao Comércio, da Parte II - Organização
Económica, desde logo os constitucionalistas mais esclarecidos vieram reconhecer
que se estava na presença de "direitos fundamentais formalmente constitucionais
mas fora do catálogo" (Canotilho e Moreira, 1993).
Foi com a revisão de 1989 que os direitos dos consumidores assumiram plena
dignidade de direitos fundamentais, com a sua integração no capítulo relativo aos
direitos e deveres económicos do título III da Parte I, sobre direitos e deveres
económicos sociais e culturais (DR, 1989).
A revisão da CRP de 1989 veio, em definitivo, reconhecer o Direito do Consumidor,
consagrando-o a direito fundamental, prevendo expressamente que, "o consumidor
tem direito à qualidade de bens e seruiços consumidos, à formação, à informação, à
protecção da saúde e segurança bem como à protecção dos seus interesses
económicos e à reparação de danos."
Em 1996 surge a actual Lei de Defesa do Consumidor com o n.o 24196, de 31 de
Julho, já rectificada pela Declaração de Rectificação n.o L6196, de 13 de Novembro e
alterada pela Lei n.o 85/98, de 16 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n.o 6712003, de 8
de Abri!. (DR, 1996b; D& 1996c; DR, 1998b; D& 2003b).
Com a revisão de 1997, o texto do art.o 600 da CRP (DR, t997), Iocalizado entre os
direitos e deveres económicos, viu reforçado o direito de pafticipação e
representação conferido às associações de consumidores, ao ser-lhes expressamente
"reconhecida legitimidade processual para defesa dos seus associados ou de direitos
colectivos ou difusos. Esta parte final do aft.o 60, n.o 3 da CRP deve, aliás, ser
compaginada com a nova alínea a) do n.o 3 do afto 52o, nos termos do qual é
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conferido às "associações de defesa dos direitos em causa", o direito de acção
popular, incluindo o direito de requerer para os lesados a correspondente
indemnização, nomeadamente promover a prevenção, a cessação ou a perseguição
judicia! das infracções contra a saúde pública, os direitos dos consumidores ou o
ambiente, regime jurídico definido na Lei n.o 83/95, de 31 de Agosto (D& 1995b).
Regi$e-se ainda a incumbência atribuída ao E$ado de "garantir a defesa dos
interesses e os direitos dos consumidores', nos termos do disposto no aft.o 81o,
alínea h) da C.R.P. (DR, 1997).
A revisão de t997 veio, enfim e em definitivo, consgrar novos desafios económicos
e sociais, resultantes das exigências ambientais, dos direitos dos consumidores e da
política da água (Sousa e Alexandrino, 2000).
Entre a primeira e a actual LDC viveu-se uma enorme proliferação, ao nível do direito
interno, no domínio do direito do consumo, produzindo-se inúmera legislação avulso,
tendente à protecção dos Direitos do Consumidor que eSavam, efectivamente,
identificados e enumerados, mas sentia-se enorme necessidade de os desenvolver e
concretizar enquanto tal.
Actualmente vive-se a defesa do consumidor como uma verdadeira manta de
retalhos, com a consequente dispersão dos instrumentos legislativos, o que conduz a
dificuldades de compatibilização de normas no sistema e de conhecimento por parte
do mercado e, em especia!, por parte dos consumidores.
Mostra-se desejável um corpo normativo, unificado, acessível e inteligível a todos, o
que de certo, seria vantajoso e de reconhecido interesse para o funcionamento
transparente e equilibrado da actividade comercial.
Também o ambiente encontra consagração constituciona!, quando no art.o 66o da
CRP, consagra o direito ao ambiente e à qualidade de vida, ao afirmar que "todos
têm direito a um ambiente equilibrado e o dever de o defender ", afirmando no
respectivo n.o 2 que, "incumbe ao Estado (...) prevenir e controlar a poluição e os
seus efeitos (...) promover o aproveitamento racional dos recursos naturais,
salvaguardando a sua capacidade de renovação e a estabilidade ecológica". O art.o
90, sob a epígrafe " tarefas fundamentais do Estado", corrobora os direitos
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anteriores, ao afirmar na sua alínea e) que cabe ao Estado '(...) defender a
natureza e o ambiente e preservar os recursos naturais (...)" (DR, L992).
No cumprimento do disposto nos artigos 90 e 66o da CRP, a Lei de Bases do
Ambiente (LBA), Lei n.o LtlB7, de 7 de Abril, define as bases da política nacional do
ambiente (D& 1987a).
A nossa CRP abarcou, inequivocamente, os valores ambientais e, embora o legislador
constitucional tenha incluído o direito ao ambiente no catálogo dos direitos sociais,
pode aquele ser entendido como um direito análogo aos direitos, liberdades e
garantias. Assim, por um lado, enquanto direito análogo aos direitos, liberdades e
garantias, corresponde-lhe uma pretensão jurídica de acção negativa no sentido de
se poder exigir do Estado, de outras pessoas colectivas públicas ou privadas, bem
como dos cidadãos em geral, a abstenção de comportamento, que de um modo ou
de outro, produzam lesões ambientais. Por outro !ado, assumindo o direito ambiente
como um direito social, impõe-se ao Estado uma pretensão jurídica de acção
positiva, determinando-se a esta entidade, a obrigação de promover um conjunto de
medidas directamente orientadas para desenvolver "um ambiente de vida
equilibrado". (Ferna ndez, 200 1).
As diversas normas constitucionais que se debruçam sobre o ambiente permitem
afirmar que este se configura como verdadeiro bem jurídico à luz do ordenamento
constitucional. No entanto, deve salientar-se que o direito ao ambiente, como direito
subjectivo fundamental, configurado de forma autónoma sobretudo na sua dimensão
de direito ecológico, deverá condicionar todas as tomadas de posição que sejam
assumidas pelo legislador e aplicadores do direito na matéria. Estão não apenas
impedidos de actuar de maneira a comprometer o ambiente, mas também obrigados
a pautar (positivamente) o seu comportamento por uma actuação favorável que
deve compreender a abertura de vias, susceptíveis de serem prosseguidas em ordem
a uma tutela efectiva daquele direito fundamental (Dias, 2002).
I
4. cARAcrERrzAçÃo Do coNsuuo E pRorEcçÃo Do AMBTENTE
4.1. A intensificação da agricultura
Odum (2001), escreveu que o elo mais fraco da estratégia da eliminação da poluição
é, tal como no planeamento do uso da terra, a inadequada protecção legal da
qualidade ambiental e do consumidor.
Defende o mesmo autor que, quando o sistema ecológico é jovem, há tendência
para se investir na produção, porém à medida que a densidade da população se
aproxima do nÍvel de saturação, o sistema ecológico amadurece, havendo agora
necessidade de manter a estrutura complexa que foi sendo criada.
Na realidade, desde o lançamento de fogo, premeditadamente ou não, a grandes
zonas de florestas ou matas naturais, passando pelo uso, muitas vezes
indiscriminado, de inúmeros produtos tóxicos, pela utilização cada vez maior de
mecanismos e veículos motorizados cujos motores, utilizam combustÍveis fósseis, e
consumindo elevadas reseruas de oxigénio tão necessário à vida dos seres vivos, e
pela destruição das defesas naturais do solo e das fontes naturais de oxigénio, o
homem actua de forma notável na degradação do meio em que vive (Mata et al.
2002).
O problema da agricultura tornou-se cada vez mais agudo, em face do crescimento
da população. Não sendo possÍvel fabricar sinteticamente os alimentos, é às plantas
e aos animais que o homem vai buscar a sua alimentação. A intensificação da
produção agrícola tem sido responsável pela possibilidade da alimentação nacional e
claro, mundia!. O incremento da produção não se fez, porém, com as cautelas
devidas e em muitos casos foi responsável por problemas que não é lícito permitir
que continuem a degradar o ambiente, prejudicando a vida actual e comprometendo
a produção futura. Os primeiros desses males devem ter sido os que o homem
causou através da destruição da floresta natural e da enorme degradação do solo,
consequência da erosão resultante da falta da cobertura das encostas. Dessa forma
se tornaram estéreis algumas regiões do globo e se reduziu, notavelmente, a
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capacidade produtiva de vastas áreas. Sendo a reconstituição das florestas, quando
possível, uma tarefa para muitas décadas ou mesmo séculos. Logo que o homem
começou a usar a fertilização química dos solos - guê, aliás, lhe permitiu aumentar
substancialmente as produções apareceram diversos casos de desequilíbrio
ambiental. Seguidamente, o uso de pesticidas, atingindo quantidades astronómicas
de substâncias, por vezes de muito alta toxicidade, foi uma das mais agudas causas
da poluição. A actualidade do problema foi ta! que levou à proibição completa do uso
de alguns destes pesticidas. No entanto e na verdade, o problema de alimentar uma
população já muito grande e em crescimento acelerado subsiste. Uma paragem nos
tipos de cultura relativamente intensiva da actualidade representaria, para uma
enorme pafte da humanidade, a morte pela fome (Mota, L977 e Ferreira, 2000).
Um outro problema que se tem vindo a acentuar com o passar dos tempos, é o
problema do êxodo rura! e a consequente deseftificação do mundo rural. O ambiente
das grandes cidades que, dificilmente, é de boa qualidade, tem vindo a deteriorar-se
como resultado do rápido crescimento habitacional e tem vindo a acontecer a rotura
das tradicionais estruturas urbanas cada vez menos adequadas para o público que
servem. A poluição tem sido a causa de maior declínio da qualidade do ambiente,
criando problemas sanitários e de higiene que as normas c!ássicas não resolvem de
maneira nenhuma. Não é só a poluição física dos subprodutos da vida urbana, mas
também poluição sonora ou a poluição social da promiscuidade que faz perigar o
clima estável para uma vida normal de família. O problema habitacional não
consegue ser satisfatoriamente resolvido na maioria das cidades, há um deficit
crónico de casas; outras, com o tempo vão-se tornando insalubres e bairros inteiros
tornam-se tugúricos enormes, sobre-habitados, com todo o seu cortejo de tensões
sociais e psíquicas. O ritmo da construção civil não acompanha o ritmo da formação
crescente dos bairros de lata periféricos. O problema da urbanização é um dos
problemas mais importantes da administração governamental e que mais meios e
esforços vai requerer, tornando-se uma tarefa que exige uma cooperação
internaciona! em sectores específicos de grande exigência tecnológica (Mendes,
1977).
Até determinada altura, as maiores recompensas económicas e a protecção !ega!
mais forte foram concedidas àqueles que produzem, constroem, poluem e exploram
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as riquezas da natureza, o que se justifica e é, absolutamente, sustentável nas
fases pioneiras da civilização, em que o Homem olhava para o ambiente sob uma
perspectiva antropocêntrica. No entanto, obviamente que, devem ser fomentadas
recompensas e protecção àqueles indivíduos, profissões e indústrias que mantêm a
qualidade da existência humana, no futuro; àqueles que reconhecem que a
sobrevivência depende de se encontrar um equi!íbrio entre o Homem e a natureza,
num modo de recursos limitados. Isto não significa que o Homem deva voltar à
natureza, significa porém que será preciso voltar a algumas das coisas boas,
sensatas, antigas e tradicionais (Odum, 2001).
Os sinais de deterioração do ambiente e do desgaste dos recursos naturais são
evidentes e começaram, efectivamente, a inquietar a opinião pública, nas últimas
décadas do século )fr, vindo, as questões ambientais, tendencialmente, a assumir
importância crescente e, como tal, a constituir uma das principais preocupações das
nossa sociedade. Em termos de razões estruturais da existência de uma política e
direito europeu do ambiente, a sua necessidade ultrapassa a União Europeia e os
seus Estados Membros, impondo-se em geral, em todos os países industrializados
com fofte dimensão humana, em face da extensão das poluições dos cursos de
água, dos mares, da atmosfera; ameaçando o clima, a fauna, a flora; dos ruídos; do
receio do esgotamento dos recursos naturais, entre outros. Todos os Estados são
tocados pelo problema, aparecendo como poluidores ou, pelo menos, como poluídos,
aliás já todos mais ou menos poluídos e mais ou menos poluidores (Condesso,
2001).
Vivendo numa sociedade diferente, com problemas diferentes, sentem-se,
naturalmente, necessidades diferentes, o que leva a que o direito tradicional
orientado para o cliente privado, deva actualmente, ser alargado, por forma a
conferir maior importância ao direito público e neste, ao ambienta! (Odum, 2001).
Atendendo à natureza transfronteiriça dos problemas ambientais, e
consequentemente, à difícil avaliação pecuniária dos danos causados pela poluição e
à forma de reparação dos danos causados ao ambiente, o direito do ambiente
mostra-se importante, não só ao níve! loca!, nacional, mas também a nÍvel
internacional, pelo que não existirá área mais importante, do que a definição de
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regras no âmbito do direito ambiental, tratando-se de um campo que proporciona
um ilimitado desaflo.
Nas palavras de Freitas do Amaral (1994), o Direito do Ambiente pressupõe toda
uma nova filosofia que enforma a maneira de encarar o Direito, uma vez que é o
primeiro ramo do Direito que nasce, não para regular as relações dos homens entre
si, mas para tentar disciplinar as relações do Homem com a Natureza.
4.2. O despeÊar do consumidor erigente
Por sua vez, os Direitos dos Consumidores exprimem o conjunto de manifestações
legais que visam fundamentar as posições consumeristas e potenciar o equilíbrio
profissional/consumidor, ao nÍvel do mercado. Abrangem disciplinas tão vastas como:
formação dos contratos com o consumidor; publicidade; responsabilidade na fileira
da produção; armazenamento; transporte e comercialização dos produtos; seruiços
públicos essenciais; segurança e higiene alimentar; concorrência; preços; rotulagem;
ambiente, entre outros.
O consumerismo representa a acção social de grupos, instituições ou pessoas
colectivas que exprimem os interesses dos consumidores. Esta acção processa-se a
vários nÍyeis da formação individual e colectiva e visa legitimar ou aprofundar os
seus direitos, tendo como objectivos: o aperfeiçoamento da qualidade de vida; a
melhor integração do quadro de vida e a renovação do sistema de valores sociais.
Manifesta-se através de: associações de defesa dos consumidores; sindicatos;
cooperativas de consumo; constelações de grupos de interesses difusos, como sejam
inquilinos, utentes de saúde, de sangue, etc. (www.ref.1).
Actualmente vive-se numa sociedade de consumismo, retratada num conjunto de
comportamentos e atitudes, susceptÍveis de induzir ao consumo indiscriminado,
perigoso e impulsivo.
O consumo, na acepção da política dos consumidores, é a acção pela qual as
pessoas adquirem e/ou utilizam para seu bem-estar individual e familiar bens e
seruiços disponÍveis no mercado.
L2
Em face da actual Lei de Defesa do Consumidor (D& 1996b) designa-se de
consumidor, nos termos do seu artigo 2o, 6.0 1 "todo aquele a quem sejam
fornecidos bens, prestados seruiços ou transmitidos quaisquer direitos, destinados a
uso não profissiona!, por pessoa que exerça, com carácter profissional, uma
actividade económica que vise a obtenção de benefícios."
A sociedade contemporânea caracteriza-se por inúmeras solicitações ao consumo, o
que se mostra vantajoso do ponto de vista da disponibilidade de bens para o
consumidor, permitindo-lhe um maior leque de escolha, e, em obediência à lei da
concorrência, a preços mais reduzidos, porém, e, uma vez que, actualmente, o poder
de compra é mais elevado que antigamente, para o que contribuem as facilidades de
crédito promovidas pelos bancos e sociedades financeiras, há igualmente uma maior
predisposição à compra. Esta evolução no consumo é acompanhada, igualmente,
com uma evolução na instrução do consumidor, estando actualmente o consumidor
médio mais informado, o que implica ter maior conhecimento dos seus direitos e da
forma de os fazer valer.
Porém, actualmente, a vida acontece mais cedo, mais rápido, o que nem sempre se
mostra favorável ao Homem. O marketing dirigido às crianças e jovens subvefteu o
antigo modelo, em que o consumo familiar era decidido pelo pai de família.
Actualmente os jovens são influenciados pela comunicação social, pela Internet e
pela publicidade sendo, desde muito cedo, vítimas das técnicas da concorrência. Por
outro lado e por vicissitudes várias, os jovens têm dinheiro mais cedo, para gastar,
que antigamente. Os jovens têm hoje mais dinheiro que as gerações anteriores
tinham na sua idade, constituindo um enorme mercado-alvo para muitos produtores
de bens e seruiços, indutores de variados compoftamentos sociais ligados à roupa,
moda, jogos electrónicos, vídeos, despofto, lazer, discoteca, música, livros, bebidas e
claro, alimentação.
Hoje, as crianças vão sendo progressivamente socializadas, e, não só pela família
como pelo "mercado", sendo menos educadas pelas instituições tradicionais (família
e escola) e mais influenciadas por outras instâncias (televisão, publicidade, Internet),
ou mesmo os colegas ou, tão somente, a pressão socia!.
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O fenómeno da globalização e da integração económica, bem como o
desenvolvimento das tecnologias da informação e das telecomunicações, têm
desenvolvido um "mercado global", com formas de marketing, guê implicam fluxos
crescentes de informação e de publicidade.
Num mundo instável e com crescentes fossos de desigualdades a nível internacional
e nacional, isto pode levar a expectativas consumistas irrealistas, problemas
económicos e tensões sociais, e provocar o egoísmo, o desperdício e no todo a
destruição do ambiente e dos recursos naturais.
No entanto, as actuais tecnologias (os computadores, os CD ROMs, a Internet...) e os
novos hábitos sociais (a mediatizaçáo, o acesso à informação, o turismo...) podem
também favorecer o estudo de melhores e mais racionais meios, de utilizar os
recursos existentes, e permitir a escolha de estilos de vida mais adequados,
desenvolvendo a capacidade analítica, o sentido crítico e o sentido da gestão de
recursos
O mercado da concorrência encara, actualmente, uma sociedade de consumidores
selectivos e exigentes, em face do que se assiste a uma verdadeira sociedade de
abundância onde a oferta vastíssima dá Iugar ao excesso, ao desperdício, ao uso
indiscriminado de aditivos, a resíduos, a contaminantes, à intensificação agrícola e à
contaminação da água e dos solos férteis. Tudo isto com violação de alguns
princípios básicos de protecção do próprio consumidor e em desrespeito do
ambiente.
O efeito de estufa, a degradação dos solos devido ao produtivismo agrícola, o uso
imoderado de pesticidas e adubos, a organização do trabalho que provoca mais
exclusão que inclusão, os problemas do tratamento das águas residuais e a
desertificação são temas que o consumidor não pode continuar a ignorar, devendo
consciencializar-se do seu papel na protecção do ambiente.
Tudo isto contribuiu para uma alteração profunda da concepção e da missão de
empresa, pois na primeira revolução industrial o sector nevrálgico de uma fábrica era
a produção, enquanto na segunda revolução industrial foi o conjunto das estratégias
do marketing, que determinariam o grau de competitividade e a permanência das
marcas. (www.ref.2).
L4
Barreira et al. (2005) consideram que as preferências dos consumidores
pottugueses são afectadas quer pelos factores sócio económicos tradicionais, o
preço, rendimentos e estilos de vida, quer os aspectos relacionados com a segurança
alimentar. Ao analisarem as preferências dos consumidores de carne concluíram que
as crises ocorridas com o anúncio da Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE), na
carne de bovlno e dos nitrofuranos, na carne de frango, afectaram a procura de
carne destas espécies, que se traduziram na quebra abrupta do consumo de carne
de bovino e de animais de capoeira.
Também na actualidade ouvimos, diariamente, na comunicação social a eventual
pandemia gerada pela gripe das aves, o que cria, igualmente, no espírito dos
consumidores, grande insegurança também, no consumo seguro daqueles animais.
NeSe sentido Popcorn (1996) e Mermet (1996), defendem que as tendências que
influenciam a sociedade e que determinam o consumo estão a mudar. O consumidor
tenta colmatar a falta de tempo, com produtos que permitam fugir ao stress e, em
paralelo, a procura de um estilo de vida mais saudável, traduz-se na procura
crescente de produtos naturais e biológicos. Por outro lado, o lazer ocupa um lugar
central na vida quotidiana, sendo que, os produtos festivos são, cada vez, menos
sazonais. As compras fazem-se por impulso e a estética das embalagens merece
preocupação. As pessoas têm cada vez mais pontos de interesse e desejam
experimentar sensações diferentes. É, igualmente, verdade que as pessoas têm
maior consciência social. Os movimentos civis de defesa do ambiente, dos animais
ou dos consumidores, são muito populares. Dizem estes autores que, as pessoas
procuram raízes no passado e que recusam o mau seruiço e a aquisição de produtos
com baixa qualidade.
Garcia (1994), afirma que os consumidores europeus aumentaram as suas exigências
no que diz respeito à alimentação diária, e têm uma maior preocupação, com as suas
repercussões directas na saúde. Estas alterações provocam modificações no estilo de
vida, originando um aumento na procura de consumo de alimentos de qualidade
"sãos, nutritivos, frescos e saborosos e variados". Na Europa mantém-se a tendência
de aumento do consumo de produtos de qualidade, QUê melhoram a qualidade de
vida (Leeflang e Raaji, 1995 e Comissão das Comunidades Europeias, 1991).
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Marreiros (1999), corrobora da opinião de que os consumidores europeus se
tornaram bastante exigentes em termos de qualidade, e mostram disponibilidade
para pagar mais, por produtos de melhor qualidade. Este facto traduz-se, segundo
Garcia (L994), numa procura de alimentação saudável e natural, num desejo de
consumir alimentos de maior prestígio, na incorporação da gastronomia na cultura
actual e na maior procura de alimentos preparados ou semi-preparados, que
facilitem a sua preparação culinária. Os consumidores tornaram-se mais exigentes e
em relação aos preços, só permitirão que estes sejam mais elevados se se oferecer
mais qualidade, ou melhor seruiço, ou ambos. Detecta-se, assim, uma dupla atitude
perante o preço; por um Iado procuram-se as promoções, porém, por outro,
compram-se especialidades de produtos de elevado preço (Comissão das
Comunidades Europeias, 1991). Para Meulemberg e Steenkamp (1991), tem
aumentado a importância da qualidade e da variedade de alimentos.
Efectivamente, também em Portugal tem havido uma crescente produção legislativa
tendente à protecção dos consumidores, que tem tentado responder às suas
exigências formativas e informativas, nomeadamente e, para além da Lei de Defesa
do Consumidor, aprovada pela Lei n.o 24196, de 31 de Julho, (D& 1996b) também o
regime jurídico para a conformidade dos bens móveis com o respectivo contrato de
compra e venda, celebrado entre profissional e vendedor, aprovado pelo Decreto Lei
n.o 6712003, de 8 de Abril (D& 2003b); o regime jurídico que regula a forma e a
obrigatoriedade de indicação de preços dos bens e seruiços colocados à disposição
do consumidor no mercado, aprovado pelo Decreto Lei 138/90, de 26 de Abril (DR,
1990) e que veio a ser aperfeiçoado com o Decreto Lei n.o L62199, de 13 de Maio
(D& 1999b); o regime jurídico que estabelece as regras a que deve obedecer a
rotulagem consolidado com o Decreto-lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro (DR,
1999d); o regime jurídico que estabelece as normas gerais de higiene a que devem
estar sujeitos os géneros alimentícios, bem como as modalidades de verificação do
cumprimento dessas normas, aprovado pelo Decreto Lei n.o 67198, de 18 de Março
(D& 1998a) e alterado pelo Decreto Lei n.o 425199, de 2L de Outubro (DR, 1999c),
diplomas estes que surgiram no âmbito da preocupação da União Europeia com a
saúde humana e com a confiança dos consumidores nos géneros alimentícios (JO,
1993); em matéria de leites, por exemplo, a Directiva 92l46lCEE do Conselho, de 16
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de Junho de L992, adopta as normas sanitárias relativas à produção de leite cru, de
leite tratado termicamente e de produtos à base de leite e sua colocação no mercado
(JO, L992a), transposta para o Direito nacional pela Poftaria no 533/93 (D& 1993b),
já objecto de algumas alterações legislativas (D& 1995a e 1996a), de entre alguns
outros, pecando este universo jurídico, não por carência legislativa, mas sim pela sua
dispersão.
Neste sentido, o consumo alimentar está mais sofisticado, requerendo a satisfação
de necessidades nutricionais e estéticas, a que não se prestava atenção em épocas
anteriores. No entanto e segundo Caudron (1993), outra característica do consumo é
a necessidade simultânea, de estrutura e de mudança. Aprecia-se o novo e o
diferente, mas procura-se também a familiaridade. Também para Zufiiga e Soria
(1991), os consumidores têm um carácter conseruador que os faz procurar produtos
não-inovadores, no sentido em que preferem produtos e técnicas de produção já
conhecidos, aos quais se incorporem melhorias ou características adicionais.
Com efeito, também em Portugal esta evolução foi acompanhada, simultaneamente,
pelo grande aumento das despesas consagradas ao alojamento, à saúde e ao lazer,
bem como, por uma evidente tendência para a procura de alimentos de qualidade
diferenciada.
Há, porém, matrizes neste conceito de sociedade que importa obseruar quando se
procura entender o nosso consumo e a problemática dos direitos do consumidor:
Portugal ainda não dispõe de um amplo mercado com características de dissipação e
opulência, mas deixou de estar dominado, exclusivamente, pelos temas da
subsistência e penúria. O conflito do rural, e da sua perspectiva Iógica da produção,
com o urbano e a sua respectiva lógica de consumo, acontece naturalmente nas
povoações poftuguesas, onde permanecem relações de familiaridade com o mercado
local e simultaneamente, relações de profunda internacionalização da economia
(automóveis, electrodomésticos, material de vídeo, etc.).
O advento da sociedade de consumo introduziu novas variáveis no velho conflito das
diferenças económicas. Em primeiro lugar, porque crescimento implica abundância,
equivale a um maior grau de nivelamento material e socia!. Em segundo lugar, o
consumo de ostentação já não tem a linearidade de trajectória que o orientou no
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passado. Agora, as desigualdades e os privilégios sociais nem sempre são fáceis de
detectar, reproduzem-se em terrenos menos visÍveis que o da satisfação das
necessidades primárias.
A sociedade de consumo transforma a nutrição em gastronomia, a sexualidade, em
erotismo, o descanso do trabalho em despesas de ócio, a compra num espectáculo
permanente, a cidade em escaparate da vida quotidiana. Com efeito, o sistema
industrial contemporâneo realizou o prodígio de transformar a compra numa festa, a
venda RUma arte e o consumo num espectáculo.
O ciclo de vida dos produtos alterou-se profundamente e vive-se sob o "império do
efémero"; ontem o artífice cosia laboriosamente as botas de carneira, hoje a
tendência é colar, como exigência da automação, amanhã o raio laser será "o primo
direito" da robótica.
A vertente espiritual da sociedade de consumo chama-se a cultura de massas ou
terceira cultura. A rádio, o cinema, a televisão, o vídeo, a Internet, a banda
desenhada, a imprensa em geral, a comunicação publicitária, etc., configuram uma
cultura que se consome como os produtos do fabrico em série. É uma cultura
diferente que se opõe at ou ignora, ou decalca, com técnicas específicas da
normalização social os modelos religiosos, aristocráticos ou humanistas. É uma
cultura que utiliza sofisticadas tecnologias de produção e reprodução. (www.ref.1).
Nesta sociedade acelerada, correndo o risco da descaracterização, o importante é
encontrar o equilíbrio entre o prazer de consumir e o bem-estar do ambiente.
O consumo é uma actividade contestada, rica e poderosa, responsáve! pelo bem ou
mau estar da sociedade. O consumo encerra facetas como criatividade; construção
de relações sociais, de identidades, de projectos e ideias, e isto define o poder dos
consumidores. Para tal é necessário educar, formar e informar os consumidores,
permitindo-lhes escolher conscientemente.
Quanto mais jovem o consumidor se assumir como tal, mais cedo desenvolve
capacidades críticas, de assunção de responsabilidades, sendo deste modo capaz de
optar conscientemente, de combater irregularidades, e de organizar e desenvolver
formas organizadas de acção solidária.
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Um jovem consumidor consciente, será mais facilmente em adulto cidadão e um
consumidor capaz de escolher e de interuir socialmente, defendendo um nível e um
tipo de consumo que tenha em conta a Natureza, o ambiente social envolvente e os
seus próprios recursos.
O desperdício de recursos, o sobreendividamento, as carências de todo o tipo, a
fome, mas também as doenças provocadas por sobrealimentação têm vindo a
aumentar, imprescindível o fomento de uma consciência colectiva que integre o
consumerismo como uma das preocupações básicas da formação dos nossos jovens.
A utilização do ambiente como fonte de recursos naturais necessários às actividades
económicas e como depósito de substâncias poluentes tem vindo a gerar graves
problemas ambientais, pois é efectuado de forma incompatÍvel com a capacidade de
renovação e regeneração da Terra. Com a finalidade de tentar inverter esta situação
ou de forma a conciliar o desenvolvimento económico com a protecção dos valores
ambientais, surge o conceito de "desenvolvimento sustentável" deflnido pela UN-
Sponsored World Commission on Environment and Development no seu relatório Our
Common Future, como "o desenvolvimento que satisfaz as necessidades actuais,
sem pôr em risco a possibilidade de as gerações futuras satisfazerem as suas
próprias necessidades (WCED, L987, citado por Mata et a|,2002).
O desenvolvimento sustentável influencia todos os sectores da vida humana,
integrando o consumo inúmeras medidas de política: inclusão social, protecção do
consumidor, agricultura, preseruação da fauna e da flora, habitação condigna,
acessibilidade dos cuidados de saúde, alimentação de qualidade, melhoria do sistema
de transportes públicos.
As autoridades nacionais têm sido convidadas a adoptar planos de desenvolvimento,
integrando a preocupação ambienta! e a respectiva coerência das medidas de
política, a todos os níveis. Em Poftugal, os consumidores não têm tido um papel
activo nesta estratégia, o que é de lamentar, pois não pode haver mudanças nos
modos de consumo sem a participação dos próprios interessados. Interuenções nos
modos de conseruação de energia, na agricultura biológica, na escolha dos
electrodomésticos menos energÍvoros, as compras baseadas no rótulo ecológico ou a
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qualidade da água são exemplos da relevância que os consumidores devem
enfatizar, quando há coerência na estratégia ambiental.
A Comissão Europeia tem vindo, nos últimos anos, a propor aos Estados Membros a
interligação das preocupações ambientais com outras políticas, possibilitando uma
combinação eficaz e persuasiva com uma economia dinâmica à coesão social e às
normas ambientais de nÍvel elevado. Os consumidores devem, primeiro que tudo, ser
actores principais nos modos de produção e de consumo sustentáveis.
Contudo, neste âmbito, há bastantes obstáculos a vencer: Mesmo antes da
globalizaçáo, já se notava a tendência de os consumidores quererem comprar cada
vez mais bens, a um preço menos elevado, minimizando as considerações ambientais
ou éticas. Na verdade, os consumidores do mundo ocidental, condenam a pobreza,
lamentam os mais desfavorecidos e empolgam-se com a (o chavão) fome no mundo,
mas não querem ser privados da panóplia de bens existentes. Por outro lado, para
baixar os preços e aumentar os seus Iucros, os fabricantes têm recorrido, sempre
que podeffi, â processos de fabrico com consequências socia! e ambientalmente
desastrosas. Há processos de fabrico que são verdadeiramente insustentáveis, desde
o consumo de matérias-primas, passando pelo uso de energia, a produção de
resíduos, a emissão de poluentes e as descargas nas águas.
As empresas, logo que pressentem que vão ser sujeitas a medidas de segurança
mais exigentes, tentam ameaçar os governos com deslocalizações, contrariando a
responsabilidade social e ética empresarial, constante nos seus códigos de conduta.
Consumidores e ambientalistas têm aqui um papel a desempenhar, primeiro
esclarecendo-se quanto ao facto de as regulamentações ambientais e sociais
estimularem a produtividade (alteram a concepção dos produtos, que podem ser
obtidos com menos energia e até com menos matéria-prima). Segundo, dialogando
com outros operadores (autarcas, por causa dos resíduos; agricultores, por causa do
uso dos pesticidas e da qualidade da alimentação; transportadores por causa da
mobilidade, etc.), numa tentativa de sensibilização de que a sustentabilidade deve
decorrer a nível "locali gerindo recursos naturais de maneira mais responsável e
atraindo os investidores para empregos de qualidade, num contexto de mercado
exigente, que garanta uma melhor protecção do consumidor e previna a pobreza.
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Há princípios básicos, que têm que ser, definitivamente, incutidos nos fabricantes,
tais como a segurança, vista como uma obrigação social dos profissionais de
alimentação de não comercializarem alimentos nocivos para a saúde do consumidor;
a conformidade, sob a perspectiva da comercializaçáo apenas de alimentos que
cumpram as normas legais. Inerente a estes dois princípios decorre também a
obrigação de informação ao consumidor, em prol da transparência, por exemplo
através da rotulagem. Garantir a qualidade de um produto, significa assegurar um
controlo sob o conjunto de técnicas implementadas em cada nÍvel da fileira
alimentar. Só com esta perspectiva global, será possível certificar a fiabilidade de um
produto e por consequência dar garantias ao consumidor. A protecção do
consumidor regozija-se com o princípio da precaução, aliás princípio também
estruturante do direito do ambiente. Princípio cuja abrangência vai para além da
garantia do alimento em si. Em caso de dúvida sobre as consequências inerentes ao
processo de produção e transformação alimentares (quer para a saúde, quer para a
natureza), o poder público poder interuir tomando as medidas que previnam riscos,
que no caso se justifiquem. (Cordeiro, t994).
Aliás, e neste sentido, o Programa do )0/II Governo Constitucional, ao estabelecer
como um dos seus objectivos, o relançamento da política de defesa dos
consumidores, considerou, desde logo, indispensável a revisão dos normativos legais
sobre segurança de produtos e seruiços de consumo, com particular relevo para os
problemas da alimentação e da saúde pública. Assim e desde !ogo, com o Decreto-
Lei 1.o 23712005, de 30 de Novembro (DR, 2005), é criada a Autoridade de
Segurança Alimentar e Económica, entidade especializada no âmbito da segurança
alimentar e da fiscalização económica.
Também a União Europeia, tem vindo a demonstrar crescente preocupação, com a
necessidade de assegurar um elevado nível de protecção da saúde pública, como
parâmetro essencial e fundamental da legislação alimentar. Neste sentido, a União
Europeia, tem vindo a aprovar vasta Iegislação na matéria, designadamente, releva,
no âmbito do nosso estudo, aquela relativa à definição dos critérios de higiene dos
géneros alimentícios (JO, 1993; JO,2004a; JO,2004b; JO, 2004c; JO,2004e, JO,
2004f e JO, 2005b), bem como, toda a Iegislação que tem que ver com os
procedimentos em matéria de segurança e controlo dos géneros alimentícios (JO,
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2004d e JO, 20049), nomeadamente a criação da Autoridade Europeia para a
Segurança dos Alimentos (JO, 2002), ou a definição de requisitos gerais de
segurança dos géneros alimentícios, segundo os quais não devem ser colocados, ou
mantidos, no mercado, géneros alimentícios que não sejam seguros (lO, 2005a).
Cabe, efectivamente, ao Estado, o papel formativo e informativo dos consumidores
acerca da segurança e qualidade alimentar no consumo, assim como garantir o seu
controlo (JO,2004f e ISO 22000,2005).
De resto, cabe também ao consumidor o papel de "árbitro" na sua alimentação e se,
a sociedade moderna coloca à disposição dos consumidores uma quantidade cada
vez maior de alimentos, a maioria dos quais são processados industrialmente e
passam por uma longa cadeia de produção até chegar à mesa, estando o
consumidor cada vez mais distante da produção e por isso, cada vez mais
desconhecedor dos alimentos que consome, também lhe competirá procurar mais e
melhor informação. O consumidor deve procurar informação nos rotulos, deve
aprender a ler a rotulagem e deve procurar informação suficiente sobre a qualidade
dos produtos, porque nem tudo consta da rotulagem. Cabe igualmente e, sobretudo,
ao consumidor aprender as regras básicas de higiene e segurança na aquisição,
conservação e manuseamento dos alimentos.
O papet do Estado e da União Europeia, enquanto entidades responsáveis pela
elaboração de estratégias para o desenvolvimento sustentáve!, é saber encontrar
uma dinâmica para comunicarem as vantagens de uma orientação para este tipo de
desenvolvimento. Os técnicos envolvidos têm que saber fazer uso dos indicadores,
sensibilizando os consumidores. E isto porque os indicadores quantificam a
informação, demonSram as evoluções, tornam a informação compreensível,
esclarecem o público com rigor e independência. São esses indicadores que
mobilizam os grupos sociais e tornam perceptÍveis os acordos intergeracionais, a
melhoria dos padrões de saúde pública ou o direito a continuar activo depois dos 55
anos de idade, por exemplo.
A estratégia do desenvolvimento sustentável assenta em determinados indicadores e
num conjunto de princípios. Os indicadores medem as causas e as consequências do
desenvolvimento não sustentável e avaliam os efeitos das soluções propostas. Sem
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uma definição de princípios ninguém se mobiliza sem saber para onde vai a
equidade social, a eficácia económica e a melhoria ambiental. Os princípios têm a ver
com a precaução, a coordenação de políticas, a solidariedade intergeracional, o
princípio do poluidor-pagador e a integração dos custos sociais e a pafticipação.
Concretamente, esta estratégia do desenvolvimento su$entável deve assentar num
plano, primeiramente debatido pelos grupos interuenientes e aprovado pelo governo.
Deve ter uma duração, um faseamento, corresponder a desafios, dar respostas
coerentes e contínuas, mobilizar toda a sociedade civil e ser gerido de forma
transparente e aberta em consonância com a decisão pública, a nÍvel local, regional e
nacional. Impõe-se a escolha de temas, e nenhum deles é arbitrário (o que fazer
face às alterações climáticas, o que temos a ganhar com transportes sustentáveis,
como programar a inclusão social, quais as medidas de protecção do consumidor
mais abrangentes, etc.).
A organização das acções deve ser modular, com suficiente flexibilidade para se
interpenetrarem. A saúde pública, o consumo responsável, a convivialidade no
bairro, uma vida activa prolongada e feliz, o desenvolvimento agro-ambiental, a
prevenção da violência e a protecção da biodiversidade são exemplos de acções que
devem traduzir-se em propostas de solidariedade, melhor ambiente, economia
eficiente e eficaz e um País orientado para o desenvolvimento humano,
concretizando-se por sua vez na agricultura bio!ógica, na alimentação por produtos
tradicionais, no slow food, em turismo alternativo movido por produtos de qualidade,
referenciais de valores tradicionais, de cidadania alimentar.
A conjuntura Poftuguesa preocupa todos os cidadãos. Defendem alguns entendidos
que o futuro do país passa necessariamente pela integração ambienta! e pelo
ordenamento do território (Almeida, 2006).
Almeida (2006), defendeu, no I Congresso de Direito do Turismo, que Portugal tem
de optar por produtos "topo de gama". Admite que não podemos ser competitivos
turisticamente, com países como a Turquia, uma vez que não temos condições
económicas para tal, pelo que devemos apostar em produtos de qualidade
seleccionada. Defendeu o orador que, Poftugal dever-se-á diferenciar, de entre
outras actividades, também na gastronomia, evidenciando os seus valores
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gastronómicos tradicionais, equiparando-a aos padrões internacionais, mas sem a
descaracterizar.
É também neste sentido, que se focalizam as propostas, especificamente para a
região do Alentejo, na medida em que no distrito de Beja existem, actualmente,29
unidades de Turismo em Espaço Rural, com possibilidade acolher 348 pessoas,
havendo débil ligação deste tipo de alojamento aos produtos turísticos, muitos deles
de natureza gastronómica, que se entende ser um dos factores fundamentais pelo
qual, as pessoas procuram o Alentejo (Silva, 2006).
O denominado território da Planície Dourada, correspondente à parte interior do
di$rito de Beja, atrai um perfil de turista que quer fugir aos destinos de massas e
que está disposto a gastar mais dinheiro em produtos cuja qualidade reconhece. O
visitante, que procura esta zona Alentejana, seja ele nacional, ou estrangeiro,
peftencem na generalidade, a um estrato social, económico e cultural mais elevado
do que a média (Silva, 2006).
propõe Silva (2006), que a melhoria da qualidade da oferta, se pode traduzir no
aumento do número de unidades de gama alta, sobretudo se considerarmos que o
turismo na região do Alentejo tem uma grande componente de pessoas com um
poder de compra elevado, que apreciam um ambiente e um património cuidados e a
boa gastronomia, produtos que muitas vezes estão longe das infra-estruturas que
frequentam diariamente.
A comptementar a dualidade consumidor/ambiente, acresce o interesse político em
consolidar e projectar a economia nacional, que vê a promoção dos produtos de
qualidade, como um dos eixos prioritários de actuação do Ministério da Agricultura,
Pescas e Florestas.
O Programa do X/II Governo Constitucional assume que, os produtos tradicionais de
qualidade têm relevância na competitividade das fileiras agro-alimentares e, define o
aumento dos padrões de qualidade ao nível dos produtos e dos modos de produção,
como objectivo da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Agrícola e Rural,
estabelece como prioridades a criação de um Regime de Qualidade Nacional,
aplicável aos produtos agrícolas e agro-alimentares, e a ampliação do quadro de
estímulos e incentivos para os modos de produção de qualidade (www.ref.3).
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5. DENOMTNAçOES
Garcia, (1994) é da opinião que, os factores de qualidade relevantes para os
consumidores, nos produtos agro-alimentares são a origem, a tradicionalidade, a
regionalidade, o eco-ambiente de produção, a tecnologia, a apresentação ou
imagem, a marca comercial ou a imagem colectiva.
Soeiro (2004), refere QUê, os produtos tradicionais portugueses representam,
actualmente, um sustentáculo considerável do Mundo Rural, contribuindo estratégica
e decisivamente para o seu desenvolvimento e valorização, atendendo a que, pela
sua natureza e modo de produção travam a deseftificação das regiões mais
desfavorecidas, potenciam e complementam os recursos existentes, proporcionam
emprego a nÍvel local, resguardam e melhoram as condições ambientais naturais,
respeitam os ecossistemas existentes, a biodiversidade e o património genético e
garantem a sobrevivência das gerações actuais e futuras.
Na verdade, actualmente, com a necessidade de abastecimento dos mercados em
massa, por todo o ano, passou a ser imprescindí'vel o recurso a variedades muito
produtivas, € â tecnologias cada vez mais avançadas e artificiais e a regiões
produtoras, cada vez mais longínquas.
Assim, os produtos tendem a ser muito idênticos entre si, perdendo a tipicidade e o
carácter distintivo, uniformizando-se no sabor, deixando de haver "época própria".
A qualidade organoléptica destes produtos piorou, quer porque o melhoramento
genético se concentrou no aumento da produtividade e na resistência às doenças e
ao transpofte e na apresentação, quer porque os produtos são colhidos em fases de
maturação prematuro, quer porque se alteram os modos de produção e o saber fazer
de gerações, quer porque se recorre ao uso (e abuso) de factores de produção
extrínsecos que, ao alterarem os ciclos produtivos normais, ao alongarem o tempo
de vida ou ao substituírem os ingredientes tradicionais, provocam acentuadas
alterações, muito embora possam não ser detectáveis pelo consumidor médio
(Soeiro, 2004).
E, vulgarmente, considerada a incompatibilidade entre a automatização e
industrialização e, a obtenção de produtos tradicionais, pressupondo-se que as
propriedades e qualidades deste tipo de produtos está, intimamente, ligada e
dependente das características do meio-ambiente e de ceftas práticas e costumes,
fiéis e constantes ao longo dos tempos. Não deverá, no entanto, ser criada qualquer
tipo de incompatibilidade entre a noção de produto tradicional e o progresso técnico
e tecnológico, devendo os produtores aceitá-lo e simultaneamente, integrar novos
conhecimentos que lhes poderão ser favoráveis, contribuindo para a melhoria do
nível qualitativo e das características próprias do produto. A evolução tecnológica
deverá assim contribuir para a defesa da qualidade e para a viabilidade económica
de uma actividade artesanal, devendo ser encarada com precaução, não pondo em
risco o rigor das práticas ancestrais utilizadas para a obtenção do produto final
(Salavedra , 2002).
Efectivamente, existe, de momento, uma procura de produtos ditos da "terra".
Muitos consumidores recomeçam a procurar produtos de qualidade, chamando-os
pelos "seus nomes", preferindo pagar qualidade, associada a uma origem e a um
"saber fazer", natural e historicamente conhecidos (Soeiro, 2004).
O crescente interesse que tem surgido em torno da temática dos produtos
tradicionais é mais do que uma simples moda, e ficará a dever-se a um conjunto de
várias factores, nomeadamente, a crise do modelo de desenvolvimento agrícola, a
incapacidade da agricultura de determinadas áreas rurais para competir com "outras
agriculturasi a integração dos produtos tradicionais nas políticas de desenvolvimento
rural e a crescente desconfiança dos consumidores relativamente ao sector agro-
alimentar (Tibério, 1998).
A segurança dos alimentos é, certamente, a condição primeira da qualidade,
constituindo um elemento obrigatório. O mesmo se aplica ao respeito das normas
legais em matéria de ambiente e de bem-estar dos animais dado que, além de
incidirem nas características dos produtos, se prendem com a protecção dos recursos
naturais ou com exigências de ordem ética. Embora sujeito a regras de rotulagem, o
valor nutritivo dos alimentos é de natureza mais relativa, estando ligado aos hábitos
alimentares. Outros aspectos da qualidade são opcionais, porque compoftam uma
parte de subjectividade, em função das preferências dos consumidores (gosto, odor
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e aparência). Por último, certos produtos apresentam um valor suplementar no
plano socioeconómico, porque são produzidos numa região ou segundo um método
tradicional determinados ou, ainda, porque é atribuída uma importância especia! ao
ambiente e ao bem-estar dos animais nos métodos de produção. O esforço
legislativo da Comunidade neste domínio é considerável, embora seja exercido a
nÍveis muito diferentes, consoante a natureza e a prioridade dos problemas. Em
matéria de segurança dos alimentos, esse esforço desenvolveu-se a partir dos anos
sessenta e amplificou-se nos anos noventa, com o advento do mercado único,
dedicando desde L994 particular atenção à luta contra a BSE. Noutros aspectos, as
reformas da Política Agrícola Comum (PAC) de 1992 e 1999 deram prioridade às
medidas agro-ambientais e às ajudas à e»<tensificação, tendo sido criados rótulos de
qualidade europeus. Aliás, não é possível nem desejável que a legislação europeia
substitua completamente as dos Estados-Membros de modo a abranger todos os
aspectos da qualidade: trata-se, antes, de conduzir paralelamente uma política de
incentivo ao aumento da qualidade (www.ref.4).
Neste mesmo sentido, a Comissão Europeia defende que "o desenvolvimento
sustentável deve incluir, a par da produção alimenbr, a conseruação de recursos
frnitos e a protecção do meio natural, de forma a permitir satisfazer as necessidades
da geração presente sem comprometer a capacidade de as gerações futuras
satisfazerem as suas próprias necessidadeí' (www.ref.S).
Em 1992 o Conselho da, então designada, Comunidade Europeia, sob a égide de
reorientação da política agrícola comum, considerou conveniente favorecer a
diversificação da produção agrícola, a fim de obter um melhor equilíbrio entre a
oferta e a procura no mercado, admitindo que a promoção de produtos com
determinadas características poderia tornar-se um trunfo importante para o mundo
rural, nomeadamente nas zonas desfavorecidas ou afastadas, mediante, por um
lado, a melhoria do rendimento dos agricultores e, por outro, a fixação da população
rural nestas zonas. Ainda no mesmo sentido, o Conselho admitiu que, no fim dos
anos oitenta e no início da década de noventa, se vinha a verificar uma tendência
por pafte dos consumidores, no sentido de privilegiarem, na sua alimentação, a
qualidade em detrimento da quantidade, e que essa procura de produtos específicos
se traduzia, entre outras, numa procura cada vez mais importante de produtos
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agrícolas ou de géneros alimentícios com uma origem geográfica determinada, pelo
que, perante a diversidade dos produtos colocados no mercado e a quantidade de
informações sobre eles fornecidas, o consumidor deveria, a fim de poder efectuar a
sua escolha, dispor de informações claras e sucintas que o esclarecessem com rigor
sobre a origem do produto, para o que contribui o crescente interesse dos
consumidores na valorização da qualidade da informação sobre a natureza, o modo
de produção ou de transformação dos géneros alimentícios e as suas características
específicas (JO,1992b; JO, 1992c).
Surge então uma PAC de qualidade como uma das formas de proteger as produções
agrícolas comunitárias e que pretende contribuir para equilibrar a oferta e a procura,
adaptando a produção às exigências actuais do consumidor por produtos
diferenciados e de maior qualidade. Com esta política, pretende-se garantir ao
consumidor uma oferta responsável, que respeite tanto as regras de segurança
sanitária dos produtos, como as suas condições ou características, vistas pelo
consumidor como sinónimo de qualidade e que incluem factores nutricionais e
subjectivos, de diferenciação dos produtos alimentares. Por outro lado, o produtor,
com uma concorrência leal, num mercado transparente, melhora os seus
rendimentos através de uma maior qualidade dos seus produtos, conseguindo preços
superiores e um lugar num mercado cada vez mais saturado. Tanto assim é que, a
Comunidade Europeia vai no mesmo sentido, quando refere que, "o ajustamento da
ofefta à procura exige aos produtores que dêem satisfação aos desejos dos
consumidores. Estes dão preferência cada vez mais aos produtos de qualidade.
Procuram obter produtos sãos, estão atentos ao facto de a produção respeitar o
ambiente e interessam-se por outros processos de fabrico especializados; os
produtos com garantia de origem são extremamente apreciados. Uma política
europeia que incentive a qualidade torna possÍvel ajustar melhor a produção às
necessidades do mercado. Esse procedimento só pode trazer benefícios tanto para os
produtores como para os consumidores" (Comissão Europeia, 1996). Segundo a
mesma fonte, o aumento da livre circulação das mercadorias contribuiu, é certo,
para alargar a oferta de mercadorias provenientes de toda a Europa mas gerou por
outro lado, um certo grau de confusão. Como resultado de diversas experiências
negativas, o consumidor passou a recear ser vítima de práticas e medidas ilegais e,
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instalou-se um sistema de desconfiança. O consumidor tem que poder identificar os
produtos de qualidade. Uma marcação única no plano europeu, cuja utilização leal
seja garantida por intermédio de uma estrutura de controlo eficaz, assegura ao
consumidor informações exactas e dá-lhe, desse modo, a possibilidade de proceder a
uma verdadeira escolha. A oferta muito vasta de produtos na Europa inteira, de uma
diversidade, antes desconceftante, tornou-se hoje, extremamente, enriquecedora.
Além disso, o desenvolvimento de especialidades e de produtos de qualidade deve
suscitar uma diversiflcação crescente da oferta e atender aos desejos dos
consumidores. Esta exigência de qualidade beneflcia igualmente os produtores. A
produção de qualidade, que tome em consideração as expectativas dos
consumidores, encontra escoamento imediato no mercado. Já não é a quantidade
subsidiada que enriquece o proprietário agrícola, mas sim a qualidade. Os esforços
feitos pelos produtores, em prol da qualidade ou da diversificação da produção,
determinarão o seu nível de êxito no mercado. Desta forma, os empresários agrícolas
permanecem ligados à sua região como produtores, o que contribui para a
manutenção do tecido rural
Neste sentido, e motivado pela necessidade de garantir um nÍvel elevado de
segurança dos alimentos, surge o Livro Branco sobre Segurança dos Alimentos,
reflectindo como prioridade política da Comissão, garantir os mais elevados padrões
de segurança dos alimentos na União Europeia (www.ref.7).
Segundo Sanz (1991), os regulamentos que criam a atribuição das denominações
têm como objectivos fundamentais: garantir ao consumidor uma oferta responsável
de ta! forma, que não se respeitem apenas as regras de segurança e as condições
sanitárias dos produtos, mas também as que afectam as condições ou características
do produto, julgadas com qualidade pelo consumidor; assegurar o exercício pelo
consumidor de uma escolha informada compreendendo, tanto critérios que
respondam a exigências nutricionais, como oitérios mais subjectivos, que também
são diferenciáveis, falando portanto de uma política alimentar e nutricional.
Segundo a Comissão Europeia, "devem fornecer-se prioritariamente aos
consumidores, que atribuem importância à origem de um produto ou ao seu método
de fabrico, informações de confiança sobre esse produto"; assegurar ao produtor
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uma concorrência leal num mercado transparente. No entanto, mais do que
assegurar a transparência do mercado e as regras de concorrência, estes
regulamentos procuram ser um instrumento que contribui para um dos objectivos da
reforma da PAC, a saber, o ajustamento da produção às necessidades do mercado,
através do aumento da qualidade e da diversidade dos produtos, na convicção de
que a procura deste tipo de produtos tem aumentado nos mercados europeus.
Inerente a esta regulamentação está também a ideia de que ela pode contribuir para
o desenvolvimento das zonas rurais e para a diversificação da produção agrícola,
permitindo a sobrevivência de alguns sistemas de produção incapazes de competir
numa lógica de concorrência a preços mundiais, um outro objectivo da PAC. Isto
porque, no espírito dos regulamentos, protegendo o nome do produto e certificando
a sua qualidade, possibilita-se a sua diferenciação no mercado e o reconhecimento
de uma qualidade pafticular (Luarca, 1995; Cêa et al., 1994). A valorização no
mercado pela qualidade permite aos produtores aumentar o rendimento através de
mais-valias qualidade/preço e assegurar o escoamento da sua produção (Lagrance,
1995). A limitação dessa diferenciação aos produtores que cumpram as normas
estabelecidas nos cadernos de especificações, cria barreiras à entrada de
concorrentes, mais foftes no caso das Denominações de Origem ou das Indicações
Geográficas, em que, antes de tudo, as obrigações são de localização das empresas
(Fabrice, t997; Valceschini, 1995). As barreiras à entrada e a diferenciação pela
qualidade criam vantagens comparativas para as empresas produtoras de produtos
certificados, aumentando a sua competitividade (Luarca, 1995; Valceschini, 1995). O
aumento do rendimento pela qualidade e a criação de vantagens comparativas
beneficiará, principalmente, as empresas agrícolas das regiões rurais mais
desfavorecidas, pois são estas, de uma maneira geral, que devido às suas baixas
produtividades mantêm os si$emas de produção tradicionais, produtores de bens
que podem ser considerados típicos e requerer a certificação. Criam-se, assim,
condições para a sobrevivência de sistemas de produção agrícola, cujas alternativas
seriam escassas, contribuindo-se desta forma para a diversificação das actividades
agrícolas (Sainte-Marie et al., t995). Por último, a garantia da permanência dos
produtores na região, através da criação, ou manutenção de postos de trabalho, a
defesa do património agro-pecuário das regiões, a viabilização de explorações
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agrÍcolas, cujas alternativas de sobrevivência seriam escassas, e a diversificação das
actividades produtivas locais contribui para a manutenção do tecido rural,
contrariando a tendência característica da deseftificação das zonas desfavorecidas
(Letablier e Delfosse, L995; Valceschini e Nicolas, 1995).
E é, a pensar na protecção do meio natural, em articulação com a protecção do
consumidor, que o saber fazer, com sabor, cheiro e tradição ganha cada vez mais
adeptos, na União Europeia e entre nós.
Assim é que, de entre os 540 nomes de produtos europeus que atingiram a
qualificação de produtos tradicionais, 78 são portugueses, estando mais alguns
produtos portugueses a ser devidamente apreciados pelas estruturas comunitárias
(IDRHa, 2005).
Este estatuto europeu não se consegue sem grande esforço e sem demonstrar, de
facto, que por detrás de cada nome (geográfico, ou assimilado), está um produto
que tem uma produção real e efectiva (embora a quantidade não seja relevante),
que tem uma história, uma reputação e uma notoriedade, que tem um modo de
produção local, leal e constante ao longo dos tempos, que tem características
qualitativas intrinsecamente Iigadas à região ou local onde tem a sua origem, ou que
tem reputação ou qualidades atribuÍveis a tal origem geográfica.
Considerando que, a vontade de proteger produtos agrícolas ou géneros alimentícios
identificáveis, quanto à sua origem geográfica, levou ceftos Estados-membros à
criação de "denominações de origem controlada"; que estas se desenvolveram a
contento dos produtores, que detêm melhores rendimentos em contrapartida de um
real esforço qualitativo, e dos consumidores, que dispõem de produtos de alto nível
com garantias quanto ao seu método de fabrico e origem e, por outro lado, o desejo
de certos produtores em valorizar a especificidade dos produtos agrírclas ou de
géneros alimentícios, devido ao facto de estes se distinguirem, claramente, de outros
produtos ou géneros similares, por características que lhe são próprias, mostra-se
conveniente que, a especificidade certificada seja controlada, a fim de assegurar a
protecção do consumidor.
Em face das necessidades expostas, a União Europeia aprovou os produtos com
Denominação de Origem Protegida (DOP), de Indicação Geográfica Protegida (IGP) e
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de Especialidade Tradicional Garantida (ETG), identificando-os no mercado dos
consumidores através de rótulos específicos e «iando o respectivo regime legal com
a publicação do Regulamento (CEE) n.o 208U92, do Conselho de 14 de Julho de
t992, para os produtos DOP e IGP, objecto de alteração pelo Regulamento n.o
69212003 (JO, L992b e JO, 2003) e do Regulamento (CEE) n.o 2082192 do Conselho
de 14 de Julho de L992, para os produtos ETG (JO, L992c). Produtos estes, cuja
protecção, estava inicialmente delimitada apenas ao espaço europeu, sendo
posteriormente abefta a países terceiros, com base na reciprocidade e em condições
de equivalência.
Existe em toda a Europa uma imensa riqueza e variedade de produtos alimentares.
Não só quando o produto cruza a fronteira mas, especialmente, nesse caso,
encontrará no mercado produtos copiados e que usurpam o seu nome. Esta
concorrência desleal não só desencor{a os produtores como também induz o
consumidor em erro. Por essa razáo, a, então, Comunidade Europeia criou, em 1992,
sistemas de protecção e de valorização dos produtos agro-alimentares, denominados
Denominação de Origem Protegida (DOP), Indicação Geográfica Protegida (IGP) e
Especialidade Tradicional Garantida (ETG). Os rótulos utilizados para identificar estes
produtos podem ser obseruados nas Figuras seguintes.
Figura 1. Rótulo de identificação dos produtos de
Denominação de Origem Protegida
A Denominação de Origem Protegida (DOP) é concedida, quando se consegue
comprovar a Iigação inequÍvoca entre a qualidade dos produtos e os factores naturais
e humanos da sua região de origem. A DOP é atribuída quando o nome de uma
região, de um local determinado ou, em casos excepcionais, de um país, setve para
designar um produto agrícola ou um género alimentício originário dessa região, ou
de um local determinado ou país e cuja qualidade ou características se devem
essencial ou exclusivamente ao meio geográfico, incluindo os factores naturais e
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humanos, e cuja produção, transformação e elaboração ocorrem na área geográfica
delimitada. (Reg. 208L192, art.o 20, n.o 2). A DOP é o nome de um produto cuja
produção, transformação e elaboração ocorrem numa área geográfica delimitada
com um saber fazer reconhecido e verificado.
Figura 2. Rótulo de identificação dos produtos de Indicação
Geográfica Protegida
A Indicação Geográfica Protegida (IGP) é concedida quando se consegue
atribuir a reputação ou as características do produto a uma dada região ou local,
estamos perante uma IGP. A IGP é atribuída quando o nome de uma região, de um
local determinado ou, em casos excepcionais, de um país, que setve para designar
um produto agrícola ou um género alimentício originário dessa região, desse local
determinado ou desse país e cuja reputação, determinada qualidade ou outra
característica podem ser atribuídos a essa origem geográfica e cuja produção e/ou
transformação e/ou elaboração ocorrem na área geográfica delimitada. (Reg.
}OBU12-, art.o 20, n.o 2). Na IGP a relação com o meio geográfico subsiste pelo
menos numa das fases da produção, transformação ou elaboração. AIém disso, o
produto pode beneflciar de uma boa reputação tradicional.
Figura 3. Rótulo de identificação dos produtos de
Especialidade Tradicional Garantida
A denominação Especialidade Tradicional Garantida (ETG) é concedida ao
produto agrícola ou género alimentício produzido a partir das matérias primas
33
tradicionais, ou com uma composição tradicional ou um modo de produção e/ou de
transformação que dependa do tipo de produção e/ou de transformação tradicional e
que seja reconhecido como tal, conforme regulamentarmente previsto, através da
obtenção de um ceftificado de especificidade (CE). (Reg. 2082192, art.o 4o). A ETG
náo faz referência a uma origem, mas tem por objecto distinguir uma composição
tradicional do produto ou um modo de produção tradicional.
Para ser protegido, o nome geográfico já deve ser usado para designar o produto
que terá chegado até nós através da história, tradição, feiras locais, provérbios,
Iendas, crónicas, forais, entre outros.
O produto deve provir de uma região homogénea, designada por ta! nome e a região
tem que ser delimitada através de fronteiras naturais e não administrativas. Tem que
existir um vínculo, uma relação entre o produto e a região que lhe deu o nome, seja
através dos solos, climas, variedades, raças, alimentação animal, implantação de
culturas, podas, saber fazer, tecnologia, tradição, ingredientes usados, formas de
apresentação, etc..
Denominação de Origem (DO) e Indicação Geográflca (IG) são soluções legais para
identificar denominações que, embora reconhecidos a nÍvel nacional, aguardam pelo
reconhecimento e protecção a nÍvel comunitário, conforme o disposto nos aftigos
3050 e seguintes do Código da Propriedade Industrial (D& 2003a).
A implementação dos sistemas europeus para desenvolver e proteger os produtos
alimentares, tem como princípios base, reforçar a lealdade das transacções e
respeitar a concorrência Iea! e, como objectivos, favorecer a diversificação de
produção agrícola; promover os produtos característicos de determinados Iocais;
melhorar o rendimento dos agricultores; fixar a população rural, uma vez que gera
po$os de trabalho locais ao nÍvel de todos os sectores, incluindo seruiços e
disponibilizar aos consumidores produtos diferenciados, bem como prestar aos
consumidores informações claras e rigorosas sobre os produtos, e desta forma
melhora o fundo de fertitidade dos solos, preserua as condições ambientais naturais,
respeita os ecossistemas e a biodiversidade, respeita as raças e variedades
autóctones, garante a sobrevivência das gerações actuais e futuras.
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O Regulamento no 2OgLl92 visa proteger, juridicamente, contra usos abusivos, o
nome geográfico (ou a ele assimilado) de produtos agrícolas e géneros alimentícios,
cujas características e especificidades estão ligadas a um determinado local e ao
saber fazer das populações locais e que, por tal razáo, são conhecidos por ta! nome
geográfico.
O Regulamento 2082192 visa proteger, juridicamente, contra usos abusivos, da
indicação de utilização de matérias-primas ou de composição ou modo de produção
e/ou transformação de produtos agrícolas ou géneros alimentícios.
No entanto, apenas a componente geográfica (ou a ela assimilada) da denominação
de venda dos produtos fica juridicamente protegida. Os nomes comuns como que'ljo,
ChOUriçO, carne, mel, azeite, piCante, tradiCiOnal, de Conserua, amarelO, branCO,
enguitado, de cozer, artesanal, etc., não são juridicamente protegidos, exactamente
porque são nomes comuns. Também os nomes de variedades vegetais ou de raças
animais, incluídas numa denominação, não podem ser protegidas (rocha, bravo,
bísaro, riscadinha, etc.).
Uma tal protecção jurídica objectiva-se através da reserua do dito nome geográfico
(ou a ele assimilado), o qual só pode ser usado pelos produtores que respeitem o
caderno de especificações de produção e/ ou transformação e/ou elaboração do
produto agrícola ou do género alimentício e se sujeitem ao regime de controlo.
Num universo de mercado livre, global e concorrencial, a reserua de tais nomes
geográficos só se pode justificar através da apresentação de provas objectivas.
O regulamento especifica o que é necessário para demonstrar objectivamente este
direito de reserua, ou seja, estipula as provas a apresentar, para que um produto
possa ser considerado como proveniente de uma dada região (o que é coisa
comum), mas que é dela o reflexo único e irrepetÍvel, ou seja, que tem um vínculo,
ou uma relação importante e comprovávet, com a mesma região (o que é coisa
bastante menos comum).
O regulamento institui, poftanto, as exigências formais a fim de poderem ser
verificados esses fundamentos, e reconhecido o direito de reseÍva do nome
geográfico, pelo que também estipulou regras especiais para informar todos os
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operadores e consumidores, quer sobre a reserva do nome, quer sobre o produto
que beneficia de tal nome geográfico protegido.
O Regulamento n.o 208t192, relativo à protecção das indicações geográficas e das
denominações de origem protegidas, é a base europeia das IGP e das DOP para os
produtos agrícolas, agro-alimentares e géneros alimentícios, desde que abrangidos
pelo seu campo de aplicação.
Nos termos legais, o pedido de reconhecimento de certificação deve ser instruído
com a cafta da entidade requerente, contendo especificamente a solicitação de
registo do nome geográfico, QUê quer ver protegido e, para que produto a
indigitação do organismo de controlo e a eventual solicitação de protecção nacional
transitória, além de: elementos relativos ao requerente, Uffi caderno de
especificações, uma ficha-resumo do caderno de especificações, uma carta do
organismo de controlo aceitando a indigitação e remetendo o Manual da Qualidade,
o Manual de Procedimentos e o Plano de Controlo.
O Regulamento precisa no seu artigo 50, alíneas 1 e 2, que só um Agrupamento
pode apresentar um pedido de protecção de uma IG ou de uma DO e que tal pedido
só pode ser efectuado para produtos produzidos ou obtidos pelo Agrupamento ou,
pelos produtores que o integram.
Quando se fala em Agrupamento, o legislador reporta-se a todo o tipo de
organização de produtores e/ou de transformadores, relacionados com o produto,
qualquer que seja a sua figura jurídica ou a sua composição.
O regulamento prevê que, a título excepcional, uma pessoa singular ou colectiva
possa apresentar um pedido de registo. No entanto, as condições excepcionais e,
devidamente justificadas incluem, somente, no caso da existência de um único
produtor na altura do pedido.
É evidente que esta possibilidade não tem como consequência a reserva da IGP ou
da DOP ao requerente, já que se trata de uma designação aberta a todos os
produtores que cumprem o caderno de especificações. Logo, a demonstração da
existência de novos produtores na região, originará uma reavaliação da figura
jurídica de "Agrupamento gestor".
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O caderno de especificações a apresentar aquando da instrução do pedido de
ceftificação, deve conter os seguintes elementos, de acordo com o aftigo 4o do
mesmo Regulamento J1o 208t192: o nome do produto agrícola ou do género
alimentício, incluindo a indicação geográfica ou a denominação de origem; a
descrição do produto agrícola ou do género alimentício, incluindo as matérias-primas
se for caso disso, as principais características físicas, químicas, microbiológicas e/ou
organolépticas do produto ou do género alimentício; a delimitação da área
geográfica; os elementos que provem que o produto agrícola ou o género alimentício
são originários da área geográfica, conforme se trate de uma DOP ou de uma IGP; a
descrição do método de obtenção do produto agrícola ou do género alimentício e, se
for caso disso, os métodos locais, leais e constantes bem como os elementos
relativos ao seu acondicionamento, sempre que o agrupamento requerente
determine e justifique que o acondicionamento deve ser realizado na região
geográfica delimitada, afim de salvaguardar a qualidade, garantir a rastreabilidade
ou assegurar o controlo; os elementos que justificam a relação com a origem
geográfica; as referências relativas à estrutura de controlo; os elementos específicos
da rotulagem relacionados com a menção IGP ou com a menção DOP; as eventuais
exigências fixadas por disposições comunitárias e/ou nacionais. (www.ref.6).
As denominações registadas com protecção comunitária estão protegidas contra
qualquer utilização comercial directa ou indirecta de uma denominação registada
para produtos não abrangidos pelo registo, na medida em que esses produtos sejam
comparáveis a produtos registados sob essa denominação, ou na medida em que a
utilização dessa denominação explore a reputação da mesma. Qualquer usurpação,
imitação ou evocação, ainda que a verdadeira origem seja indicada ou que a
denominação protegida seja traduzida ou acompanhada por termos como "género",
"tipo", "método', "imitação', "estilo" ou por expressão similar. Qualquer outra
indicação falsa ou faliciosa quanto à proveniência, origem, natureza ou qualidades
essenciais dos produtos, que conste do acondicionamento ou da embalagem, da
publicidade ou dos documentos relativos aos produtos em causa, bem como a
utilização para o acondicionamento de recipientes busceptÍveis de criarem uma
opinião errada sobre a origem do produto. Qualquer outra prática susceptíve! de
induzir o público em erro quanto à verdadeira origem do produto.
37
Face ao exposto, podemos concluir que uma DOP ou uma IGP não estão ao alcance
de qualquer produto, só pelo facto de ser produzido num dado local, não podem ser
"atribuídasi sendo pelo contrário, apenas formalmente reconhecidas, já que foi o
seu uso que as consagrou, por constituir uma prática corrente e um dado histórico,
não resultam de uma estratégia comercial (por tantos hoje tentada), de adicionar
indevidamente ao nome do produto, o nome da terra onde é fabricado, confundido o
consumidor (www. ref.6).
Pese embora o facto de, ao nível da Iegislação em vigor, os nomes de diversos
produtos tradicionais portugueses estarem protegidos contra utillzações abusivas,
contra a concorrência desleal e contra a exploração da sua reputação, o que é facto
é que se assiste, diariamente, a toda uma série de atropelos, não tanto contra os
nomes protegidos mas contra o consumidor, fazendo-o crer que produtos sem
quaisquer características de qualidade Iigadas a uma origem ou a um modo de
produção, são os "bons", os "legítimosi os "verdadeiros".
O uso imoderado de nomes geográficos em produtos que nada têm que ver com a
região onde são meramente fabricados, de qualificativos sonoros como "fumeiro
tradicional", "produto caseiro", "receita da avó", "tipo alentejano", "tipo beirão',
"serrano', "especialidade típica"r "produto tradicional", etc., são práticas comerciais
quase sempre abusivas, que lesam produtores e consumidores.
A agricultura e a indústria alimentar colocam então no mercado uma série de
alimentos com informações específicas nos úulos, tornando-se impoftante que o
consumidor os conheça e saiba exactamente o significado de cada uma.
O Regulamento CEE 208L192 exige uma rotulagem dos produtos adequada, por
forma a permitir a identificação do "produto IGP" ou do "produto DOP", tanto em
Poftugal como, na Europa e mesmo no Mundo, tanto mais, quando se abrem poftas
aos produtos certificados fora da UE. Prevê-se que sejam assinalados no caderno de
especificações a existência de elementos comuns, de logotipos, etc. que constituam
sinais emblemáticos da IGP ou da DOP e que permitam o reconhecimento rápido por
parte do consumidor médio, entenda-se.
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Outro elemento importante da rotulagem é a Marca de Certificação. Esta marca
identifica o organismo de controlo e o produto controlado. Sendo, obrigatoriamente,
numerada, permite a rastreabilidade do produto.
Salienta-se ainda a importância do uso do logotipo comunitário. Ainda que
voluntário, o uso deste símbolo permite que, em quatquer país da União Europeia, o
consumidor reconheça que está perante um produto de qualidade, Iigada a uma
origem geográfica, cujo nome está protegido legalmente (www.ref.6).
O aftigo 8o da Lei de Defesa do Consumidor (DR, 1996b) prevê o direito à
informação em particular do consumidor, nos termos do qual se prevê que "o
fornecedor de bens ou prestador de seruiços deve, tanto nas negociações como na
celebração de um contrato, informar de forma clara, objectiva e adequada o
consumidor, nomeadamente, sobre características, composição e preço do bem ou
seruiço (...)".
Disposição que se consubstancia, de entre outros, na rotulagem dos produtos; no
regime jurídico dos preços e no regime jurídico dos aditivos, tomando especial
sentido, no caso, a necessidade de esclarecer o consumidor devidamente sobre a
rotulagem dos produtos tradicionais. Neste momento, ganha relevo o disposto no
aft.o 60 da Lei de Defesa do Consumidor, ao prever o Direito à Formação e à
Educação do Consumidor, nos termos do qual se prevê como incumbência do Estado
a promoção de uma política educatiua para os consumidores, cabendo-lhe
nomeadamente, esclarecer o consumidor sobre a definição constante da rotulagem,
permitindo-se que, quando o consumidor médio escolha, o faça com consciência,
sabendo distinguir os produtos legítimos tradicionais, dos falsos produtos
tradicionais.
Para tentarem marcar uma diferença nítida em relação aos "falsos produtos
tradicionais", os legítimos Produtos Tradicionais Portugueses apresentam-se
comercialmente devidamente rotulados, indicando explicitamente o Nome e a
Denominação a que têm direito (DOP ou IGP), bem como o nome e morada do seu
produtor; com uma marca de certiflcação, numerada, QUê garante que o produto foi
submetido a um sistema de controlo ao longo da sua fileira produtiva e que pode ser
rastreado até à sua origem (exploração agrícola, animal, etc.) (as marcas de
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ceftificação estão devidamente registadas e publicadas em Diário da República);
com o logotipo comunitário (cujo uso é, no entanto, facultativo) o qual pode, apenas,
ser utilizado pelos produtores expressamente autorizados para o efeito.
Para mais fácil percepção e enquadramento, utilize-se o glossário de termos técnicos
usados na área da Qualificação de Produtos que se junta em Anexo II.
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6. EVOLUçÃO DA PRODUçÃO OT PRODUTOS TRADICIONAIS DE ORIGEM
ANIMAL DO ALENTEJO
Vamos analisar os dados sobre produtos com nomes protegidos, produzidos e
comercializados em Portugal e que têm vindo a ser recolhidos (Oliveira, 2OO4)
através de inquéritos dirigidos anualmente aos agrupamentos gestores dos nomes
protegidos (em geral agrupamentos de produtores).
Os sectores abrangidos são Queijos, Carnes de Bovino, Carnes de Ovino, Carnes de
Caprino, Produtos de Salsicharia, Mel e Carne de Porco Alentejano que, só começou
a ser produzida e comercializada como tal, em 2000.
Analisando o valor da produção dos produtos com nomes protegidos, na Figura
seguinte verificamos que os valores da produção a preços correntes, do conjunto dos
produtos, no período de L997 a 200L, quase duplicou em 2001 e que, os valores da
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Figura 4. Taxa de crescimento da produção de produtos com nomes
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004)
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6.1. Evolução da produção de queijo e reque'rjão
A produção comercializada de que'rjos com nomes protegidos, nos anos de 1997 a
2003, é a que podemos analisar no Quadro 1 e representa 2olo da produção total de
que'ljos curados no País.
Quadro 1, Produção de queijos e requeijão tradicionais
1000
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
De 1gg7 a 2003 a produção de que'ljos de cabra, de ovelha e de mistura cresceu
tanto, que duplicou (2,65), passand o 237 ,8 toneladas para 629 toneladas e a de
queijo de vaca, todo produzido nos Açores, cresceu ligeiramente, e é de cerca de
870 toneladas.
Em todos os queijos do Alentejo se verificaram grandes aumentos de produção, em
pafticular o Queijo de Nisa que cresceu 5,5 vezes, produzindo 129 toneladas e o
QueUo de Serpa que produziu cerca de 82 toneladas, no ano de 
2003'
Os preços mais frequentes dos queijos com nomes protegidos podem ser analisados
no Quadro 2, verificamos que os queijos DOP têm um preço mais frequente 
cerca de
20olo superior ao queijo vendido sem esta denominação (Oliveira, 2005).
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de Cabra Transmontano 8,0
Ra 15,0 1
Serra da Estrela 15,8 13 1
Castelo Branco tt,4 9
Amarelo da Beira Baixa 8,4 7
Picante da Beira Baixa 8,7 7 5





de São Jo 5r8 5
Requeiião Serra da Estrela 1r0 0 9
Quadro 2. Preços dos queijos com nomes protegidos (alavão 2oo2l2oo3)
Fonte: Oliveira (2005)
6.2. Evolução da produção de carne de ovino
A produção comercializada de carnes de ovino com nomes protegidos representa em
média, cerca de 60/o, em relação ao total de abates de ovinos aprovados para
consumo. No Quadro 3 podemos obseruar a evolução da produção de carne com
nomes protegidos, nos anos entre t997 a 2003 (Oliveira, 2004 e 2005)'
Quadro 3. Produção de carne de ovino
1000K9 carcaça
t997 2000 2003
Cordeiro de Barroso 0,0 2,0 0,5
Cordeiro no 27,L 5,3 2,5
Terrincho 6,4 8,4 1r5
do Baixo 6,2 5,3 26,4
de Monte.-o-Novo L04,3 L43,4 91,5
do Nordeste 0,0 128,0 168,9
Total L43,9 292,4 29L,3
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
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6.3. Evolução da produção de carne de bovinos
A produção comerciatizada de carnes de bovino com nomes protegidos, de L997 a
2003 pode ser obseruada no Quadro 4 e atingiu um valor de 9 milhões de euros em
200L, a preços correntes (Oliveira, 2004).
Verificou-se um crescimento no consumo de todas as denominações e as maiores
produções realizaram-se no Alentejo com a produção de 992,4 toneladas de
Carnalentejana.
Quadro 4. Produção de carne de bovino
ca
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
6.4. Evolução da produção de carne de porco
A produção em toneladas e o valor da produção de 2000 a 2003 pode ser analisada
no Quadro 5, onde verificamos um aumento superior a 5 vezes no período
considerado.
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2000 84 4870L 243 000
2001 t54 72576 362 000
2003 4t4 t t54 223
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
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Os preços mais frequente da carne se suíno, em carcaça pagos ao agrupamento
foram de 2,59 Euros por quilograma em 2003, com um mínimo de 2,59 e um
máximo de 2,84 Euros.
6.5. Evolução da produção de produtos de salsicharia do Alentejo
No que se refere aos produtos de salsicharia, são considerados 21 produtos, em que
se analisam, no Quadro 6, as produções no período L997-2003 e onde se verifica
uma predominância clara, em termos de produção, de Alheira de Mirandela, seguida
de Presunto de Barrancos.
Quadro 6. Produção de produtos de salsicharia (1000 kg)
NOME PROTEGIDO L997 2000 2003
de carne de Estremoz e Borba 0,0 0,1 L,6
Cho de Po 2,2 4,2 7,9
Chouri rosso de Estremoz e Borba 0,0 L,2 1,4
Chou mouro de Po re L,4 2,5 3,8
Farinheira de Estremoz e Borba 0,0 1,2 2,3
Farinheira de re t,6 3,6 9,2
de Pofta 0,0 0,2 L,2
de Vinhais 0,0 3,0 5,4
Lombo branco de Porta 0,4 0,7 t,2
Lombo uitado de 0,8 1,1 L,9
Morcela de assar de IG 1,5 2,9 3,5
Morcela de cozer de re 0,2 0,2 0,2
Morcela de Estremoz e Borba 0,0 0,5 0,8
Painho de 4,5 5,3 5,4
Paio de 0,0 0,0 1,1
Paio de Estremoz e Borba I 0,0 1,5
Paio de toucinho de Estremoz e Borba 0,0 0,2 0,5
Paio do Iombo de Estremoz e Borba 0,0 0,1 0,2
Presunto de Barrancos 7,5 15,6 40,8
de Vinhais 0,0 1,8 2,8
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
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Também veriflcamos que somente 3 enchidos, o Salpicão de Vinhais (IGP), a
Linguiça de Vinhais (IGP) e a Alheira de Mirandela (El'G) são produzidos fora da
região do Alentejo onde a maioria dos produtos de salsicharia com nome protegido
são produzidos.
Os preços mais frequentes, em Euros por quilograma, para os produtos de
salsicharia, na primeira transformação, no ano de 2003, podem ser obseruados no
Quadro seguinte onde se notam grandes diferenças de variação de preço conforme a
origem dos produtos.
QUADRO 7. Preços mais frequentes de produtos de salsicharia (2003)
Fonte: www.ref.12
Em 2003 os produtos que envolviam maior número de unidades e produção eram o
Painho de Portalegre (IGP), envolvendo 15 salsicharias, o Lombo enguitado de
Portalegre (IGP) e Chouriço de Portalegre (IGP) em 14 salsicharias, a Farinheira de
Portalegre (IGP) em 11, sendo os restantes produtos produzidos em 2 a 6 empresas








Alheira de Mirandela (ETG) 4,5 3,25
Chourico de carne de Estremoz e Borba (IG) t5,7 7,0
Chourico de Portaleqre (IGP) 10,5
Chouri rosso de Estremoz e Borba 17,6 t6,7
Chourico mouro de Portaleqre (IGP) 8,0
Farinheira de Estremoz e Borba (IG) 5,3 4,L
Farinheira de Portaleqre (IGP) 5,0
Linquiça de Portalegre (IGP) 10,0
u de Vinhais 20,0 20,0
Lombo branco de Poftaleqre (IGP) 27,0
Lombo enguitado de Poftalegre (IGP) 25,0
Morcela de asar de Portaleqre (IGP) 8,0
Morcela de coser de Portalegre (IGP) 6,0
Morcela de Estremoz e Borba (IG) 9,2 5,3
Painho de Portalegre (IGP) 16,0
Paio de Estremoz e Borba (IG) 24,6 2L,8
Paio do lombo de Estremoz e Borba (IG) 27,9 25,L
Presunto de Barrancos (DOP) 33,6 22,4
Salpicão de Vinhais (IGP) 37,5 37,5
6.6. Evolução da produção de mel
A produção comercializada de méis com nomes protegidos representa cerca de 2,0 -
2,5o/o do total da produção de mel (INE 2004) do país, que foi de cerca 4500
toneladas em 2000, e a evotução da produção por nome protegido em toneladas, de
L997 a2003, pode ser analisada no Quadro 8.
Quadro 8. Evolução da produção de méis (toneladas)
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
De salientar que o Mel do Parque de Montesinho representa cerca de 70o/o da
produção destes méis, com 356 apicultores e 9720 colmeias em 2003, produzindo no
Alentejo, somente, 2 apicultores com 820 colmeias.
O ano base da análise foi o de L997, apresentando os índices de quantidades e
valores evoluções semelhantes, com reduções em 1998 seguindo-se aumentos
contínuos nos anos seguintes.
A evolução do índice de preços revela uma relativa estabilidade com tendência para
um ligeiro decréscimo e os preços praticados em cada DOP podem ser analisados no
Quadro seguinte.
Quadro 9. Preços de méis na produção (2OOg, €lkg)
DESIGNAçÃO 1997 2000 2003
Mel das Terras Altas do Minho 0,0 0,9 L,6
Mel de Barroso 0,0 1,5 1,5
Mel do Parque de Montesinho 80,0 100,0 56,5
Mel da Serra da Lousã L4,9 9,6 L4,9
Mel do Alenteio 0,0 1,8 2,2
Mel dos AÇores 0,0 0,0 2,0





Mel das Terras Altas do Minho 5,0 3,0
Mel de Barroso 3,0
Mel do Parque de Montesinho 3,8 2,7
Mel da Serra da Lousã 6,0 5,0
Mel do Alenteio 9,4 3,5
Mel dos AÇores 2,3 2,3
Fonte: www. ref . L2
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7. CARACTERTZAçAO DOS PRODUTOS TRADTCIONATS DE ORTGEM ANTMAL
DO ALENTE'O
Para Mosca (L997), são vários os factores de competitividade estrutural que
dificultam o desenvolvimento regional do Alentejo. O Alentejo possui, por diferentes
razões, uma densidade demográfica muito baixa em grande parte do seu território, a
população tem um nível de escolaridade e de formação inferior à da maioria das
regiões pottuguesas e europeias, existindo ainda uma limitada tradição empresarial.
O território e o clima não facilitaram o desenvolvimento e a intensificação da
agricultura o que, juntamente com a estrutura fundiária e outros factores, influenciou
negativamente o desenvolvimento do conjunto da economia. Os padrões dominantes
de acumulação regional estão baseados na produção primária e em tecnologias não
intensivas em capital. Como consequência, grande parte da estrutura económica
possui características que p§udicam os factores sectoriais de competitividade,
sendo os mais relevantes o predomínio das micro e das pequenas empresas no
sector secundário e terciário, o atraso relativo nos processos de modernização, a
baixa produtividade, a pouca incorporação de valores acrescentados na região e a
limitada articulação do tecido empresarial com a economia transregional.
O tecido empresarial está geralmente pouco articulado dentro do território e as
organizações profissionais possuem uma baixa capacidade de intervenção e de
influência económica e política. A economia e a sociedade alentejanas estão muito
dependentes do Estado e das políticas redistributivas, o que influi negativamente na
capacidade do tecido produtivo para gerar riqueza e criar emprego. No entanto para
aquele autor, existem outros factores que representam algumas vantagens, como
por exemplo a proximidade de Lisboa e a existência de infra-estruturas de
comunicações, principalmente nos eixos tranwersal-central (entre Setúbal e Elvas-
Campo Maior, passando por Évora) e litoral (entre Setúbal e Sines, incluindo
Santiago do Cacém), o que coincide com a localização dos sectores mais dinâmicos e
competitivos da economia regional. O mesmo autor defende que o incremento das
relações económicas e comerciais transfronteiriças poderão dinamizar as economias
locais.
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O Alentejo possui recursos naturais capazes de atrair investimentos importantes e
os recentes investimentos na área da educação (institutos politécnicos e
universidades), poderão impulsionar a formação de capital humano. A região oferece
possibilidades de adopção de parâmetros de qualidade de vida pouco comuns nas
economias e sociedades desenvolvidas.
Uma das características dominantes da economia alentejana é a sua estrutura
fundiária, com o predomínio dos cereais e da pecuária extensiva que lhe está
associada. Esta característica influencia de forma impoftante a estrutura económica e
social regional, nomeadamente no emprego, na densidade populacional, nos níveis
de rendimentos, na paisagem e nas formas de ocupação do território. A economia
está fortemente influenciada pelo sector primário, principalmente pela agricultura,
cujo peso relativo no conjunto da economia nacional aumentou durante a última
década. A economia regional está concentrada em poucos produtos, que
representam uma elevada percentagem da correspondente produção nacional, com
especial relevância para o sector agrícola.
Para Mosca (1997), a evolução recente de alguns mercados, dos volumes das
produções de uns poucos sectores, entre outras variáveis, indicam que existem
actividades nas quais a economia regional do Alentejo está especializada e pode
possuir vantagens comparativas, entre as quais inclui a produção de cortiça e
madeiras, a produção de vinhos de qualidade, de azeite e de azeitona e a produção
de produtos típicos, principalmente os alimentos e o aftesanato. Segundo aquele
autor, configura-se para a região uma agricultura de produtos de qualidade e
diferenciados, que pode contribuir para o desenvolvimento da região, não
constituindo contudo a solução única para estancar a crise da agricultura da região e
evitar a desertificação, sobretudo nas zonas mais deprimidas. Também para Covas ef
al. (L995), entre os pontos fortes da região encontra-se a elevada qualidade dos
produtos regionais e dos produtos tradicionais com uma forte componente artesanal,
que podem contribuir para o desenvolvimento da economia regional. Mosca (lgg7)
refere no entanto, 9u€ o crescimento de muitas destas actividades depende, por um
lado, da conquista de novos mercados "externos" (considerando a escassa dimensão
da procura regional e mesmo nacional) e também, da capacidade do sector
produtivo adoptar inovações tecnológicas, da modernização das empresas e das
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respectivas fileiras (localizadas ou não na região), da introdução de novas formas
de organização empresarial, da organização interprofissional, da oferta de produtos
de qualidade com marcas registadas e a preços competitivos, da reatização de
acções de publicidade e de marketing sobre os produtos e a região e do
conhecimento da situação e da evolução dos concorrentes, entre outros aspectos. Os
produtos com DOP e IGP podem assim, a exemplo do que aconteceu no sector
vitivinícola alentejano, constituir um eixo de desenvolvimento regional através do
qual se podem valorizar as produções típicas, baseadas em si*emas extensivos e em
técnicas tradicionais de produção, mas em que o mercado e as acções de marketing
ganham uma nova dimensão.
Portugal, de entre os seus diversos produtos tradicionais, conta já com 107 nomes
geográficos protegidos, dos quais 93 têm protecção comunitária (Maio de 2005)
(www.ref.8).
Estas atribuições reflectem, o interesse dos produtores e das entidades nacionais, em
obter produtos certificados, assim como o crescente interesse da UE em manter a
identidade dos Estados, o que, igualmente, justifica a criação do Comité das Regiões,
previsto no art.o 198o-A do Tratado da União Europeia (Campos e Pereira, tggT).
Destacamos 36 produtos tradicionais do Alentejo de origem animal com nome
geográfico protegido, em que 30 já contam com protecção comunitária, conforme
Quadro seguinte.
Quadro 10. Produtos tradicionais de origem animal do Alentejo
Protecção comunitária Protecção nacional
DOP IGP DO IG ETGa
Carne de borreqo 3
Carne de vaca 3 1
Carne porco 1




Total 9 2L 1 4 1
Fonte: IDRHa,2005
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7.L. Caracterização dos queijos do Alentejo




















A produção de queijo tem grande tradição na Europa (Figura 6) e tradicionalmente
produzem-se no Alentejo queijos de ovelha e queijos de cabra. Os de mistura
(ovelha e cabra), produto de inferior qualidade, não têm qualquer tradição. A
tecnologia empregue no fabrico deste queijo, é oriunda da Serra da Estrela mas,
devido às pastagens e outras condições edafo-climáticas, adquiriu características
muito próprias. A província do Alentejo tem uma larga produção queijeira, muita da
qual é consumida na própria região (Padrel de Oliveira,L994).
Figura 6. Produção de queijo e manteiga no século XVI
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A produção dos queijos com nomes protegidos, analisada numa perspectiva
nacional no alavão (período de produção de leite que decorre normalmente de
Outubro a Junho) de 200t12002 indica-nos que os queijos tradicionais certificados do
Alentejo ocupam uma percentagem de 15,1olo da produção nacional (Oliveira 2004).
No alavão de 200L102 as modalidades de venda e escoamento dos queijos
certificados em Poftugal foram de 20,60/o pelo comércio tradicional, 60/o por
consumidores locais 25,7o/o por intermediários, 44,4 o/o por grandes superfícies e
3,3o/o em feiras e na restauração (Oliveira,2004).
Notamos que, o escoamento dos queijos tradicionais, em Portugal, pelas grandes
superfícies, tem uma clara preponderância no mercado e no Quadro 11 podemos
obseruar que, no ano de 200L102, também nos queijos do Alentejo, se verifica que o
escoamento é feito, maioritariamente, pelas grandes superfícies (69,80lo) e por
i ntermed iá rios (20,8olo).
Quadro 11. Modalidades de escoamento de queijos do Alentejo
(aOOLl2OO2)
o/o
CT- Comércio tradicional, CL-Consumo local, Int-Intermediário, GS-Grandes
superfícies, O-Outros
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004)
No Quadro 12, podemos obseruar o número de explorações abastecedoras de leite, o
número de queijarias e a produção queijos com nomes protegidos do Alentejo no
alavão de 200U2002.
Quadro 12. Leite e produção de queijos com nomes
do Ale 1 200
Desiqnacão CT CL Int GS o
Queiio de Evora 1 1 35 61 2
Oueiio de Nisa 5 2 t2 75 6
Oueiio Mestico de Tolosa 10 5 5 7B 2
Queiio Serpa 0 2 31 65 2






Oueiio de Evora 25 9 29400
LL7524Queiio de Nisa 33 t2
Oueiio Mestico de Tolosa 24 4 13489
Oueiio Serpa 28 7 60000
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004)
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Constatamos que o Queijo de Evora dispõe de 25 explorações abastecedoras de
leite, para 9 queijarias para uma produção de queijo de 13,3 o/o do total. O Queijo de
Nisa dispõe de 33 explorações abastecedoras de leite, para 12 queijarias com a
maior produção de queijo do conjunto (53,3olo). O Queijo Serpa dispõe de 28
explorações abastecedoras de leite, para 7 queijarias para uma produção de queijo
de 60000 kg que representam2T,2o/o do total e o queijo Mestiço de Tolosa dispõe
de 24 explorações abastecedoras de leite, para 4 queijarias para uma produção de
queijo de 13489 kg (6,1o/o).
Figura 7. Recolha de leite de ovelha num ovil tradicional do Baixo Alentejo
No Quadro seguinte caracterizamos o agrupamento responsável pela gestão da
produção dos queijos tradicionais ceftificados do Alentejo, bem como o organismo
privado do seu controlo e certificação, fazemos igualmente referência aos respectivos
nomes, bem como à certificação atribuída.
Quadro 13. Agrupamento responsável pela Gestão da Produção e
o nismo Privado do Controlo de ue os do Ale o
NOME PROTEGIDO AGRUPAMENTO GESTOR oPc
Queijo de Evora (DOP) CO de Evora AADE
Queiio de Nisa (DOP) NATUR-AL-CARNES AADP
Queijo Mestiço de Tolosa (IGP) NATUR-AL-CARNES AGRICER
Oueiio Serpa (DOP) QUEIJOSERPA ACOS
Fonte: adaptado de IDRHa (2003)
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Os Agrupamentos Gestores são C.O. de Évora (Cooperativa Ovina de Évora, CRL),
NATUR-AL-CARNES (Agrupamento de Produtores Pecuários do Norte Alentejo, SA) e
QUEIJOSERPA (Agrupamento de Produtores).
Os OPC- Organismos Privados de Controlo e Certificação, são AADE (Associação de
Agricultores do Distrito de Évora), AADP (Associação dos Agricultores do Distrito de
Poftalegre) e ACOS (Associação de Criadores de Ovinos do Sul) e a AGRICERT
(Certificação de Produtos Alimentares, Lda.).
Como poderemos depreender da descrição sumária que se segue, os queijos
tradicionais do Alentejo, merecem especial valorização e reconhecimento uma vez
que têm como denominador comum, para além do saber fazer da experiência, o
facto de serem feitos pelo tempo e pelas mãos dos Homens.
7.1.1. Caracterização do Queijo Serpa
O Queijo Serpa proveniente da região do baixo Alentejo é um produto com
Denominação de Origem Protegida (DOP). Produzido com leite de ovelha cru, de
pasta amanteigada, sabor forte com dominância do picante. É um queijo curado, de
pasta semi-mole, com textura fechada, amanteigada (humidade de 61 a 69 0/o), com
zona de cofte facilmente deformável, podendo entornar, de aspecto untuoso, com
poucos, ou nenhuns olhos, de cor branco-amarelada, ou amarelo-palha, que
escurece em contacto com o ar. A crosta é maleável, inteira, ligeiramente rugosa e
fina, de cor amarelo-palha clara e uniforme. Tem forma de cilindro baixo, regular,
com abaulamento lateral e um pouco na face superior, sem bordos definidos. É
comercializado em quatro tamanhos diferentes, sob a seguinte designação:
Merendeiras - diâmetro de 10 a 12 cm, altura de 3 a 4 cm, peso entre 200 e 250 g;
Cuncas - diâmetro de 15 a 18 cm, altura de 4 a 5 cm, peso entre 800 e 900 g;
Normais - diâmetro de 18 a 20 cm, altura de 4 a 6 cm, peso entre 1000 e 1500 g;
Gigantes - diâmetro de 25 a 30 cm, altura de 6 a B cm, peso entre 2000 e 2500 g.
(Canada, 2001; Canada et a|,2002).
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De forma a reduzir ao máximo, o interualo que decorre após a ordenha, o queijo é
fabricado duas vezes ao dia. O coalho utilizado é uma infusão de cardo (Cynara
ardunculus).
Figura 8. Flor de cardo (Cynara spp.)
Actualmente, o queijo é fabricado em pequenas «rouparias>> que vieram substituir a
divisão da casa de morada de família, vindo muitas vezes o roupeiro das aldeias
vizinhas. Este queijo tem fases de fabrico muito pafticulares, designadamente a
filtragem do leite, que tem de ser feita através de panos de lã dobrados (até 40
dobras), e todo o trabalho da coalhada ser feito já depois da massa estar
encinchada.
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Figura 9. Colocação da coalhada em cinchos.
Sofre duas salgas, sendo a primeira aquando da filtragem e a segunda já depois da
massa estar encinchada e preparada para o esgotamento do soro. A maturação é
feita em ambiente de cura natural, ou em instalações de ambiente controlado
(temperatura entre 6 e t2 oC e humidade entre 85 e 90 %o), durante um período










Figura 10. Câmara de cura de Queijo Serpa
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Durante esta fase, os queijos são virados e lavados dependendo a frequência, do
aspecto obseruado na crosta. A comercialização deve efectuar-se a uma temperatura
entre 0 e 10 oC (ACOS, 1991; IDRHa, 2003).
A produção do queijo DOP Serpa é oriundo da área geográflca dos concelhos de
Mértola, Beja, Castro Verde, Almodôvar, Cuba, Ourique, Moura, Serpa, Vidigueira,
Aljustrel, Ferreira do Alentejo, Alvito e algumas freguesias dos concelhos de
odemira, Santiago do cacém, Grândola e Alcácer do sal, nos termos do Decreto
Regulamentar no. 3gll7, de 29106 (DR, 1987b). O estatuto de Organismo Privado de
Controlo e Certificação foi reconhecido à Associação de Criadores de Ovinos do Sul
(ACOS), pela portaria po. 252lgl, de 26t03 (DR, 1991). É reconhecida a
Denominação de Origem Protegida, pelo Despacho no. 52194, de 20/01 (DR, 1994c),
registada e protegida pelo Regulamento (cE) po. t107196, de L2 de Junho
(www.ref.9).
Figura 11. Queijo SerPa
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7.1.2. Caracterização do Queijo de Nisa
O QueUo de Nisa é um produto DOP. É produzido com leite de ovelha, na sua
maioria da raça Merino Branco regional. A coagulação do leite é feita por uma
infusão de Cynara cardunculus L. a uma temperatura de 25 a 2Bo C, e leva de 45 a
60 minutos. A coalhada é colocada no cincho, pressionada com as mãos para esgotar
o soro e mantida sob pressão até ao esgotamento quase total. Nesta altura abre-se o
cincho no diâmetro máximo e divide-se energicamente toda a massa durante meio
minuto. É necessário que a massa seja bem dividida para que o queijo fique bem
ligado. A seguir reaperta-se o cincho e calca-se fortemente a massa até atingir o
diâmetro final. Seguidamente é virado e a superfície inferior trabalhada do mesmo
modo. Aperta-se de novo foftemente o cincho, procede-se à prensagem durante 6 a
10 minutos e salga-se à mão, de um e de outro lado. É, depois, submetido à
maturação, ou cura num local com as condições adequadas. Esta maturação
processa-se em duas fases, uma primeira fase que leva 15 a 18 dias, a uma
temperatura entre 8 a 10o C, com humidade de 80 a 90 o/o, e uma segunda fase que
dura, 30 a 40 dias, em que a temperatura é de 10 a 14o C e a humidade de 85 a 90
% (Farraia da Graça, 19BB).
A forma deste queijo é a de cilindro baixo com ligeiro abaulamento lateral e bordos
definidos. É produzido em dois tamanhos: merendeiras, com o diâmetro entre 10 e
12 cm, a altura entre 3 e 5 cm e o peso entre 200 e 400 g; normais, com o diâmetro
entre 13 e 16 cm, a altura entre 5 e B cm e o peso entre 800 e 1300 g. A crosta é
maleável de início, passando a dura, bem formada, lisa, ou levemente rugosa e fina
(ACOS, 1991).
O aspecto interior é o de uma pasta fechada, untuosa, de cor branco-amarelada,
com alguns olhos pequenos. O sabor é ligeiramente acidulado (IDRHa, 2003).
Queijo produzido na área geográfica dos concelhos de Nisa, Crato, Castelo de Vide,
Maruão, Portalegre, Monfofte, Arronches e Alter do Chã0, nos termos do Decreto
Regulamentar no. 6193, de 16 de Março (DR, 1993a). O estatuto de Organismo
Privado de Controlo e Ceftificação foi reconhecido à AADP - Associação dos
Agricultores do Distrito de Portalegre, pelo Aviso publicado no D.R. po. 21, de
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2610t194 (D& 1994a). A produção anual é de cerca de 160 a 195 toneladas. Foi-lhe
reconhecida a Denominação de origem pelo Despacho no. 9194, de 04/01 e foi
registada e protegida a Denominação de Origem (DO) pelo Regulamento (CE) no.
1L07196, de 12106) (www.ref.9).
Figura 12. Queijo de Nisa
Nos finais do século passado publicaram-se os primeiros estudos sobre a tecnologia
de fabrico dos queijos poftugueses. Num desses estudos, que incidia sobre os
que'rjos do Nofte Alentejano, faz-se referência ao Queijo Mestiço, o qual era assim
denominado por ser obtido a partir de leites de ovelha e cabra. No início do nosso
século aparecem novas referências a este queijo, sendo nelas referidas as dimensões
mais comuns deste produto, bem como as suas qualidades organolépticas. Segundo
estes autores este queijo era consumido tanto pelos estratos mais pobres da
população, entrando frequentemente nas refeições destas classes, como pelos mais
abastados onde constituía complemento indispensável nas refeições, tendo-se
tornado popular o provérbio: "mesa sem queijo é como bela sem dentes"
(www.ref.9).
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T,L.S.Caracterização do Queijo de Évora
O QueUo de Évora faz parte da mais antiga tradição queijeira do Alentejo, sendo um
dos recursos utilizados para alargar temporalmente o consumo do leite de ovelha,
largamente produzido na região. Fazia parte indissociável da casa agrícola a
existência de <<talhas de barro» (nome local dado aos recipientes para guardar o
queijo) nas quais os queijos eram conseruados em azeite ao longo do ano. A
importância deste queijo era muito grande na alimentação diária, sobretudo das
classes mais pobres, cujo sa!ário era pago em queijos, entre outros géneros
alimentícios (www.ref.9).
O queijo de Évora é um produto DOP. É um queijo fabricado essencialmente com
Ieite de ovelha da raça Merina e os efectivos ovinos nesta região são explorados em
regime extensivo, alimentando-se de pastagens naturais, que são de razoável
qualidade nutritiva. O leite cru é filtrado por panos onde por vezes se coloca grandes
quantidades de sal, o que leva a que o queijo se apresente bastante salgado (IDRHa,
2003).
O período de tempo que medeia entre a ordenha e a laboração é, em regra, de t h.
O leite é aquecido em lume de lenha. O coalho utilizado é a infusão de cardo Cynara
cardunculus L. Enchem-se os cinchos não prensando demasiado. A maturação é
efectuada em ambiente com temperatura entre 8 e 15o C e humidade entre 80 e 95
7o, durante 30 dias no caso do que'rjo de pasta semidura, e 90 dias no caso do queijo
de pasta dura. No início do processo de cura os queijos são virados duas vezes por
dia, passando depois para uma vez por dia até ao final da cura, altura em que são
lavados e limpos (Rosa, 2004).
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Figura 13. Queijo de Évora
Queflo curado, gordo, de pasta dura, ou semidura, com poucos, ou nenhuns olhos e
ligeiramente amarelada. Crosta inteira, bem formada, lisa, ou Iigeiramente rugosa,
de cor amarelada, escurecendo em contacto com o ar. Forma de cilindro baixo, com
abaulamento lateral e um pouco na face superior, sem bordos definidos. Aroma e
sabor característicos, ligeiramente picante e acidulado, mais acentuado nos que'g'os
mais duros. Apresenta-se em dois tamanhos: pequeno, com diâmetro de 6 a 8 cm,
altura de 2 a 4 cm e peso de 60 a 90 g; merendeira, com diâmetro de 12 a 14 cm,
altura de 2 a 4 cm e peso de L20 a 200 g (IDRHa, 2003).
O queijo de Évora, é um queijo produzido na área geográfica dos concelhos do
Alandroal, Arraiolos, Avis, Borba, E$remoz, Évora, Fronteira, Montemor-o-Novo,
Mora, Mourão, Portel, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Sousel, Vendas Novas,
Viana do Alentejo e Vila Viçosa, nos termos do Despacho no. 29194, de 1701 (DR
1994a). O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Certificação foi reconhecido
à APOQUE - Associação de Produtores de Queijo de Évora, pelo Aviso publicado no
D.R. po. 29, de 04102194 (DR, 1994b). A produção anual é de 240 t. Foi-lhe
reconhecida a Denominação de Origem pelo Despacho acima mencionado e
registada e protegida a Denominação de Origem pelo Regulamento (CE) 10.
LL07196, de L2106
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7.1.4. Caracterização do eueijo Mestiço de Tolosa
O que'ljo mestiço da Tolosa é um queijo IGP, com crosta levemente rugosa, fina,
inteira, por vezes untuosa, de cor variável entre amarela ou alaranjada, uniforme. A
forma é regular com arestas vivas bem definidas, a consistência maleávet e dura com
som timpânico. A pasta é bem ligada, pouco fechada, com olhos pequenos, de cor
amarela a alaranjada uniforme. O goso e o aroma são ligeiramente agressivos,
limpos,picanteseagradáveis.OdiâmetrovariaentreTet}cm,aalturaentre3e4
cm e o peso entre 150 e 400 g. O Queijo Mestiço de Tolosa obtém-se dos leites de
cabra e ovelha estremes e coados com um pano e a mistura feita na queijaria, nas
proporções adequadas. A produção deste queijo envolve várias fases: a primeira
consiste no aquecimento do leite e coagulação da caseína recorrendo-se ao coalho
animal ou ao cardo (Clnara cardunculus L.) como agente coagulador; a segunda
limita-se à colocação da coalhada nos cinchos (com cerca de 8-10 cm de diâmetro e
3-4 cm de altura) e apefto comdessoramento. Em seguida procede-se à satga,
operação que revela o saber fazer dos queijeiros, pois sem medida de sal, revelam o
conhecimento de gerações; deitam sal na face superior do queijo e colocam-no nas
prateleiras; no dia seguinte viram-no e salgam a outra face; por fim, em câmaras de
cura, ocorre a cura que se prolonga por 3 a 4 semanas. As condições de cura são
determinantes para a obtenção deste queijo, devendo garantir-se a protecção dos
queijos contra velocidades exageradas de circulação do ar. O queijo deve ser
manipulado e armazenado a uma temperatura máxima de 10o C. A produção deste
que'rjo é de cerca de 270 tonlano. A área geográfica de produção das matérias
primas do queijo mestiço da Tolosa situa-se nos concelhos de Alter do Chão,
Arroches, Aviz, campo Maior, castelo de vide, crato, Elvas, Fronteira, Gavião,
Marvão, Monforte, Nisa, Ponte de Sor, Portalegre e Sousel e a área geográfica de
produção do que'ljo, Iocaliza-se nos concelhos de Alter do Chão, Arronches, Castelo
de vide, crato, Maruão, Monfofte, Nisa e portaregre, nos termos do disposto no
Despacho no 3775lg8 (Za série), de 2/2198. O estatuto de Organismo privado de
Controlo e Certificação foi reconhecido à AADP, pelo Aviso no 3355/9g (Za série)
publicado no D.R. 1o 54, de 5.3.98. Reconhecida a Indicação Geográfica pelo
Despacho acima mencionado.
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7.2. Canacterização das carnes de bovinos do Alentejo
No Quadro 14 caracterizamos o agrupamento responsável pela gestão da produção
da Carne de bovino com nomes protegidos do Alentejo, em 2005.
No mapa seguinte podemos observar as Áreas Geográficas de Produção de Carne de
Bovinos de Portugal bem como o organismo privado do seu controlo e ceftificação,
fazemos ainda referência aos respectivos nomes, bem como à certificação atribuída:
Quadro 14. Área Geográfica de Produção e Organismos Privados de
Controlo e CeÊificação de carne de bovino do Alentejo (2005)
ETG-a = ETG-Registo provisório
Fonte: adaptado de IDRHa (2005)
Os Agrupamentos Gestores são a CARNALENTE ANA (Agrupamento de Produtores de
Bovinos de Raça Alentejana, AS), a MERTOCAR (Sociedade de Produtores de Carne
de Qualidade, LDA) e a ACOMOR (Agrupamento de Produtores de Montemor-O-
Novo, AS).
Os OPC (Organismos Privados de Controlo e Certificação) são a CERTIALENTEIO
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Figura 14. Mapa com Area Geográfica de Produção, Abate, Desmanche e
Acondicionamento de carne de bovino em Poftugal
Fonte: vvww. ref. 15
No Quadro 15 podemos obseruar, sob uma perspectiva nacional, a produção de
carnes de bovino com nomes protegidos.




NOME PROTEGIDO Vitelos Novilhos Novilhas Bois
Carne alentejana (DOP) 96t,7 27,4 2,3
Carne Meftolenqa (DOP) 53,0 208,0
Carne de bovino tradicional
do Montado (ETG-a) Ltz,4
Carne da Charneca (DOP) 9,2
Fonte: Adaptado de Oliveira (2005)
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No século passado, os animais viam a sua longevidade muito dependente da sua
condição física, para os trabalhos de campo, para a lavoura, actualmente assistimos
a um outro extremo, em que os animais veêm a sua vida muito limitada à
necessidade da engorda rápida, ao crescimento acelerado, tendo em vista o abate
constante, tendente a seruir a alimentação do Homem. É tamOém neste aspecto que,
como veremos, a carne tradicional do Alentejo, ceftificada, merece destaque.
Obviamente que, o destino dos animais será, igualmente, a alimentação humana,
mas pretende-se uma alimentação com qualidade, o que se consegue sobretudo com
o equilíbrio ambiental, tanto mais que os animais não conseguirão uma alimentação
saudável se o próprio ecossistema não se mostrar equilibrado, também ele. A carne
DOP e IGP do Alentejo pode ser comercializada sob várias formas, no entanto,
independentemente, da sua forma de disponibilizaçáo no mercado, é sempre
obrigatório que da rotulagem conste a respectiva identificação, bem como a marca
de ceftificação aprovada pela entidade ceftificadora.
7 .2.L. Caracterização da Carnalentejana
A Carnalentejana DOP é uma carne de grão fino, muito saborosa e suculenta, obtida
a paftir de bovinos da raça Alentejana, QUê se caracterizam por apresentar uma
pelagem vermelho-escura, tipo longilíneo bastante comprido e a cauda muito
encabelada.
Figura 15. Bovino da raça Alentejana
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A cabeça tem um perfil convexo, ou subconvexo, fronte ligeiramente convexa,
sobretudo no sentido transversal, e de ventas almaradas. O pescoço é cufto,
espesso, horizontal e provido de barbela, a qual tem uma larga e comprida dobra. O
dorso, lombo e garupa são compridos e largos. Os membros são de tamanho e
grossura média, bem musculados e regularmente aprumados (IDRHa 2003). Os
bovinos são criados em sistema extensivo, com cerca de L,4 cabeças/ha,
alimentando-se de pastagens naturais, à base de bolota, feno, restolho e palhas, em
simbiose perfeita com o cultivo tradicional de cereais. Este tipo de criação confere à
carne especiais características organolépticas.
O uso da Denominação de Origem obriga a que a carne seja produzida de acordo
com as regras estipuladas no caderno de especificações, o qual inclui,
designadamente, a identificação dos animais, o saneamento e a assistência
veterinária, o sistema de produção, a alimentação, as substâncias de uso interdito e
as condições a obseruar no abate e conseruação das carcaças. Podem beneficiar do
uso da denominação de origem as carcaças ou peças delas provenientes, nas
seguintes condições: Vitela (abatidos até aos 6 meses de idade, com peso de carcaça
até 180 kg); Vitelão (abatidos entre os 6 e os 13 meses de idade e com peso vivo até
300 kg); Novilha (fêmeas não paridas abatidas entre os 13 e os 30 meses com peso
inferior a 330 kg); Novilho (machos não castrados abatidos entre os 13 e os 30
meses de idade com peso de carcaça superior a 180 kg).
A Carnalentejana tem uma cor que varia entre o rosa-escuro e o vermelho-escuro,
com gordura firme, não exsudativa e de cor entre o branco e o amarelo,
Comercialmente pode apresentar-se como carne de vitela (carcaças com peso
inferior a 150 kg e abatidas entre os 6 e os 9 meses); carne de novilha (carcaças de
fêmeas com peso inferior a 300 kg e abatidas entre os 12 e os 29 meses) e carne de
novilho (carcaças de machos com peso mínimo de 200 kg e abatidos entre os 14 e
os 30 meses). A Carnalentejana é de bovinos produzidos na área geográfica dos
concelhos do distrito de Beja, Évora e Portalegre e os concelhos de Alcácer do Sal,
Grândola, Santiago do Cacém e Sines do distrito de Setúbal, nos termos do
Despacho no. 05194, de 04/01. Estima-se o número de produtores em 70 e a
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produção anual em 1000 t de carcaças. O estatuto de Organismo Privado de
Controlo e Certificação foi reconhecido à CERTIALENTüO - Ceftificação de Produtos
Agrícolas, Lda por Despacho de 2610t100 do Director-Geral de Desenvolvimento
Rural. Reconhecida a Denominação de Origem pelo Despacho no. 5194, de 0410L194,
a pedido do Agrupamento de Produtores denominado CARNALENTE ANA, S.A. -
agrupamento de Produtores de Bovinos da Raça Alentejana. Registada e protegida a
Denominação de Origem pelo Regulamento (CE) po. tt07196, de L2106
(www.ref.10).
7.2.2. Caracterização da Carne Meftolenga
A carne mertolenga é um produto DOP. Estes bovinos são criados em sistema
extensivo, com encabeçamentos abaixo de L,4 cabeças/ha, sendo o desmame dos
vitelos entre os 6 e os 9 meses. A alimentação é constituída por pastagens
naturais/melhoradas, palhas, fenos/silagens, restolhos e bolota. A carne é
apresentada em carcaças, ou hemicarcaças, peças embaladas em sacos, ou
recipientes apropriados, devidamente rotulados e identificados como <<Carne
Mertolenga - Denominação de Origem Protegida (DOP)». (IDRHa, 2003).
Figura 16. Bovino da raça MeÊolenga
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A carne tem cor rosa-escura a vermelho-escura, com gordura firme e não
exsudativa, de coloração variável de branca a amarela. Comercialmente pode
apresentar-se como: carne de vitela, proveniente de machos, ou fêmeas abatidos
entre os 6 e os 10 meses, com peso de carcaça entre 90 a 120 kg; carne de novilha,
proveniente de fêmeas abatidas entre os 15 e os 30 meses, com peso de carcaça
entre 180 a 220 kg; carne de novilho, proveniente de machos abatidos entre os 15 e
os 30 meses, com peso de carcaça entre 200 a 250 kg.
A raça bovina Mertolenga é uma raça autóctone rústica, criada na origem, tendo os
animais adultos um peso compreendido entre 300 a 450 kg.
Possuem, à nascença, entre 22 a 28 kg. A cabeça é de tamanho médio, as faces
descarnadas e o focinho estreito. As orelhas são finas e muito móveis e os olhos
grandes e oblíquos (IDRHa, 2003).
Na produção da carne meftolenga estima-se o número de produtores em 26 e a
produção anual em 900 t de carcaças. Estes bovinos são produzidos na área
geográfica dos concelhos dos distritos de Beja, Évora, Portalegre, Santarém e
Setúbal, conforme o disposto no Despacho no. 7194, de 04/01.
O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Certificação foi reconhecido à
CERTIALENTEJO-Certificação de Produtos agrícolas, Lda., por Despacho de 2610L100
do Director-Geral de Desenvolvimento Rural. Reconhecido o uso da Denominação de
Origem pelo Despacho no. 7194 de 0410t194, mediante pedido ao Agrupamento de
Produtores MERTOCAR - Sociedade de produtores de Carne de Qualidade. Registada
e protegida a Denominação de Origem pelo Regulamento (CE) no. 1L07196, de
12106 (www.ref.10).
7.2.3. Caracterizaçáo da Carne da charneca
A carne da charneca é um produto DOP. A carne é obtida a partir da desmancha de
carcaças de vitela, novilho e vaca de raça bovina Preta (Gado da Terra) inscritos no
Livro de Nascimentos, filhos de pai e mãe inscritos no Livro Genealógico da Raça
Bovina Preta. As suas características são devidas em grande parte às condições
edafo-climáticas (quer para a criação dos animais, quer para a preservação das
pastagens naturais das quais se alimentam) e igualmente ao saber fazer das
populações. As vacadas de bovino da raça Preta são exclusivamente exploradas em
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regime extensivo. Após o desmame, entre os 6 e B meses, os vitelos passam para
recria, que tem duas fases distintas, uma inicial, entre os 10 e 18 meses, em que o
interesse fundamental é o desenvolvimento do esqueleto e da estrutura muscular do
animal, com uma dieta mais fibrosa e proteica; e uma segunda fase que visa
fundamentalmente o acabamento da carcaça para o abate, com uma dieta mais
energética. A alimentação baseia-se no aproveitamento de pastagens
naturais/melhoradas, palhas, restolhos, fenos, silagens e bolota. Nos períodos de
maior escassez os animais são suplementados com produtos da exploração.
A carne é produzida de acordo com as práticas tradicionais de maneio e com as
regras estabelecidas em que se incluem, designadamente, a identificação dos
animais, o saneamento, a assistência veterinária, o sistema de produção, a
alimentação, as substâncias de uso interdito e as condições a obseruar no abate e
conseruação das carcaças. Após o abate a carne é refrigerada durante um mínimo de
10 h a 10 C. O período de maturação ideal é de 7 dias a 10 C, mas pode ser posta à
venda 4 dias após o abate (IDRHa, 2003).
À l,z
Figura 17. Bovino da raça Preta
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A carne da charneca é uma carne de cor rosa-escura a vermelho-escura, com
gordura de cor variável de branca a branca-amarelada, não exsudativa e com
consistência firme. Considera-se carne de vitela a obtida a paftir de carcaças com
peso entre 120 e 200 kg e carne de novilho a obtida a paftir de carcaças com pesos
variáveis entre 200 e 400 kg (IDRHa, 2003).
A área geográflca de produção (nascimento, cria e abate dos animais) está
circunscrita a algumas freguesias do concelho de Gavião e aos concelhos de Nisa,
Castelo de Vide, Maruão, Crato, Portalegre, Ponte de Sor, Alter do Chão, Campo
Maior, Arronches, Avis, Fronteira, Monforte e Elvas; a algumas freguesias dos
concelhos de Abrantes, Constância, Vila Franca de Xira e ainda aos concelhos de
Chamusca, Alpiarça, Almeirim, Salvaterra de Magos, Coruche, Benavente, Palmela,
Montijo, Alcácer do Sal e Grândola, Mora, Arraiolos, Estremoz, Borba, Vila Viçosa,
Vendas Novas, Montemor o-Novo, Évora, Redondo, Alandroal e Ferreira do Alentejo.
O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Certificação foi reconhecido à
CERTIALENTüO Certificação de Produtos Agrícolas, Lda. por Despacho de
2610L100 do Director-Geral de Desenvolvimento Rural. Reconhecido o uso de
Denominação de Origem pelo Despacho no. 664Ll9B,a pedido do Agrupamento de
Produtores, denominado MERTOCAR sociedade de Produtores de Carne de
Qualidade, Lda.
7.2.4. Caracterizaçáo da Carne de Bovino Tradicional do Montado
A carne de bovino tradicional do montado é um produto EfG. É uma carne obtida de
bovinos nas áreas de montado, os animais pastoreiam livremente pelos montados de
sobreiros e de azinheiras, aproveitando os recursos disponíveis constituídos por
vegetação espontânea de fraco porte e pequena produtividade e, em especial no
Inverno, pela bolota, a qual contribui decisivamente para a satisfação das suas
necessidades energéticas. Após o abate, a carne deve permanecer, para maturação,
durante um período mínimo de 24 h a 7o C, procedendo-se depois ao arrefecimento
gradual até 2o C, só podendo ser posta à venda T2hapos o abate, sendo interdita a
congelação da carne até ao momento de venda ao consumidor final. A carne tem cor
rosada, rosada-escura, ou vermelha, dependendo da idade do animal e infiltração de
gordura a nÍvel intramuscular. É muito suculenta, com textura suave, aroma e sabor
7L
característico, próprio e inerente ao modo de produção tradicional destes animais e
à ingestão de alimentos naturais. Pode apresentar-se como, vitela tradicional do
montado - quando proveniente da desmancha de bovinos abatidos entre os 6 e os
12 meses, com peso de carcaça para as fêmeas entre 120 e t75 kg e para os
machos entre 150 e 220 kg; novilho tradicional do montado - quando o animal donde
provém foi abatido entre os 12 e os 30 meses, com peso de carcaça superior a L75
kg para as fêmeas e a 220 kg para os machos; vaca tradicional do montado - quando
abatido com mais de 30 meses e peso de carcaça superior a 200 kg (IDRHa, 2003).
Figura 18. Bovinos de carne Tradicional de Montado
A rotulagem deve cumprir os requisitos da legislação em vigor, com a menção:
«Vitela Tradicional do Montado - ETG», <<Novilho Tradicional do Montado - ETG>>, ou
«Vaca Tradicional do Montado - ETG>>. A Carne de Bovino Tradicional do Montado
deve ostentar a marca de ceftificação aposta pela respectiva entidade ceftificadora.
(IDRHa, 2003).
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7.3. Caracterização das carnes de ovinos do Alentejo
Numa perspectiva nacional, as carnes de ovino tradicionais certificadas do Alentejo
ocupam uma percentagem elevadíssima no mercado produtivo nacional, sendo a sua
comercia I i zação efectu ada ma iorita ria mente pelas g ra ndes su perfícies.
Na Figura seguinte podemos analisar a distribuição das Áreas Geográficas de
Produção, Abate, Desmancha e Acondicionamento de ovinos em Poftugal
L.gcrd.
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Figura 19. Mapa com Áreas Geográficas de Produção, Abate, Desmancha e





No Quadro seguinte caracterizamos o agrupamento responsável pela gestão da
produção das carnes de ovino tradicionais ceftificados do Alentejo, bem como o
organismo privado do seu controlo e ceftificação, fazemos igualmente referência aos
respectivos nomes, bem como à ceftificação atribuída.
Quadro 16. Área Geográfica de Produção e Organismos Privados de
Controlo e Ce de carnes de ovino do 200
Fonte: adaptado de IDRHa (2003)
Os Agrupamentos Gestores em 2002 são a CARNOVINA (Agrupamento de Produtores
Pecuários, AS), a ACOMOR (Agrupamento de Produtores de Montemor-o-Novo, SA) e
a NATUR-AL-CARNES (Agrupamento de Produtores Pecuários do Norte Alentejano,
AS). Os OPC (Organismos Privados de Controlo e Certiflcação) são a CERTIALENTEIO
(Ceftificação de Produtos Agrícolas, LDA), a AGRICERT (Certificação de Produtos
Alimentares, LDA) e a AADP (Associação de Agricultores do Distrito de Portalegre).
7.3.1. Caracterizaçáo da carne de borrego do Baixo Alentejo
Quanto à natureza e qualidade da matéria-prima (IDRHa, 2003), o borrego do Baixo
Alentejo é produzido com base nas raças autóctones Campaniça e Merina e seus
cruzamentos com outras raças. Estes borregos são alimentados com leite materno e
pastagens espontâneas, ou melhoradas com recurso a espécies pascícolas adaptadas
às características edafo-climáticas da região, as quais influenciam decisivamente o
maneio extensivo, levando os animais a percorrerem vastas áreas para se
alimentarem. No Outono, a dieta destes animais é complementada com a bolota e




Borrego do Baixo Alentejo (IGP) CARNOVINA CERTIALENTE]O
Borrego de Montemor-o-Novo (IGP) ACOMOR AGRICERT
Borrego do Nordeste Alentejano (IG) NATUR-AL.CARNES AADP
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Figura 20. Montado de azinho
Nos meses de Verão, devido às altas temperaturas e secura da região, as pastagens
são escassas, sendo os animais alimentados com os restolhos das culturas
cerealíferas ou ainda com palhas. Nos momentos do ciclo reprodutivo destes animais,
em que as necessidades são maiores, é vulgar o recurso a alimentos concentrados à
base de trigo, aveia, triticale e outros alimentos produzidos na exploração. Este
maneio confere à carne destes animais um gosto e textura próprias. As parições têm
geralmente dois picos, Julho a Setembro e Dezembro a Fevereiro. Os borregos são
abatidos entre os 3 a 4 meses, pesando as carcaças entre B e 13 kg. Apresenta-se
comercialmente em carcaça inteira, meia carcaça, ou em peças não embaladas, ou
embaladas em recipientes adequados. As miudezas podem vender-se juntamente
com as carcaças, ou em separado (IDRHa, 2003).
Na zona do Baixo Alentejo produzem-se anualmente cerca de 400000 carcaças.
Produzido na área geográfica constante do Despacho no. 94196, de 16/08 (concelhos
de Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Barrancos, Beja, Castro Verde, Cuba, Ferreira do
Alentejo, Mértola, Moura, Ourique, Serpa, Viana do Alentejo e Vidigueira e ainda
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algumas freguesias dos concelhos de Alcácer do Sal, Grândola, Mourão, Odemira,
Portel e Santiago do Cacém). O estatuto de Organismo Privado de Controlo e
Certificação foi reconhecido à Ceftialentejo por Despacho de 2610L12000 do Sr.
Director-Geral de Desenvolvimento Rural, a publicar no D.R. II série. O uso da
Indicação Geográfica está reconhecido pelo Despacho 10. 94196, de 16/08.
Registada e protegida a Indicação Geográfica (IG) pelo Regulamento (CE) 10.
2396197 , de 021t2 (www.ref.11).
Figura 21. Rebanho com borregos
7.3.2. Caracterização da carne de borrego de Montemor-o-Novo
O borrego de Montemor-o-Novo é da raça Merina Branca e tem uma origem comum
aos restantes Merinos da Península, a qual é considerada o seu berço. Estes animais
estavam, inicialmente, apenas vocacionados para a produção de lã, para a qual a
raça Merina Branca sempre foi considerada de excelente qualidade. De tal forma que
foi mesmo utilizada para melhoramento das raças dos antípodas, a partir das quais
se produzem hoje as lãs de melhor qualidade (waru.ref.11).
O borrego é criado em explorações agro-pecuárias localizadas no Alentejo, com
condições agro climáticas marcadamente mediterrânicas, com Verões muito quentes
e secos. Na alimentação destes animais utilizam-se sobretudo as pastagens











Figura 22. Rebanho de borregos na pastagem
No Inverno, a bolota constitui um impoftante complemento na alimentação, dado o
pouco valor nutritivo das primeiras eruas. No Verão, os animais ingerem os restolhos
das culturas cerealífuras e algumas forragens. Os animais estão em regime de
estabulação livre durante todo ano. Nas explorações agrícolas alentejanas é
tradicional a criação simultânea de gado ovino, bovino e, por vezes, equino, sendo
prática usual a utilização das folhas destinadas ao pastoreio, sequencialmente por
estes animais. Assim, as vacas entravam primeiro, ao que se seguiam os cavalos,
seguidos, finalmente, das ovelhas, que aproveitavam as eruas mais rasteiras.
Os rebanhos têm em média 100 a 150 animais. Os borregos são aleitados pela mãe
durante cerca de 60 dias, sendo a sua alimentação gradualmente completada através
da ingestão de pasto ad libitum. Os animais são abatidos entre os 90 e 120 dias de
idade. O peso da carcaça varia entre 9 e 12 kg. As carcaças devem permanecer em
maturação, após abate, entre 0 e 24 h a cerca de 7o C, procedendo-se depois ao seu
arrefecimento gradual até 20o C. Só pode ser comercializada 72 h após o abate.
Comercialmente, o Borrego de Montemor-o-Novo apresenta-se em carcaças, ou em
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peças, acondicionado em sacos, ou em recipientes devidamente rotulados e
ostentando a marca do organismo privado de controlo e ceftificação. Pode
apresentar-se em peças não embaladas desde que a entidade comercializadora
garanta a não comercializaçáo de produtos similares no seu estabelecimento. A carne
do Borrego de Montemor-o-Novo é obtida a paftir de borregos cuja carcaça pesa de
9 a 12 kg, o que não é usual em Portugal, em que a carcaça de borrego mais
consumida tem cerca de 5 a B kg. O Merino Branco é um ovino de tamanho médio,
cuja cabeça é larga e curta (IDRHa, 2003). A produção anual é de 2800 t, repaftidas
por 1320 produtores. Produzido na área geográfica constante do Despacho no.
t}lg4, de 06/01 (algumas freguesias dos concelhos de Montemor-o-Novo, Évora,
Arraiolos e Mora). O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Ceftificação foi
reconhecido à Certialentejo por Despacho de 2610t12000 do Sr. Director-Geral de
Desenvolvimento Rural, a publicar no D.R. II série. Reconhecido como Indicação
Geográfica pelo Despacho no. 10194, de 06/01. Registada e protegida a Indicação
Geográfica pelo Regulamento (CE) no. t107196, deL2l06 (www.ref.11).
7.3.3. Caracterizaçáo da carne de Borrego do Nordeste Alentejano
O borrego do Nordeste Alentejano da raça Merina Branca Regional tem uma origem
comum aos restantes Merinos da Península, que é considerada o seu berço. O
borrego do Nordeste Alentejano é criado em explorações pecuárias desta região com
características edafo-climáticas mediterrânicas. Na base da alimentação dos
rebanhos desta região estão as pastagens naturais que aqui se desenvolvem, a
coberto dos montados de azinho, sobro e carualho, sendo a bolota e a glande uma
fonte energética importante para os animais. Estes alimentos especiais estão à
disposição das ovelhas na altura de maior concentração de paftos, permitindo que
estas criem borregos maiores e mais saudáveis. Os restolhos das searas são também
uma fonte de alimentação muito importante para os rebanhos nesta zona geográfica.
Esta região é caracterizada por explorações mistas de ovinos e bovinos, pois, desse
modo, rentabilizam-se mais as pastagens, andando o rebanho de ovelhas sempre
atrás da manada das vacas. Isto ocorre face à rusticidade das ovelhas da raça
Merina Branca Regional que, para além das aptidões naturais a todos os ovinos, têm
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capacidade para se alimentar dos <<restos» deixados pelo gado bovino,
essencialmente pastos grosseiros e de reduzidas dimensões. Os rebanhos vão desde
os 20 animais até aos 1500, sendo a média de 300 a 400 animais. Os borregos são
abatidos entre os 90 e 120 dias, com um peso de carcaça entre B e 14 kg. (IDRHa,
2003).
Figura 23. Pastor com rebanho tradicional de ovinos
A carne do Borrego do Nordeste Alentejano é obtida a partir de borregos cuja
carcaça pesa de 8 a 14 kg. Actualmente, os criadores utilizam as fêmeas da raça
Merina Branca Regional para cruzamentos industriais, com vista à melhoria das
carcaças dos seus descendentes (IDRHa, 2003).
A carne do Borrego do Nordeste Alentejano, pela sua textura e suculência, confere
às preparações culinárias um sabor e aroma que as tornam num dos principais
cartões de visita desta região.
A produção é de cerca de 20000 borregos, repartida por cerca de 2900 produtores,
na área geográfica de constante do Despacho no. 513U98 1Za série), de 09102
(todos os concelhos do distrito de Poftalegre).
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O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Certificação foi reconhecido à AADP
- Associação de Agricultores do Distrito de Poftalegre, pelo Aviso no. 524t198 (II
série), publicado no D.R. po. 77, de 0U04198. Reconhecido como Indicação
Geográfica (IG) pelo Despacho acima mencionado (wmu.ref.11).
7.4. Caracterização da carne de Porco Alentejano
O agrupamento responsável pela gestão da produção da carne de suínos tradicionais
ceftificados do Alentejo, Carne de porco Alentejano (DO) é a Associação de Criadores
do Porco Alentejano (ACPA) e o Organismo Privado de Controlo e Ceftificação (OPC)
é a AGRICERT- Ceftificação de Produtos Alimentares, Lda., que no ano de 2002
ceftificou 3190 carcaças com 319 000 quilos.
Figura 24. Porco Alentejano
Na Figura seguinte podemos analisar a Area Geográfica de Produção, Abate,









Figura 25. Mapa das Áreas Geográficas de Produção, Abate, Desmancha e
Acondicionamento de suínos em Portugal
Fonte: www.ref.17
O escoamento da carne de porco Alentejano percentualmente em 2002 foi efectuado
êrn 50o/o pelas grandes superfícies 15% por talhante 15% por grossistas 10o/o pela
restauração ê 10o/o por outros agentes.
A carne de porco Alentejano é bastante saborosa, o que se deve à alimentação dos
animais, à base de bolota e elva, livremente pastado nos montados de sobro e
azinho. As porcas parem duas vezes por ano (Outubro a Dezembro e Março a
Junho), nas malhadas tradicionais ou ao ar livre, sob abrigo de tipo cabana. A
alimentação dos leitões é efectuada com o leite materno, durante cerca de 45 dias.
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Os porcos são abatidos com idade compreendida entre os 12 e os 20 meses. Em
média, as carcaças devem ter um peso mínimo de 90 kg após enxugo.
A cor da carne de porco alentejano varia entre o rosa-pálido e rosa-escuro,
consoante a idade do animal, com gordura firme, não exsudativa, embora por vezes
excessiva à superfície das carcaças. Os animais são de corpulência média, pele preta
de ardósia, cabeça comprida e orelhas pequenas. O tórax é roliço e a região dorso-
lombar de comprimento e largura medianos. A garupa é pouco oblíqua, o ventre
ligeiramente descaído e as coxas de desenvolvimento mediano. Os membros são de
comprimento médio, delgados e bem aprumados, sendo os pés pequenos e de unha
rija (IDRHa, 2003). Os animais são produzidos na área geográfica de produção
constante do Despacho po. 5084199, de 2210L, naturalmente delimitada pelo
montado, correspondendo grosseiramente ao Alentejo e a alguns concelhos
limÍtrofes do Algarve, Ribatejo e Beira Baixa. O estatuto de Organismo Privado de
Controlo e Ceftificação foi reconhecido à Associação Nacional dos Criadores de Porco
Alentejano pelo Aviso publicado no D.R. po. 60, de t2103199. Reconhecida a
Denominação de Origem (DO) pelo Despacho acima referido (www.ref.11).
7.5. Caracterização de produtos de salsicharia do Alentejo
A produção dos produtos de salsicharia tradicionais certificados do Alentejo tem
grande impoftância no mercado nacional, com destaque para o Presunto de
Barrancos.
Figura 26. Presuntos e produtos de salsicharia
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No Quadro seguinte indicamos os agrupamentos responsáveis pela gestão da
produção dos produtos de salsicharia tradicionais ceftificados do Alentejo, os
organismos privado do seu controlo e certificação no ano de 2002.
auadro L7. Area Geográfica de Produção e Organismos Privados de
Controlo e de de salsicharia do o
Fonte: adaptado de IDRHa 2003
Os Agrupamentos Gestores são a ACPA (Associação de Criadores de Porco
Alentejano), a NATUR-AL-CARNES (Agrupamento de Produtores Pecuários do Nofte
Alentejo), a APETAL (Agrupamento de Produtores de Enchidos Tradicionais do
AIentejo, LDA) e a C.A. de Beja (Cooperativa Agrícola de Beja, CRL.
Os OpC (Organismos Privados de Controlo e Certificação) são a AGRICERT
(Certiflcação de Produtos Alimentares, LDA), a AADP (Associação de Agricultores do





AADPNATUR-AL.CARNESLombo branco de Portaleqre (IGP)
AADPNATUR-AL-CARNESLombo de
AADPNATUR-AL.CARNESPainho de Porta
AADPNATUR-AL-CARNESCacholeira branca de Porta re
AADPNATUR-AL-CARNESmouro deChou
AADPNATUR-AL-CARNESde PortaLi re
AADPNATUR.AL-CARNESMorcela de asar de
AADPNATUR-AL.CARNESMorcela de coser de Portalegre (IGP)
AADPNATUR-AL-CÂRNESFarinheira de Porta re
AADPNATUR-AL-CARNESde Poftal re
CERTIALENTE'OAPETALChouri de carne de Estremoz e Borba
CERTIALENTE]OAPETALde Estremoz e BorbaChou
CERTIALENTEIOAPETALFarinheira de Estremoz e Borba
CERTIALENTE]OAPETALMorcela de Estremoz e Borba
CERTIALENTE]OAPETALPaio do lombo de Estremoz e Borba (IG)
CERTIALENTEIOAPETALPa io de toucinho de Estremoz e Borba (IG)
CERTIALENTE'OAPEIALPaio de Estremoz e Borba
CERTIALENTEIOCA de BejaPaio de a
CERTIALENTE]OCA de BejaLinquiça do Baixo Alentejo
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No Quadro 18, podemos analisar a produção dos produtos de salsicharia tradicionais
certificados do Alentejo, em 2002 e 2003 e número de unidades de transformação
envolvidas verificando que o número de matadouros é o mesmo.
Quadro 18. Produção de produtos de salsicharia do Alentejo (2002 e 2003)
Prod. - Produção k9, T- no de unidades de transformação, M- no de matadouros.
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004 e 2005)
A criação tradicional dos animais está ligada, ao aproveitamento do sub-coberto das
pastagens espontâneas e frutos dos povoamentos de sobreiro e da azinheira, cujo
ambiente é designado, em Portugal, pelo montado, numa área geográfica delimitada.
Os animais, de raças nacionais, são criados em condições de equilibrada integração
no meio ambiente, com respeito, pelo seu bem-estar e, sob um plano de controlo
profilático e sanitário regional. Ao ar livre, desenvolvem-se ao ritmo da natureza,
alimentados à base de pasto, cereais e complementos naturais, sendo as crias









Presunto de Barrancos (DOP) 2 2 2 49000 4080s
Lombo branco de Poftalegre (IGP) I 5 1 1208 LL54
Lombo enquitado de Poftalegre (IGP) 15 L4 1 t72l t925
Painho de Portaleqre (IGP) t4 15 678L s352
Chouriço mouro de Portalegre (IGP) 6 5 1 t892 1838
Linquica de Portaleqre (IGP) 4 4 1 687 1185
Morcela de asar de Portalegre (IGP) 6 6 1 4L22 3541
Morcela de coser de Poftalegre (IGP) 2 1 1 396 202
Farinheira de Portaleqre (IGP) 10 11 1 442t 9232
Chouriço de Portalegre (IGP) L4 t4 1 932s 9942
Chouriço de carne de Esúemoz e Borba (IG) 4 4 1 t026 1613
Chouriço qrosso de Estremoz e Borba (IG) 4 4 1 4486 L379
Farinheira de Estremoz e Borba (IG) 3 4 1 1389 2327
Morcela de Estremoz e Borba (IG) 3 4 1 708 794
Paio do lombo de Estremoz e Borba (IG) 1 4 1 L79 248
Paio de toucinho de Estremoz e Borba (IG) 1 4 1 659 48
Paio de Estremoz e Borba (IG) 4 4 1 3160 1080
84
A carne de porco Alentejano é a base, da riquíssima salsicharia regional, cujos
expoentes máximos se encontram em Barrancos e em Poftalegre, citando apenas
estes dois pólos mais importantes. Presuntos, paios brancos e vermelhos, painhos,
lombos enguitados, chouriços, linguiças, paias de toucinho, salsichões, chouriços
mouros, farinheiras, mouras, morcelas, morcilhas, cabeças de xara, são alguns dos
principais produtos de salsicharia obtidos a partir desta carne, nascidos da afte do
povo alentejano e da necessidade de conseruar alimentos durante todo o ano. Mas o
porco alentejano tem fama de ser integralmente aproveitado. Daí o uso da carne e
vísceras do porco em dezenas de pratos da culinária tradicional, dos quais se
destacam, naturalmente, os festins preparados por alturas da matança em que
<<reinam>>, as peças com menos poder de conseruação como, por exemplo, a cachola
e a surra-burra (guisados com fígado, pulmões, coração e Sangue). Não menos
apreciados são as orelhas e rabos assados na brasa, os chispes de coentrada ou,
assados no forno, as fe'rjoadas com carnes da cabeça, etc.. Numa culinária à base
das peças mais nobres tem cabimento citar pratos como, o lombo de porco com
amêijoas, as migas com carne de porco, as fêveras ou, febras assadas, e o
entrecosto com pimentÊio, conseruado ou, não, na sua própria gordura (banha ou
pingo).
7.5.L, Carasterização do Presunto de Barrancos
O Presunto de Barrancos provém da carne de porco preto de Denominação de
Origem Protegida, que tem a denominação de carne de porco alentejano. Este
presunto, não fumado e com secagem e maturação naturais, é obtido a partir de
pernis de porcos adultos, excluídos os varrascos e as porcas reprodutoras, da raça
Alentejana (Sus ibericus), alimentados com bolotas.
Os pernis, são as extremidades posteriores dos porcos recoftadas ao nÍvel da sínfise
ísquio-pubiana e que têm como suporte ósseo, os ossos coxal, fémur, rótula, tíbia,
perónio, tarso, metatarso e falanges, assim como as massas musculares inseridas
nos mesmos. O formato é obtido por cofte comprido e alongado, talhado em bico ou
em ponta, com coirato externo, conservando a extremidade podal (unha) para
facilitar a identificação. Ao corte, apresenta uma cor que vai de rosa característica a
encarnado-púrpura, com a gordura infiltrada na massa muscular. Tem sabor
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agradável, suave ou delicado, pouco salgado, por vezes de travo ligeiramente
picante, textura pouco fibrosa, muito tenra e suculenta, com gordura brilhante
branco-nacarada e, aromática (www.ref. 1 1).
No processo de obtenção da matéria-prima (nascimento, cria, abate dos porcos),
quer no processo de transformação, são utilizadas técnicas ancestrais.
Os pernis (com peso fresco superior a 6 kg) são deixados em repouso durante cerca
de 24 h, sendo depois aparados (de modo a se obter um formato comprido e
alongado terminado em ponta ou em bico e conseruando-se a extremidade podal) e
preparados através de massagem enérgica, com forte compressão da veia e artéria
femura!, a fim de permitir uma boa eliminação dos lhuidos internos.
O método de transformação, que se ilustra na Figura 27, engloba as fases, de
preparação dos pernis (a,b,c), de salga (d) (para facilitar a desidratação e a
conseruação, as peças são cobertas com sal marinho durante cerca de 1 semana, em
ambiente cuja temperatura não ultrapassa 6 oC e com humidade próxima de 80-90
o/o) e de lavagem das peças com água, para eliminação do sal residual, deixando a
escorrer durante 2 a 5 dias (e), em locais cuja temperatura não exceda os 3-5 oC e
em repouso para que nesta fase o sal se distribua de forma mais homogénea e
equilibrada pelas várias regiões anatómicas das peças cárnicas, sendo a água
residual Ientamente eliminada e as peças adquirem mais consistência e*erna. Este
processo é realizado em Iocal com condições ambientais controladas (temperatura
entre 3-6 oC e, com uma humidade relativa mínima de 80 Vo). O tempo de
permanência depende do peso das peças.
Durante a fase de secagem/maturação (D prosseguem os fenómenos de
desidratação e tem lugar uma sudação, designada localmente por <<suado»>
(resultante da elevação da temperatura para valores entre 18-22 oC e 30-35 oC)
favorável à difusão da gordura entre as fibras musculares, que fixarão o aroma
característico. O envelhecimento em cave (g) é a fase terminal, onde o produto





Figura 27. Etapas do fabrico do Presunto de Barrancos
o microclima da região de Barrancos, com Invernos muito frios e húmidos e verões
quentes e secos, favorece este processo. o presunto apresenta-se comercialmente
inteiro, em pedaços, com ou sem osso, pré-embalado na origem, effi material
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adequado, com a menção <<Presunto de Barrancos - Denominação de Origem
Protegida>>.
O Presunto de Barrancos é produzido na área geográfica constante do Despacho no'
23195, de l4lO7 (a área geográfica de produção do porco corresponde, grosso
modo, ao Alentejo, e a zona geográflca de transformação dos presuntos está limitada
ao concelho de Barrancos).
O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Ceftificação foi concedido à
AGRICERT - certificação de Produtos Alimentares, Lda, ou Associação Nacional dos
criadores de porco Alentejano (ANcpA), ou ACpA pelo Aviso publicado no D.R. no.
196, de 25108.
A produção anual é de cerca de 2500 peças. Reconhecida a Denominação de Origem
pelo Despacho acima mencionado. Registada e protegida a Denominação de Origem
'pelo 
Regulamento (cE) no.2400196, de L7lt2 (www.ref.11).
Figura 28. Presunto de Barrancos
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A Denominação de Origem encontra-se consagrada pelo uso. A produção deste
produto remonta a tempos imemoriais, sendo os montados de Barrancos já
legalmente protegidos desde 1513. O uso da Denominação de Origem obriga a que o
presunto seja obtido de acordo com as regras estipuladas no caderno de
especificações, o qual inclui, designadamente, as condições de criação do porco de
Raça Alentejana, em regime de montanheira, as suas condições de abate, as regras
de transformação dos pernis e a marcação e acondicionamento dos presuntos. Só
pode beneficiar da DO o presunto que, cumprindo as condições estipuladas, se
apresente no comércio pré-embalado na origem. A rotulagem deve cumprir com os
requisitos da legislação em vigor, mencionando também a Denominação de Origem.
Da rotulagem deve, ainda, constar a marca de ceftificação aposta pela respectiva
entidade ceftificadora.
7.5.2.Caracterização de salsicharia tradicional
Desde cedo a criação do porco foi uma alternativa para a alimentação das
populações e uma boa forma para compensar oS maus anos agrícolas'
A oferta concentrada de carne, aliada à dificuldade de escoamento, face à distância
dos grandes centros urbanos, conduziu ao aprofundamento de técnicas de
conseruação e de transformação.
As matanças do porco e o saber fazer que estas encerram, fazem história e ecoam
histórias imemoriais.
Os enchidos tradicionais que transpoftam consigo a lealdade ao saber fazer do
passado, sem se saber explicar a ciência, mas sabendo que está bem feito porque os
avós já faziam o produto com cheiro, sabor e dor. Claro que não podemos descurar
as condições edafo climáticas, QUe caracterizam muitas das diferenças dos nossos
enchidos. E de resto, o próprio fabrico destes enchidos, ao tempo, era caracterizado
pelo ambiente saudável de convívio e lazer, bem-estar que podemos transpor hoje
para o prato, aquando do consumo dos enchidos tradicionais certificados do Alentejo
(IDRHa, 2003).
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7.6. Caracterização do mel do Alentejo
Na Figura seguinte podemos analisar a Área Geográfica de Produção, Transformação
e Acondicionamento de Mel do Alentejo - DOP.
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Fonte: www. ref. 18
O mel, à semelhança dos demais produtos, não escapa à lógica do lucro rápido da
moderna indústria agropecuária. Estudos levados a cabo e divulgados pela
PROTESTE (2006), revelam que a qualidade alimentar deste produto é por demais
duvidosa. Os resultados concluem que 30 o/o das amostras analisadas apresentam
resíduos de medicamentos, alguns deles mesmo proibidos na União Europeia. Na
-rFo
apicultura, a utilização de antibióticos e sulfononamidas encontra-se interdita no
espaço europeu para o tratamento de abelhas doentes, no entanto, estas
substâncias são de uso corrente, quer a título preventivo, quer para aumentar a
produtividade das colmeias. Facto este que, naturalmente, põe em risco a saúde do
consumidor e contribui para o desequilíbrio do meio ambiente.
Ora, se pensarmos no mel Alentejano, enquanto produto de qualidade, ceftificado
pelos padrões de exigência atribuídos aos produtos DOP, IGP, ETG, de cefto que o
bem-estar do consumidor será salvaguardado em articulação com a protecção do
ambiente.
O mel do Alentejo ocupa um lugar modesto na produção de méis com nomes
protegidos em Portugal, com apenas em 3,8 o/o da percentagem nacional (IDRHa,
2003).
Figura 30. Cresta
O mel diz-se, monofloral, quando as abelhas o fabricam, essencialmente, a paftir da
mesma espécie de flor ou de vegetal, por exemplo, o mel de rosmaninho'
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Se o néctar provier de várias espécies designa-se por multifloral. No nosso país, a
flora é muito diversificada, daí poder haver mel com características muito variadas, o
de rosmaninho, de urze, de girassol, de laranjeira, de eucalipto e multifloral.
As características do mel do Alentejo resultam de os terrenos de sobro e azinho
cobrirem-se, normalmente, duma extensa vegetação de rosmaninho, fonte dum
abundante e, muito apreciado mel ambarino, todavia, o subericultor, acaba por não
dar valor e até mesmo, por destruir plantas do sub-bosque, donde poderia obter
uma receita complementar da sua exploração.
O mel alentejano é um mel de cor clara, variável desde o amarelo transparente até
ao ambarino, cuja tonalidade é característica da região e, decorrente da respectiva
composição polínica, isto é, da flora que setve de pasto às abelhas. A cristalizaçáo é
fina e compacta. É produzido pela abelha Apis mettifera mettifera (sp. Iberica).
(IDRHa, 2003).
As variantes existentes são Mel de Rosmaninho; Mel de Soagem; Mel de Eucalipto;
Mel de Laranjeira; Mel Multifloral.
O Mel de rosmaninho - pólen predominante de Lauandula stoechas (> 13 o/o) - de
cor clara, indo do quase transparente até ao âmbar claro, de aroma e paladar
finíssimos e leves.
Figura 31. Pólen de mel de rosmaninho (Lavandulta stoechas)
Fonte: Ferrreras e Laín (2000)
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Mel de soagem - pólen predominante de Echium spp (> 40 o/o), com grande
tendência para cristalizar, devido à relação frutose/glucose. No estado líquido a cor
varia de âmbar claro a âmbar. A cristalização é compacta, fina e esbranquiçada ou
amarelada. O aroma e o paladar são suaves.
Mel de eucalipto - pólen predominante de Eucalyptus globulus (> 40 Yo), de cor
âmbar, de paladar pronunciado e forte, característico da fragrância dos eucaliptais.
Mel de laranjeira - pólen predominante de Citrus sinensis (> 15 o/o), de cor clara,
paladar delicado e aroma característico da fragrância dos laranjais (que não se
encontra em nenhum outro tipo de mel).
Mel multifloral - mel proveniente de néctar produzido por espécies existentes nas
pastagens naturais, zonas de pousio sem predominância de nenhuma espécie.
Contudo, terá sempre (> 5 o/o) de uma das seguintes plantas: esteva, sargaço,
rosmaninho, soagem, eucalipto, cardo, tomilho, laranjeira e alecrim. A cor varia entre
o âmbar claro e o âmbar escuro, e o aroma e o paladar são ricos, peffumados e
profundos.
o mel com Denominação de origem Protegida (DoP), tem que obedecer a
determinados parâmetros, descriminados no seu caderno de especificações, não
sendo permitida a alimentação artificial das abelhas e o seu acondicionamento será
em frascos de vidro onde conste a menção "Mel do Alentejo - DOP". O mel do
Alentejo é produzido na área geográfica constante do Despacho no 45194, de 20-01.
O estatuto de Organismo Privado de Controlo e Certiflcação foi reconhecido à
APOQUE - Associação dos Produtores de Queijo de Évora, pelo Aviso publicado no D.
R. no 28, de 03-02-94. A produção é de 620 ton/ano, repartida por 1120 produtores,
reconhecida a Denominação de Origem pelo Despacho acima mencionado. Registada
e protegida a Denominação de Origem pelo Regulamento (Cf) no tt07196, de 12-06
(IDRHa,2003).
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8. rNQUÉRrrOS AOS CONSUMTDORES
Os inquéritos a consumidores do sexo masculino e feminino foram realizados na
cidade de Beja, com a finalidade de avaliar os seus hábitos de consumo e para obter
informações sobre o seu conhecimento, relacionado com a caracterização de
produtos tradicionais do Alentejo, de origem animal e o impacte da sua produção,
transformação e distribuição no ambiente.
Nos meses de Abril e Maio de 2005 foram realizados, êffi salas de aulas e em
colóquios, na cidade de Beja, cerca de 150 inquéritos a consumidores,
maioritariamente, alunos do ensino superior que os preencheram, depois de
prestados alguns esclarecimentos, sobre o seu conteúdo e seus objectivos.
Os dados dos inquéritos recolhidos com a ficha do ANEXO T, elaborada
especificamente para análise das questões objecto deste estudo, foram registados e
agrupados, utilizando meios informáticos, com programa Microsoft Office Exel 2003.
A ficha de inquérito, tem 7 questões que, respectivamente, abordam o sexo e idade
do consumidor, as suas preferências por queijo, enchidos, carne de vaca, carne de
porco e mel, a frequência de consumo destes produtos, se os consegue distinguir
dos produtos industriais, o preço e o impacte ambiental que a produção e




Aos inquéritos responderam 60, 3o/o indivíduos do sexo feminino e 39,7o/o do sexo
masculino, com idades compreendidas entre os 16 e os 62 anos, peftencendo 74,8o/o
à classe etária de 16 aos 25 anos.
Os inquiridos com idade entre os 16 e 25 anos representam 34,5o/o dos inquiridos do
sexo masculino, e 65,50lo dos inquiridos do sexo feminino e, os com idades entre os
26 e 62 anos representam 5L,4o/o do sexo masculino , e 48,6 o/o do de sexo feminino.
As respostas à pergunta "Como consumidor gosta de queijo, enchidos, carne de
vaca, carne de porco, carne de ovino e mel" encontram-se na Figura 32, com as
percentagens médias dos resultados das respostas dos consumidores.
Os resultados indicam que, os inquiridos apreciam os produtos de origem animal, em
geral. Verificamos que, grande percentagem dos consumidores, afirmaram gostar de
produtos de origem animal, mel, carnes de porco e de vaca e enchidos, verificando-
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Figura 32. Apetência dos consumidores
por produtos de origem animal
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O produto de origem animal de maior preferência dos consumidores é a carne de
porco, pois 96,7 o/o dos inquiridos responderam ser o alimento para o qual têm mais
apetência. Por ordem de preferência, além do referido, os consumidores gostam de
enchidos, de queijo, de mel, de carne de vaca, com uma preferência de77,6 o/o ê,
finalmente, apenas 63,7 o/o dos consumidores apreciam a carne de ovino (borrego).
A análise das preferências dos consumidores, comparando as diferenças do interesse
dos homens e das mulheres, pelos produtos de origem animal, como podemos
obseruar no Quadro 19, revela que os homens têm maior apetência por todos os
produtos de origem animal, do que as mulheres.
Quadro 19. Apetência por produtos de origem animal por sexo dos
consumidores
Todo o universo de consumidores do sexo masculino inquiridos, afirmou ser
apreciador de enchidos, contra 86,5 % das mulheres. O gosto pela carne de porco
colhe, igualmente, uma percentagem bastante elevada por pafte dos consumidores,
sendo que 98,3 % dos homens afirmam ser da sua preferência e 95,6 % das
mulheres também. Tanto os consumidores homens, como mulheres apreciam o
consumo de que'rjo, BB,3 o/o e 86,8 o/o, respectivamente. Também o mel é um
produto bastante apreciado pelos consumidores homens e mulheres, ou seja,87,9 o/o
e 80,9 o/o, r€spêctivamente. A carne de vaca é mais apreciada por consumidores
homens (89,7 o/o), do que por mulheres (69,7 o/o) e apenas 57,3 o/o das mulheres
inquiridas dizem gostar de carne de ovino, contra uma percentagem mais elevada
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Analisamos as respostas dos inquiridos por idades, no Quadro 20, considerando
uma separação em duas faixas etárias, uma dos 16 aos 25 anos e outra dos 26 aos
62 anos. Esta separação teve por base admitir que no geral a disponibilidade
financeira dos consumidores antes e depois dos 26 anos é diferente, que se verifica
uma maior estabilidade económica a paftir dos 26 anos e que estes consumidores
tem um conhecimento mais efectivo dos alimentos e dos sabores.
Quadro 20. Apetência por produtos de origem animal por
idade dos consumidores
Dos inquéritos resulta que, tanto os consumidores, cuja faixa etária se situa entre os
16 e os 25 anos, bem como os que se situam entre os 26 e os 62 anos de idade
apreciam e consomem produtos de origem animal, sendo a carne de ovino aquela,
para a qual, os consumidores mostram menos apetência para o consumo, com 61 0/o
e 73 o/o, respectivamente e a carne de porco aquela que será mais consumida, sendo
95,5 o/o e 100 o/o, rêsp€ctivamente.
As respostas à pergunta "Como consumidor com que frequência mínima consome
queijo, enchidos, carne de vaca, carne de porco, carne de ovino e mel" encontram-se
na Figura 33, com a identificação percentual dos consumidores que responderam
que consumiam uma vez por semana, uma vez por mês, uma vez por semestre, uma
vez por ano e não consumiam. Os alimentos mais consumidos são o queijo e a carne
de porco, com um consumo uma vez por semana de B0,B o/o e 83,2 o/o,
respectivamente. O alimento menos consumido é a carne de ovino com 24,5 o/o dos









Curiosamente, 91,9 o/o dos consumidores inquiridos dizem gostar de enchidos, mas
quando questionados quanto à frequência mínima do respectivo consumo, apenas 36
o/o dos inquiridos, dizem consumir uma vez por semana. Este dado, julgamos poder
prender-se com questões de saúde, admitindo que, embora saborosos, dizem os
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Figura 33. Frequência de consumo de produtos de origem animal
Os dados recolhidos quanto ao consumo da carne de porco parecem coerentes,
quando 96,7 o/o dos inquiridos dizem gostar do seu consumo, e 83,2 o/o dizerem que
a consomem uma vez por semana; bem como os do queijo, quando 87,4 o/o dos
inquiridos dizem gostar e, 80,8 o/o dizem consumir, efectivamente, uma vez por
semana. A carne de ovino é o produto que os consumidores menos apreciam, com
apenas 36,3 o/o, que dizem não gostar e, em coerência, 24,5 o/o dos inquiridos que
dizem não consumir.
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Nos Quadros 21 e 22 analisamos a frequência mínima de consumo de produtos de
origem animal pelos consumidores com idades compreendidas entre os 16 a 25 anos
e, com idade igual, ou superior, aos 26 anos.
Quadro 21. Frequência mínima de consumo de produtos de origem animal
Ios consumidores com idades de 16 a 25 anos
Quadro 22. Frequência mínima de consumo de produtos de origem animal
consumidores com idade al ou su rior a 26 anos
Dos dados recolhidos, constatamos guê, tanto os inquiridos com idades
compreendidas entre os 16 e os 25 anos, como os consumidores com idade igual ou
superior aos 26 anos, consomem com bastante regularidade produtos de origem
animal.
lx mês lx semanalx ano lx semestreProduto não consome
79,t0,9 0r0 8,2QUEUO 11,8
35,81 8, 4,6 49,5ENCHIDOS Br3
10,1 28,4 4L,3VACA 18,3 1 B,
84,30r0 1,9 12,0PORCO 119
22,6 23,6 2L,7OVINO 26,4 5,7
27,5 26,6 19,3MEL 15,6 11,0
lx semestre lx mês 1x semanaProduto não consome 1x ano
0r0 5,4 B3,BQUEUO 10,8 0ro
2,7 5t,4 37,8ENCHIDOS 2,7 5,4
48,62 7, 8,1 27,0VACA 13,5
10,8 83,85,4 0r0 0r0PORCO
37,8 35,118,9 0r0 18IOVINO
29,7 24,32,7 13,5 29,7MEL
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Todos os produtos são consumidos, por ambas as faixas etárias determinadas, pelo
menos, uma vez por semana, com excepção dos enchidos, cuja frequência de
consumo mais elevada é de uma vez por mês. Este último resultado mostra-se em
coerência com o que foi dito anteriormente, aquando da resposta dos consumidores,
em geral, à frequência mínima de consumo de produtos de origem animal, o que
atribuímos a questões que têm que ver com a saúde da nossa alimentação.
As respostas à pergunta't Como consumidor com que frequência mínima consome
produtos tradicionais do Alentejo como queijo, enchidos, carne de vaca, carne de
porco, carne de ovino e mel" encontram-se no Figura 34, com as percentagens
médias dos consumidores que responderam que consumiam uma vez por semana,
uma vez por mês, uma vez por semestre, uma vez por ano e não consumiam.
Figura 34. Frequência de consumo de produtos tradicionais
de origem animal
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De entre os produtos tradicionais do Alentejo de origem animal, o que merece a
preferência dos inquiridos, é a carne de porco, sendo guê, 57,2 o/o dos
consumidores, afirma consumir carne de porco uma vez por semana. O queijo é,
igualmente, uffi dos produtos consumidos com mais frequência, sendo consumido
por 45 o/o dos inquiridos, uma vez por semana. O produto menos consumido,
semanalmente, é a carne de ovino, enriquecendo apenas 22,2 o/o dos pratos dos
consumidores. Note-se, no entanto, que 31,3 o/o dos consumidores inquiridos não
consome carne de ovino nunca, é aliás o produto menos consumido pelos
consumidores inquiridos. Os enchidos são os produtos tradicionais que os
consumidores (46,3 o/o) mais consomem uma vez por mês.
Nos Quadros 23 e 24 analisamos a frequência do consumo, dos produtos de origem
anima! tradicionais do Alentejo, pelos consumidores do sexo masculino e do sexo
feminino.
Quadro 23. Frequência mínima de consumo de produtos tradicionais de
o animal do consumidores do sexo masculino
Dos consumidores inquiridos resulta que, o consumidor mulher consome menos
produtos de origem animal tradicionais do Alentejo, do que o consumidor do sexo
masculino. E mesmo os produtos que o consumidor mulher diz consumir, o consumo
que faz, semanalmente, é sempre inferior ao do homem. Esta constatação pode
prender-se com questões de ordem estética, a que as mulheres, em geral,
culturalmente, dão prioridade nas suas preocupações, dando preferência, por




Produto nao consome lx ano 1x semestre lx mês il semana
QUEUO tL,9 6r8 8r5 25,4 47,5
ENCHIDOS L,7 L0,2 3,4 39,0 45,8
VACA L2,t 8r6 5,2 32,8 4L,4
PORCO 1r8 3r5 3r5 19,3 7L,9
OVINO 21,8 3,6 L2,7 29,t 32,7
MEL t2,L 13,8 20,7 22,4 31,0
Produto não consome lx ano lx semestre lx mês lx semana
QUEUO L6,7 5r6 10,0 24,4 43,3
ENCHIDOS Lt,4 L2,5 t0,2 51,1 !4,8
VACA 31,0 9,2 t4,9 20,7 24,L
28,4 47,7PORCO 5,7 6rg tL,4
OVINO 37,5 8r0 L3,6 26,1 L4,8
MEL 27,3 8r0 22,7 22,7 19,3
Quadro 24. Frequência mínima de consumo de produtos tradicionais de
animal do consumidores do sexo feminino
Eventualmente, admitimos que possamos encontrar como justificação, para a
constatação de que os homens consomem, em geral, com mais frequência produtos
tradicionais de origem anima!, o facto de, culturalmente as mulheres, ainda hoje, se
prestarem mais às tarefas domésticas, do que os homens. Há, efectivamente, ainda
hoje, e especialmente em meios sociais pequenos, como a região de Beja, local em
que foram realizados os inquéritos, o hábito de encontros de fim de tarde, em locais
públicos de restauração, mas especialmente, entre indivíduos do sexo masculino.
Os consumidores do sexo masculino têm por preferência o consumo semanal da
carne de porco, dizendo 7t,9 o/o, consumi-la uma vez por semana. Sendo também
este o produto mais consumido na semana, pelas mulheres, mas apenas47,7 o/o das
mulheres inquiridas dizem fazê-lo uma vez por semana.
Os enchidos são também um produto da clara preferência dos consumidores
homens, que dizem ser o terceiro produto que mais consomem, sendo QUê 45,8 o/o o
fazem uma vez por semana, enquanto que é o produto mais consumido pelas
mulheres (51,1 o/o), uma vez por mês.
Os Quadros 25 e 26 retratam a frequência mínima de consumo de produtos de
origem animal tradicionais do Alentejo, pelos consumidores com idades
compreendidas entre, os 16 e os 25 anos e, desde os 26 aos 62 anos de idade.
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Produto Não consome lx ano 1x semestre 1r mês fi semana
QUEUO 17,6 4,6 9,3 25,9 42,6
ENCHIDOS 9,3 L2,t 6r5 4,9 27,L
VACA 24,8 9,5 t2,4 22,9 30,5
PORCO 5,7 4,8 915 24,8 55,2
OVINO 33,3 7,6 L5,2 25,7 18,1
MEL 24,8 7,6 2L,9 22,9 22,9
Quadro 25. Frequência mínima de consumo de produtos tradicionais de
animal do o consumadores com idades de 16 a 25 anos
Quadro 26. Frequência mínima de consumo de produtos tradicionais de
origem animal do Alentejo pelos consumidores com idade igual ou superior
a 26 anos
A frequência de consumo dos produtos de origem animal tradicionais do Alentejo é
mais intensa pelos consumidores dos 26 aos 62 anos, do que dos 16 aos 25 anos de
idade.
O produto tradiciona! consumido com mais frequência, pelos inquiridos com idades
compreendidas entre os 16 e os 25 anos, é a carne de porco (55,2 o/o), sendo,
Produto Não consome lx ano 1x semestre lx mês lx semana
QUEUO 8r1 10,8 10,8 L6,2 54,1
ENCHIDOS 2,8 1111 LL,L 47,2 27,8
VACA t9,4 8r3 8r3 30,6 33,3
PORCO 0r0 8r3 5r6 22,2 63,9
OVINO 25,7 2,9 8r6 3L,4 3L,4
MEL 10,8 L6,2 21,6 24,3 27,0
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igualmente, o produto mais consumido pelos consumidores com idades situadas
entre os 26 e os 62 anos de idade (63,9 o/o).
Uma vez por mês, 4,9 olo dos inquiridos com idades entre os 16 e os 25 anos, dizem
consumir enchidos e, 47,2 o/o dos consumidores com idades entre os 26 e os 62 anos
de idade, dizem fazê-lo, também.
Um dado curioso é que, dos consumidores com idades entre os 26 e os 62 anos de
idade, nenhum disse não consumir, nunca, carne de porco.
De resto, mantém-se em coerência que a carne de ovino, mesmo tradicional do
Alentejo, é aquela que menos agrada aos consumidores inquiridos, tratando-se de
uma carne nunca consumida por 33,3 o/o dos consumidores com idades entre os 16 e
os 25 anos de idade, e por 25,7 o/o dos inquiridos, com idades compreendidas entre
os 26 e os 62 anos de idade.
No entanto, parece-nos não podermos afirmar que haja uma diferença, de registo,
nos consumos, pelos inquiridos até aos 25 anos de idade e a partir desta idade.
Parece-nos que este dado reflecte o advento da sociedade da abundância em que
vivemos, na qua! os jovens dispõem de meios económicos bastantes, cada vez mais
cedo, indo muito além da satisfação das suas necessidades primárias.
As respostas à pergunta "Como consumidor com que facilidade distingue um produto
com características tradicionais, de outro, com características industriais', estão
dispostos na Figura 35, com as percentagens médias dos consumidores que
responderam que distinguiam fácil, normal ou dificilmente os produtos tradicionais.
Uma percentagem elevada de consumidores, diz ter facilidade em distinguir, os
produtos de origem animal tradicionais do Alentejo, dos restantes.
57,L o/o dos consumidores inquiridos responderam que os produtos que mais
facilmente, conseguem distinguir, são os enchidos, seguindo-se com uma pequena








I facilmente r normalmente I dificilmente
Figura 35. Facilidade do consumidor para diferenciar
produtos tradicionais
Os produtos de mais difícil distinção são a carne de ovino (39,6 o/o) e a carne de vaca
(37,9 o/o).
Nos Quadros 27 e 28 analisamos a facilidade do consumidor em distinguir produtos
de origem animal tradicionais do Alentejo, comparando os consumidores com idades
compreendidas entre os 16 a 25 anos e, os 26 e os 62 anos de idade.
Quadro 2T.Facllidade em distinguir produtos tradicionais de origem









Quadro 28. Facilidade em distinguir produtos tradicionais de origem
animal do Ale os consumidores com idade su or a 25 anos
Os consumidores inquiridos, com idades compreendidas entre os 26 e os 62 anos de
idade, distinguem, com mais facilidade, os produtos tradicionais do Alentejo de
origem animal, dos demais, do que os consumidores com idades entre os 16 e os 25
anos.
75 o/o dos inquiridos mais velhos distinguem, facilmente, os queijos e os enchidos, ao
passo que, apenas 50 o/o e 5t,4 0ó, respectivamente, dos inquiridos mais jovens,
assumem que o façam.
Curiosamente, o inquérito traduz que, os consumidores com idades entre os 16 e os
25 anos conseguem distinguir, mais facilmente, a carne de vaca (20 o/o), a carne de
ovino (L9,2o/o) e o mel (36,2o/o), do que os consumidores com idades entre os 26 e
os 62 anos de idade (13,9 o/o; 2,8 o/o ê,2t,6 o/o, r€sp€ctivamente).
As respostas com as percentagens médias dos consumidores que responderam à
pergunta "Quanto ao preço considera que os produtos com características
tradicionais têm valores excessivos, normais ou iguais relativamente aos outros, com
características industriais" são apresentadas na Figura 36.
O inquérito traduz que, na generalidade, os produtos de origem animal tradicionais
do Alentejo, quando comparados com os produtos industriais, são comercializados a
preços "normais", com excepção dos enchidos, que são considerados, pelos
inquiridos, comercializados a preço excessivo.
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Produto facilmente Normalmente dificilmente
QUEIJO 75,0 22,2 2,8
ENCHIDOS 75,0 25,0 0,0
VACA 13,9 52,8 33,3
PORCO 56,8 29,7 13,5
OVINO 2,8 63,9 33,3






iguais I normais I excessivos
Figura 36. Preços comparados dos produtos tradicionais e industriais
No entanto, ao contrário do que os consumidores afirmam, verificamos, no Quadro 2
supra, que os queijos tradicionais quando certificados são mais caros, guê os demais.
Contudo, podemos considerar de acordo com as respostas dos inquiridos, que estes
admitem que a diferença de preço é relativamente pouco desigual.
Na Figura 37 são apresentadas as respostas com os resultados dos consumidores
que responderam à pergunta "Quanto ao impacte ambiental a
produção/transformação de produtos tradicionais considera que é mais poluente,
igualmente poluente ou menos poluente". Os inquiridos responderam que os
produtos de origem animal tradicionais do Alentejo são menos poluentes,
relativamente aos produtos industriais, com excepção da carne de porco e de ovino,
em que respectivamente 46,3 o/o e 47,9 o/o dos consumidores, responderam ser
igualmente poluente, contra respectivamente 45,6 o/o e 45,9o/o, que dizem ser menos







r menos poluente I igualmente poluente I mais poluente
Figura 37. Impacte ambiental da produção/transformação dos produtos
tradicionais do Alentejo, de origem animal
Mesmo que possamos admitir QUê, o consumidor médio inquirido, não tem
conhecimentos técnico-científicos suficientes para afirmar qual a produção mais
poluente, pelo menos, podemos afirmar que, o consumidor médio tem sensibilidade
para assegurar que o impacte ambiental de produção/transformação dos produtos
tradicionais é menos poluente, que dos demais.
Neste sentido, podemos admitir que, a informação que tem sido prestada ao
consumidor médio tem conseguido atingir os objectivos de protecção ambiental.
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10. DrscussÃo
O nosso estudo reflecte, efectivamente, a sociedade de consumo de que tantas
vezes ouvimos falar.
Dos inquéritos resulta que, embora haja plena consciência dos consumidores de que
a produção de produtos tradicionais é mais amiga do ambiente, do que dos produtos
industriais, na verdade os consumidores não se ab$ém do confoftável hábito do
consumo de todos os alimentos, quer os eventuatmente indispensáveis à
sobrevivência humana, como aqueles que hoje em dia não só são dispensáveis,
como até desaconselhados em termos médicos, como sejam por exemplo, os
enchidos.
Resulta, efectivamente, do nosso estudo, que os consumidores inquiridos, e à
semelhança da recolha efectuada ao longo deste trabalho, pretendem, sobretudo,
satisfazer o seu bem-estar alimentar, mostrando disponibilidade para pagar preços
mais elevados, quando tal signifique maior qualidade alimentar.
O facto de termos dividido os inquéritos em consumidores com idades
compreendidas entre os 16 e os 25 e os 26 e os 62 anos de idade, cujos resultados,
em termos de apetência para o consumo e consumo efectivo, de produtos de origem
animal, tradicionais do Alentejo, ou não, são igualmente elevados, permite-nos
constatar que a sociedade de consumo, hoje em dia, não tem idade. Isto é, como
vimos, os jovens actualmente, dispõem de autonomia financeira, desde muito cedo,
o que, por sua vez, permite ao mercado do marketing, influenciar as opções dos
consumidores, desde muito cedo.
E, na verdade, e em COerência com O estudO Supra, nOmeadamente, Se nOS
detivermos na Figu ra 4, na qual podemos comparar a taxa de crescimento da
produção de produtos com nomes protegidos, constatamos QUê, no período
compreendido entre os anos de 1997 a 2001, os valores de produção daqueles
produtos quase duplicou, o que revela o aumento do consumo desses produtos, bem
como a capacidade de resposta do mercado, às exigências dos consumidores.
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É assim visível, a dinâmica, que se refere aos consumos alimentares de produtos
específicos ceftificados com insígnias de "qualidade superior", que asseguram uma
garantia das condições de produção, e de transformação, mantendo a autenticidade
do "saber fazer". A procura de que são alvo estes produtos, também pode ser
interpretada como uma alternativa às dúvidas e incertezas do consumidor, o que nos
faz sentir necessidade de se recuperarem outras lógicas de produção alimentar, e de
se preservarem as tradições gaSronómicas e identitárias de cada região.
parece-nos que, neste âmbito, cabe ao Estado um pape! preponderante no equilíbrio
do mercado do consumo, promovendo a produção e o consumo dos produtos
tradicionais, dando obediência às pretensões da União Europeia. Porque, como
vimos, dos nossos inquéritos, quando comparamos a frequência de consumo dos
produtos alimentares em geral, com o consumo dos produtos alimentares
tradicionais, resulta que os consumidores consomem mais frequentemente, os
produtos não tradicionais. Ora, se os consumidores quando questionados quanto ao
preço, afirmam que, os preços de ambos os produtos, são em gera! semelhantes, e
tendo consciência que o impacte ambiental dos produtos tradicionais é superior aos
demais, apenas falta aos consumidores terem consciência da qualidade alimentar
superior, que os tradicionais oferecem, sobre os industriais, bem como as vantagens
ambientais da produção extensiva para a intensiva.
Não recolhemos dados bastantes dos nossos inquéritos, que nos possam traduzir se
existe preocupação dos consumidores com a segurança dos alimentos, no entanto, a
nossa recolha bibliográfica é quanto basta, para podermos afirmar que os
consumidores equacionam a qualidade alimentar dos produtos que Ihes chegam a
casa. Tanto assim é que, sempre que a comunicação social tem noticiado os casos
recentes da "gripe das aves", "vacas loucas" ou "nitrofuranos", tem sido igualmente,
noticiado o decréscimo de venda dos respectivos animais, destinados à alimentação
humana.
O desenvolvimento sustentável afecta todos os domínios da acção humana e o
consumo integra inúmeras medidas de política, gue vão desde a inclusão social; à
protecção do consumidor; ao mundo agrícola; à preseruação da fauna e da flora; à
alimentação de qualidade, entre tantas outras.
110
O Estado tem vindo a ser convidado a estabelecer estratégias de desenvolvimento,
integrando a preocupação ambiental, em coerência com medidas políticas, aos mais
diversos nÍveis. É de notar que em Portugal, os consumidores não têm participado
nesta definição de estratégia, o que é de lamentar, pois não poderá haver mudanças
nos modos de consumo, sem a aquiescência dos interessados.
Efectivamente, os nossos inquiridos asseguram QUê, o impacte ambiental da
produção/transformação dos produtos tradicionais, é inferior ao dos demais
produtos, no entanto, e como resulta da nossa presquisa bibliográfica, é nas zonas
rurais que mais danos ambientais se têm inventariado, não por se ter usado
demasiada tecnologia avançada, mas devido ao uso de tecnologia primitiva, aliada à
má gestão dos solos e da criação do gado.
Trata-se de mais uma área, sobre a qua!, o Estado tem que tomar posição, e adoptar
medidas adequadas, ao desenvolvimento adequado e sustentável.
Parece-nos ser de sublinhar que, de acordo com o estudo levado a cabo ao longo
deste trabalho, a consciência comum de protecção e consumo de produtos
tradicionais de origem anima! poderá, igualmente, mostrar-se como um pólo de
desenvolvimento regional, contribuindo para a manutenção do tecido rural,
contrariando a tendência da desertificação das zonas mais desfavorecidas, em que
está inserido o Alentejo.
O Estado é a entidade competente, por excelência, para criar condições que
contribuam para a instalação dos produtores de produtos tradicionais de origem
animal, ou viabilização das explorações agrícolas já existentes, mas de difícil
sobrevivência, eventualmente atribuindo benefícios não só de instalação, mas
também que permitam que estes produtos apareçam no mercado a preços aliciantes
ao consumidor.
Como vi*o supra, uma das preocupações da Comissão Europeia é a manutenção da
identidade regional, para o que contribui, decisivamente, o sucesso dos empresários
agrícolas que permaneçam ligados à sua região, enquanto produtores de produtos
de qualidade.
Aliás, e como vimos, a segurança dos alimentos é uma das prioridades da União
Europeia. De notar porém que, segurança não é sinónimo de uniformidade, e a
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União Europeia promove a diversidade, aliada à qualidade' Como tivemos
oportunidade de analisar, a legislação europeia protege os géneros alimentícios
tradicionais e os provenientes de regiões específicas, garantindo que os
consumidores os possam disinguir das imitações. Por outro lado, a União Europeia
incentiva, cada vez mais, oS seus agricultores, a privilegiar a qualidade, não só dos
alimentos, mas também do meio rural.
Da nossa pesquisa, é-nos possÍvel reflectir que o mundo rural tem inúmeras
potencialidades carenciadas de exploração. Poderão, efectivamente, ser os produtos
tradicionais, oS produtos de qualidade, a gastronomia, catalizadores do
desenvolvimento regional, quando pensamos não só na actividade de venda dos
mesmos, sem qualquer seÍviço associado, mas sobretudo se pensarmos nestes
produtos, como uma componente da actividade turística que, como vimos, detém
lugar desejável no mercado da região.
Por outro lado, é também neces#rio divulgar, formar e informar junto dos
consumidores das vantagens, que Se prendem com a segurança e qualidade
alimentar, e com a sustentabilidade do ambiente, do consumo de produtos
tradicionais de origem animal. Caberá também ao Estado encontrar formas de
formação do consumidor, para aprendizagem da distinção dos produtos tradicionais,
sobre os restantes.
Há porém bastantes obstáculos a ultrapassar: desde sempre que os consumidores
tendem a querer comprar cada vez mais bens, a um preço menos elevado,
minimizando as considerações ambientais. Por outro lado, para baixar os preços e
aumentar os seus lucros, os fabricantes têm recorrido, sempre que podelr, â
processos de fabrico, ambientalmente, gravosos. E mais, aS empresas quando
pressentem que vão ser sujeitas a medidas de segurança mais exigentes, ameaçam
os governos com deslocalizações.
Por tudo, não podem oS consumidores demitir-se do seu papel social, devem os
consumidores enfrentar o desaflo, devendo concretizar as exigências de um
consumidor consciente e crítico. O consumidor deve ler os rótulos dos produtos;
esclarecer dúvidas; comparar preços e produtos; reclamar, quando lesado nos seus
direitos, enfim, procurar saber o que, efectivamente, consome.
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E numa ambiciosa tentativa de contribuir para o bem estar e informação do
consumidor médio e enquanto consumidores preocupados com a boa, Segura e
saudável alimentação, propomos a divulgação da simplicidade que se pretende com
este trabalho, na expectativa de permitir que os consumidores consigam discernir a
importância da distinção dos produtos tradicionais, dos demais, aprendendo a optar




Com a introdução da regulamentação comunitária, criaram-se condições para a
normalização das regras de produção e para a protecção do nome dos produtos
tradicionais, o que poderá garantir a manutenção das suas especificidades e a
protecção dos produtores duma concorrência desleal através de imitações ou
falsificações. O nome do produto, associado a uma certificação, garantia do método
de produção e da origem, possibilita também o seu reconhecimento pelo consumidor
e, consequentemente, a exportaçãO para outros mercados, sem perda das
referências de origem ou da imagem de tipicidade.
Os Sistemas Europeus para desenvolver e proteger os alimentos surgiram para
incentivar a produção agrícola diversificada; proteger os nomes do produto contra
imitações e utilizações indevidas e para ajudar os consumidores, fornecendo-lhes
informações relativas às características específicas dos produtos.
As tendências dos consumidores que privilegiaram os estudos da então Comunidade
Europeia, que antecederam a elaboração dos Regulamentos (CEE) 2081 e 2082192
parece que encontraram eco nos resuttados obtidos pelos nossos inquéritos. Tanto
assim é que, aqueles Regulamentos nasceram em viftude da procura crescente, por
parte dos consumidores, de uma alimentação de qualidade em detrimento da
quantidade, a qual se revia em "produtos da terra".
A qualificação do nome de um produto tradicional ou de um modo de produção
específico implica que a fileira produtiva seja controlada, que os produtos sejam
controlados. Qualificar um nome, não é a mesma coisa que ceftificar um produto.
eualificar é valorizar, reconhecer; proteger um nome é tarefa única e específica;
ceftificar é uma verificação sistemática do cumprimento de características e
especificações técnicas, é uma tarefa monótona e repetitiva.
Os inquiridos neste trabalho revelaram ser bons apreciadores de produtos de origem
animal e reflectem, nas respostas aos inquéritos, grande apetência pelo consumo
dos produtos de origem animal tradicionais do Alentejo. Também responderam
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maioritariamente que, com facilidade distinguem os produtos de origem animal
tradicionais do Alentejo, de outros, isto é, dos industriais.
Os resultados obtidos nos inquéritos reflectem, efectivamente, que se vive numa
sociedade de consumo, em que os consumidores consomem muito, consomem todos
os alimentos, consomem porque gostam e consomem para seu bem-estar individual.
Em face do que, concluímos que o consumidor médio opta por viver numa sociedade
caracterizada pelo consumismo, retratada como vimOs supra, num conjunto de
comportamentos e atitudes conducentes à degradação do ambiente.
Concluímos que, os consumidores gostam de consumir produtos tradicionais do
Alentejo e que os consomem efectivamente. Embora tenham alguma facilidade em
disinguir os tradicionais dos industriais, parece-nos ser importante e desejável, do
ponto de vista da protecção do consumidor, a correcta rotulagem dos alimentos,
bem como a divulgação das respectivas características alimentares do produto,
dando a conhecer ao consumidor, com transparência, o percurso do produto desde a
origem, até à prateleira do supermercado.
Os consumidores revelaram saber guê, os produtos tradicionais são menos
poluentes, que os produtos industriais, ainda que tal conhecimento sejam
meramente empíricos. Não sabemos, porém, se esta que*ão da poluição será uma
preocupação para os consumidores e se de alguma forma condicionará o respectivo
consumo, questões guê, embora interessantes, tornariam este trabalho muito
extenso e fastidioso.
De re$o, podemos afirmar que, optando os consumidores inquiridos por produtos
tradicionais, estão a promover a protecção ambiental, tendo nós como certo que, a
produção destes, é mais amiga do ambiente.
Assim sendo, havendo um maior interesse por parte dos consumidores pelos
produtos tradicionais de qualidade, denotando, igualmente, maior sensibilidade na
protecção do ambiente, parece estarmos em condições de dizer que o espírito do
legislador foi efectivamente, ao encontro dos interesses dos consumidores, em
afticulação com os interesses do ambiente.
Com este estudo concluímos que, o consumidor está, efectivamente, desperto e deve
ser informado e formado para as vantagens qualitativas dos alimentos produzidos de
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forma saudável e controtada, que deve ter uma consciência mais despefta para
distinguir o fast food de uma alimentação segura, saudável e amiga do ambiente.
O consumidor tem que saber, tem que ser formado o suficiente, para não se deixar
vender ao consumismo, ao marketing da publicidade alimentar, cuja produção
alimentar de base é maciça, com fins unicamente economicistas, sem salvaguardar
nem os interesses do consumidor, nem do Ambiente. Uma produção controlada, quer
seja DOP, IGP ou ETG, satvaguarda a protecção alimentar do consumidor e a
protecção ambiental por si só, bem como o ambiente saudável do próprio
consumidor, tão importante preseruar hoje, como no futuro. Protecção alimentar e
ambiental que desencadeia naturalmente um turismo de qualidade que permita
saborear os produtos tradicionais, com nome, com história, com sabor, com cheiro,
enfim riqueza alimentar, ambiental e humana.
Cabe ao Estado, além de fomentar e desenvolver o direito ambiental, garantir a
segurança e qualidade dos alimentos e o seu controlo, encontrar formas de
promoção da concretização da sustentabilidade do ambiente, em afticulação com a
promoção da educação do consumidor, para que em conjunto possamos visionar um
consumo mais amigo do ambiente.
euando nos propusemos desenvolver este estudo não visionámos as inúmeras
limitações que iríamos viver ao longo deste trabalho, nomeadamente, com a
ausência de estudos nesta matéria. Há de facto muito a desenvolver neste âmbito,
especialmente, numa época de saturação alimentar do mercado e, por conseguinte,
do interesse crescente dos consumidores por produtos "naturais", ditos "da terra" e
da inevitável necessidade de sustentabilidade do ambiente e protecção dos solos, em
articulação com o desenvolvimento regional do Alentejo que, como vimos, é uma
região que reúne em si mesma, produtos suficientes e suficientemente bons, para
dar à região o crescimento económico de que tanto necessita.
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ANExo rr - clossÁnro Dos rERMos rÉcrurcos urrLrzADos NA ÁnrE
DA euAlrrrcaçÃo DE PRoDUToS rRADrcroNArs
Agrupamento de Produtores. Organização, qualquer que seja a sua forma
jurídica ou composição, de produtores e/ou transformadores de um mesmo produto
agrícola ou de um mesmo género alimentício, gue solicita o registo de um nome
como DOP, IGP ou ETG.
Alavão. Período de produção de leite que decorre normalmente de Outubro a Junho.
Área Geográfica de Produção (AGP). Área geográfica delimitada no interior da
qual ocorre a produção, transformação e elaboração dos produtos cujo nome é uma
DOP ou no interior da qual ocorre, pelo menos, uma das fases produtivas dos
produtos cujo nome é uma IGP.
CeÊificação de produtos agrícolas ou géneros alimentícios. Procedimento
pelo qual uma terceira parte (independente) afirma que é razoavelmente
fundamentado esperar que um determinado produto, devidamente identificado,
esteja em conformidade com o seu Caderno de Especificações ou com uma
regulamentação particular relativa à sua produção, transformação,
acondicionamento, rotulagem e apresentação comercial.
Controlo de um produto agrícola ou género alimentício. Conjunto de
operações planeadas relativas à verificação sistemática do cumprimento de
determinadas regras de produção e/ou de características ou especificações dos
produtos ou dos géneros alimentícios resultantes de sistemas especiais de produção,
realizado por uma entidade especificamente reconhecida para o efeito
Denominação de Origem (DO). Nome - reconhecido a nível nacional - de uma
região, de um local determinado ou, em casos excepcionais, de um país, que serue
para designar um produto agrícola ou um género alimentício originário dessa região,
desse local determinado ou desse país e cuja qualidade ou características se devem
essencial ou exclusivamente ao meio geográfico, incluindo os factores naturais e
humanos, e cuja produção, transformação e elaboração ocorrem na área geográfica
delimitada.
Denominação de Origem Protegida (DOP). Nome reconhecido a nível
comunitário - de uma região, de um local determinado ou, em casos excepcionais,
de um país, que seÍve para designar um produto agrícota ou um género atimentício
originário dessa região, desse local determlnado ou desse país e cuja qualidade ou
características se devem essencial ou exclusivamente ao meio geográflco, incluindo
os factores naturais e humanos, e cuja produção, transformação e elaboração
ocorrem na área geográfica delimitada.
Denominação genérica. Nome de um produto agrícola ou de um género
alimentício que, embora diga respeito a um locat ou à região onde esse produto
agrícola ou género alimentício tenha inicialmente sido produzido ou comerc talizado,
passou a ser o nome comum de um produto ou género alimentício.
Especialidade Tradicional Garantida (ETG). É concedida ao produto agrícola ou
género alimentício produzido a partir das matérias primas tradicionais, ou com uma
composição tradicional ou um modo de produção e/ou de transformação que
dependa do tipo de produção e/ou de transformação tradicional e que seja
reconhecido como tal, conforme regulamentarmente previsto, através da obtenção
de um certificado de especificidade (CE).
Indicação Geográfica (IG). Nome - reconhecido a nível nacional - de uma região,
de um local determinado ou, em casos excepcionais, de um país, que serue para
designar um produto agrícola ou um género alimentício originário dessa região,
desse local determinado ou desse país e cuja reputação, determinada qualidade ou
outra característica podem ser atribuídas a essa origem geográfica e cuja produção
e/ou transformação e/ou elaboração ocorrem na área geográfica delimitada.
Indicação Geográfica Protegida (IGP). Nome - reconhecido a nÍyel comunitário
- de uma região, de um local determinado ou, em casos excepcionais, de um país,
que serve para designar um produto agrícola ou um género alimentício originário
dessa região, desse local determinado ou desse país e cuja reputação, determinada
qualidade ou outra característica podem ser atribuídas a essa origem geográfica e
cuja produção e/ou transformação e/ou elaboração ocorrem na área geográfica
delimitada.
Marca de ceÊificação para produtos agrícolas ou géneros alimentícios.
Elemento independente que, ao ser agregado à rotulagem de produtos agrícolas ou
géneros alimentícios, permite rastrear o produto e/ou identificar o lote, assinalar a
menção qualificadora do produto (DOP/IGP/EIG/AB) e indicar a entidade
responsável pelo controlo.
Organismo Privado de Controlo e Ceftificação (OPC). Entidade reconhecida
pelo MAPF como cumprindo a Norma EN 45 011 e que dispõe de meios técnicos e
materiais, procedimentos escritos e planos de controlo aprovados para proceder ao
controlo das fileiras produtivas e à eventual certificação de produtos que podem usar
as menções e símbolos relativos às Denominações de Origem, às Indicações
Geográficas, às Especialidades Tradicionais, à Agricultura Biológica e à Protecção
Integrada.
Qualificação de nomes geográficos. Sistema de valorização de nomes
geográficos ou assimilados, usados para designar produtos agrícolas ou géneros
alimentícios obtidos com regras particulares e em áreas geográficas delimitadas e
que demonstrou capacidade para satisfazer os requisitos especificados na
regulamentação europeia aplicável.
ANEXO III - Legislação
DR (1987a) Lei n.o LLl87, de 7 de Abri de 1987. Lei de Bases do Ambiente. Diário da
República, I Série-Ç no 81 de 7 de Abril de 19821386-1397.
DR (1996b) Lei no 24196, de 31 de Julho de 1996. Altera a Lei n.o 2918t, de 22 de
Agosto de 1981. Lei de Defesa do Consumidor. Diário da República, I Série-A, no
176 de 31 de Julho de 1996:2L84-2L89.
DR (1998a) Decreto-Lei no 67198, de 18 de Março de 1998. Estabelece as normas
gerais de higiene a que devem estar sujeitos os géneros alimentícios. Diário da
República, I Série A, no 65 de 18 de Março de 1998:1155-1163.
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rotulagem. Diário da República I 9érie n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999:
9049-90s8.
DR(2003b) Decreto-Lei no 67103, de 8 deAbril de 2003. Altera a Lei n.o 24196,de
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DR (2005) Decreto-Lei no 23712005 de 30 de Dezembro. Cria a ASAE. Diário da
Republica I Série- A.:7486-7497.
JO (1992b) Regulamento (CEE) no 20811 92 do Conselho de 14 de Julho de t992,
relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem dos
produtos agrícolas e dos géneros alimentícios. Jornal Ofrcial das Comunidades No
L 208 de 24.07.92.
JO (1992c) Regulamento CEE No 2082/92. Relativo aos certificados de especificidade
dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios. Jornal Ofrcial das
Comunidades No L 208 de 24.07.92.
lO (2002) Regutamento (CE) n.o 17812002 do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 28 de Janeiro de 2002, que determina os princípios e normas gerais da
legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos
e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros alimentícios.
lornal Ofrcial no L 031 de 01/02/2002. p. 0001 - 0024
JO (2003) Regulamento (CE) No 69212003 que altera o Regulamento CEE No
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ItfmMáim da Agifltltua, Pescas e A[mm@,
da Indristria e Comércio e das Obras Públies,
Transportes e Comunicações
Poíarla n." lffl/ült
Publica a lista das mercadorias que, para efcítos do
disposto no Desreto-Lei n." 34/87, sâo conddcradas
çsenciais ao abastecimento do País, de acordo com
a sua classificaçâo paural..
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Fixa T velorcs específicos de custos e Drecospara ugorar@ nas Regiô€s Aulónomas doj .nio_
res-e da Madcira no âmbito de programas de ha'ú_taSo social
A Ase@bleia aa nsoútfca'drq6, od-cr6'OoE
artigos tóíJ. alínea dli t68.", nP lr-áIÍneiÍ.8rà,t@J,'
nP 2, da Constltulçãõ, ó sÉipinta:






A preente lei define as bases da polÍtica de am'
biente, em cumprimento do disposto nos artigoc 9."
e 66.c da Constituição da República.
Artigo 2.' .
Prtnchto ead
I - Todos os cidadâos úêD diÍ€iüo a 
rnrr amblenre
humano e ecotogicarnente equilibrado e o derlc de o
defender, incumÉindo ao Btado, por meío de o'rga-
nismos púprios e por apelo a iniciativts poprlaes
e comunitárla!,, promoeer a melhoda da gatldade de
üda, guen individual, quer oolectiva.
2- A polítíca de ambiente tem por fim pptimizar
e garantir a cortinuidade de utilização dos recrrrtos
naturai§, qualÍhtlva e quantitadvamente, oomo pre§.
srposto básico de um descnvolümento autosustenudo.
Artigo 3i
. Prlncíplos csnccmcot
princípio geral oonstane do attigo antedor Im-
a obcerrrância dc sqguintes princÍplos especí-
a) Da pm/enção: u, actusfpes.aonr efeitoo ime-
dlatos pu a píÃzo !o amblebE deyenr ssr oon-
eideradas de forma antecipativa, rcduzindo qr
eliminando as causos, prioriariamenE à cor-
recção doc efeltoe dessas acgôes otr astividads
susceptÍveis de altersrem a gualidade de am-
biente, ssndo o nolurdor obrigado a corriglr



















oualidade de vida, PÃ'JPõ3; adopção de medidas
{ue visem, desigradamemte:
al O dessrlvolviÍn€nto ecurómico e.soolal aute" I.uJioiáaô " ã--"ipásão 
correcta das ár.ns
urbana§, stmvâ d-õ-;rdmameolo do territú
rio;





o mínimo impacte ambiental' através
de uma cottoü-ú*tt't'ç"q eF teÍmo§ terÍito'
ãifãrt- **iaudes nro{u1iva1 --
'tutlff*ffitffi;ffilHalHt
à a" zua u'YãlltiL*,", o equillbrio biolôe) A conservafo
grco e " ""t"uííata"-àe 
ãiter""tt:s habilat§'
nomeadamentã-"tt""et da comparlimentação
e diversificaó-á;i p"i"'ryry:-l1 conutitui'
m"*Ut*m.m-ixi§rH;ffi
ã-ãúú"*t n continuun tu'utüc:
'iJ'ffi,;.1m,guf;qfi",s#!!ffi .ãô- ffrni;ã -sobre o-embiente' vi-
üiaJEp"aii-tó futuro -ou minimlzar e 
cor-
rislr no Presefi as distunçoes -existentes 
e
#r,trffi--"ffii:*r##{§
ção de um 1
som a pu"tJãtã"-J* sist"mas. nBfirrais;
s, ãhi§àI'd'ffiiueã 
ao''' níve'rs de quari-








fural, quer constífloo; t,-, lj*ki*j;,tr**,it!iig1 ":" ff:
Hiimrx$*fi;rur*X
ies (livros, brochuras' "t":)i ^,-'-
ml e prosesuç"á"Je 'n'" 
oútesia nacional de
o i"li3fri'trL vida hqou* o: qenrpn§ryr.a
da vida *üs"rn'-"*im corno dras habilals
indisPensáveis ao seu suPorrc;.




I - A 
qualidade de vida é .resultado da interacção
Ae mUttidôi factores no funcionameÍtto das sociedades
ú;;r;r e traduz'se na siuração de bem estar físico'
-;"i-; social e na satisfação e afirmagão cullurais'Ét "*,o em rela@ 
autêntica§ entre -o indivíduo c
ã-õmuniâ"de, dependendo da inÍluência de factores
ínreiããcionaáos, Que comprecndem, designadarnente:
a) A caPacidade de carga do território e do§ rc-
cur§o§;
D) A alimentação, a habiução' a saúde, a edu'
cação, os tran§Porte§ e a ocupag;ão dos tempos
livres;
c) Um sistema social guc a§segut€ a posq:ridade- 
de toda a populaçãô e o§ soDsequentes bene
fÍcios da Segurança Sociah
d) A lntegração da expansão urbano-industrlal' n" p"iág;m, funcionando como valo'r?a$o
da riresmã, e não como ag€nte de degradagão'
2-Para efeitc do disposto no'Prcseiltte diPloma'
considera-§e que as expreÀsoes "alnbiente', 
«ordena'
menlo do eriitório», «paisagem». «conlinuunt tultt'
;É;; udttdade dó ahbi"ãrc" e «con§etaação da
tlaruis"l deveúo ser entÊndidas nas condições a se'
guir indicadas:
a) Ambiente é o conlunto dos sistemas físicos'-'' 'ouÍmicos, 
biológicú e §ua§ relações e dos fac'
tàrcs económicos, sociais e culturais som
úeio direco ou indirecto, mediato ou ime'
íiío. soUre os §etes. Yivos e a qualidade de
vida do homem;
D) OrdenameÍtto do terÉtório é o procmso inta-' 
grado da organização do espaeg biofísico,
iendo como õUiectivo o nlio e a lransformu-
ção do territ6rio, de acordo t:{'T ai sua§ caP$-
õia"ao e vocações. e a permanê'ncia dos valo
t*-ãírquilíbào biotófrc9 e 9e estabilidade
iótOgr*, numa perspectiva dc. sumento r'a
sua caPacidade de zuPortc de vlda;
c) Paisagpm é a unldade gpográfca, ecológica.e-: -*téií* 
t-*rltante da accao do homem e da
ú"çe"du Natureza, sendo primitiv-a quandoI
;"çe" daquele é mínima e nalural quando.a
aciao húana é delstminantc, §§m deixar de
sÊ'verificâr o equilÍbrio biológico, a estabili-
dade física e a dinâmica ecológica:
d) Continwtm nalurals é o sistema contínuo de
ocorrências nÚurai§ que constituem o trupÚrle
àa vida silvestre e dà munutenção do poten'
cial genético e que contribli para o equilÍbrio
" t"Iubilidrde 
tio territ6rio;
e) Qualidade do ambieÍttc é a adequabilidade dc" 
todos o§ §eul coÍnPonentes às necessidades
do homem:
Í) Conservação da Naturcza é a gestão da utili'" , çío humana da Natureza, de modo a viabi'
íüt a. forma perene a máxima rcotabili'
dade compatÍwl 
-com 
a manulenção da capa'
cidade de regeneração de todo§ o's ÍeDuI§(É
vivos.

















-4-Noe termos do númep anterior, fioam condi
oionadoe:
a) O-volune doe edlfíclos a cons,tuír gue pr€-judiqnem a qualidade de vida Aos ádrd'úe I vcgBbçiio, -p{o ensombranento, tlos es
-- paços liues públtcoo e privadoa;â) O regulamentó e as normis ."pãfi*" rcspei-
ffioj"ffi[ffi:g"J,ffi ffi*"T:,*:
- 9amo, €§cola8 e rcttânte equipamento social:c) O volume das construgões a fid" na periiã-
rla.doo espaçoe vedd existentã-ou a coos-
truir;
d) OE anúnclos.lumlnoeos só Eão permitidos nas
áreas urbanas e sâo condicioâadas as sua§
cor, foma, locallzaçeo e mrermiencia poi
noraas. a . fixar cpecr'ficamente.
5 - Nos term§ dc n.. l, 2 e 3, é g»ibida:a) A elínlnação dos montados de sobrô e azinho
e ouüãs árvores dlspersai nas folhas ae cut-
[ura, com êxcepçao'de sote àas st"ús ã
e- B-r- nas palsagsns de caracteríetlcas mediter-
Énicas e cmtinentals:
D) A eltminaçâo da vegetaçeo nas rnargens dos
cur§o§ de 6gua;
A a 9limlnação da conpardúentação, sebes üvas,uyeiras e murut, para além da dimensão dá
fôlha de cultura co:n*aeraAa mínima ú-ú;:mente.
Artigo 10."
Ágrrr
.,_1._-fu-otegoriat de 6guas abrangidas peto presenteorprcma são aB seguÍntes:
gl 4S,rf interiores de ruperfície;D) 4guirs ineriores subteriânút'c! Á-guas marítimas interiores; -'
4 4g*r marÍrirnqs territoriaii;a) Ágrras marÍfinas ík zoaa económica exclusiva.
- -2 - Estende* igualnente o presente diploma aosIritT e margens dos cursos de água de zu1Érfície, aosrunsc e margens-de lagoas, às anas dg i.filg**a",
a toda a orla ccteira e aoe fundos mariúos inted;es;
platafonna continental e da zona econOmio erAu-
siv.a.
5 - De enht as nedtdas especÍfigas do precentediplo.ma, a_regulamenüar atrav6 de' legislaçaã apro
prlada, serâo tidas eún conu as qúe ô nitaciôí;m
oom:
a) A utilização.raclonal dd-água, com a quali-
dade referida para. cada fim, evitaoãose
todoo os gastos ôeneoessários e rumsntande
ls€ 9 grau de reutilização;
ô) O deecnvolvimento cmrde,nado das acções
necessárias para conseÍvaçAo, inclemento e
optLnizagão do apmveitaúnto Aas asuas Uã
srpprfÍcie e srbterrâneaE, Eado põ, Uru"
p,roiecme de oniunto;
c) O esGbclecimeírb de uma faixa de ptotec4ão







Ircfcso da qúaüüdo dos cooporcntcc aot adr Eoürab
Em ordem a assegursr a defesa da qualidade apro
p,riarla dos compmeaes amblenals inaturais rcfe.ridor
no número anlellor, poderá o Estado, attavês do mi-
nistérlo da tutela conrpetente, proibtr ou condicionar
o exercício de actividades. e desenvolver acç§es necec-' úrlas à prosscugão dos mesmos fins, nomeadamçíte
a adopçãó ae tnÊãidas de contenção e flrállzaçCo que
lwem em @nta, paÍa além do mais, 6 crrstos econ&
micos, socials e culturais da degradaçEo do amblents




t -O lançamento 
parc a atmosf€ta de qualsquer
suhâncias, seta quat Íot o seu estddo físlco, suscep'
tíveis de afectarem de forrra nociva a quaüdade do ar
e'o equilíbrio eológico ou que impliquerr' risco.
.dano ou'incómodo graw pam'ás Pessoas e beos serí
objecto de regulamentação especlaL
2-Todas as instalações, aáqulnas s melos de
trsnspoüe cuia aaividade posua afecüar a qualidade
da aimosfera deve,m scr dotadoe de dispoeitivos ou
proc€ssc udequadoe pâra rctor qt neutrallzar as sube-
tâncias poluldoras.
3-Ê poibido Ét en funcionameato nov«xl em-
preendlmentos ou deseÍrvolva aqueles iá exlstentes e
que, pela sua actividade, ttrsam oonstíhrit fontes de
poluição do ar senr sercm dotados de Ínsulaç6es e
dispositiros em etado de funcionsmento adequado
para ttter e rmtralizar ae substânsias poluentes ou
sem se tersn ta.mado mcdldas para rcspeitar as crxrdi-
ções de pÍotecção da quatidade, do ar estabelecidas
pm organismos reponsávels.
Artigo 9J
Luz c nívdc.dg tuulmldrdo
' t - Todos têm o dtÍ€ib a rnn nível de lumlnosi-dade conveniente à sua sâúde, bem-estar e conforto
na habltação, no local de tratalho e'noa espaços livres
prúbticos de recteio, lazer e circuhçSo.- 2-O nírrel de luminosldade'pera qualquer lugar
deve ser o mais o.,nsentâneo aom ylís ao equilíbrlo
dos eaossispmas transfo'rmadoe de que depemde a qu&
lidade de vida das popula@s.
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Ó O desenvolvimeÍlto e aplicagãg das técnicas
de orewnção ã'õ'b"ti e-íoluiç"o hídrica'
ã" íii]ràã t,aúma' ugtÍooG e domé§tica ou
iLn"""út" de derrameo de transportes e or
ffiüffiftãot*iàaot' bem como dos nes-
iãit* ãa*-4" cmrdenação das acções;' ,t Às fábricas e estabelecimentqt quo evacuem"' Êuai-d,s,ad'd"t direot"mt"t" para o sistsma
dã esgotos são obrigados a. as§eguJar a sua
;;r#çã.' de f;;Íü a evltar-a dqend.aeno
#í-ãi.Iáçõ*-i a pertuoação e-firucion*
mento da eetação final de deFrraçao'
d":t.i,"ffi;ffin'{â;iii,iiü1ilffi [
H",ÍãiH#;Hi#i*:Udil,'."Jú{,?'
mento adequailo - *ii-il'tt*-qt"tt'*,o' modidas
oue pernrilam ,op"ití-"u õndições legais e de 
pro
iotaà da qualidade da água-' ,- ----*iaô-r;r;;;Pe-;tãhi' que' de rordo com a
lei. autorizam o,"""'oí"ããto-à"- "tp'esas. 
construí'
ã.;'#É ;; !*r- "#;*#tA f ,J#ffi:il"",f





1-Todas as utiliza@ da ágrra fryy de auto'
;ràçeo ;;rt"-át *üãIJ" *tÉtqrç' -delendo essa
ildthçã" ser acompanhada da deíinigão dN resp€c-
tivos oondicionsmsnls'
2-o tanç"menoãs-ágrlas de $ly1nt3 noltli{o
*"Í ãIarõffiõ;, iiH'fu1 P"{:tT- ou espécies
que altenem as suas üãorá*tid" o't as tomem im-




Unltlstb bádca de gpillo
A bacla htdrogÉfica é a unidade de gesrão 
dos re'







I - A defesa 
e valorização {o solg- Gomo ttcuÍso
natural determina "-;ã;;il 
Ou.. rnd'i.T conduce'l-
:":1Hil§fflYJfl*Ít:;";l"xx'üft:iT'Lt'xT.
I.oai,"iiãú;Ã,; ã;LÉimento de uma política
[#'-"**hffi§-";#'âL?]:-*'HTli.iôffi;ff ,ffi *Í**:'11',:,,ffi ,tJt'3"*.'.ü'
"orã"-aã-ti"ãàã 
iàíiiiia"a" p"ta ftns não agrÍcolas'
btrr cmo plantagões, úrss e Werações agtícolas quc
Drovoquem-ermãó e &gradação do solo, o despren'
ilimenti: de terras. enc,harcamenio, inundaçóes, etroB§§o
de eollddade e outlos efeito§ pernicimoe'- l-As proprietárioo de terronoô txl §eus utiliza'
dores poded s,ú'impous medidas de defesa e valo
rizaçâô dos mesmos, nc. tcrf,ros do n." I deste ar-
üú; ;o.*dâmmte a obrigatoriedade de execução-de
iãút* téGoicoo, aerícolas ou silvÍcolas, em confor'
mtdade oom 8§ disPosições m vigor.-l-O uso de biocidas, Pesticidas, herbicidas, adu'
bos, coüectivo§ o{t quaisquer- outr:as eubstâncias slmi'
iores, b€m oomo a ura produção e comercializtçáo,
serão obiecto de regulamentação especial.--- t-À utilização-e a mupção do solo para lins
urbsnoa e irdustriais ol irnplantação de equipamentoo
e infrrctruturas serão condioiongdas pela sua natu'
reza, topografia e fertilidade.
Artlgo t4:
§úsolo
l-A exploação'dm rceurco§ do strbst»lo deverá
tgr ern oontS: : .
a) Ol Intecesses de conservação da'Natureza e
doa rccur:os naturais;
à) A necessidade de obedecer a um plano globat
de deccnvolvimenlo e' portanto, a uma arü-
culação a nÍvel nacionah
c) Os út€rcsses e questões que-local e mais di'
rectamnte interessn às r€glões e autarquias
onde e insiram.
2-Sem sreiuÍzo do eetabelecido no nf I do Pre-
seote artlgo,ã tixplomção do subeolo devetá rr oricn-
úda pon-totma à reipeltar os segulntes princípios:
a) Garanüa das cütdições gue permitam a Íegg
neracão dos factores naturals renováveis e
uma-adequada relação enlre o volume das rc'
seÍvas aÉrtas e o das prepamdas Para sercm
exploradas;
E) Vaiorlzaçeo m6xima de todas as matérlas-prl-
mas extraÍdas;
c) Exptoragão racional das nascent€s de ágras ml-- nàis é ermais e delermina@ dos ssus pe-
rÍÍrctro§ de Protecção;
ô Adoúcão ae ineOiaas pteventivas da degrada-- ' cao'do ambiente resuitante dos trabalhos de
ãxtracçáo de matéria'prirga que posam pô-r
em púigo a esrabllidade dos sistemas naturais
e sociais:
a) Recrrperação obrigatória da paisagem quando' da êxpkíração dó subsolo resulta alteração
quer da tolografia pttexistente, quer de sis-
Émas naturais notáveis ou lmportantes. com
vista à lntegração harrnoniosa da área su-
jeita à "*x;;.,t-**' envolvente'
Fton
I - Serão adoptadas 
medidas que üsem a satvu
*"04" e valorizjção das formações veget{s esPon-
fffi- ou subespontâneas. do património Ílorestal e
d* op"ç* verdes e Periurbanoe'
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2-Seo proibida os proaesso que impeçant o d+
senvotvlmenio normal an e rcorrperação da'f,ora e da
rcgeüaçAo Bpontensa que apreeartem lnfercssel clen'
tíIiios,'económicc'qr fasqieticoo; dcs@odrnente da
flora sllwstre, que é ersenoial pâra'à manurgnçâo da
femilidade do espáço rural E do oquilÍbrlo bblóglco
das paisagens e à diversldade doa muut§6 genédcros.
5 - Para as áteas dognrdeilas oú 
'n8§ adngHas pot
inéndios Ílorestais otr afecrsdas Por umà sçtoração
desordenada eerá corebida e execütadÉ u§re polÍtica
de sesEo que ffirantr urila rashnal rcsuperaÉo de
tuu-rsos,'aüavÃ dc beneficiaSo agrfoola e foreotal
de uso múltiplo, fomonlo e poslção dos t€oútlos cine'
géticos. - ''
4 - O parlmónlo sllvÍcola do 
PsÍs settl obiecto de
medldas dà ordenarmrto Yt§ando a sua'defea'c valc
rização, tendo qn ootüo t neo€§§ldsde rb oorriglr-e
norriulizar as operzçôes de cultura e de'o4braç8o
das matas, garantir uma eficaz prote§ção -contra «x,
foco§. prcmõver o ordenameno do território e val<>
riár,- iircrementar e diversificar as actividades de pro-
dução de bens e PÍestsção de serviços- -
á - ns espécíes vegetais 
ameaçadas de extingão ou
os exemplares botâtricos isolados on em grupo quÍ,,
nelo seu'mtencial genético, Poíe, idade, raridade ou
àrrt", raráo, o exiiaá serão útecto de ptoteção, I FE-
qutamentar em legislação espec,lsl. :'-ã-õ-c;t-Éa"'coltreiü, o abatE, a utlllzeção
e a comerciallzaflo de certds espéc{es v-egúrll§ e §en§
derivados, bem ômo a lnprtaçfo gu-intdugío {e
ãxeáplará exótlcos, serâo 





a far,rna será protegida atrarés de legis'
tação sp,rial qtre pmmova e salv-aguarde a-son§elva.
cão e a éxpbraêão ãas espécie§ sbre as quais recaiam
inrcret.o lienúco, económico ou social garantindo o
seu potcncial gEnétoo e a luhltats indlspenstlveis à
sua sohr€vivência.
2-A fauna mlgira6tta cerá Potegida atratrés de
legislaçâo especial que prmova e eahaaguade a con-
Jil;il dai espécies,'atraYés ô levúturento, da '
dassiàcaçao e dâ protecção, @ paílcrrlar doe mon-
tados e das z»nàs tihmldai, übeiriúas e crsteims.
i A pmtecção de fauna aut6dene de uma ÍotmÂ
mais ampü e a-neces§ldade de prbteg-er a- saúde p-ú-
btica inrlltcam a adqçâo de medldas de ccotrole
efectivo, severamente rcstridvas, quando não mesmo
de proibição, a desenvolver peloe organismos comPe-
tentô e autoridades sanitáriú, nomeadaúente no âm-
bito de:
a) ManuteoÉo ou acdvação dos processoe bio
lócicos de autore8soeração;
á) Rãupe,raÉo dc -Wltars degradadc essen-
clais-parÁ a faúna e criaç6o de hsbitats de
substituiÉo, se neoosárlo;
c) ComercializaSo dá fauna silvestre, aquática
ou terÍ€stÍ€;
d) Introdução de qualquer espécie animal setv*
. BEfi, a{uática ou torrestre, no País' oom re'' 
[evo paÍa as áreas natutais;
e) Destniição de animais tídos por preiudiclaie,
sem qüalquer excepão, atrav& do recuno a
métod'os nao autoriàdos e sempre sob con-
trole das autorldades coÍnfÊlente§;
fl Regulament F " contrcle da rmportaçEo deecpúclee exóticas;
S) Rqufmgnraçâo e cpnuole da utifizaçâo de
subetânsias que preiudiquem a fauna setva-" 8em;
â) Organização de lista ou listas de ep&im ani-
mais e das biocenoses qm que ee lntegram,
quando rams ou ameaçados ãe extinçeo]
- 4.-Oe recursoo anlnais, cinegÉticos e piscícolasdp{ 6guss interioÍ€s e da oita coietra à"Uít" úrao
objeco de legiclssão espeslal qru ,q"túiente a sua
valori-zação, fomento e uzufruição, sendo prestada
espsta! atenqão ao mareriat gpneiió qu" ,"nh" , *





I - Os component€§ ambientais humanos deíinem-no sgu csliunto, o quadro específico de vi<ta. onde e,ê
insere e.@ que deponde a actividade do homem, gue.
q9.acory-o-a9.tn 9 presmte dlploma, é objecto de ine-
ord-9s dlsciplinadoNms com vista à obtenção de tunsuelMa de qualidade de vida.
2 - O orde,nammlo do território e a gestão urba,nística terão em cmta o disposto na pn*ente t"l,- o
sistema e orgâníca do planeaúento ecoriómico e social
e_alnda as- atibui@-e compotências da administra-
ção central, regionel e locat. -
3-Nos teflÍros da p,resente lei, sâo componentes
ambienta& hrmanoo:
a) A palsagcm;




I - Em ordem a atingir 9s újectivoo coosignadocna prtsente [ei, no que se refeÍ€ à defesa da paÉagem
como unldade es-tétita e visual, s€rão oondiciona-dos
pela admlnistração cantrd, regionat e tocal, em ter-
rnos a rcgulanen-tar, a tmplantaçâo de conefruçOà,
lnfra-csrnrruras viádas, novos'âglomeradoo urtãnoó
ou outrgs coostruções que, pela sua dimensão, vo
ltrme, sllhueta, cor (nr -tocal-kasão, ptovoqueE uE
impacte violenb na paisagm preaistàte, tÉm oomo
a e-xploraçiio de minas e pedreiras, evacuaçto e EGü-
mulação de resíduoe e materiais rrsados ê o corte
maclço do arvoredo.
2-A ocupaçâo marglnal das infÍBstrutums vlá.
rias. Íluviais. portuária§ e aeroportuádas. qualguer
qu9 seja-o seu-úpo, túerarquh ou locaüzaÉo, óerú
objeco de regulamentaçâo especial
Aíigo 19:
Gcc& & plcrgon
São iastrurcotus da política de gestão das pai-
88gens:
a) A pro@ão e veleriz.açâo das paisagens que,
caracterizadas pelas actiüdadeó eecúaree'do
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homem, pela stls diversidade' ol3ahação
i'r,"*ô"i. t peío siststna e6ciocultural que
miarm, se Íeielam lmportantes-Para I ma.
ffiffi-U óÍu*llaua'o paimgísllca e cul'
tural;
ül f'-a,iterminação de critéric. múltiptos e dl'
nâmicos qu" p"tti-tt' definlr prioridades de
inrcnenção, qil il que rmPelta às áreâs
' ;;; ti*iaails peta presença- humana' quer
àouelss "m 
qõ ;á'iâ" do hmem é mais
ddteÍminante;
,l ür"-.st.*eEa de desenvqlT-*lo quc ee
mnhe 8s p"út'çõ* na ddeea desses valo'
ãlã"i-*ããlt""ió, t temptt qrre necessário'
# ilt*r,édio ae- incentilvs Ínanceircs ou
ãíàü'ããã 'e"to 
técÍrico e sociah
ar ôln "otgdot 
a avaliaÉo dm.tipos caÍacr'-' ;trt;-à; paisasen ruml e u.1bao?b gompor
tando elsmento§ abióticos ê- cülura§;
,l À-iã-*tiil""çã"-t-c"ttogr"fia do talores vi'" tuuit iãtãticos-da§ piísagras naturais e ar-
. ti6cial§.- Artigo 201
Parfnóollo mrrral o ""9{1u1,,
f -O 
parimónio nahral e construIdo.do País'
b"Àã'ô'hit-ffico ;-cutnrral, serão. úiecto- de
ã#raããÉi"i"-E- úot, salvaguarda e valori-
zacão, através, errüe q,t ou, de umo adeguqfo gestão
ffiffi-;i*re"io e ptúificaçáo daa acçõee a *
iããã o* p"r.p"aíú de úimação e udlizaç§o
criativa."tTipgittaçã" especial deftnirá- as-polítlcas de re.*trt,ffiffiffiJffiffi
;r;ã";à-.ttifi *çãóa"p"Gttoniohisr6rlco'cultural'
ilffi'l-,ã*rtía",. er; coopcraÉo Gom as autar-
#J"ffiffi""ffilril*E"si.'nl;
ffiitãr,i#'í;tüú* ;t*do de fimcionanrenb dos
;;ffi*roc, "rúiã"to 
oo à oitt, responúveis pcla sua
I - são. factores .':,§lltff ^*§TT§*i;#ffi#'HHl";;; ã,f," uffiüar e asãii*;i;il;,;;i;uvg1*3;lg;rã:g,tg:*3
do ecossisEmas nahfi
Iãüõn'rãrd,iTtsi* . bldógica do terrltódo''i]3tíãrtããe poiuiÉo do ambienr mdas as
*ír-erãÃ;;di"Éd tanóadss no ar' na ásua' no
;ü;;oaúóió qte atrcrém' ternpor&la ou ltrever-
ffiil";t";-a §ua'gualidade otr lnterfiram na §ua





À lub contm o ruído visa a salvaguarda da
*.id" ;bã;"ü-ãr" úut"çout e faz-se através'
desiqnadsmente:
1l D, nrmallzação dc métodm de tmdida do
ruldol
Ô) Do estabolegimenb de níveis sutotos máxi'
86, lendo ern conta oB svanços clentÍfico e
Ecnológicoc ne§ta matéria;
c) Da rcdt4rio do nÍvel §onono na o:igem, atra- 
vés da fxação de notms§ de emissão aplicá'
veb àB diferentes fonEs;
d) Do§ lncentivos à utilização de equipamentos
cuja produ@ de nrídos es§a contida dentro
dú nlveis márimc adtnitidos para cada caso;
a) Da obrigaÉo de s fabricutes de r!áquina
e electrodonrésdcos aps§entarcm irúorma'
cões detalhadas, homologadas, sobre o ní'
íel tomm dm me.uos oas instruçpes de uso
e fadtitarem a execuçio das In§Pecçõe.s ofi'
ciais;
í) Da introdução nas autoriz-açõee de corstrução- 
de edifícioo, uülização de equipamento or
exercÍcio de actividades da obrigatoriedade
de adopar medidas pteventivas pata elimi.
nação ila p,ropagação do nrído exüerior o
lnlerior, bem oomo ilas trepidaçõe.r;
g) Da sensibillzação da opinião pública para o§- problemas do ruÍdo;
hl Da lealhação adequada no teritório ds§
actividadã causadoras de ntído..
2-Oe veÍculm motoriudc, incluindo as embar.
cações. ag asronaves e c transPortg ferroviários, e.ç
go $,lisiic a homolqgação e controle no que m refeÍe
às caractedsticas do ruído que prodrzem.
3 - Os avlsadorts sonofixr estão sujeibs a hornologasão e sontrote no que e refere Às carirterÍsticas
dú dnels acústicos gue produzem.
4-Os equlpamentoo etectramecânicos deveÍão t€r
espelficadss as caracErÍsücas do ruído que
Ardgo 23."
GooDostos ryímlco
I - O oombale à polulção derivada do uso de corc.pmB quÍmicc, no âmbito da defesa do ambiente,
processorsq desiglsdaEents, Etravé§:
a) Da DplissçEo de Baologias llmpas;
â) Da avalh@ sisternática dos eÍeltoa potenclal§
dm mmpostos químicoo sobre o homem e o
ambiente;
c) Do conbole do fabrioo, cometciatiza@. utl-
lizsção e elimlnação dos courpostos quÍmloos:
d) Da aplicaçáo de técnicas p,reve-ndvas orlenta-
dr" pata a rcciolagem e reutilbrção de ma-
Érias-pimas c produtoo;
a) Ds apllcação de instnrmeotos fiscals e finan-
cetros que inoenlivem a rcciclagemr e utiliz*
Éo de rcsíduos;
f Da homologsção de laboratórios de ensalo des.- 
tinados ao esudo do lmpacte amblental de
compo§tw químicos;
8)"Da dtuc,idaçao da oplnião pública.
2-O Govetno legislaú, no PÍazo de um ano ap6s
a entrada eÍr ügor da ptsente lei. sobre:
a) Nomas para a blodeeradabilidade dos deter-
geoles;
â) Nonngs pata homologação, condlcionamento
e etiquaagern dos peticidas, solvgntes, tintas,




t392 I SÉ,RIE -N.o 81-74-1987
c) Normas mb're a utilizçf,o doo cloreflúor'tr-
bonetos e de outtos cutrponent€s utilizados
nos aeroeeóis que pÍovoquen impocte grave
no ambiente e na saúde humads;
d) Normas sobrc criaçâo de uq sistcms'de infor'
maçeo sobte as novas sub§tânclao químicas,
obúgando os industriais a adulizar e ava-
liar -os riscos potenciais doo seüs produtos
anües da comercialização;
a) Estabel€cíEsnto de notnas mádnas ,{e- PG- 
luiçâo pelo rmlanto, ctrumbo, mcrcúrio e
cádmio;
fl Fonrcnto do apoio à nornralizaçfu da recicla-
gsm da energiá, dc metais, do vidm, do plás'




agro-pecuártoe para o aproveimento de ener-
gia;
â) Fomento o apoio às energias alternadvas.
Artigo 24."
Redduoo c Gf,ÚEntro
I - Os resíduos §ólidp 
poderâo ser reuiill'ado§
coino fonts de mat6riaçprimae e enárgla, procurando- '
-se eliminar os t6xicos pela adopção das seguintes me-
dtdas:
a) Da aplicação de «tecnologlc limpas»;
á) pa alttcaçao de técnicas ptelentiv-m orienta-- 
das fura a rectctag€m e rardlbaSo de Pro
dutos como maérlasprimas;
c) Da apllcação de lnstnrmento§ ffscals q fin6-- 
ceiroe que incondvem a rclclagem e udllz&
gão de resíduoe e efluentcs.
2-A cmissão, ttanspofle e destino final de reÊ
duos e eÍluentes ficam -condicionadc a autorLa@
prévia.- 
3 - A responsúilidade do 
destino de diversos tI-
pos de resídúos s e0uentes é de quem a prodrr-- 4-Os resÍduos e efluertes devera cc reolhldc,
amazenados, transportadoe, ellminados ou tetltlllza-
dos de tal Íorma que não consütuen PeriSo imedlato
ou lntencial para a sartde hulrara nÊm cauíreÍf, Pt!'
iufz.o oara o ambiente.' 5 jA descarga de reeÍdum e eÍlueates eó pode ser
electuada em locais determinados para o delto pelas
cnüdades competentes e nas condiÉes prrristas na
autorizaçâo concedlda.
6 - As autarquias locals, isoladsnente ou em 
con-
junto, poderâo poceder à couetituifro do planc rqgu-
ladorts de descargas ds resfduos e eÍIuentes e sua
recuperação paisagÍsticn.
Artigo 25."
O controle da potuição originada por substâncias
radioactlvas tem por finalidade eliminar a sua inÍluên-
cia na saúde e bem-6üar das poplaçôes e no aÍF
biente e faz-se, designadamente, atmv6:
a) Da avallação doo efeitos das substâncias ,a-
dioactivas nos ecocsistemas rccePtor€§;
á) Da fixaçiio de nomras de enlssão para q§ efluen-
tes fÍsicoe e químícos radioasdvos rcsuhantes
de actividades que Impliquem a extracção, o
üanrsporte, a transforoação, a utilizagão e o
...amazeoamelrto de material radiectiúo;
c) Do plmemonto das nedidas pleventivás ne.
cessáÍies paro I acfiraçpo imediata em c.aso
de poluição radioacüva;
4 ry avaliaçEo e conüole dos efeitos da polui.
ção Eansfiurtelras e actuação túcnlca t ai-'plmtátlca hrtemacional qué perrrita a sua
prcvengãoi
el Da'ffiaçiio de normas paÍa o trânstto. transfe-
Éncia e depoaigão de naterlals radioactivos




.2.*O ffistrrte, a mantpulação, o depdolto, bem
!9!o _8. reddagm e deposifrb dé quaisquêr prrlúb§srsceptÍncls-de podrzirem 
-os dpos de potuiião refe-rldqr-no nP l, serão regrdanoÀtadm por Égislaçãõeepdril
5..; Dtp.lopag regulameartares ap,ropriados definfuã.oqr uüitÊ, d€ blsÍánclll ad-Eksível da presença de ele
Fllbu prf,ucarcs na atmosfeÉ, água, sáo " ,áes viü,Eem'q{q 
^oomo a8 golblç6es ou oondlcionarnentoeneoes§ãrIoú à defesa e melhorla da qualldade do an,bhüc.
CAPÍTULO IV
hsmucau de polÍtha de aEHqE
At{go 27."
IosrruncnÍor
!-São instrumentos da potítica de ambiente e do
ordenamento do tenitório: -'
a) A cshatégia nacional de msenmção da Natu_
lszg, integrada na eshaÉgia europeia e mun_
dlal;
D) O plano naclonal;
c) O ordenamei'lto ine$ado do território a ní-
vel reglonal. e mrmidpal, tncluindo a AÀim
cação e criaÉo de árees, sítios ou Eaisaqens
pÍot€gidss_ suieitos â estatntos spàiah= de
consewaSo;
df A- reservg agrÍcola riacisnat e a rrserva erol6
gica nacional;
a) $ -planos regionais de ordenamenüo do terri-
1ório, os plano-s directotes mrmicipais e txrtros
rnstrumentos de hiervenção urbanística;
fl O estabelecjuenb de c,ritérios, obiectivoo e
- normas de'qualidade pora os í|uáe* " rc_' Eldutxi e paÍa os meios tpceotores:
8) A avaliação préüa a_o iqrryg p,r,oúocado por. ooras, _pela oonstruçso de Infrarestrutums, ln-
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de produtos strsceptÍwis de afectarem 
o am-
ar 5"rllirli;r:;',,ru;Êit" de todas 3s,,acrivida'"' ã;';;;;i-ui-o-u àr."ti'ame-nte poluidoras ot*r,* o" *.:$f;#;êTffi#r" de todasD A redução ou s" *'ããtiíiãrd"t ãti tt"osfeÉncla de estabeleci'
ffiü'il;d" qualquer mo'do seiam factors
de Poluição;
D õ-. il;;iü; à produção e instalação de equi'-
pamento§ " " 
tt{"ça" oo rytl"g:'if de tec-
nolosias qu" pãút"io"em a melhoria da
-, fl1íJ1fli,'1iJ#o::T§â* e quantiÍicada do
uso do.olo e áã t"*t"oto te-curcq naturai§;
t) ôi;;"ü;" aoi- *ot*u e de outras infor-" írç'out'tãu'" ãituiinte a nível nacional e
" rtgional;
n) O sistema nacional de vigilância e controle"" 
áu qualidade do ambiente;
r) O sistema o"'ãnJ-á" prevenção de tucêndic
florstais;
") À-;tdihaçeo 
e homologação de mêtodos e
í il$ts Er[frx#rn',*"$ffi*:" 
h''i:"#&nf'
,l Ã't"tiãgáfiã do ambiente- e do terrltórlo;
?, i ã;;;ã;d" ta'us a aPlicar ryIa -uültzação
de recurso ntúãtt e ãompogrentes aoúieo-
tatt, f"tn como pela reieição de efluentes'
2-ltlespeciat definirá as tfoeas emrra5-de grande
p.í"GíàããE-f""a õntrote e §e tomarão medidas
permanent€s qu" oot il'à a qualidade do amblente'
Artigo 281
Coffen'ação da Narurczo
t - Para enquadramento 
e utilização fs pqlÍdce
dJb"tt d;.aãtjenÉ ;;; 
-sectciati 
será elaborada
nelo Governo, no p-áa" uE ano' a estratégla na'
fff 'l 1;#l'Êruil*gm; frãoTí,1"10*"";:lr'ãi*?á" 
"."iúa 
de conserváção da Natu-
tá a"r.ã i"iãi"rat Ã-o-qectivoo d9 Plalg' ern obe-





ããã,.J;tãi, astt* int'riorcs e marítlmas e o.tr.§ã;#il';;rãi' dí;ili' gue de'rlnn-ser subme'
;ã;;;.dle; õ ctassificaçãb, .preservaçâo e con-
le;Ut;;-ütt a"-J* "'i vâtôrys 
estéticos' rari-
ãUfir#a""i" "i"tiiáã, cultural 9. Tot"t 
o. da
sua contribuiçao para'o "!üitiUti" 
biológico e esürbl-
ía"ae ecotóg,ca dns JrXtX%i*" ter âmbtto nacio2 - As áreas Protc
""í;fitã'*:-lqá, 
totiso"t'te os interses que
Drocuram salvaguardar't".-]T rllaãiü dã-olassifica6o e canservação-de
g*""t oã,üã.ã;'i,,liúã, sÍtióe' corriuntos e obiec'
tos classificados oerá da competência da odministração
central, regional or local ou alnds particular.
4-A tegulamentaçao da getão de áreas rytrtqgl-
das, lupÍ€sisíttc, coniuntos-e obiegtg§ -classificados
consoante o seu âmbito cmpote à adminlstração cen'
tral. resional ou local.
í-fta gotão das árcas prote-gidas ter-se'á sem'
prc em vtú a protecção e esnrdo 'los ecossisternas
iaturais e ainda-a preservação de valores de ordenr
científica. cultural, social e garsagÍstica.
6 - A defnlfo das 
diwrsas categorias- de árcas
protegidas pd? o ofeito {a potecção teferida nos
iúmiros úerior€s sqá feita através de legislação
própria.- Ardgo lXl."
Estudot do InPacte enblentsl
I - Os 
planos. ptoiectos, trabalhos e acções que
Dossam afráar o 
-aribiénte, 
o território e a qualidade
ãe vida dos cidadãos, quer seiam da rcsponsabilidade
e iniciativa de um orgaiismo da administração central,
regional ou local, quer de instituiçõc públicas ou-pri-
va-das, devem re§peitar as PreocuPaçõqs e normas dcsta
lei e terão de eer adrlmpanhadbs de urn estudo de
impacte ambientai. . l, , -: :
2-Semo regulamentadàs por tei as condições-ern
que ssrá dectuado o e§tudo de lmpacte ambiental' o
ieu conteúdo, bem cmo as atidades reponsáveic
pela anállse das'$ras cotrclusões e Pela autorização e
iicenclameno de obra ou trabalho previstos-
5-A aprovação do e$udo de hpagte-ambie-ntal
é condição ásencíal para o licenciamento final das obtai
e trabálhos pele twlço comPetentes, no§ tetmog
da let' 
Artigo 3t:
Gomúdo do cÍütdo do lnpaatc antlcutal
O contaído do ctudo de impacte ambiental com-
prtendeú, no mÍnimo:
a) Uma análtse do estado do loel e do ambiente;
ô) O estudo das modificag6e que o projecto prc
vocará;
c) As medidas previstas para zuprimir e reduzir
as nolmas aprovadas e, se possível, compensar
as evmúais- incídências sobre a qualidade do
ambieue.
Artigo 32."
Equllbslo 6tÍ! oomponentcg arablenlde
Nas interueryfu sobre corponentee ambientais, na-
turais ou hurnanos, haverá que ter §emPre em conta
as coneequêncis que .qualquer desas intervençôes,
sf€ctivadas ao nÍvel de cada trm doe eorrPonentes'
poesa ter obrp as rcffintes qr sobre as tepectivas
int€, acçõe.
CAPÍTULO V
Llenclanento e slrua@s de emergêncla
Artigp 33.o
tlccnslmcnto
I - A corstÍuçâo, ampliação, lnsulação 
e funcio
namento de estabelecimentos e. o exercício de activi'
dades efectivamente poluiôras dependerão do pÉüo
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licenclamsno pelo soníIço coups&ote do- Estrdo res'
oonúvel xlo-anbiooE e oÍd€osmÊnb ô.totri6do,
iem preiuizo ds outras ltoeoçrr erlgÍvoir.'
2-ó peaiao de licensiamenb pgra empueudlnoc'
tos a deneimiDsr em diplCIrta eryeoífim é ÍcguladD n6
term6 do artigo 30."
3-A auoilzagão para ftmcimsmmtD edgp o n-
cenciamato prévio e a viEtcris dsE obras e la§tllaçõEg
realbádss et cumptlmonb do prcjeco alrcvado o
demaio lqislação m vtgor.
4-Pata gaÍantlr a apücaçb do ardp l4P, no 2,
alÍnea a), s(ú obdp]ótlo o depósto da uma-caugão,
no valor do ctsb ile ÍeqrPeraarão, no açto do llm.
claurento.
5 - Os licenclameotos üaogido 
polo diryab no
n.o l, I nra renovação o a reqrccdra crmcessão ssrão
pubücados num petiódho Íeglmal or bcal.- 6-As autaÍqúias intercssEdas darão parcaer pam
o liceaciarae,nto -ratativo a complerc petmquÍEicoE
cloroquímicos e ouhos defirido pot ld.
Ardgo 34: i
DesEilção ds rmrr rÍüE o dEstÊt do ouflada
Artlp J6."
Trulatadc ds cstúclcchoaE
Os estabelgclmcolos quo alterem as condlções nor.rnnit- 6ls salubÍidde e higiene do ambimte ifunniaaa
por lei podm ser obrlgados a transferir-se pam tocúi





ConectêUa do Gsvcrno o da rdrolúfraglo.qlmt o tosd
l-Compeb ao Governo, de.acotdo oÍrm a D!Ê
selte lei-, a condugfo de uma polídca elobal nos'do
mÍnlos do-ambiente, da qualldade ae vída e do ordo
nomenlo do teÍritório, bem como a coordeaa6o dúpolÍdcJt de ordermeob rcgiom! ao ieuifAiil G
senyolvimeno eomónico e prcgÍ€sso soclal e alnda
I ?0opç49 das Dedidas adequadas à aplicaçso detnstrtrrentos pnavistm na p,resarte lei. -
2-O Govstno e a admtnisrragão rcglooal e locsl
ardcularão enu,s sl a implmeatação aaímeaiaas nÊ
cesárias-à.preseurção dm Ons p,lluvlsroo na prcssnlg
tel, tro âmbib daa rcspecüvas competências.
Ardgo IEp
O4mlua rfon*rntl ndr Oncrçlo d. 1ntlrüb H
f 
-O-serviço -omqgteilF do Ebtado rc4onsOvel
ry,!."-rdoração da q;ltosçao da prcsente ld-Erá i;Erssao promover, coo[dcanr- -apolar e particlpm-nae:ecrrgão da polÍtica necionol do ambienÉ e suiúAaCc
de yida cmstsnlE deste dip- loma e a concretizar peb
Gorerno, -em estttlüa colaÉomçeo co- or-àiteráelserviçe 6!g âdminietÍ'gão oenitml, rqloüul a i@t;
que-dwem também acatamto gos iriúetos e nünaraqul eshbel€cldoo.
2-A nlvel ds cade rqiiio drrlnlstmth,a exlctlÍão
oryanlsorc ÍEgi@air, depeodentbs aa aamhistrscão
regional, responsáveis pelá coordenação e apücasão'õpÍ€sute lei, ein temtos análogm áe do'org;nbrc
centtal Eferido nos númeroe úteriores e e,o-Golabo
Iaçao cgp e§8, §em impedimer*o de orsanlsmm dDl_
lares existircm a úvel nunicipel.
' .t -O Govemod*lrrá 
qom zoras cdtcsg bdas
aquelas cm que B parfuietsu qus Pcaim avellr
a qualtdade do ambteaE att'lF-, ott & DúBtdr YtÍ@
a itingir, valcts que panm Ér em aoua a sd&
humana ou o anblàte. fsaodoqdgita a redldae *
pecials e aogões o estabelecsr pelo dopsrtamb a-
caregado da pmteoção ctvll em coniugsão com a§
demais aútoriúrdss jg arlnialstração, ceatnt s local"
2-Quando o Índtces de Polutgão, em deernl.
nada área, ultrapassroo I yrlores admlüda pelo
legtstação que vier regulamenbr a prcsenb l4_oq,
por qualquà fmms, lntscrcrn co potigo a qualldade
ilo aàbtente, podeiá ser deslarads s stusgão de emer-
gêncla, dsyendo set gwlstas actugões es,Éficas,
ãdministratlvas ou técnicas, para lhes fazer face, por
parte ds admhrtstração entral o tml, acomganhaaae
ilo esclarecimenb da popula@ afeatrda.
3-Será feito o ploneamento das ndldâs imedta,
tas necessáriEs lra$a ocoÍÍor a sas6 & aoi&ab sem,
I»E quB e8t9s p6ot oquem aumoto§ bntloos'e slgnlG,
cativos dos ínrltces dc pohdção Pcrdüdm ou quo,
pela sua natureza, façam prwer a pmibllldade desta
ocorrêncla,
Arügo 55.o
Rldúglo o rtgpolc do lúurdo
I 
-Pelo 
serviço c@Irtente do Estdo respone6vel
pelo ambiente e órdÊnâÍDcnb do terrl6do poderli eor-deterotnsda a redução ou urspensão tempoúrla ql
de6nitiva das actividads gsradoras do polutção pan
rnsntff as emissões gasmas e rsdioestivs§, o. efluentes
e os rcsíduos sólidos-deorro d6 llmlts estipuladoo, ne
termos em que for estabelecido Pela ldslação cm'
plementaÍ da pesante lel.- 2-O Governo poderá celebrar oonttab§.Ptogmma
com vista a reduzir gradualmeate â carg! poluo,nto
das acdvidades poluldsã&
3 - Os contiareprograura 
§ó §oÍão celebradoo
desde que da oondntúção do labotação nessas actlvi
dadcs Íi'ão decorrm rism rtgntfica$vo PatB o hmrÊm
ou o ambimte.
Ardgo 39p
lnrttoto Ned do Amticatc
! -Ê odadoo Indtuto Naoioaâl do Ambienb, dotado do persurúdado rnrÍdie e autr,rcmla ;aGinÉ
tratlva e financeira-
2-O Imtluto Ndrlnal do Ambieote é um orga.
nisno não executtvo d€süra6 à promocão dE aGÉ
no-domÍnio da qtali6"6u do amÉitnte,'c,o.G.D'ãí
enfssc -ne formação e informação de cldadic oapolo às assüiaçõcs de- defesa do anblenb, lDb
1plgô g repneseotaÉo da oplnlão público nB serróryãü de declsão.
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CAPÍTULO vII
IDreltos o dcvcres dc ctdadãos
Ardgo 4()3
DIttí!ú c dÍÍYcccs doa ddrdibo
I - É dever doo cidadâos, 
em geral, e dos sectores
púbüco, privado e cooperativo, em particular, cola'
Êorar na-rriação de uú ambiente sadio e ecologica'
Eeils equilibrado e na melhoria progressiva e acete-
rada da ãualidade de vida.
à-Às lniciadvas populares no domÍnio da melho
ria do ambientc e da qúalidade de vida, quer surjam
espontaneamente, quer @rrespondam a um apelo da
ad-inistração central, regional ou local, deve ser dis'
oensada proteccão adequada, através dos meios nese$
Àarios a irosseéução dos objectivos do regime previsto
na presente lei.
3'- O Esado e as demais pes§oas colectivas de di-
reito oúblico. em especial as autarquias, fomentarão
a parlicipaçao das ehtldades privadas em iniciatlvas




ãtr locais ae aefw do amblente,-do patrimdnio natu'
rrl e coÍtsErÍdo e' de'defeea do conzumidor.
4 - Oô dldàdãax direqtiimente 
aureaçados or lesa'
de no eeu dlreito s um ambiente de vida humana
sadlo o ecologlcamente equlltbtado podem pedir' qoo
termos gerais-ch diÍ€i3o, acessação das causas de vie
lação o a rcsP€cdYa lndemnizaçâo
5 - Sem 
prejuÍzo do disposto nos números ante-
rloes, é Í€conhécldo às autarguias e aoe cldadãos que
seim afcctados pelo exercíclo de actiüdades §u§ceP
tí'üeis de preiudicarem a utilízação dm recurtos do
ambienrc ó diteio às conpensações por pane das en'
tldades responsáveis pelos peiuízos causados.
Artlgo 41."
Rcmoneabüdadc oblccttva
l-Existe obrtgação de indemnlzar, lndependen'
tem€ntc de crrlpa, sempre que o agsnte tenha causado
danc siptficativut no amblente, mr virtude de uma
acção especialmente perigosa, muito embora oom rql-
perto do normativo aPlicávcl.- 2-O quantitadvo de inderrnlzação a íixar por




Aqueles qüe sê julguem ofendldos ntx; §eus direltos
a uá ambii:nte sildio e ecologicamente equillbmdo
poderão rÊquercr que sefa mandada suspender ime-
iliatamente à actividade causadom do dano, seguindo
-§o, para El ddto, o proces de embargo admlni*
trativo.
Ârdgo 43J
§cguto dc rcspo'nseblllda.rc §lvll
Aqueles gue exeÍçam actividades que envolvam
alto foau de risco para o ambiente e ootrro tal venham
a sei classificados serão obrigados.a segurar a suâ
responsabitidade clvil.
3-São atribuiç6e do Instirub Nacional do Am'
blente;
qt 
xi'm'" r"*:,1?'or:':üil3 #H* i:
ffifi;"t -; áó pátttd"io- natural e corut-
truÍdo;
al Ét-úãír e Pnomover fomras de apo'io técnico
e financeiro X-'"úi"çoe" de defe§a do am-
biente;
' }itHâ" *f,r"?i: #*.r,i§ ffi*tiã" õt.úo'iJ naürrat e construído' sm co'
laboração ó'i ãi ãtarquias' -serviços' da
actministrafo püútica' inititui@ fúflical'
orivadas . "*ptú"ás'-escolas 
e unlversi-
üü;";í"iíaã "-'çoã ãe 
f rmação e infor-
mação;
a rtãúí"""t contactos regulare c@ orgam§-"'"4*,**rllmxm*t"",H&l*u"m-
' mação;
"l i-J"iJio"ar' em geral, a 
aplicação e o aPrG-' 
iüi?"rrái"'aas riediaas prevlstas na Prcsente
:!e!;. .
D õüaiúuer outras que the venham a ser esme'
tidas Por lei'
4 - A Se§tão 
do Instituro Nacional do Ambiente
é assegurada pot ,t 
- totdente 
e por tgn viep=si-
LilÉ,"."tt- ruitço* ã"r-à"áás peb ôonselho dtuectlvo'
=:õ 
l;hüo N"ú?"ã- do Amblente dry.i"
,.-*"õriíãiãul.#o?il1"TffiBffi.T"{â
""fl'S 
â"q::ttÍii.?à e oÍçoÍnento, bem conro acoa-
õá"t "t 
a sua gestão e funcionamento' -rsu'-' rl ;t"rã- a" 
""tüããa* 
do Instituto Nacional
ao",t.ü"í'ü"itJürà, ãuttg"toriamente' s critérios
ã ;ililí;ã àot 'fri* fi-naneiros 
prevists nesta
'"tr'-um,l?nl.itffi ",fl'oJ.i-ti3ffi;NacionardoAmblente é cotttPcto Por:
a) O Presidente do -Instituto Nacioal do 
Am-
-' biáte' que Presidirá;
b) iffi ;ãdeÃ'ã" ã't*t"i*o--mério' desls--' ,r"J* pela--essemtlg" d" Repúblicg; ' -
't?':JtffiffiHffitfrffi'hffid) Dois t"ptttáãnto-áo movimento sindical;
,i -pôit ,êpte"entaotes das confederaçô€s Patro
nais;
fl Dois represbntantes da Associação Nasional" dc MunicÍpios Portugttffüo**ro- 
Eorrg-g) Dois rePres
Suesa§ que ministrem euÍ§o§ no.dmínio 
do
ambiente, "ia*úáto 
do território e patrl'
mónio natural e construído'
I - O Instituto 
Nacimal do Ambiente deverá ter
delegaçõa regionais'
9-O Coverno,-oo prazo de t80 dias' esJruturará
;"irf:'l'IJt*itTíln,i,ffifffx"T"â,*,:
blente, na Parte oãã pi'itt"- na presente lel' aprqililt';il"ii""t qí"at* d9 pqsoal e inscreveú
#"d;;íü'a;-E;'t"d; as daàçõec necesúrias ao
eeu Íuncionamenüo'
1396 I SÊ,RIE-N.. 8' -74-1987
Artigo 44."
DLeio r uraa iuotlge ases§Ívcl o Pr-Fta
I - É assegurado aos ddsdfu§ 
o direito à lsenção
de preparos ãos processos em que pretendam obter
"epáraç'ao 
de perdás e danos eme$srltes do facto§ llÍ-
ciios ciue viol-em regras constantos 9a -preeote lei e
dos diilomas que a 
-regulaorentem, 
desde rfue o vqlor
da cauia não àceda ó da alçada do tribunal da o
Datca.
2-É, prcibida a apensação de processo'co.ntit o
-*ro ã"á',iiao rchtivós a útacçad contra'o dltppso








Grlaos cmtlr o oobbatc
Além dos crlmes previ*m e punidos no Código
Penal, serão ainda considersdas únioss as.tnfraagões
que a leglslação oomplemeotar üer a qualifioar com
tàl de acordo com o disposto na presene lcl.
Artlgo 473
Contraatdcnaçõco
t ro coúoiniehro.db'acções I quô !e refeÉm
os artigos 616.", n.e 3, da Consütutção e 41.' e 423
dn prsente lei é da conpetência de tribunals sonuns.
i-Nm termos do attigos 6i6.o, n.o 3, da.Ggngii-
tuição e 40.' da prcseÍlle lei, c lesado th le8td-
midade pra demandar os lnfracores nos trtb:mats
cÍ»rnuns para obtenção das correslnndentes ln'leÍttnl-
zagóes.
3-§em prciuÍm da legiümidadc doo lesadoo pua
pnopor as aôçõm, compste ao Minlst&io Públfoo a
aeÍ6a dm valores pÍotegldos por esta lel, atrav&, no'
meadamente, dc mecanlsmos previsto nB Púwnte lel.
c) Cssação de ücenças ou autorizações relacio
nadas com o exercÍcio da respectiva activt
dade;
. d) Apreê'nsão e irerda a favor do Estado dos ob
'.O-
rüracç8o;
. el Perda de benefÍcios fiscais, de benefÍclos de
cédto'e de llúas de financlamento de esta-
belei:lmentos de srédlto de que haja u2.
fnrído,
4-A negltgêncla e a tenüativa são punfveis.
.: Artigo 4Bl
:Oüülttúútlddo do rooção das corar da hftassão
o dr rconrdrergiõ ds dtursiüo mtc*lor
l.-,Op,lnftacbrce são obdgados a lrmover as cau-
sas da ÍnÍt3cção e a ,rpor a sltuação anterlor à me-sma
ou_equivdenrc,'salyo o dlsposto no nj 3.
2 - §e oc Infrac'tores não cumprirem as obrieaçõe.Bagg. -refeddas no pra:zo que fies for indicaão, Àg,ltida(h cotrpetsntes mandarão proceder às demo.
IIções, obtzs e tsabalhos necessárilos à reoosicão da
siuação anterior à:infrâcção a eiplnbas âos'irrfào
torts.
3-Em caso ile nãq ser poasível a reposigão da
sif;ução aoterlm à infracçãõ, os lnfradôre- ficam
obrlgados ao EaEamento de uma indemnizaciio esDe
sial a definfu por legtslação e à realização áas obhs





Relatórlo o'llvro lruco aoü,rc o uobtoalo
- I -O Governofica obrigado I aprcsentar à Àsseur-bJellpg Repúblie, iuntameáte çorr ãs Grandes Opgtu
do Plano de cada ano, rm relatófio sobrc o eilaao
do_ ambiente e ordenqr[Eíttô do terrltório ern portugat
rcfthente ao ano aoterlor.
- _2 - O Governo fica obrigado a apt€sertar à Assem-ôleia da Repúbllca, de tr6 em uês anos, um llvro
brdtco sobre o cstado dor amhiente err nortugat.
Artigo 50:
Cmveofüoü G rsotd$ lngmrdoolb
A regulamcntaqão.-as normas e, de um modo geral,
toda a maÉrla incluída na legislação especlal que regu-
lairimtará a apllcação rh pÉseníe U ierao em oonta
as convengões e acordos internaslonais acdB e ratl-
0csdos por Portugal e que teúam a vet oom a matê
ria-em causa, asslm coúo as normas e critérios apro-




Todoc oo. diplotno tegais necesúrios à regtrlameo-
tação do disposto no presente diploma serãõ obriga_
I - As ttstantes infizcções à 
p,rrcsente lei serão
conslderadas contraordenações puoÍvels com @ima,
em termos a definlr por legislação complementat. co&
patibilizsndo os vári6 nÍveis ds Admlntstração ern
funÉo da gravidade do inftacÉo
2-Sc a mesnâ coaduu consütuir simultaneaneno
çrlne e contraordenoção, será o lnfrac,tor senpna
punido a título de crime, sem prcjuízo das sançõos
Àcessórtas prcvistas pâra e contra{rÍlenação. :: '
3 - Em funSo da gravtdade da contraotdenaçãoe da culpa do àgente, poderão ainda ser aplicadas as
seguintes san@ acess6tlas:
a) InEndiÉo do erercÍslo de ume profieeão ol
actividads;
â) Privação do dlrcito a subsídio orto'tgado por
entidade§ ou seruiços Públicoo;
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briamente publtcados- no Prazo de um aro a 
partl'
da data da sua entrada em ugor'
Artigo 521
EnÚada em vlgr
t - Na 




T : À;-,ii.Gtçõ* lue estão sújeitas.a- reqglgmen'
"É" 
.ii.ià-ôã-"tg* oom o§ r'espectivos diplomas
regulamentarcs.
AProvada em 9 de Janeiro de 1987'
O Presidente da Assembleia da Re'públ iea' Fernando
Monteiro do Amaral.
Promulgada cm 2l dc Março de 1987'
Publigue'sc.
O Presidcnte da RepÍlrlica, MÁnro Solnes'
, ReteiEnd'ada em 25 de Marcp de 1987'
O Primeiro'Ministro, Aníbat António Cavaco Silva'
Âltrafo, [ú ÍatiÍilsÉo, do ltscrttol,ri 8." 351/88, dt ã
de 
'0uti!rc (rrafuo an sodadada atlnímo ü
União do Baocc Prtuguasee. E P.f-
A Assotrlsia da República decreta, nos termos da
alÍnea 
'c) do artigo 169'" e do n." I do artigo 172"
ds Coretladção, o soguinte:
Artlco 1." São eliminado§ o no 4 do artigo 4i do
DecÍ€óLsi nf 351/86, de 2o de Outubro, e o n'" 4
do artigo 43, os n.- 5 e 5 do atiC" ?q: e o artigo 29.o
dos esÉtutos anex$I a esse decrÊtolei.
Art. 2: Os artigc 3,6, 4:,5.o e 6.0 do Decreto
-Lei n." 351186, de 20 de Oüfibro, passam a teÍ a
eegrrlnte redacção: 
'
Art. 3.'- I -..-..--...2-As acções represontaüvas do capital subs-
crito oeto Eúdo serão manüdas na titularidade
a" bit"çaoc€ral do Tesuro, podendo, no EÍr'
i*to, , iua spstão ser conretida-a uha entidade
do útor paÚirc ou a qrg.titulq1d?Ce ser.qan!:
ferlda, deüe que obseryràdo ô ôisPo§üo nc nú'
. Írentxt segEint€s.
.3-........
4- A partioipação direoh do Estado no ca-
piat ecial da Uúão de Bancos Portugueses, S. 4.,
àrmco pod€Eá ser lnferior a íl o/o-
5-Os fundos públicos e organisrnos congé'
nerç do sector público administrativo oom lE-
ceths póprtas não lntegrados no Oryarnento do
Estado que,.nos termos legaig, aPlna§- excepcie
nalmàÍlte Pffim t€contr a douçOes do Estado'
poderão úbccrever acçõ€§ rcPre§entativa§ do e
iita aa União de Fn* Portuguesgs'-S. 4.,-dsde que, para o efeitg, sejam autotizadc por
óespacho do Minisno das Finanças.
6-Se quatquer dos titulares das acções da
União de Bãncoo Portugueses, S- A., deixar de se
oqrfqmsr com o disposto nos nP 3 e 5, teú
de allenar, pdo setr valor contabilístico à dsta
da alienação, ao Estarlo ou a outra enüdade do
sootor público a desigrar pelo Gorrerno, no Prazo
de qui-nze dias, as acções que lhe Pert€noercm.
Art.4."-1-.........-
2-,.........
3 - As eventuais 
alterações aos estahtto§ anexo
a €ste diplma. produztrão hdos c seus efoitos
indewndàtenetite de forma legislaüva, desde
oue'dellberadas nos t€rmc dos estatutos e do
oresente diploma, sendo bastante a sua redução
à escritura'pública e subsequente registo.
4 - A assembleia 
geml não podeú introduzir
alteraçõtr aos e§tahrtc anexct -que modiÍiquera
a nshtrcza jurÍdíca da União de Bancc Portu'
gu€sie{i, S. 4., üul qual é definida no -Pre§ente
iiiploma, bera como o seu obiecto social.
5 - A dissotução 
da União de Bancc Portu-
EuEs. S. 4.. se vier a ser deliberada pela assenr
6bi" g*n"l, ú produzirá G §ou§ efeitoe aPq 3
conermaçao peló Governo aravés de docrctclei.
Art.5:-l-..-....-..
Lel n." 13/87
de 7 de Âb.ll
Lel n'o 12/87
&7d8Abril
Etuddo dc rurcs! à EormÉo EsÇlh
d6 0hoho do Hum
A Aseobleia da Rspública decreta' nql termc da
"lf,áã-ã 
uíico'16?'", da 'lÍ!9a- 
â) do n" I do
#iffi ü'8õ d#.", d" âttiso tos'' da con§tituição'
;,ryi;,'à;ãjâTfl##fiHffiffi
tm do Homcrn, "p-ã0" 
p"i" rattficãçao pola refe-
rida lei."ãi'à." sao rcdrada§ as re§ewas-Íormuta'lao aoprfr;il Ããiaáot .." I à convenção Eurolnla no
;rtó +." h Lrlt nP 65178'
Art. 3i Sao rermgadai as alíneas c\ 9: el e Q d9
Outubro.
Art. 4.o A Prcsente
gu.rnle à pubücqão
lei entra em vigor no dla se
AProvada em 5 de Março de 1987'
O Presidente da Assembteia da RePúblioa' Fer'
rwndo Monteiro ilo Anural'
Promulgada ern 20 de Março de 1987'
Publlque-se.
O Presidente da Repúblíca, MÁnro Sonnes'
Refercndada em 25 de MarP de t987'
O Primeiro-Ministro, Aníbat Antónío Cavaco Silva'
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Lei n.o 24196
de 31 de Julho
Eslabelece o regime legal aplicável à deÍesa-dos- consumidores
núga a Lein.o 29/81, de 22 de Agoío
A Assembleta da República decreta' los termos dos





Dtrer geral de Protec@o
1 - Incumbe ao Estado, 
às Regiões- Autónomas e
ar ãuturãuius locals proteger o cons-umidor' designada-
-"ntã aÉavés do apôio àõonstihrtçao e funclonamentoã.;*.;i"çá* àe'consumidores e de cooperaüvas de
ãoniúo, bám como à execução do disposto napresente
lei.*'i 
-A incuÍnbêncta 
geral do Estado-naprotecção dos
.o*r-idoto pressupõã aintervenção leqislativa e re-gu-
ãrã;t-;ã;,fiàa" à- todos os domÍrúos envolvidos'
#::il-
I - Considera-se consumidor 
todo aquele a quem
seUm fãrnácidos bens, prestados servlços ou transmi-
ü-d;J'dri;qrrer drettos, destlnados a. uso não profts-
slonal,'por óessoa que exerça com carácter proffssional
i,ã;;ãúfiát à'onómicá que vise a obten@o de
benefÍclos.--ã:-Cã"sderam-se lncluídos no âmb-ito da presente
tei os Uãns, serviços e dlreitos fornecido-s' prestados e
i;;;*ittã;" peiot organlsmos.- 9-a Admtntstração
Pública. Dor pessoÍls colectivas públicas, por empresas
il-";;i"[;tuú"ot ou deüdos-maiorltarlamente pelo
e.t ãã, pátà Regiões Autónomas ou pelas.autarquias






O consumldor tem direito:
a) À qualidade dos bens e serviços;
ãl À biot".ção da saúde e da segurança fisica;
ci À iormaçao e à educação para o consumo;
a) À informação Para o consumo; -â À proteccão dos interesses economicos;
ó À'pt"u"nção e à reparação dos danos patrimo-- niás ou não patrimontais que resultem da
"fãr". 
de intôesses ou dirbitos tndividuais
homogéneos, colectivos ou difusos;
g) À Pdt"cçao jurídica e a uma jusüça acessível
e Pronta;
á) À parttcipaçâo, por via representaüva, na deff-
niçao legal ou administrativa dos seus direitos
e interesses.
Ardgo 4."
Dlrelto à qualtdade dos bens e servlços
I - Os bers e serviços destinados ao consumo devemser aptos asatisfazer os ffns a que se destinam e produdr
os efeitos que se Ihes atribuem, segundo as normas legal-
mente estabelecidas, ou, na falta delas, de modo ade.
quado às legítimas opectatlvas do consumidor.
2 - Sem preJuízo do estabelecimento de prazos maisfavoráveis por convenção das partes ou pelos usos. o
fomecedor de bens móveis não consumÍveis está obri-
gado a garantir o seu bom estado e o seu bom fun-
cionamento por período nunca lnferior a um ano.
3 - O consumidor tem dlreito a uma garanda mínimade cinco anos para os imóveis.
4-O decurso do prazo de garanda suspende-se
durante o período de tempo em que o consumidor se
achar privado do uso dos.bens em virtude das operações
de reparação resultantes de defeitos originários.
,r*. o r-,*o"T:l*u"-"r" "*,-.'* *r-
I - É proibido o fornecimento de bens ou a prestaçãode serviços que, em condições de uso normal ou pre-
visível, indutndo a duração, impliquem rlscos lncom-
patfueis com a sua uülfuação, não acelhíveis de acordo
com um nível elevado de protecção da saúde e da segu-
rança ffslca das pessoas.
2 - Os servlços da Administrago Públtca que, noqercÍcio das suas funções, tenham conhecimento da
e':dstêncla de bens ou serviços proibidos nos termos do
número anterior devem notlflcar tal facto às enüdades
competentes para a ffscaltzação do mercado.
3 - Os organlsmos competentes da Admtnistra@oPública devem mandar apreender e retlrar do mercado
os bens e interditar as prestações de servlços que impli-
quem perigo para a saúde ou segurança fisica dos con-
sumidores, quando uüllzados em condições normals ou
razoavelmente prevlúveis.
,*.,#;":'l.aooçao
I - Incumbe ao Estado a promoção de uma políücaeducativa para os consumldores, através da lnserção nos
programas e nas acüüdades escolares, bem como nas
acções de educação permanente, de matérlas relacio-
nadas com o consumo e os dlreitos dos consumidores,
usando, designadamente, os melos tecnológlcos próprios
numa sociedade de lnformação.
2 - Incumbe ao Estado, às Regiões Autónomas eàs autarquias locals desenvolver acções e adoptar medi-
das tendentes à formaSo e à educação do consumidor,
designadamente através de:
a) Concretização, no sistema educadvo, em par-
ücular no ensino brâsico e secundário, de pro-
gramas e actividades de educaçáo para o con-
strmo;
á) Apoio às iniciaüvas que neste domÍnio seJam
promovidas pelas associações de consumidores;
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c) Promoção de acções de educação permanente' 
de formação e sensibilizaçáo para os consumi-
dores em geral;
d) Promocáo-de uma política nacional de formação' de formadores e de técnicos especializados na
rírea do consumo.
3 - Os Drosramas de carácter educaüvo 
difundidos
no seMço ôriUÉco de rádio e de televisão devem lntegrar
úpãçós"aésunados à educação e à formação do con-
sumidor.
4 - Na formação do consumldor 
devem igualmente
ser udlizados meios telemádcos, designadamente atra-
vés de redes nacionais e mundiais de tnformação, e-stt-
mulando-se o recu§o a tais meios pelo sector público
e privado.
Ardgo 7.o
Dtrelto à hformação em geral
l.-Incumbe ao Estado, às Regiões Autónomas e
às ãutarquias locais desenvolver acçôes e adoptar medi-
áu. i"td"tto à informaçâo em geral do consumidor,
designadamente através de:
a) Apoto às acções de lnformação promovidas' 
pétas assoclaçõesde consumldores;
ó) 'Cdaçao de serviços muntctpats de lnformação
ao consumidor;
c) Consdtuição de conselhos municip?ls de con-
sumo, com a representação, designadamente, de
associações de'interesses económlcos e de lnte-
resses dos consumidores;
dl Criacão de bases de dados e arquivos di$tais' 
acesõfuets, de âmbito naclonal, no domÍnio do
diretto do consumo, destlnados a difundir lnfor-
mação geral e esPecíflcg;
e) Criáçãõ de bases de dados e arqui-vos df$tals' 
acessfuets em matérla de direitos do consumi-
dor, de acesso incondlclonado.
2-O servlço público de rádio e de televlsão deve
reservar espaços, em termos que a lel deftnirá" para
a prômoçaô dos tnteresses e iiirettos do consr'rmldor'
'g 
- A-mfot-ação ao consumidor 
é prestada em lÍn-
pua DoÍtuguesa.
identiflcada e respeitar a verdade e os direitos dos
consumidores.
5 - As tnformações contretas e 
obJecdvas conüdas
nÍls mensagens publicitrírias de determtnado bem, ser-
úio o, airltto àonsideram-se lntegradas no conteúdo
dós contratos que sevenham a celeb-rar aPós a sua emis-
são, tendo-se lor não escritas as cláusulas contratuais
em contrário.
AÍigo 8.o
Dlretto à loformaçâo em Pardcular
I - O fornecedor de bens ou 
prestador de sewiços
deve, tanto nas negociações comona celebração d" uT
contrato, informarte forma clara, objecdva e adequada
o consumidor, nomeadamente, sobre caracterísdcas,
iomposição e preço do bem ou serviço, bem como sobre
o oeiiodô de üeência do contrato, garantias, prazos de
".itreeu 
e assistãncia após o negóciojurídico'
Z J A'obrigação ae informar impe-nde também sobre
o produtor, o"fábricante, o importãdor, o distribuidor,
o embalador e o armazenista, por forma que cada elo
do ciclo produção-consumo possa encontrar-se habü-
tado a cumprir a sua obrigação de informar o elo ime-
diato até ao consumidor, destinatiário ffnal da tnfor-
mação.
3 - Os riscos para a saúde e segurança dos consu-midores que possam resultar da normal utillzação de
bens ou serviços perigosos devem ser comunicados, de
modo claro, completo e adequado, pelo fornecedor ou
prestador de servlços ao potencial consumidor.
4 - Quando se veriflque falta de lnformação, lnfor-mação insuffdente, ilegível ou ambígua que comprometa
a u"llzação adequada do bem ou do serviço, o con-
sumidor goza do dlreito de retractação do contrato rela-
dvo à sua aqutsição ou prestação, no prazo de sete dlas
úteis a contar da data de recepção do bem ou da data
de celebração do contrato de prestação de serviços.
5 - O fomecedor de bens ou o prestador de serviçosque viole o dever de informar respo4de pelos danos
que causar ao consumldor, sendo solldariamente res-
qonsáveis os {emais intervenientes na cadeia da pro-
d.ução à g§tribuiçao 9u! heiam. igualmente violado o
dever de lnformação.
6 - O dever de informtrr não pode ser denegado oucondicionado por lnvocação de segredo de fabúco não
lutelqdo na lei, nem pode preJudicar o regime Júrídico
das clilusulas contratuais gerais ou outra legtsla@o mais
favorável para o consumidor.
,*," n *r#l"l*"** económrcu
I - O consumidor tem direlto à protecção dos seuslnteresses económicos, lmpondo-se nas relações jurÍdi-
cas de consumo a igualdade material dos tntervenientes,
a lealdade e a boa fé, nos , na formação
e ainda na vigência dos contratos.
2 - Com vista à prevenção de abusos resultantes decontratos pré-elaborados, o fornecedor de bens e o pres-
tador de serviços estão obrlgados:
a) À redacção clara e preclsa, em caracteres fadl-
mente le$veis, das cláusulas contrahrals gerais,
lnduindo as lnseridas em contratos singrilares;
á) À não tnclusâo de cLíuzulas em contratos stn-
gulares que origlnem slgnlffcaüvo desequtlÍbrio
em detrimento do consumidor.
3 - A inobservância do dlsposto no número anteriorffca suJeita ao reglme das cláusulas contratuais gerais.
4 - O consumldor não ffca obrigado ao pagamentode bens ou serviços que não tenhàpréüa ô expressa-
mente encomendado ou solicitado, ou que não constltua
cumprimento de contrato viálido, nâo lhe cabendo, do
mesmo modo, o encargo da sua devolução ou compen-
sação, nem a responsabilidade pelo rlsco de perecimênto
ou deterioração da coisa.
5 - O corsumidor tem direito à assistência após avenda, com lnddência no fornecimento de peças e aces-
sórios, pelo período de duração média normal dos pro-
dutos fornecidos.
6 - É vedado ao fornecedor ou prestador de serviçosfazer depender o fornecimento de um bem ou a pres-
tação de um serviço da aquisição ou da prestação de
um outro ou outros.
7 - SemprejuÍzo de regimes mais favoráveis nos con-tratos que resultem da lniciadva do fornecedor de bens
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ou do Drestador de serviços fora do estabelecimento
.o-ãi.iá. Dor meio de correspondência ou outros equi-
;Jáãtes; àssegurado ao cons-umidoro direito de retrac-
i""il:níprazã de sete dias úteis a contar da data da
;õÉil do bem ou da conclusão do contrato de pres-
tação de serviços.'a 
- lt.r*úe ao Governo adoptar 
medidas-adequa-
aas a Ãegurar o equilíbrio das ielações jurÍdicas que
t"nfr"- po"t objecto'bens e serviços essenclais, desig-
"âãr-àtit" 
águã, energia eléctrica, giís, telecomunica-
ções e transPortes Públicos.' I - fncuinne ao Governo adoptar 
medidas tendentes
" o."r"ntt 
a lesão dos interesses dos consrrmidores no
ã"--iniá dos métodos de venda que preJudiquem a ava-
fiá"aoãnsciente das cláusulas apostas em contratos sin-
*irro ãã rormação liwe' escÉrecida e ponderada da
ãectsão de se vincularem.
2 - O consumidor deve denunciar o defeito no prazode 30 dias, caso se trate de bem móvel, ou de um ano,
se se tratar de bem imóvel, após o seu conhecimento
e dentro dos prazos de garantia preüstos nos n.6 2
e 3 do artigo 4.o da presente lei.
3 - Os direitos conferidos ao consumidor nos termosdo n.o I caducam Íindo qualquer dos prazos referidos
no número anterior sem que o consumidor tenha feito
a denúncia, ou decorridos sobre esta seis meses, não
se contando para o efeito o tempo despendido com as
operações de reparação.
4 - Sem prejuízo do disposto no mimero anterior,o consumidor tem direito à tndemnização dos danos
patrimoniais e não patrlmonlais resultantes do forne-
cimento de bens ou prestações de serviços defeituosos.
5 - O produtor é responsável, independentementede c-ulpa, pelos danos causados por defeitos de produtos
que coloque no mercado, nos termos da lei.
Ardgo 13.o
Legldatdade actka
Têm legitimidade, para ,intentar: as acções,.previstas
nos ardgos anteriores: .
a) Os consuntidores ittiêitariiente lesados;
ó) Os consumidores e as assoclações de consuml-
dores ainda que não dlrectamente lesados, nos
termos da Lei n." 83/95, de 31 de Agosto;
c) O Mtrústérto Público e o Insührto do Consu-
midor quando esteJam em causa interesses tndt-
üduals homogéneos, colecüvos ou dlfusos.
Ardgo'14."
Dhetto à protecçãoJurtltca e dlrefto a nmaJustlça acessÍvel e pronta
I - Incumbe aos órgãos e departamentos da Admi-ntstração Pública promover a crlação e apoiar centros
de arbitragem com o obJecdvo de dtrimir os conflitos
de consumo.
2 _É, assegurado ao conzumidor o direlto à Isen@o
de preparos nos processi(xr em que pretenda a protecção
dos seus interesses ou direitos, a condenação por lncum-
primento do fomecedor de bens ou prestador de ser-
vlços, ou a reparação de perdas e danos emergentes
de factos ilÍdtos ou da responsabilidade obJecdva deff-
rúda nos termos da lei, desde que o valor da acção não
exceda a alçada do trlbunal judicial de l.q instânda.
3 - Os autores nos procesos deftnidos no nrimeroanterior ffcam isentqs do pagamento de custas em cÍtso
de procedência parctal da respecdva acção.
4 - Em caso de decaimento total, o autor ou autoresintervenientes serão condenados ern montantes, a ffxar
peloJulgador, entre um déctmo e atotalidade das custas
que normalmente serlam deüdas, tendo em conta a sua
situação económica e a razÀo formal ou substantiva da
improcedência.
Artigo 15."
Dhetto de parddpaSo por vla rqrceatatlm
O direito de pardcipação consiste, nomeadamente,
na audição e consulta prévias, em prazo razoável, das
associações de consumidores no tocante às medidas que
afectem os direitos ou lnteresses legalmente protegidos
dos consumidores.
Ardgo 10."
DMto à Preven$o e acSo ldbttórta
I -É 
assegurado o direlto de acção inibitória des-
mãaa u ptãu"íf, 
"orrigir 
ou fazer cessar práticas Iesivas
a"" Orãft* ao consunüdor con§gnados na presente lei'
que, nomeadamente:
a) Atentem contra a sua saúde e segurança fisica;
Ô Se traauzam no uso de cláusulas gerais proi-
btdas;
c) Consistam em prádcas comerciais expressa-
mente Protbidas Por lei.
2-Asentença proferlda em acção üúbitória pode
..r u"o*nurt aaâ àe sanção pecuntárta compulsórla,
piãri"t" nio arugo 829.o-A do Código CMl. sem prejuÍzo
ãa indemnização a que houver lugar.
Ardgo 11."
Forna de proccsso dâ acÉo hlbltóÍla
I -A acção inibltória tem o 
valor equivalente ao
da alcada aa ReUçao mais l$, segue os termos do prc'
cesso-sumiírio e está isenta de custas.
2 - A declsão especiffcanâ o 
âmblto da ústenção
ou correcção, desigrádamente através da referência con-
creta do ieu teoie a indicação do dpo de situações
a que se reporta.
'S 
- tta;"ituaa em 
julgado, a decisão condenatórla
serà oubllcitada a expeãsai do infractor, nos termos fixa-
áãiõãt, iutz, e senâ registada em serviço a desie{rar
"ãi 
í"*,it Aá tegislaçao-regulamentar da presente lei'
4 - Ouando sã tratar de cláusulas 
contratuais gerals,
urú"ut-i"-a ainda o disposto nos artlgos 3l'" e 32'" do
ü"-rr*úei n." 446/85,ãe 25 de Outu-bro, com a redac-
çil ilà lhe foi dada pelo Decreto-Lei n3 220195, de
3l de Agosto.
Artigo 12."
Dkelto à reParação de danos
I - O consumidor a quem seJa 
fomecida a.coisa com
deieito, salvo se dele üveise sido preüamente lnformado
ã eicla.ecido antes da celebraçãó do contrato' pgdq ed-
siÍ. independentemente de culpa do fornecedor do bem,
ã-i"pa.u'çao da coisa, a sua súbstituição, a redução do
preç-o ou a resolução do contrato.
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CAPTruLO IV
Insütutções de promoção e tutela dos dlreltos
do cbnsumtdor
'..:'. - . ' .., .'"- :l
ArdgolT'o
Assodaçõc de eonsumldores
1 - As assoclações de consumidore§ 
são associações
doiadas de personalidade JurÍdica, sem ffns lucraüvos
; õ o objecdvo princtpá de proteger os direitos e
ã"-iniàt*"ó dos cónsunitdores ém geral ou dos con-
sumidores seus associados.--r-- At assoclações de consumidores podem ser de
ârn-bito naclonal, iegtonal ou local, consoante a átea
a oue circunscrevam a sua acção e tenham, pelo menos,
30Ô0, 500 ou 100 assoclados, respectivamente'- - 
3 - As assoctações de consumidores 
podem ser ainda
de lnteresse genérico ou de interesse específico:
a) São de lnteresse genérico as qsso{ações de con--' *-idoto ct.rjo fr" estatutário seJa a tutela dos
direitos dos-consumldores em geral e cuJos
órgãos seJam liwemente eleltos pelo voto uni-
veiôal e óecreto de todos os seu:t associados;
â) Sao de lnteresse espec!flgo as demais associa--' 
ções de consumidoràs de bens e serviços {e!er-
àinados, cujos órgãos sejam liwemelte eleltos
pelo voto unlversal e secreto de todos os seusl
associados.
4 - As cooperativas de consumo 
são-equiparadas,
para os efeitos do disposto no presente diploma, às asso-
'ciações de corsumidores.
I - Sem prejuízo do regime 9as cláusulas 
contratuais
serais. oualqiei convençãõ ou disposição contratual que
ãxdua ôu résttinla os direitos atribúdos pela presente
lei é nula.
2 - A nuüdade referida no número 
anterlor apenas
pode ser invocada pelo consumidor ou seus repre-
sentantes.
3 - O consumidor Pode oPtarcontrato quando algumas das suas




Dlrettos das assodaçôes de consumldores
1 - As associações de consumidores 
gozam dos
seguintes direitos:
a) Ao estatuto de parceiro social- em matérias que' disam respelto à políüca de consumidores,
nJmeadaniente traiuzido na indlcação de
representantes para órgã9s de consulta ou con-
certação que se ocuPem da matena;
ó) Direiio dô antena na rádio e na televisão, nos
mesmos termos das associações com estatuto
de parceiro social;
CAPTTIJLO III
Carácter lqiunüvo dos dlreltos dos consumidores
Ardgo 16."
Nultdade
c) Direito a representar os consumidores no pro-
cesso de consulta e audição públicas a realizar
no decurso da tomada de dêcisões susceptÍveis
de afectar os direltos e interesses daqueles;
a) Direito a solicitar, Junto das autoridades admi-
nistrativas ou judiciais competentes, a apreensão
e retirada de bens do mercado ou a lnterdição
de serviços lesivos dos direitos e interesses dos
consumldores;
e) Direito a corrigir e a responder ao conteúdo
de mersagens publtdtártas relativas a bens e
serviços postos no mercado, bem como a reque-
rer, Junto das autoridades competentes, que
seJa retirada do mercado publicidade enganosa
ou abusiva;
f Direito a consultar os procesios e demais ele-
mentos edstentes nas repardções e seMços
públicos da administração central, regional ou
local que contenham dados sobre as caracte-
rísticas de bens e.serviços de consumo e de divul-
gar as informações necessírias à tutela.dos lnte-
resses dos consumldpres;
p Direito a serem esclarecidas icibre a formação
dos preços de bens e se5viÇog, .§-eÍ.npre, gue o
solicitem;
â) Direito de pardctpar nos processbs de regulação
de preços de fornecimento de bens e de pres-
taçôes de serviços essenclais, nomeadamente
nos domÍnios da água, energla, gís, transportes
e telecomunicaçõst, e a soücitar os esclarecl-
mentos sobre as tarlfas praticadas e a quaüdade
dos serviços, por forma a poderem pronun-
ciar-se sobre elas;
i) Direito a solicitar aos laboratórios oficiais a rea-
Itaçâo de análises sobre a composição ou sobre
o estado de conservação e demais caracterísücas
dos bens destinados ao consumo públlco e de
tomarem públicos os correspondentes resulta-
dos, devendo o serviço ser prestado segundo
tarifa que não ultrapasse o preço de custo;
;f Direito à presungo de boa fé das tnformações
por elas prestadas;
r) Direito à acção popular;
m) Diretto de queixa e denúnda, bem como dtreito
de se consdtuÍrem como asslstentes em sede de
processo penal e a acompanharem o processo
contra-ordenadonal, quando o requelram, apre-
sentando memoriais, paÍeceres técnicos, suges-
tÍio de exames ou outras dllrgências de prova
até que o processo esteJa pronto para decisão
ffnal;
n) Direito à isenção do pagamento de custas, pre-
paros e de imposto do selo, nos termos da Lei
n.o 83/95, de 31 de Agosto;
o) Direito a receber apoio do Estado, através da
administração central, reglonal e local, para a
prossecução dos seus fins, nomeadamente no
exercício da sua actividade no domÍnio da for-
mação, informação e representação dos con-
sumldores;
p) Direito a benefícios ftscais idênticos aos con-
cedidos ou a conceder às insdtuições particu-
lares de solidariedade social.
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2 * Os direitos previstos nas alÍneas a) e b) do
,rúa"ro anterior são exclusivamente conferidos às asso-
ffiild" consumidores de âmbito naclonal e de inte-
resse genérico.-ã-:ó 
direito previsto na alÍnea á) do n'" I é con-
feriao ú associaçOes de interesse genérico ou de inte-
Ã;"td;ÍEco quando esse inteiesse esteja directa-
rnãntu ãáãronadó com o bem ou serviço que é obJecto
ã;;úAá. de preços e' para os serviços de, natureza
"ã" 
iE"iràA ou l'ocai, exclúsivamente conferido a asso-
aaçodde âmbito nacional.
Arügo 19'o
Acoldos de boa conduta
1 - As associações de consumidores 
podem negociar
com os proflssionais ou Íls suas organizações represen-
tadvas ácordos de boa conduta, destinados a reger as
relacões enúe uns e outros.- ã'- Ot acordos referidos no número anterior não
oodem contrariar os preceitos imperadvos da lei; des-ig-
íãa-"rr"íi" ó da lel'da concorrência, nem'conter dis-
iltüõ.; ;"nos favoráveis aos. consumidores do que as
Iepalmente prêrristas,:t-- 
óa aàordos de boa conduta celebrados com asso-
aaçoesãã ionsumidores de tnteresse genérico obrigqm
ós 
'proffssionais ou representados enl relaÉo a todos
ã. .ãÀ"oriaores, seJani ou não membros das associaçÕes
lntervenientes-l-õ;*tdos atrás referidos devem ser obJecto de
divuleacão, nomeadamente através da affxação nos esta-
b"ü'ir"ã;t* comerciais, sem preJu2o da uültzação de
outros meios informadvos mals circunstanclados'
Ardgo 20'"
Mhlstérlo Públtco
Incumbe também ao Mntstério Público a defesa dos
"o*urniao* 
no âmblto da presente-lei e no qua{ro
das resoectivas competências' i:ntervindo em acçoes
ãa*inrr'únuas e ctueis tendentes à tutela dos lnteresses
i"dfid"ri" h"mogéneos, bem como de lnteresses colec-
tvos ou difusos dós consumidores'
Ardgo 2l'"
Instlüúo do Consumldor
I - O Insdtuto do Consumidor 
é o insdtuto público
destinado a promovera polídca de salvaguarda dos dlrel
tos dos consirmldores, bêm como a coordenar e executar
À.ãaiá* tundentes à sua pÍotecção, tnformação e edu-
üil; ã" apoio às orgânLações de..consrrmidores'i Para a prossecuçãó das suas atribuições, o Ins-
tituto aíCón"ümidot é considerado autoridade pública
e Eoza dos segulntes Poderes:
a) Solicitar e obter dos fornecedores de bens e-' 
árestadores de serviços, bem como das enüda-
ããs referidas no n.o 2 do artigo 2'o, mediante
ãedido fundamentado, as informações, os ele-
inentos e 25 dtllgências que entender necessários
á iavaguaraa-dos direitos e furteresses dos
consumidores;
á) Participar na definição do serviço público de-' 
rádio é de tel"vi.ao em matéria de informação
e educaÇão dos consumidores;
c) Representar em juízo os direitos e interesses
colecüvos e difusos dos consumidores;
d Ordenar medidas cautelares de cessação, sus-
pensão ou interdição de fornecimentos de bens
ou prestações de serviços que, lndependente-
mente de prova de uma perda ou um preJufuo
real, pelo seu obJecto, fonna ou flnr, acarretenr
ou possam acarretar rlscos para a saúde, a segu-
rança e os lnteresses económlcos dos consu-
midores.
ArtJgo22."
Conselho Nadoaal do Comumo
I - O Conselho Naclonal do Consumo é um órgãolndependente de consulta e acção pedagógica e pre-
venüva, exercendo a sua acção em todas as matérias
relacionadas com o interesse dos consumidores.
2 - São, nomeadaàente, funções do Conselho:
a) Pronunclar-se sobre todas as questões relacio-
nadas com o consumo que seJam submeüdas .
à sua apreclação pelo Gôvernó, pelo Insütuto
do Consumidôr, pelas' àssociâções de'cotsúmi-
dores ou por outras entidades nele represgn-
tadas;
ó) Errúdr parecer préüo sobrê iniciaüvas legisla-
üvas relevantes em matéria de consumo;.
c) Estudar e propor ao Governo a defirdção das
grandes linhas polídcas e stratégicas gerais e
sectorials de acção na iírea do corsumo;
d) Dt parecer sobre o relatórlo e o plano de acd-
vtdades anuals do Insdtuto do Consumidor;
e) Aprovarrecomendações a enddades públlcas ou
prfuadas ou aos consumidores sobre temas,
actuações ou situações de lnteresse para a tutela
dos dlreitos do consumidor.
3 - O Govemo, através do ksütuto do Consumidor,presta ao Conselho o apoio admintstrativo. técnlco e
logísdco necessário.
4 - Incumbe ao Govemo, mediante dlploma próprio,regulamentar o funclonamento, a composlção e o modo
de destgnação dos membros do Conselho Naclonal do
Consumo, devendo em todo o caso ser Íssegurada uma
representação dos consumidores não Inferlor aSOo/o da





O regime de responsabilidade por serviços prestados
por profissionais liberais será regulado em leis próprias.
Ardgo 24."
Norma revogatórla
1-É revogada a Lei n." 29/81, de 22 de Agosto.
2 - Consideram-se feitas à presente lei as referênciasà Lei n.o 29181, de 22 de Agosto.
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Artigo 25'"
VtgÊnda
Os rezulamentos necessiírios à execução da presente
biiãraápublicados no PÍa?-o de 180 dias após a sua
entrada em vigor.
Aprovada em 23 de Mato de 1996'
O Presldente da Assembleia da República' Antónlo
de Nmeida Santos.
Promulgada em 4 de Julho de 1996'
Pubüque-se.
O Presidente da República, Joncr Seltrlro'
Referendada em 7 de Julho de 1996'
O Primeiro-Mnistro, António Mattuel de Oltvein
Gutenes.
Lei n.o 25196
de31 deJulho .. .i
Altera a Lei n.o'113/91, de 29 de Agoslo
(Lei de Bases da Eotecção Ciui!)
A Assembleia da Repúbüca decreta, nos termos dos
"r#Jã,iF, "x"ãã 
at' 168.", n." 1, alínea ó), e 169'"'
n." 5, da Consütuição, o seguinte:
Ardgo único
O ardgo 24." da Lei-n.",113/91, de 29 de Agosto'
passa a tel a segutnte'.:fr;:r."
t...1
Resolução da Assembleia da República n.o 26/96
Gonslihtiçâo da Gomissão Permanenle
A Assembleia da República resolve, nos termos e
para os efeitos previstos no ardgo 182.0, n.o 2, da Cons-
tituição, nos ardgos 41." e 42." do Regimento, que, para
além do Presidente e dos Vlce-Presidentes da Assem-
bleia da República, a Comissáo Permanente é composta
por mals 33'deputados, distribúdos do seguinte úodo:
PS - 15 deputados;PSD - 12 deputados;CDS-PP - 3 deputados;PCP - 2 deputados;PEV- I deputado.
Aprovadaem 12 deJulho de 1996.
O Presldente da Assembleia da Repúblhca, Antónlo
de Almelda Santos.
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Decreto-Lein"o 10296
de31 deJulho
Corresponde a um imperaüvo deJustiça que o tempo
de serviço prestado em regime de subsütuição releve
para todos os efeltos legais na categorla correspondente
ao cargo exercido naquele regime, se e quando o subs-
ütuto venha nele a ser provido a ütulo normal e sem
lnternrpção de funçÕes.
Da natureza da medida decorre, naturalmente, que
a mesma só é apllcável aos lugares cuJo modo de pro-
vimento seJa a nomea@o deffnidva.
Sobre o assunto foram ouvldas, nos termos da let,
as orgarúzações slndicais representadvas dos trabalha-
dores da Admirústração PúbHca.
Assim:
No desenvolvlmento do regime jurídico estabelecido
pelo Decreto-Leln.o 184/89, de 2 deJunho, e nos termos
da alínea c) do n." I do ardgo 201." da Constitutção,
o Govemo decreta o seguinte:
Ardgo único
Ao ardgo 23." do Decreto-Lei no 427189, de 7 de
Dezembro, é adltado um n.o 3, com a seguinte redacção:
<<3 - Sem preJuüo do disposto no número anterioro tempo de serviço prestado em reglme de substihrlção
em lugares de cheffa considera-se, para todos os efeitos
legais, desigradamente andgutdade, progresúo na cate-
goria e promoção, como prestado na categoria corres-
pondente ao cargo exercido naquele regime, quando
o subsütuto venha nela a ser provldo a ftulo normal
e sem intemrpção de funções.»
Visto e aprovado em Conselho de Mirústros de 20
de Junho de 1996. - Antónto Manuel de Oltvein Guter-res - Antónlo Luclano Pacheco de Sousa Franco - JoâoCardona Goma Cravtnho - Jorge Paulo SacaduraAlmeida Coelho.
Promulgado em 12 deJulho de 1996.
Publiquese.
O Presidente da Repúbltca, Jonce Sevrero.
Referendado em 15 deJulho de 1996.
O PrimeiroMinistro, António ilanuel de Olhnln Gutena.
2- ..
ã - Nrt Regtões Autónomas. 
os planos de emergên-
cia- ae áãúto"municipal a que se refere .o n'o 5 do
ardso 21.o são aprovàdos pélo membro do Governo
n"f;ó"'rt q"e tuteia o sectorãa protecção civil' sob pare-
ãàiií.uúço regional de protecção ciltl e dl respectira
;ú"r" múapá, o qual daní coúecimento posterior
á Co*ittsao Nâaonal de Protecção Civil'- -a-- 
Nas nedões Autónomas, a responsabilidade ine-
rer,le a, põtecÉo civll no esPaço sob jurisdição da auto-
;Aã" ;,úuma cúe a està autoridade, sem ppjuÍzo
ã;;"túttá ardculação com o serviço regional de pro-
tecção cMl.>>
Aprovada em 20 de Junho de 1996'
O Presidente da Assemblela da República' Antónto
de Nmeida Santos.
Promulgada em 12 de Julho de 1996'
Publique-se.
O Presidente da República, Joncs SAI!'lPalo'
Referendada em 18 de Julho de 1996'
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Olivein
Gutenes.
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MAPATV
Translção a que sê refere o n.o 4 do artigo 2,o
De I deJmho
de lgs8





















de 18 de Março
A escala remuneratória do pessoal com funções poli-
.i"i" ã Prü"ia de SeguranEá priUUca' apro-vada Pelo
õã"to-I-"i n." 298/91Ide 16 de Agosto' tengo em vlsta
;;;;;çá àe distorções do ststema retribuüvo' eli-
-À-ouãà"* ú.doo,'to*eadamente na classe de sub-lf,"io,iã* especlal lncidência nos Postos de subdre-
iã-ãl"á*t". prÍmeiro-subchefe e segundo-subchefe'-- dú mediàa, contudo, não teve em aten@o a sltuação
ae atzuns sequndos-subúefes que, embora se encon-
É".t"ã "" .ítuuçao 
de pr&aposentação, ttnham stdo
;h"*;ã".ã efecúvtdade ãe serviço, podendo, segundo
;;*^ do Decreto-Lei n." 58/90, de 14 de Fevereiro'
í.o*tdir nos escalões prevtstos para o respectfuo posto'-- d oresente diploma vtsa corrigir essa inJusdça' per-
"dúilaot 
segirndos-subchefes-abrangidos progredlr
segundo as refras que lhes eram aPlicávels anterior-
-ã"tJ à aproüa@o ãa nova estrutuÍa remuneratória'
Assim:
No áóenvotvimento do re$me jurÍdico estabeleddo
".i", O".r"tos-Leis 
n.* l8,UB19, ae-Z ae Junho, e 58/90,
ãã-iaãõ-Éãu"t"iro, e nos termos da alínea c) do n'" 1
õ 
"rdãà 
198.0 da Consütulção, o Governo decreta o
segulnte:
Ardgo l.o
Os segundos-subchefes da Polícia 9$e' 9m 3l de
OeããmUr"o de 1991, se encontravam na sltuação de prÇ-
ã"ãrã"t*ao. mas haviam sldo chamados à efecdvidade
dd servico. e. actualmente, se mantêm nessa sltuação
ào-iàÀi,ti".ados pelos escalões 9 respgcglgs índices
previstos no anexó I ao Decreto-Lei n'o 58/90' de 14
de Fevereiro.
MNISTÉR|O DA ADMINISTRAçÃo INTERNA
o oresente *r"*il:""# efeitos desde 31 de
Dezerirbro de 199i, com ixcepção dos remuneratórios,
;r qrrit se produzem a partii da data da entrada em
vigor.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
a. Éãvereirô de 1998. - Antónto Manuel de oltvelra
Guterres - Antónto Luclano Pacheco de SousaFranco - Jorge Paulo Sacadun Almelda Coelho - JorgePaulo Sacadura Nmelda Coelho.
Promulgado em 4 de Março de 1998.
Publique-se.
O Prsidente da República, Joncn Strearo.
Referendado em 5 de Março de 1998.
O Prlmeto-Mtnistro, Antónto Manuel de Otlveüa
Guters.
MINISTÉRIO DA AGRICULruRA,
DO DESENVOTVIMENTO RURAL E DAS PESCAS
Decreto-Lei nP 67/98
de 18 de Março
A livre circulação de mercadorias e a protecção da
saúde dos cor»umidores são princÍptos fundamentais e
tndissodáveis a que deve estar suJeita a comerciallzação
dos géneros alimentíclos. Estes princípios lmpõem um
elevado grau de segurança no tocante à trigiene dos
produtos.
Com vista a reforçar a protecção da saúde humana
e o consequente grau de conffança dos consumidores,
a União Europeia procedeu à harmonização das normas
gerais de higiene apllcadas aos géneros alimentícios,
adoptando a Directiva n.o 93/43/CEE, do Conselho, de
14 de Junho de 1993, relaüva à higene dos géneros
allmenüclos derrogada pela Direcdva n.o 96/3/CE da
Comissão, de 26 de Janeiro de 1996, no que respeita
ao transporte marítimo de óleos e gorduras lÍquidos a
granel.
Importa transpor para a ordem Jurídica interna as
referidas direcdvas, adoptando Íts nornas gerais de
hi$ene a que devem estar sujeitos os géneros alimen-
ücios em todas as fases: preparaçao, transformação,
fabrlco, embalagem, aÍmazenagem, distribuição, manu-
seamento e venda ou colocação à disposiçáo do con-
sumldor, bem como as modalidades de verificação do
cumprlmento dessas normas.
Foram ouvidos os órgãos de govemo próprios das











































Assessor .. ,. ....:::::
Té«rico superlor de 2.4 classe . . .
Técnlcosuperlorde 2.a classe ...
Técrúco superlor de 2." cl,asse . . .
Téoúcosuperlorde 2." classe ...
Técnlcosuperlorde 2." classe ...
Té«rlco superlor de 2.a classe . . ,
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Nos termos da alínea a) do n.o I do artigo 198'" da
Consdtuição, o Governo decreta o seguinte:
de outras enüdades interessadas, tais como as autori-
dades sanitrárias e as associaçôes de consumidores.
3-Será sempre garanüda a audição dos titulares
de interesses opostos que possam ser afectados pela
aprovação e cumprimento 6* ç6idlgos.
4 - Na construção do conteúdo dos códigos devemter-se em conta as regras recomendadas internacional-
mente em matéria de higiene alimentar, nomeadamente
as do Codex Allmentarius.
5-Os de código de boas serão
de
trolo da Qualidade Alimentar
Artigo 1."
Ânttto




a que devem estar sujeitos os gérteros ali-
rn"nutiot, beni como as modalidades de veriffcação do
cumprimento dessas nomuts.-- i: ó disposto no Presente diploma não preJudica
a úlicaçao dLe regras q-ue cons-agr-ep.regimes especials




1 - A preparação, transformação,- 
fabrico, embala-
eem, armàzenageà, transPorte, distrtbuiçao'.manusea-il;il; dáa"ou'colocáção à disposição do público
.o*u-iaoi. áe géneros alimendcioi devem realizar-se
;ã;diçõ* de"túgene, de acordo com o Regulamento
da Hipdene dos Géntros Alimendclos, anexo ao presente
dipbáa e que dele faz parte intggqlte'
'2 
- Por-portarla conJunta do 
Mlnistros da F'conomÍa'
a" Apriúúà, do Desõnvolvimento Rural e das Pescas'
áà Sã,ia" e AdJunto do Primeiro-Mnlstro serão esta-
nãt"aAà"o"atõoes específicas a aplicar aos operadores
dos mercados abastecedores.
Artigo 3.o
t -As empres:§ ;mkentar derem iden-nn-c"t ioaas dt f^o das suas acüvtdades de forma a
surãdt it"gurança dos alimentos e velar pela crtação'
ãíu.àã". aíuawÀçao e cumprimento de procedimen-
tôs deiezurança adequados- 2---ú2.É'acdvtãades de autocontrolo deverão
ter-se em conta os seguintes princíplos:
a) Anrálise dos potencials riscos alimentares nas
oPerações do sector aümentar;
ô) Iâenühcação das fases das operações em que' podem verlffcar-se riscos alimentares;
d beterminação dos pontos crídcos para a segu-
rança dos allmentos;
d Úàffniçao e aplicação d" y. controlo eftcaz e' de processos ãe acompanhamento dos pontos
crídcos;
d nevfaó pertódica, e sempre.que h.qia alterações' 
dos oroc-essos da empresa, da aniíllse de riscos
almãntares, dos poritos críücos de controlo e
dos processos de àontrolo e acompanhamento'
Ardgo 4."
Cddtgos de boas Prádcas de hlglene
I - As autoridades competentes Parl 
o exercício do
controlo offcial deverão pro-mover e apoiar a elaboração
áá.ãainot de boas práüias de higiene desünados a ud-
uruiáã1áu"t,eria fetus empresas do sector alimentar
ãã"iá oti"tt ção piara a obiervância dos requisitos de
hidene.
'2 
- Os códigos deverão ser elaborados 
por empresas
do sector alime-ntar ou suas associações e representantes
e Con-
efeitos
Saúde e Adjunto do Primeto-Mnistro.
6 - Os códigos de boas prádcas que forem consi-derados conformes com o disposto no presente diploma
serão sempre objecto de divulgação junto das empresas
do sector allmentar a que respeitem e das autorldades
saniüárias.




Na conoetlzação e apllcação das regras gerais de
htgiene dos géneros alimenücios e dos códigos de boas
práticas, poderão ser üdas em conta as normas da série




1 - As autoridades competentes para o exercíclo docontrolo offcial devem verlffcar, na respecdva área de
actuação, se as empresas do sector alimentar apücam
e cumprem os procedlmentos de lü$ene e segurança
allmentar adequados.
2-Nos controlos referidos no núrnero anterior
devem ter-se em conta os códigos de boas prádcas de
higiene.
3 - As inspecções comportarão uma avaüação geraldos riscos potendais em matérla de segurança alimentar
ligados ao exerddo das acüvidades da empresa.
4-As autoridades competentes deverão prestar
especial aten@o aos pontos crídcos de controlo eviden-
ciados pelas empresat do sector alimentar, com vlsta
a determlnarem se Íts operaçôes de vigtlância e veri-
ftcação são devldamente efectuadas.
Arttgo 7."
Flscallzago
A direcçao e coordenação das acções a desenvolver
para execuçâo deste dlploma competem à DGFCQA,
enquanto autoridade nacional responsável pelo controlo
oficial da higiene dos géneros allmenficlos, sem preJuízo
das competências próprias das autoridades de saúde.
Arügo 8."
Reglme sanclonatórlo
1 - As infracções às normas de tügiene constantesdos artigos 2.o e 3.o do presente dlploma e dos artigos
3.o a 20.o do Regulamento anexo constituem contÍa-
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-ordenaçôes, puníveis pelas entidades fiscalizadoras com
coima de 20 000$ a 750 000$.- 2 As coimas aplicadas às pesoas colecüv-as^pod9-
rãá elevar-se até aô montante mitudmo de 1000 000$'
3 - Os comportamentos negligentes 
serão puníveis
com coima correspondente a métãde do montante refe-
rido nos números anteriores.
a - a tentativa é punível com 
a coima apücável à





a graüdade da contra-ordenação e
da culpa do agente, -podem ser apllcad-as simultanea-
mente'com a -coima 
-as 
seguintes sanções acessórias:
a) Perda de obiectos pertencentes ao agente;
ái Interdiçao dã exerêício de uma profissão ou acti-' vidade cuJo exercício depend-a de dhrlo públic9
ou de auiorização ou hômologaç{o de autori-
dade pública:
c) Prtvaôao do direito a subsídio ou beneficlo' outorLado por entldades ou serviços públicos;
a) PrivaÉo dó direito de pardcipar em felras ou
meicados;
e) Privação do direito de parüctpa@o em Ílrrema-' 
taçoei ou concursos públicos que tenham.por
oblecto a emprettada-ou a concessão de obras
ori"blicas. o fornecimento de bens e serviços, a
ôor"".táo de serviços públicos e a atribulção
de licenças ou alvariís;
li Encerrainento de estabelecimento-cuJo funclo-
namento esteja sujetto a autorização ou licença
de autoridade adminlstradva;
p Suspensão de autorizações, licengs e alvarás'
2 - As sanções acessórlas referldas 
nas alÍneas á) a
d ão número anterlor terão a duração mifudma de dois
ãnos, contaaos a partir do ffinsito emJulgado da decisão
condenatórla.- i - Quando seJa aplicada a -sanção- 
referlda na alí-
nea ^t) dã n." t, ã reábertura do estabeleclmento e a
à-rrriúo ou renovação da licença ou alvará só terão lugar
quando se encontrem reunidas as condições legais e
ràsulamentares para o seu normal funcionamento'
"4 
- A aplicaôao das sanções acessórias 
previstas no
n." I depedde dâ veriffcação dos pressupostos previstos
no artis'o 21."-A do Decreto-Lei n." 433182, de 27 de
ó"tuUtã, afterado pelo Decreto-Lei n.o 356/89' de 17
àe OutuLro, e pelô Decreto-Lei n." 244195, de 14 de
Setembro.
Artigo 10."
Ddem rla saúde Públlca
I - Sem prejuízo da apHcação das 
sanções previstgs
nos artigos ántétiores, quiando a violação das regras de
tripdene Íor susceptível de comprometer a segurança ou
à SA.rUnauae doi géneros alimentícios' as autoridades
comoetentes deverã tomar as medidas adequadas para
fazei cessar tal ilicitude' podendo determinar a retirada
ou destrulção dos géneros alimenücios ou o enceÍra-
mento da iotalidade ou de parte da empresa por um
oeríodo determinado.' 2 - Na determinação do risco 
para a segurança ou
a salubridade dos géneros allmendcios deve ser tido
em conta a natureza do género alimentício, a forma
como foi manipulado e acondicionado e toda e qualquer
outra operação a que tenha sido submeddo antes da
sua entrega ao consumidor, bem como uts condições em
que o mesmo é exposto ou está armazenado.
3 - Sempre que a conduta do agente seJa susceptívelde qualiftcação crlmlnosa, a autoridade sanitiíria dêverá
comunlcar os factos âo Ministério Público.
Arügo 11."
Admocstação
Quando a reduzida gravtdade da infracção e de culpa
do agente o Justiffquem, pode a enddade competente
para a apücação da coima llmitar-se a proferir uma
admoestação escrita.
l-Durante o 1.o ano de ügência do presente
diplorya, a vlolação das ngrmas de.higiene qúe seJam
inovadoras no ordenamerrto Jurídico nacional apénas
ser:i sancionada com umaadm-ômtação escrlta.
2 - No caso referldo no número anterior, a enüdadecompetente deverá conceder um prazo não superlor a
um ano para que o agente proceda às adaptações neces-





l0o/o paraa enüdade autuante;
l0 o/o paÍ a a enddade instrutora;
20o/oparaa DGFCQA;




Para todas as matérlas não especialmente reguladas
no presente diploma será apllcável o regime do ilícito
de mera ordenação sodal instituÍdo pelõ Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, com Írs alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lel n.o 356/89, de 17 de Outubro,
e pelo Decreto-Lei n.o 24A95, de 14 de Setembro, e
ainda o Decreto-Lel n.o 28i84, de 20 de Janeiro, em




Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
a execução administradva, incluindo a fiscalização e con-
Sem preJuízo do.llsposto na alÍnea á) do ardgo 67.0
da Let n." 13/91, de 5 de Junho, e na alínea-á) do
ardgo 95.o da Lei n." 39/80, de 5 de Agosto, na redacção
dada pela Lei n.o 9/87, de 26 de Março, a afectação
do produto das coimas cobradas em aplicação do
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úolo do presente diploma, cabe aos serviços comPe-
tuít". a* t"tpectivasàdministraçóes-regionl§' sem pre-
iriro ãár càmpetências atrlbuídaí à DGFCQA'
ü;;*i;;rtiláade nacional competente responsável
pããõnúoto oficial dehigiene dos géneros alimentícios'
Visto e aorovado em Conselho de Ministros de 27
d"'iG;;;6ro de 199?. - Jatme José Matos da
Canà-- ÀntAnn Luciano Pacheco de Sorya Franco -íãiípuui ircadua Nmetda Coelho losé Eduardo"trf 
,:Y,##,-r*í!i#,#ffi"G,H3,0;,P'Mrrl; 
ae- Hen Roselra Matttns Coelh-o Henrlques de
iina-- jose SAcrates Canalho Plnto de Sousa'
Promulgado em 4 de Março de 1998'
PubHque-se.
O Presidente da República, JoRcSSANtnAIo'
Referendado em 5 de Março de 1998'
O Primeiro-Mlnistro, Antónto Manuel de Ollvelra
Gutenes.
ANEXO





O oresente Regulamento consagra as regras de
hidenà a que estÍio írjeitas as fases de preparação' trans-
ioimaçao,' fabrico, àmbalagem, armazenagem' trans-
,ãrtã,'oi"uiuuição, manuseámento, venda e colocação








l-Ficam abrangidas pelo disposto no presente
ardgo todas as instalações onde sejam preparados, trans-
formados, fabricados, embalados, armazenados, trans-
portados, dtstribuídos, manuseados ou vendidos os géne-
ros alimenficios com desttno ao público consumidor.
2 - Exceptuam-se do disposto no número anterlor:
a) As instalações amoúveis ou temporárias, tals
como quiosques, tendas de mercado e veículos
para venda ambulante;
á) As instalações udlizadas essencialmente como
habitação ou ocasionalmente para restauração;
c) As máquinas de venda automiiücas.
3 - Pelasua disposição relatirra e pela sua concgpção,construção e dimensões, as lnstalações aümentarés per-
manentes devem permitir:
a) Uma limpeza e ou deslnfecção adequadas;
à) A prevenção da acumulação de suJtdade, o con-
tacto com materials tódcos, a queda de par-
dculas nos alimentos e a formação de conden-
sação e de bolores i:ndeseJáveis nas superficies;
c) As boas prádcas de trigtene, tncluindo a pre-
venção da contaminação cruzada durante as
diversas operações de manuseamento dos géne-
ros allmenúclos, dos equipamentos, dos mate-
rlais, ingredientes e matérlas-prlmas, da água,
dos sistemas de venttlação, do pessoal e de fon-
tes extemas de contamlnação;
a) Criar, sempre que neces*irio para assegurar a
segurança e salubridade dos géneros aümend-
clm, condições de temperatura adequadas para
o processamento e a arÍnazenagem higiénicos
dos produtos.
4 - As hrstalações alimentares permanents devempossuir:
a) l,avatórios em número suffdente, devidamente
lscalizadss e slnalizados, para lavagem das
mãos, equipados com água corrente quente e
frla, materiais para limpeza e dlsposidvos para
secagemtúgiénica e, sempre que necessárlo para
assegurar a segurança e salubrldade dos géneros
alimenfclos, deüdamente separados dos que se
destlnam à lavagem de allmentos e equipados
com tornelras de comando não manual;
á) Retretes em número zuflclente e com um sis-
tema de esgoto próprio e eficaz, equipadas com
venülação adequada, natural ou mecânica,
munidas de autoclismo, não podendo zs mesmas
comunicar directamente com alt salas onde se
manipulam os alimentos;
c) Ventila@o natural ou mecârúca adequada e
suflciente, de modo a ser evitado o fluxo mecâ-
nico de ar de uma área contaminada para uma
limpa, devendo os sistemas de ventilação ser
construídos de forma a proporclonar um acesso
fádl aos flltros e a outras partes que necessitem
de ümpeza ou de subsdtuiçáo;
1 - Para efeitos do presente 
Regulamento'-a higiene
doi géneros alimentíciós compreende as m9${as neces-
tariit ,ã, earantlr a sua selurança e salubridade em
toaã ãir*ãt após a produçao Ptipul". (na gual -se
illrem a colheíta, o ábate e a ôrdenha), deslgnada-
*ãntáãpt"paração, atrarsformação, o fabrico' a emba-
làgem, a arinazenagem, o tÍansporte, adistribuição' o
m"anuseamento ou a venda ou acolocação à disposição
do público consumidor.
á - E tao suJeitas ao cumprimento 
destas regras a:i
"*pt"*. 
do seõtor alimentar, entendendo-se como tais
ã.üffi; úpto"t, de carácter lucrativo ou não, públilas
ãr rüríart,'qr" t" dediquem à preparação' transfor-
*"dao, fabricô, embalagem' armazenagem' transport-e'
distriUuiçao, manuseamõnto e colocação de géneros ali-
*"rU"ioi à dispostção do público consumidor'
3 - Apenasse podeú considerar 
como alimento são
o oue se enconúe em condições próprias para o consumo
humano, em termos de higiene.
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d Instalações adequadas para mudança de roupa' 
do pessoal, sempre que- ueçqssflIo para asse-
gurár a seguran'ça e-salubridade dos géneros
alimentícios.
5 - As instalações de 
manipulaCgo do.s allmentos
devem ter luz natural e ou artiflclal adequada'--6-a" 
ir"tAuçOes de esgoto devem ser adequadas
uo-n-'u G se àesmam- ãproJectadas- e construídas
õ iffi; á u"it* o risco de cbnt-aminação dos géneros
riais resistentes à corrosão e abastecidos de água
potável quente e fria;
ó) Dispositivos adequados para a lavagem dos ali-
rnentos, designadamente dnas, cubas ou outros
equipamentos desse üpo, devidamente limpos
e abastecidos de água poüâvel quente e fria.
Arügo 5."
Instala@ amodvel.§, tenpoúdas e devenda autonádca
1 - Ficam sujeltas às condlções previstas no presenteartigo as lnstalações amovfueis, temporiárias e de venda
autómática, nomeadamente os veículos para venda
ambulante, as tendas de mercado, os quiosques, as ins-
talações uflizadas essencialmente como habitação, as
lnstalações utlllzadas ocaslonalmente para restauração
e as máquinas devenda automádcas.
2 - As instalações referidas no número anteriordevem estar localizadas, ser concebidas, constnrídas e
manddas lirnpas e em boas condições, de forma a evitar
o risco de contaminação dos géneros aümentícios e a
presença de aniriráis noclvos. -
3 - Sempre que necessário para âssegurar a segu-rÍrnça e salubridade dos géneros. alimenücios,'devem
existir:
a) Instalações adequadas à manutenção de uma
hlgiene pessoal apropriada, lnclulndo as lnsta-
Iações de lavagem esecagem hlgiénlca das mãos,
lnstalações sarútrártas em boas condições higié-
nicas e vesdiírlo;
á) Meios adequados para a lavagem e deslnfecção
dos utensíllos e equipamento de trabalho;
c) Meios adequados para a lavagem dos géneros
alimenüdos;
dl Um abastedmento adequado de água para con-
sumo humano quente e fria;
e) Instalaçõe e equlpamentos adequados de arma-
zenamento e ellmlnação em condlções higiéni-
cas de substândas perlgosas ou não comesdveis,
quer seJam Hquidas ou sólldas;
f Irstalações e equipamentos apropriados para a
manutençâo e o controlo das temperaturas de
corservação dos allmentos.
4 - As superfides destlnadas a contactar com os aü-mentos devem:
alimendcios.
Ardgo 4'o
Locals permanmtes de prepara$o e fabrlco
l-Ficam abrangidos pelo disposto no presente
,tdno ot locais onde-são prêparados' tratados ou trans-
foffiàaót os géneros alimendcios, nomeadamente as
codnhas.--2:úceptuam-se do disposto no número anterior:
a) Os refeitórios;
aÍ a. inttauções úrangidas pelo ardgo anterior'
3 - Os paümentos das 
tnstalações referidas no n'o I
deiem to ãóÀtt iaos com materlais lmpermeáveis' não
;il;il;:*uí"orputtes, lavávets e não tó:dcos' de
forma a permttir o escoamento adequado dali suPer-
fÍcies, serirpre que o mesmq :"i" ":tgYl-o- 
para ase-
gurar a segurança e salubridaáe dos géneros alimen-
tícios.*i- 
As paredes das referidas lnstalaçõe-s devem ser
"or"tt 
tfãaí** ãut"ti"it impermeávels' náo absorven-
iJi, r""arãr" ã r,á" ton"ot, é ser ltsas até uma altura
adequada às operações de-limpeza'--51Os tecfos, iectos falsos e outros equipamentos
n"ro "úpã*áí 
d"r"- ser concebldos' construÍdos e
ã;'",i*'d;-ããao a evitar a acumulação de- suJidade'
;Ardt; condensaçao e o desenvolvlmenlo de bolores
i"ã"t"iar"r" e evttar o desprendimento de pardculas'
ilh"t';bttâ""to ou obJectos nodvos' -no.meadamente;ã;;-rãrti*to ao iebentamento de lâmpadas' as
ã"ãtãór"* estar deüdamente protegidas'' 6 - As janelas e outras 
aberhrras devem. ser cons-
tr,ia* aã írodo a evitar a acumula@o de sujtdade' estar
eouipadas. sempre que necessirio para assegurar a segu-
;;[-ã"briá"de'dos géneros aümentícios' com redes
;I;õ-áçã, contÍa inseõtos, facilmente removíveis para
limoeza. e perÍnanecer fechadas durante a -laboração'
ã,illra"'aã'súã au"rtra resultar a contamlnação dos
Éãn"iot alimentídos pelo amblente exterior'"-?-At portas ddvem ser superffcies lisas e não
absorventes.--á---À;perficies em contacto com os géneros ali-
-"iru"iõ ú-.tuinao as dos equipamentos' devem serãá*tt ia* em materiais llsos, làváveis e não tóxicos'--í-õt 
pavlmentos, as -paredes 
e as portas devem
r"i-u"úát 
"À 
bo* condições e poder ser facllmente
lavados ou, sempre que necessário para assegurar a segu-
r*ç" ã-tArU.iiadà dos género§ alimentícios' desin-
fectados.-- 
tO - Not locais a que se refere 
o n'o I devem ainda
a)
b)
Sermanddas em boas condições;
Poder ser fadlmente limps e, sempre que neces-
sário para asegurar a segurança e hl$ene dos
géneros alimentÍcios, deslnfSctadas;
Ser construídas em materiais üsos, laváveis e
não tó:dcos.
c)





l-As caixas de carga dos veículos de transporte




semDre que necessíírio para assegurar a segu-
satu'Uridaãe dos géneros alimentícios:
Disoosidvos adequados para a limpeza e desin-
fecção dos utensífios e dos equipamentos de tra-
É-aliro, fáceis de limpar e consütuídos por mate-
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alimentícios devem ser mantidos !*pot e,em boas con-
dtçà;;: d" forma a Proteger os géneio.s alimentícios da





il;il;;ã"""Éiaà. e construídors de forma a permitir
"*u 
ti*p"- e desinfecção adequadas'-'à':Ã;ú* á" .-g" e os contentores náo de"vem
ser utillzados p*u o tt-fiporte de quais,qrte-r outras subs-
túà* que nâo seJam géneros alimenücios' sempre que
disso poisa resultar a sua contaminaÇao'-.-ã = A colocaçáo e protecção dos géneros allmentÍcios
a"itto à*.uitãiãã dtg" e áos conténtores deve redudr
ao mínimo o risco de contamtnaçao'
v*n-ça" a," *Il-T*r""*,", *r*
I - O comandante de um navio de mar que trans-porte, em reservatórios, óleos ou gorduras líquidos des-
ünados ao consumo humano ou que possam ser ud-
lizados para e.sse fim, deve ser portador rte documentos
comprovativos da natureza das três ütrgÍls anteriores
efectuadas nos reservatórios em causa, bem como da
effcácia do processo de limpeza uülizado entre essas
carga:r.
ã-Nos casos em que an cargas seJam obJecto de
transbordo, o comandante do navio receptor deve ser
portador, além dos documentos referldos no número
anterior, de documentos comprovadvos de que o trans-
porte dos óleos ou gorduras líqutdos a granel pelo navlo
ãe procedência foi efectuado em conformidade com o
disfosto no artigo anterlor, bem como da effcácia do
processo de ltmpêza udlizado pelo navio de procedência
entre duas cargas.
3 - O comandante do navlo deve apresentar às auto-ridades competentes de conúolo, a pedido destas, os
documentos referidos nos números anteriores.
'#::J;"'
1 - Os 
géneros alimendclos a granel no estado
lioüdo. sob-a forma de grânulos ou em pÓ' devem ser
ffiii*il;io:*,:ffi "rt"'"t'J*s*.:Ti,:H:13.T;
2 - Os contentores 
ddvem oste-ntar uma referência
chLmente-visível e indelével, em língua portuguesa'
;rããttu;Ulue seaesmam ao transporte-de géneros
aümenfcios, ou a menção «destinado exclustuamente
a géneros alimentícios>>.
Ardgo 8.o
Transporte de óteos e gotduras em navlos
1-É permtüdo o -üznsporte. " flT91,: 
navios
a" rn"t, aáá*s e gorduras 
-líquidos 
desti:nados a mns-
formacão. Dara consumo huiano ou suscepfveis de
üffi-uúiürd* p* esse flm, em reservatórlos não
ãilJn*-""te aàsunaàás ao únsportc de géneros aü-
;fiüõ-ãoã" q"" seJam respeitadas as seguintes
condlçôes:
a) No caso de os óleos ou gorduras-serem trans-" p"-tüã'o-t ãá-reservatórioí de aço-tnoddável ou
ãm revesdmento de resina epoddlca ou de um
"q,rià*t" 
t&ni-co, a carga iÍn€dlatamente ante-
riôitransportaaa no resãrvatório deve ter sldo
um género úmentício ou uma substância
i""iuíaã"i Uttu de cargas anteriores aceiüíveis
anexa ao Presente Regulamento;
â N; cuso àe os óleos óu gorduras serem u?ns--' oortã* ãm reservatórios de material diferente
ãá-iãierido na alÍnea anterlor' as três gargas
anteriores transportadas no reservatórlo devem
tt siãí ge"erôs almenücios ou substâncias
;;"hÍd; fia llsta de cargas anteriores aceitávels
anexa ao Presente Regulamento'
Z - É também 
permlddo o transporte. ? gqgt' :T
navios de mar, de- óleos e gorduras líquidos nao 
qes-
úados a transformaçáo, para consumo humano ou sus-





üã;t*-al-irientícios, desde que sejam respeitadas
ut sãguint"t condições:
a) Os reservatórios devem ser de aço inoxidável-' 
ou possuir revesdmento de resina epoxídica ou
um'equivalente técnico; e .
á) As três cargas anteriores transportada-s no reser-- vltã;o deíem ter sido géneros alimentícios'
Ardgo 10.o
Transporte de outras subsüIndas
I 
-Sempre 
que as calxas de carga e os contentores
forem utilizados para o transporte de quaisquer outras
substÍi:nclas que não seJam géneros allmendclos ou paÍ-a
o transporte slmultÍineo de géneros allmentícios dife-
rentes, os produtos deverão, semPre que necessárlo pa1a
assegurar a segurança e salubrtdade dos géneros ali-
mendclos, ser devidamente separados, paÍa assegurar
a protecção contra o risco de contamlnação.-2-Sempre que as caixas de carga e os contentores
dverem sld6 uflllzadss para o transporte de quaisquer
outras substâncias que não seJam géneros alimentídos
ou para o transporte de géneros alimenlÍciosdiferentes,
devêr-se-á proceder a uma limpeza adequada entre os
carregamentos, para evitar o risco de contaminação.
Ardgo 11."
Temperaturas nN transPort6
Sempre que necesúrio para assegurÍrr a segurança
e salubridadé dos géneros alimenücios, as calxas de carga
e os contentores utilizados para o transporte devem estar
equlpados de forma a manter os géneros aümenddos
a temperaturas adequadas e ser concebidos de forma





Todos os materials, utensílios e equipamentos que
entrem em contacto com os alimentos devem ser man-
tidos limpos e ser:
a) Fabricados com materiais adequados e manddos
em boas condições de amrmação e em bom
estado de conservação, de modo a reduzir ao
mínimo qualquer risco de contaminação dos ali-
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mentos, permitir uma limpeza perfeita e' sempre
oue necessário para assegurar a segurança e
s'alubridade doi géneros alimentícios' a sua
àesinfecção, exceplo quanto aos recipientes e
embalagens não recuPeúveis;.
Al irsi"fáa?s de modo à pernúta a limpeza ade-
quada da iírea ú'cundante' 1 - Qualquer pessoa que trabalhe num local em queseJam manipulados alimentos deve manter um elevado
grau de higtene pessoal, devendo, nomeadamente,
observar as regÍas de higiene apllcáveis fixadas em lei
ou regulamento.
2-O pessoal a que se refere o número anterior
receberá vestuário adequado às tarefas a desempenhar,
que deve manter limpo e prote$do, e abster-se de o
uülizar fora dos locais de trabalho.
3 - Qualquer pessoa que tenha contraído ou suspeiteter contraído uma doença potendalmente transmissfuel
ou que apresente, por exemplo, fertdas infectadas, infec-
ções cutâneas, inflamações ou diarreia não poderá tra-
balhar em locais onde se manipulam alimentos ou em
funções em que hqia pos.sibilidade de contaminar directa
ou tndtrectamente ós alimentos com microrganismos
patogénicos.
4 - O pessoal referido no número anterior deverádar conheclmento da situação aos superiores túerárqui-
cos ou responúveis pela empresa, devendo estes tomar
as medidas adequadas e imediatas no senddo de evitar
que o pessoal se mantenha ao serviço nos locais onde







As empresas do sector alimentar devem cerdflcar-se
de que as pessoas que manuselam alimentos seJam deü-
damente orlentadas e esclarecidas e disponham de for-






I - As empresas do sector allmentar não devem acei-tar matérlas-primas ou ingredientes cuJo grau de con-
taminação por parasitas, microrganismos patogénicos ou
substÍincias tódcas, subsüinclas em decomposlção ou
corpos estranhos se saiba ou se possa razoavelmente
suspeitar ser tal que, após processos normais de triagem
ou preparação ou transformação, hi$entcamente apli-
cados pelas empresas do sector allmentar, condnuem
a ser impróprios para o coruilmo humano.
2 - As matérias-primas e ingredientes armazenadosno estabelecimento devem ser conservados em condi-




I - Os alimentos que forem manipulados, armaze-nados, embalados, trarsportados e expostos devem ser
cAPrruLO V
Resíduos e abastecimmto de água
Ardgo 13-"
Resíduos allmentares
1 - Os resíduos, alimentares 
ou outros' não devem
r"i u""-rr-uãá. em locais onde são manipulados ali-
mentos, excepto na medlda em-eY.e tal seJa inevltável
ou* u e*e.ução adequada do trabalho''-2:ô; tàidrot 'alimerrtar"s ou outÍos devem ser
depositados em contentot-s qu" poT.qm ser feúados'
excepto se as empresi§ do sãcú alimentar demons-
ú;ã- à autoridade competente que os outros üpos
áá contentores udlizados são adequados' -
3 - Os contentores devem 
seide fabrico algUuado'
*urrndo, em boas condições e permitir a fádl llmpeza
e desinfecção.
4 - Devem ser tomadas 
medidas adequadas para a
remoção e arnmzenagem dos resíduos' alimentares e
outÍos.--í- 
Ot locais de annazenagem rtos resÍduos devem
r"t- 
"orrãuUiáát " 
uülDados dã modo a permitlr boas
ãã"aiiãã-a" [mpeza e impedir 9 agesso de animals
;;;;t -1".ç.o aot aümóntos, da água potável' dos
equipamentos e das trstalações'
Ardgo l4'"
Abastedmmto de água
I - A água utilizada 
no abastecimento deve colres-
oordut às áacteúticas de qualidade da água para con-
l;;hrÃã tndicadas no anexo »< ao Decreto-Lei
n" íUsoi, de 7 de Março' ser suffciente e permitir uma
"iifi^çto 
que garanta a náo contaminação dos géneros
alimenddos.




dos génerfs atimgUqlos' o gelo
devã ser fabricado a pardr de água p-oüivel e em con-
aiç*t que previnam 9lalquer.üpo de contaminação''3 
- O geio deve ser 
fabricado, mantPulado e arma-
,enaao 
"tf, 
condições que o protejam de qualquer üpo
de contaminação.-- i O vapàr udlizado em contacto directo com os
alimentos náo deve conter substâncias que representem
"r" 
tüd"asaúde ou Possam contaminaro prg!ut9'*-à: 
Ããúaimprópria pat" to^'mo que for uülizada
para produáo de vapôr, rófrigeraçao, combate a incêndios
ã;{';;-fin. re*"ú"nt"s' nláo directamente relaciona-
áoi 
"o* 
os alimentos' deve ser canalizada em sistemas
r-"o"rááo", facilmente identiffcáveis e sem qualquer liga-
ií" ,"*-pã*iUilidade de refluxo para os sistemas de
água potável.
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protegidos de qualquer contaminação que os torne
imoróiprios para o cor§umo humano ou perigosos para
" 
ü,i,ie e eim condições que i*P"çurn o seu consumo
impróprio ou Perigoso.""r':õ; 
ai,à"r,íot devem ser colocados e protegidos
ae formã a reduzir ao mínimo qualquer- risco de con-
tr*i"ãia"-" ser instalados processos adequados para
controlo dos animais nocivos.--ã 
--putu 
além do disposto nos números anteriores'
os-anmãntãs deverão ainda estars-uJeitos às.regras de
tigãã pi"rittas na Portarian." 329175, de I de Março'
Artigo 19'o
Modo de consermção
1 - As matérias-primas, os 
ingredier-ltq e os produ-
tos intermeaios e acabados susceptíveis de permitir o
;;.iil;É de mlcrorganismos pàtogentcos ou a for-
rnuçu" de to:dnas devem ser conservados a temperaturas
de que não possam resultar rlscos para a saúde'--ilbãá" q"" tal não afecte-a-segurança dos ali-
*""tot, tao p"itiUaot períodos limitados sem controlo
de temperatura sempre 
-que 
for necessárlo para permitir
as opeiações de preparação' transporte, armazenagem'
;À5;Ailecôlocaçao à venda ou à disposição do
oúblico consumldor.'-ã:-a;ãdo se destinarem a ser conservados ou ser-
vidos m-oióJ géneros aümendclos devem- ser arrefe'
Jõ; ;;ãi" t"[idu-"tt" possÍve-l apfs a fase final de
,r..-"..rããr"'pelo calor' bu após ' f'"J I""t 9S 
p{*
ããããí"1 i" Àtehpo de processarnento não for. utilizado'
âte dma temperatura de que não resurtem nscos para
a saúde.
Ciclo-hexano (horamedleno, hexanafteno, hexa-ht-
drobenzeno).
Ctclo-hexanol (hexa-hldrofenol).
Óleo de soja aportdado (teor mÍnlmo de odrano 7%).
Etanol (âcool etílico).
Acetato de edlo (éster acédco).
Z-edl-hexanol (áIcool 2-edl-hexfltco).
Áctdos gordos:
Áado buUaco (áddo n-butírlco, ácldo butanólco,
áctdo edlacédm).
Áado valértco (áctdo rpentanóico, ácldo valerlâ-
nlco).
Áddo capr6lco (áddo rhexanólco).
dddo heptólco (áctdo Fheptanótco).
Áddo caprÍllco (áctdo n-octanóico).
dddo pelargóntco (áddo rnonanólco).
{ado capAco (áctdo rdecanólco).
{ddo lárirlco (áddo }dodecanólco).
Addo lauroletco.
Áctdo mtrÍsUco (ácldo ntetradecanótco).
Áddo mtrtstoletco (áddo rltetradecenólco).
Áado palmÍdco (áddo nhoadecanólco).
dddo palrútoletco (áddo d*9hexadecenólco).
Áddo steártco (áddo r-octadecanólcô).
Áado rtclnolelco (cls- l2-hldÍo)d-9-octadecenólco;
áddo de óleo de rÍdno).
Áado oletco (áddo roctadecenólco).
Áddo ltnolelco (áddo 9-12-oaadecadlenótco).
Áddo lkrolénlco (áddo 9, 12, fsoctadecatrtmólco).
dddo araquÍdlco (áddo elccanólco).
Áddo beénlco (áddo docmnólco).
Áado eúaco (áctdo drlÍl-docmenólco).
Álcools pordm - álcooh natrrats.Átcoot ütmco (l-butanol; álcool but&lco).
Álcool caprofltcà (l-heranot álmol hedltco).
§cool enãnUltco (l-heptano[ áIcool hepültco).
$cool caprflrco (f -ocúol).
Álcool no'nÍllco (l-nonanol; álmol pelargónlco; ocdl-
carbtnol).
Álcool dedltco (ldecan0.
Álcool laurÍllco (ldodecanot álcool dodedllco).
Álcool trtdedltco (1-trldecanoD.
Álcool mtolsüllco (1-tetradecanol).




Álcool taurllmthdco (Elstur.à C 12- C l4).
ÁImol cedlestearlllco (mlshrra C lG,C l8).
Éstere de áddos gordm-todos os ésteres obüdos
por reacção de um dc áddos gordc suprâ com
um dos álcools gordos supra, como. por exemplo,
omlrlstato debudlo, o paludtato de oleílo e o estea-
rato de cedlo.
Áddos gordos - éstere medllcos-Laureato de medlo (dodecanoato de medlo).
Palmltato de medlo (hemdecanoato de medlo).
Estearato de medlo (octadecanoato de medlo).
Oteato de medlo (octadecanoato de medlo).


























Armazcnagm de suhtllndas pcrtgosas
As substânclas perigosas ou não comestíveis'
incluindo os allmentos Para animats,-devem ser acom-
;;rh"ã áã u*u tndiàção adequada e armazenadas
ãã-r""ipi""io óu conten[ores sep-arados e fechados de
forma segura.
ANExo A a* sffi3.§;ÀffiitrRHüÍB.YGU*MENro DA








































Áddo acéüco (áddo etanólco, áddo metanocarbó-
íllco).
Acetoná: dÍmeülcetona - 2-propanona'
Óleos áados e desdlados de áddos gprdos obudos
a oardr de óleos vegetals e ou mlsturas de$6 oreos'
Éá- .oro a partlr-de óleos e gorduras de orlgem
animal e marlnha.
n ronr" úa.otdo de amónio, hidrato de amónlo;
solucâo de amonÍaco).
ót;;Tõtdrt* d" àúm antmat' marlnha e vegeQl
(à excãpÉo do óleo de caJu e do tall oil em bruÍo)'
Cera de abelhas.
Ãürli;t ríi; (apenas qualtdade NF e de reagente)'

























Solução de cloreto de ciálclo.
Llpnossulfonato de sílclo.
õà"á-a"-vrã"G fi a @ u p ho rbt a a n tisyP hi li dca)'
Õera de carnaúba (cera do Brastl)'
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Áddo fosfórtco (áddo ortofosfórtco).
A água potrível apenas é aceitiável como carga anterlor
se a caÍga lmedlatamente anterlor à água flgurar
na presente llsta.
Hldrrixtdo de potássio (potassa cáusttca).
Acetato de n-propllo.
Htdróddo de sódto Goda cáusdca).
Sorbltol (Dsorbttol).
Áado sulfilrtco.
Solu@o de urela e rúbato de amónio.
Borras de vlnho (tártaro em bruto, lúdrogenotartarato














7046 DüRII DA REPÚBLICA - I SÉRIE.A N.o 246 - 21-10-1999
ceram a faculdade que lhes era conferida por lei e, em
consequência desse facto, as medidas de descongestio-
namento e mobilidade náo chegaram a ser-lhes apli-
cadas.
Após a publicaçáo do Decreto-ki n." 76195, de 19
de Ãbril, á Casa do Douro passa a ter a natureza de
associaçáo pública, sem tutela estatal, abrindo-se novo
prazo pàra que os funcionários com relaçáo juídica de
êmpre-go púbüco a prestar serviço naquele organisTo
pudessém-optar peló ingresso no quadro de pessoal de
ieeime de direito privado e permitindo-se ainda gue
aquele pessoal pudésse exercer ali funçóes, em regime
de reguisição.
Náõ foiam, por conseguinte, acautelados -os direitos
dos funcionáriós com vínculo ao extinto quadro púbüco
da Casa do Douro, uma vez que, náo tendo nunca bene-
ficiado do resime previsto no Decreto-Lei n." 288189,
de L de Setembro, deixaram de estar vinculados a qual-
quer organismo público, embora tivessem continuado
á e*"rc"i funçóejna Casa do Douro sem que esta legal-
mente dispusêsse de quadro de natureza pública, facto
que tem úndo a lesar seriamente aqueles funcionários
rias suas expectativas de progressáo nas respectivas
carreiras.
IJá, agor4 que colmatar aquela grave lacuna da lei
reestabelecendô a ügação efecüva daqueles funcionários
a um organismo da Administraçáo Pública.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198." da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:
Artigo 1."
Quadro esPedat transtt6rto
l-É ctiado na Secretaria6eral do Ministério da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
uú quadro aspecial transitório, a que Fcarão vinculados
os fdncionáriós que náo tenham optado pela celebração
de um contrato indiviaual de trabalho com a Casa do
Douro, nos termos estabelecidos no aúigo 4.o do Decre-
to-Lei n." 76195,de 19 de Abril.
2_ A integração no quadro especial transitório far-
-se-á com a categoria que os funcioniários possuam à
data da transiçáo.
3 - Os lugares 
do quadro especial transitório sáo em
nú'nero corréspondente ao dos funcionários a integrar
e extinguem-se quando vagarem.
4 --O 
quadró referido no n.o 1 será aprovado po:
portaria cohiunta dos Ministros das Finanças e da Agri-
ôuttura do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do
membro do Governo que tutela a Administração
Pública.
5 - Os funcionários 
integrados no quadro especial
transitório podem exercer funçóes na Casa do Douro,
em regime-de requisição, nos termos do disposto no
artigo 27.", n.o 5, do Decreto-Lei *" 4Zll89, de 7 de
Deiembro, incidindo, neste caso, o desconto das quotas
para a CGA sobre a remuneração auferida na entidade
reouisitante.
ô - S"rr 
preju2o do disposto nos números anterio-
res, os funciónários integrados no quadro especial tran-
sitório que à data da entrada em vigor do presente
diploma se encontrem destacados, requisitados ou em
comissáo de serviço em entidades públicas ou privadas
distintas da Casa do Douro continuarão a prestar serviço
nessas entidades até ao termo do respectivo destaca-
mento, requisiçáo ou comissão.
Artigo 2."
Requlsl$o ou tmnsfer€nda
1 - Os funcionários a que se refere o presentediploma podem ser requisitados ou transferidos para
serviços da Administraçáo Púbüca.
2 - Os funcionários requisitados que desempenhemfunções que corespondam a necessidades permãnentes
de serviço podem ser integrados nos respectivos quadros
de pessoal, considerando-se estes automaticamenle alte-
rados com o número de lugares necessários àquela
integração.
3 - Os funcionários a que se refere o presente artigoque venham a transitar para outros quadros da Admi-
nistraçáo Púbüca têm direito à contagem do tempo de
senriço prestado e qualificaçáo profissional adqúirida
enquanto integrados- no quadro especial transitórió, para
todos os efeitos legais, incluindo a progressáo na cate-
gona e acesso na carTerra.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Agosto de 1999. 
-Antónia 
Manuel de Ohveira Guter-
res - António Luciano Pacheco de Sousa Franco -Iorge Paulo Sacadura Almeida Coelho-Luís Manuel
Capoulas Santos.
Promulgado em 30 de Setembro de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, JoncE SAMpAro.
Referendado em 13 de Outubro de 1999.
O Primeiro-Ministro, António Manucl de Oliveira
Gatenes.
7 - São cometidas à direcção da Casa do Douro,em matéria de gestão do pessoal por ela requisitado
ao quadro especial transitório criado pelo presente
diploma, ss gsmpetências atribúdas porlei ao pessoal
dirigente da funçáo púbüca.
Decreto-Lel n.o 42Sl99
ds 2í dê Outubro
O disposto na Directiva n." 93l43lCE, do Conselho,
de 14 de Junho, relativa à higiene dos géneros alimen-
tícios, no que respeita ao transporte de géneros alimsÍl-
tícios a granel no estado líquido, sob a forma de gra-
nulados ou em pó, em caixas de carga ou em conien-
tores-cisternas reservados ao transporte de géneros ali-
menúcios, apresenta dificuldades na sua apücação e
constitui um encargo excessivamente oneroSo paÍa as
empresas do sector alimentar quando se trata do trans-
porte marítimo de açucar bruto que não se destina a
ser utilizado como género alimentício nem como ingre-
diente de géneros alimentícios, sem ter sido previaménte
submetido a um processo de refinação completo e eficaz,
Acresce que a experiêucia adquirida nos últimos anos
revelou que o açúcar refinado náo fica contaminado
pelo facto de o transporte marítimo a granel do agúcar
bruto ser efectuado em caixas de carga ou em conten-
tores-cisternas não reservados ao transporte dos géneros
alimentícios, desde que os mesmos sejam bem limpos
e que o processo de limpeza seja tido em consideraçáo
como determinante para a salvaguarda da segurança
e salubridade do agúcar refinado.
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**r-"r.T'iit*1""u u* a*.-, Aümenffclos
1 - O n.o 1 do 
artigo 14.o do Regulamento da Higiene
dos Géneros Alimentícios, aprovado pelo Decreto-ki
n." 67198,de 18 de Março, passa a constituir o artigo 17."
e a ter a seguinte redacçáo:
Por isso, a Directiva t." 981?l3lCF,, da Comissão, de
29 de Abrii, estabeleceu uma derrogação a algumas dis-
posicões da Directiva n." 93l43lCE no que respeita ao
truniporte marítimo a granel de açúcar.bruto, a- qull
impo'rta agora transpor para a ordem jurídica nacional.
À Directiva n." 93l43lCE encontra-se transPosta para
a ordem jurídica nacional através do Decreto-Lei
n." 67198, de 18 de M*ço, devendo este, poÚanto, ser
alterado.
Assim, nos termos daabneaa) do n.o I do artigo L98."
da Constituição, o Governo decreta, para valer como
lei geral da República, o seguinte:
Artigo 1L."
Yerifcagáo do transporte do agÊcar bruto
1 - O agente económico do ramo alimentar respon-sável pelo transporte marítimo de agúcar bruto deve
conservar os documentos que descrevam, rigorosamente
e em pormenoÍ, a carga imediatamente anterior da caixa
de carga ou do contentor-cistema em sausa, bem como
o tipo e a eficácia das operações ds limpeza efectuadas
antes do transporte do referido açúcar bruto.
2 - Os documentos devem acompanhar a mercadoriaem todas as fases do transporte para a refinaria, devendo
a refinaria conseÍvar ópias dos mesmos.
3 - Naqueles documêntos deve constar, de um modoclaramente visfuel e indelével, num ou em mais idiomas
da Comunidade Europeia, a seguinte frase: 'Produto
a submeter obrigatoriamente a um processo de refinaçáo
antes de ser uülizado para consumo humano.'
4 - O agente económico do ramo alimentar respon-sável pelo transporte do açúcar bruto ou pelo processo
de refinação deve, sempre que soücitado, facultar os
documentos referidos nos números anteriores às auto-
ridades responsáveis pelo controlo oficial.
Artigo 12."
Reffnaçáo do açúcar bruto
1 - O agúcar bruto que tiver sido transportado porvia marítima em caixas de carga ou em contentores-
-sisternas náo reservados exclusivamente ao transporte
de géneros alimendcios é obrigatoriamente submetido
a um pÍocesso de refinaçáo completo e efrcaz antes de
poder ser considerado adequado para utilizaçáo como
género alimendcio ou como ingrediente de géneros
alimenúcios.
2 - Os agentes económicos do ramo 
alimentar res-
ponsáveis pelo transporte e pelo proossso de refinaçáo
devem considerar as operaçóes de limps2, efectuadas
antes do carregamento do açúcar bruto como aspectos
determinantes - ponto 'crítico' - para a segurança esalubridade do aEicar refinado, na acepçáo do artigo 3.",
tendo, para o efeito, em conta a rl,attuÍeza da carga ante-
rior da caixa de carga ou do contentor-cisterna.»
Artigo 2.o
O Regulamento da Higiene dos Géneros Alimentí-
cios, aprovado pelo Decreto-Lei *" 67198, de 18 de
M-ço, com as alteraçóes introduzidas pelo presente
decreto-lei, é republicado em anexo ao presente
diploma.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Setembro de 1999. 
-António 
Manuel ds Oliveira
Guterres - Joaquim Augusto Nanes de PinaMoura-Luís Manuel Capoulas Santos-Maria de
BelémRoseira Martbu Coelho Heniques de Pina.
Promulgado em 30 de Setembro de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, JoncBSalparo.
Referendado em 13 de Outubro de 1999.
O Primeiro-Minisúo, António Manuel de Oliveira
Gutenes.
*."#il"lli,*,
1 - A água utilizada 
no abastecimento deve coÍres-
ponder às cãracterísticas de qualidade da água para con-
iumo humano indicadas nd anexo vt ao Decreto-Lei
n." 236198, de 1 de Agosto, ser suficiente e permitir





2_ Ao Regulamento da Higiene dos G,énrros Ali-
mentícios. apróvado pelo Decreto-Lei n.o 67198, de 18
de Março, ôão aditaãos os novos artigos L0-.0, 11.o e
12.", paisando os anteriores artigos 10.o a 20." a ser
numerados de L3.o a23.o:
'."*Hi""J:.-,
L-Éautorízado o tranqlorte marítimo a granel, em
caixas de caÍga ou em contentores-cistemas náo uti-
lizados exchsúamente no transporte de géneros alimen-
tícios, de açúcar bruto que não teúa sido previamente
submetido ã um processô de refinagáo completo e efrcaz,
desde oue o mesmo náo se destine a ser utilizado como
género'alimsntício nem como ingrediente de géneros
alimenlcios.
z_ }rs caixas de carga ou os contentores-cisternas
referidos no número antérior ficam sujeitos às seguintes
condiçóes:
a) Previamente ao mÍregâmento do agúcar bruto,' 
devem se1 limpos com a eficiência necessária
à remoção dos resíduos da carga anterior e de
quaisquêr outras sujidades e submetidos a ins-
fecçáô, efectuada pelo agente económico do
iamô alimentar responsável pelo transporte do
açúcar bruto, para verificaçáo da remoçáo dos
mesmos;
á) A carga imediatamente anterior ao açúcar bruto' 
não déve ter sido um líquido a granel.
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O presente Regulamento oonsagra as regras de
higisne 2 qug estão sujeitas as fases de preparação, trans-
formaçáo, fabrico, embalagem, armazenagem, trans-
porte, distribuiçáo, manuseamento, venda e colocaçáo




1 - Para efeitos do presente Regulamento, 
a higiene
dos géneros llimsatíçiss compreende as medidas neces-
sárias para garantir a sua segurança e salubridade em
todas ãs fasês após a produção primária (na qual se
incluem a colheita, o abate e a ordenha), designada-
mente a preparação, a transformação, o fabrico, a-emba-
lagem, i armazenagem, o transporte, a distribuiçáo, o
manuser-ento ou a venda ou a colocaçáo à disposição
do público consumidor.
2 - Estao sujeitas ao cumprimento 
destas regras as
empresasi do sector alimentar, entendendo-se como tais
quáisquer empÍesari, de carácter lucrativo ou náo, públi-
cas ou privadas, que se dediquem à preparaçáo, transfor-
maçáo, fabrico, embalagem, alrnazenagem, transporte,
distribuição, manuseamento e colocaçáo de géneros ali-
mentícios à disposiçáo do público consumidor.
3 
-Apenas 
se poderá considerar como alimento são
o que se enoontre em condiçôespróprias para o con§umo
humano, em termos de higiene.
ANE)(O









tículas nos alimentos e a formaçáo de conden-
. sação e de bolores indesejáveis nas superficies;
c) As b,oas.práticas de higiéne, incluindb a pre-
vençáo da contaminação cruzada duranté as
diversas opgrqçoes de manuseamento dos géne-
ros alimentícios, dos equipamentos, dos úate-
riais, ingredientes e ma'téiias-primas, da água,
dos sistemas de ventilaçáo, do pessoal e de [on-
tes externas de contaminaÉo;
d) Crjaç sempre gqe .npqgss$rio para asse-gurar a
segurança e salubridade dos géneros alimentí-
cios, condiçôes de temperaturá adequadas para
o proaessamento e a aÍm.üzenagem higiénicos
dos produtos.
4 . A instalações alimentares permanentes devempossurr:
a) LavatÓnos em número sufiiciente, deüdamente
localizados e sinalizados, para lavagem das
Tíos, equipados com água corrente quente e
fria, materiais para limpeza e disposifios paÍa
secagem higiénica e, sempÍe que nêcessário iara
assegurar a segurança e salubridade dos génêros
alimenúcios, devidamente separados do§ que se
destinam à lavagem de alimãntos e equiiados
com torneiras de comando não manual; -.
à) Retretes em número suficiente e com um sis-
tema de esgoto próprio e efrcaz, equipadas com
ventilaçáo adequada, natural oü mecânica,
munidas de autoclismo, náo podendo as mesmas
comunicar directamente. com as salas onde se
manipulam os alimentosi
c) Veatíação _natural ou mecânica adequada e
suficiente, de modo a ser evitado o fluxô mecâ-
nico de ar de uma fu'sa contaminada para uma
limpa, devendo os sistemas de ventilaçáo ser
construídos de forma a proporcionar um acesso
fácil aos filtros e a outras partes que necessitem
de limpeza ou de substitufçáo;
d) Instalaçoes adequadas para mudança de roupa
do pessoal, sempÍe quê necessário para asse-
gurar a seguÍançá e salubridade dos géneros
alimenlsios.
s-As instalações de manipulaçáo dos alimentos
devem ter luz natural e ou artificrial ailequada.
6_-As instalagOes de esgoto devem ser adequadas
ao fim a que se destinam e projectadas e consÊuídas
de forma a eütar o risco de óntaminaçáo dos géneros
alimentícios.
Artigo 4."
Locals permarentes de prepara$o e Íabr:ico
l-Fiç*- abrangidos pelo rlisposto no presente
artigo os locais onde são prêparado§ tratados óu trans-
formados os géneros alihentícios, nomeadamente as
mzinhas.
2 - Exceptuam-se do disposto no número anterior:
a) As salas de refeiçáo;
á) As instalaçóes abrangidas pelo aúigo anterior.
3 - Os pavimentos das instalações referidas no n.o 1devem ser construídos com materiais impermeáveis, náo
absorventes, antiderrapantes, laváveis e não tóxicos, de
f_g{ru u permitir o escoamento adequado das super-
fícies, sempre que o mesmo seja necessário para asse-
gurar a segurança e salubridade dos géneros alimen-
tícios.
l-Ficam abrangidas pelo disposto no presente
artigo todas as instalaçóes onde sejam preparados, trans-
formados, fabricados, embalados, armazenados, tran§-
portados, distribuídos, manuseados ouvendidos os géne-
ios alimentícios oom destino ao públim consumidor.
2 - Exceptuam-se do disposto no número 
anterior:
a) As instala@es amovÍveis- ou temporárias, tais
como quiosques, tendas de mercado e veículos
paravenda ambulante;
b) As instalaçôes utilizadas essencialmente como
habitação ou ocasionaknente PaÍa restauração;
c) As máquinas de venda automáticas.
3 - Pela sua disposição relativa e 
pela sua concepção,
construção e dimensóes, as instalações alimentares per-
manentes devem permitir:
a) Uma limpeza e ou desinfecção adequadas;
b) A prevençáo da acumulação de sujidade, o con-
tacto com materiais tóxicos, a queda de par-
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4-As paredes das referidas instalaçóes devem ser
construída§ com materiais impermeáveis náo absorven-
tes, Iaváveis e náo tóxicos, e ser üsas até uma altura
adequada às opera@es de limpeza.
5 - Os tectbs, tectos 
falsos e outros equipamentos
neles suspensos devem ser concebidos, construídos e
acabados-de modo a evitar a acumulaçáo de sujidade,
reduzir a condensação e o desenvolvimento de bolores
indesejáveis e evitar o desprendimento de partículas,
outras-substâncias ou objectos nocivos, nomeadamente
pedaços resultantes do rebentamento de lâmpadas, as
tluaiiaevem estar deüdamente protegidas.- 6-As janelas e outras aberturas devem ser cons-
truídas de modo a evitar a acumulação de sujidade, estar
equipadas, sempre que necessário paÍa assegurar a segu-
rança e salubridade dos géneros alimentícios, com redes
de protecçáo contra insectos, facilmente removfueis para
limpeza, e peÍmanecer fechadas durante a laboraçáo,
quúdo da lua abertura resultar n sonlaminação dos
géneros alimentícios pelo ambiente exterior.- 
7 - As 
portas devem ser superfiícies lisas e não
absorventes.
8-As superffcies em contacto com o§ géneros ali-
mentícios, incluindo as dos equipamentos; devem ser
construídas em materiais lisos, laváveis e não tóxicos'
9 - Os 
pavimentos, as paredes e as portas devem
ser mantidós em boas condiçóes e poder ser facilmente
lavados ou, sempre que necessário para asseguÍaÍ a §egu-
Íança e salubri-dadé dos géneros alimentícios, desin-
fectados.
L0 - Nos locais a 
que se refere o n." 1 devem ainda
existir, sempre que necessário para a§seguÍar a segu-
rançâ e salubridade dos géneros alimentícios:
a) Dispositivos adequados para a limpeza e desin-- 
fecçáo dos utensílios e dos equipamentos de tra-
balho, fáceis de limpar e constituídos por mate-
riais resistentes à corrosão e abastecidos de água
potável quente e fria;
á) Dispositfuos adequados para a lavagem dos ali-
mentos, desigp.adamente tinas, cubas ou outros
equipamgalss desse tipo, devidamente limpos
e 
-abastecidos de água potável quente e fria
Artigo 5."
Instala$es amovÍveis tempoúrias e de venda automádca
1 - Ficam sujeitas 
às condições previstas no PÍesente
artigo as instala(ões amovíveis, temporárias e de venda
autõmática, nomeadamente os veículos para venda
ambulante, as tendas de mercado, os quiosques, as ins-
talaçôes utilizadas essencialmente como habitaçáo, as
instalações utilizadas ocasionalmente para restauração
e as máquinas de venda automáticas.
z_ &s instalaçóes referidas no número anterior
devem estar localizadas, ser concebidas, construídas e
mantidas limpas e em boas condições, de forma a evitar
o risco de cóntaminaçáo dos géneros alimentícios e a
presença de animais nocivos.
3 - Sempre 
que necessário para assegurar a segu-
Íança e salúridade dos géneros alimentícios devem
existir:
a) Instalaçóes adequadas à manutenção de uma- 
higiene pessoal ãpropriada, incluindo as insta-
la@es de lavagem e secagem higiénica das mãos,
instala@es sanitárias em boas condiçóes higié-
nicas e vestiário;
à) Meios adequados para a lavagem e desinfecção
dos utensílios e equipamento de trabalho;
c) Meios adequados paÍa a lavagem dos géneros
alimentícios;
d) Um abastecimento adequado de água para con-
sumo humano quente e fria;
e) InstalaSes e equipamentos adequados de arma-
zenamento s gliminaçfls em condições higiéni-
cas de zubstâncias perigosas ou não comesifueis,
quer sejam üquidas ou sólidas;
fl Instalações e equipamsntos apropriados para a
manutenção e o controlo das temperaturas de
consenaçâo dos alimentos.
4 - As superficies destinadas a contactar com os ali-mentos devem:
a) Ser mantidas em boas condiçóes;
á) Poder ser facilmente limpas e, sempre que
necessário para asseguraÍ a segurança e higiene
dos géneros alimentícios, desinfectadas;
c) Ser construídas em materiais üsos, laváveis e
não tóxicos.
5 - Os géneros alimentícios devem ser colocados emlocais que impeçam o risco de contaminaçáo.
l-As caixas de carga dos veículos de transporte
e os contentores utilizados para o tÍansporte de géneros
alimentícios devem ser mantidos Iimpos e em boãs con-
dições, de forma a proteger os géneios alimentícios da
soafaminaçáo, e, sempre que necessário para assegurar
a segurança e salubridade dos géneros alimentícios,
devem ser concebidos e constrúdos de forma a permitir
s6n limpeza e desinfecçáo adequadas.
2-As caixas de caÍga e os contentores não devem
ser utilizados para o transporte de quaisquer outras zubs-
tâncias que nâo sejam géneros alimentíCios, sempre que
disso possa resultar 3 sun coataminaçás.
3 - A colocação e protecçáo dos géneros alimentíciosdentro das caixas de carga e dos contentores deve reduzir
s9 mínims o risco de contaminaçáO.
,iffi"J;,
1 - Os géneros alimendcios a granel no estadolíquido, sob a forma de grânulos ou em pó, devem ser
transportados em cahas de carga ou contentores-cis-
ternas Íesenados ao transporte de géneros alimentícios.
2 - Os contentores devem ostentar uma referênciaclaramente üsíyel e indelével, em Hngua poÍtuguesa,
indicativa de que se destinam ao transporte de géneros







Transporte rle óleos e gorduras em navios
L_É, permitido o transporte a granel, em navios
de mar, de óleos e gorduras líquidos destinados a trans-
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formaçáo, paÍa consumo humano ou susceptfueis de
serem"utíiàados para esse fim, em resenatórios náo
ãsoeciÍicamente dêstinados ao transporte de géneros ali-
màntícios, desde que sejam respeitadas as seguintes
condições:
a) No caso de os óleos ou gorduras.§eÍem tÍans-' portados em reservatórios de aço-inoxidável ou
àm revestimento de resina epoxídica ou de um
equivalente técnico-, a caÍEa imediatamente
ariterior transportada no resewatório deve ter
sido um géneio alimentício ou uma substância
incluída ãa üsta de cargas anteriores aceitáveis
anexa ao Presente Regulamento;
à) No caso ôe os óleos .oI Bo-rduras serem trans-' portados em reservatórios de material diferente
ào referido na alínea anterior, as três cargas
anteriores transportadas no reservatório devem
ter sido génerôs alimentícios ou substâncias
incluídas ía üsta de cargas anteriores aceitáveis
anexa ao Presente Regulameuto.
2 -É também 
permitido o transpoÍte- a gÍanel, -em
navios de maÍ, de- óleos e gorduras líquidos não des-
tinados a transformaçáo, para consumo humano ou sus-
ceptfueis de serem utilizados paÍa esse fim, em reser-
vatórios não especificamente destinados ao transporte
de géneros alirirentícios, desde que sejam respeitadas
as seguintes condições:
a) Os reservatórios devem ser de aço inoxidável- 
ou possuir revestimento de resina epoxídica ou
umêquivalente técnico; e -
á) As três careas anteriores transportadas no reser-' vatório dàvem ter sido généros alimentícios'
verlfreaso ilas ff *T;"-t nos navlos
1 - O comandante 
de um navio de mar que trans-
porte, em reservatórios, óleos ou gorduras líquidos des-
[iouaót ao consumo humano, ou que Possam ser uti-
lizados para esse fim, deve ser portador de documentos
comprovativos da natureza das três cargas anteriores
efeciuadas nos reservatórios em causa, bem como da
eficácia do processo ds limpeza u''lizado entre essas
cargas.
2"-Nos casos em que as cargas sejam objecto de
transbordo, o comandánte do navio Íqqeptor deve ser
oortador. além dos documentos referidos no número
ànterior,'de documentos comprovativos de qrre o trans-
oorte dos óleos ou gorduras líquidos a granel pelo navio
àe procedência foiefectuado em conformidade oom o
disôosto no artigo anterior, bem como da eficácia do
prô""sto de limpãza utilizado pelo navio de procedência
entre duas cargas.
3 - O comãndante 
do navio deve apresentar às auto-
ridades competentes de controlo, a pedido destas, os
documentos ieferidos nos números anteriores.
Artigo 10."
TransPorte de a$car bruto
1-Élautorizado o transporte marítimo a granel, em
caixas de carga ou em contentores-cisternas náo uti-
lizados exclusíamente no transporte de géneros alimen-
tícios, de agúcar bruto que náo tenha sido previamente
submetido a um processo de refinaçáo completo e efrcaz,
desde que o mesmo não se destine a ser utilizado como
género alimsntícis nem como ingrediente de géneros
alimentícios.
2-As caixas de carga ou os contentores-cisternas
referidos no número anterior ficam sujeitos às seguintes
condiSes:
a) Previamente ao carregamento do açúcar bruto,
devem ser limpos oom a eficiência necessária
à remoção dos resíduos da carga anterior e de
quaisquer outras zujidades e submetidos a ins-
pecgão, efectuada pelo agente económico do
ramo alimentar responsável pelo transporte do
açúcar bruto, para verificação da remoçáo dos
mesmos;
à) A carga imediatamente anterior ao açúcar bruto
uáo deve ter sido um líquido a granel.
Artigo 11."
Yerlffcaçáo do hansporÍe do agúcar bruto
1- O agente económico do ramo alimentar.respon-
sável pelo transpoÍte marítimo de açúcar bruto deve
conservar os documentos que descrevam, rigorosamente
e em pormenor, a carga imediatamente anterior da caixa
de carga ou do contentor-cisterna em causa, bem como
o tipo e a eficácia das operaçoes de limpeza efectuadas
antes do transporte do referido açúcar bruto.
2 - Os documentos devem acompanhar a mercadoriaem todas as fases do transporte para a refinaria, devendo
a refinaria conservarópias dos mesmos.
3 - Naqueles documentos deve constar, de um modoclaramente visfuel e indelével, num ou em mais idiomas
da Comunidade Europeia, a seguinte frase: <<Produto
a submeter obrigatoriamente a um processo de refinaçáo
antes de ser utilizado para oonstrmo humano.>>
4-O agente económico do ramo alimsnfar Íespon-
sável pelo transporte do agúcar bruto ou pelo processo
de refinação deve, sempre que solicitado, facultar os
documentos referidos nos números anteriores às auto-
ridades responsáveis pelo controlo oficial.
Artigo 12."
ReEnaçâo do açúcarbruto
1- O açúcar bruto que tiver sido transportado por
via marítima em caixas de carga ou em contentoÍes-
-cisternas nâo reservados exclusivamente ao transpoúe
de géneros alimentícios é obrigatoriamente submetido
a um prooesso de refinação completo e efrcaz antes de
poder ser considerado adequado para utilizaçáo como
género alimentício ou como ingrediente de géneros
alimentícios.
2 - Os agentes económicos do ramo alimentar res-ponsáveis pelo transporte e pelo processio de refinação
devem considerar as operaçóes ds limpeza efectuadas
antes do carregamento do açucar bruto como aspectos
determinantes - ponto «crítico» - paÍa a segurança esalubridade do açúcar refinado, na acepção do artigo 3.o,
tendo, para o efeito, em conta a natureza da carga ante-
rior da caixa de carga ou do contentor-cisterna.
Artigo 13.o
Transporte de outras substâncias
1 
-Sempre 
que as cahas de carga e os contentores
forem utilizados para o transporte de quaisquer outras
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substâncias que não sejam géneros alimentícios-ou para
o transporte simultânéo dé géneros alimentícios dife-
rentes, ôs produtos deveráo, sempre que-necessário para
asseguraÍ a segurança e salubridadé dos géneros ali-
menEcios, ser devidamente separados paÍa aÍ§egurar a
protecção contra o risco de contaminaçáo.- 2-sempre que as cahas de carga e os-contentores
tiverem sidô utiÍizados para o transporte de quaisquer
outras substâncias que não sejam géneros allmenÚcios
ou paÍa o transporté de géneros alimeltíciosdiferentes,
devàr-se-á proieder a uãa limpeza adequada entre os
carregamen-tos, para eütar o risco de contaminação.
Artigo 14."
TemPer8tura§ Bo§ tran§Porte§
Sempre que necessário para asseguraÍ a segurÍrnça
e salubãdadê dos géneros al-imenúcios, as caixas de carga
e os contentores utilizados paÍa o transporte devem estar
equipados de forma a manter os géneros alimentícios
a iefoperaturas adequadas e ser concebidos de forma






Resíduos e abastecimento de água
Artigo 16."
4 - Devem ser tomadas medidas adequadas para aremoçáo e aÍÍnazeÍngem dos resíduos alimentares e
outros.
5 - Os locais de annazenagem dos resíduos devemser concebidos e utilizados de modo a permitir boas
condições ds limpeza g imFediÍ o acesso de animais
e a contaminaçao dos alimentos, da água potável, dos
equipamentos e das instalações.
Artigo 17."
Abastedmento de água
1 - A água utilizada no abastecimento deve corres-ponder às características de quaüdade da água para con-
sumo humano indicadas no anexo vI ao Decreto-Iri
n," ?36198, de 1 de Agosto, ser suficiente e permitir
uma utilizaçáo que garanta a náo contaminaçáo dos
géneros alimendcios.
2-Sempre que necessário para assegurar a segu-
rzrnça e salubridade dos géneros nlimeltiçiss, o gelo
deve ser fabricado a partir de água potável e em con-
diçóes que previnam qualquer tipo de contaminaçáo.
3 - O gelo deve ser fabricado, manipulado e arma-zenado em condiçóes que o protejam de qualquer tipo
de contaminação.
4-O vapor utilizado em contacto directo com os
alimentos não deve conter substÍincias que repÍesentem
um risco para a saúde ou possam crcrntaminar o produto.
5 - A água imprópria para consumo que for utilizadapara produção de vapoç refrigeraçáo, combate a in-
cêndios e outros fins semelhantes, náo directamente
relacionados com os alimentos, deve ser canalizada em
sistemas separados, facilmente identificáveis e sem qual-
quer ligaçáo nem possibilidade de refluxo para os sis-





I - Qualquer pes{ioa que trabalhe num local em quesejam manipulados alimentos deve manter un elevado
grau de higiene pessoal, devendo, nomeadamssls,
observar as regÍas de higiene apücáveis fradas em lei
ou regulamento.
2-O pessoal a que se refere o número anterior
receberá vestuário adequado às tarefas a desempenhar,
que deve manter limpo e protegido, e abster-se de o
utilizar fora dos locú de trabalho.
3 - Qualquer pessoa que tenha contraído ou suspeiteter contraído uma doença potencialmente transmissível
ou que apÍesente, por exemplo, feridas infectadas, infec-
ções cutâneas, inflamaç§ss ou diarreia não poderá tra-
balhar em locais onde se manipulam alimentos ou em
funçóes em que haja possibilidade de contaminar directa
ou indirectamente os aümentos com microrganismos
patogénicos.
4-O pessoal referido no número anterior deverá
dar conhecimento da situaçáo aos.superiores hierárqui-
cos ou responsáveis pela empresa, devendo estes tomar
as medidas adequadas e imediatas no sentido de evitar
que o pessoal se mantenha ao serviço nos locais onde
se manipulem géneros alimentícios.
Todos os materiais, utensflios e equipamentos que
entrem em contacto som os alimentos devem ser marl-
tidos limpos e ser:
a) Fabricados com materiais adequados e mantidos' em boas condições de amrmação e em bom
estado de consérvaçáo, de modo a reduzir ao
mínimo qualquer risco de contamlnagáo dos ali-
mentos, perdtiruma limFezaperfeita e, sempre
que necessário PaÍa assegurar a segurança e
sãubridade dos géneros alimentícios, a sua
desinfecçáo, excepto quanto aos recipientes e
embalagens não recuPeráveis;
á) Instalaà'os de modo ã permitir 6 limpeza ade-' 
quada da âteacircundante-
L - Os resíduos alimentares ou outros 
náo devem
ser acumulados em locais onde são manipulados ali-
mentos, excepto na medida em qq9 tal seja inevitável
paÍa a execução adequada do trabalho'' z_Os resíduos ãlimentares ou outros devem ser
depositados em contentor,es que possam ser fechados,
exêepto se as empresas do sêctor alimentar demons-
trarem à autoridade competente que os outros tipos
de contentores utilizados sáo adequados.
3 - Os contentores devem ser de fabrico 
adequado,
mantidos em boas condiçôes e permitir a fácil limpeza
e desinfecção.
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L - As empÍesas 
do sector alimentaÍ náo devem acei-
tar matérias-irimas ou ingredientes cujo gmu de con-
taminação po-r parasitas, microrganismos patogénicos ou
substâniias' tófrcas, substâncias em decomposição ou
oorpos estranhos se saiba ou se possa razoavelmente
susieitar ser tal que, após processos norqais de triage-m
ou preparaçáo oir traisforrnaçáo, higienicamentg apli-
cadôs ielas empresas do sector alimentar, continuem
a ser imoróorio§para o consumo humano.
2- As âatériàs-primas e ingredientes armazenados
no estabelecimento-devem ser con§ervados em condi-




As empresas do sector alimentar devem certificar-se
de que as pessoas que manuseiam alimentos-sejam devi-
dadente órientadas e esclarecidas e disponham de for-






paraçáo, se este tipo de processamento não for utilizado,
até uma temperatura de que não resultem riscos para
a saúde.
Artigo 23.o
Àrmazenaçm de substâncias perigosas
As substâncias perigosas ou náo comestíveis,
incluindo os alimentos para animais, devem ser acom-
panhadas de uma indicação adequada e armazenadas





A actividade hospitalar nos concelhos da Covilhâ e
do Fundão e nas zonasi limítrofes caÍece de um suporte
de instala@es ade(uado e devidaúente equipado, face
às exigências hoje impostas por uma assistência de qua-
lidade e humanizadá, no âmbito da satisfação do direito
à saúde dos cidadáos, constitucionslmente garantido
através do Serviço Nacional de Saúde.
Nesse sentido foi construído um novo estabeleci-
mento hospitalar, com serviços de dimensáo e diferen-
ciaçáo técnica adequados à população abrangida, cuja
entrada em funcionamento se prevê para breve.
Torna-se, assim, necessário adoptar medidas que con-
fiibuâm para uma gestáo mais racional, eficiente e eficaz
dos equipamentos hospitalares existentes naquela área
geogúfica, razâo por que se cria um centro hospitalar
que os pa$ia a integrar e a gerir.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 198." da
Constituição, o Govemo decreta o seguinte:
{rtigo 1."
ObJecto
É criado o C-entro Hospitalar da Cova da Beira, pes-
soa colectiva de direito púbüco dotada de autonomia
administrativa e financeira e património próprio, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o ?-8y',199, de 26
de Julho, que integra o Hospital Distrital da Covilhá
e o Hospital Distrital do Fundão.
Artigo 2."
Instala$o
O Centro Hospitalar da Cova da Beira fica sujeito
ao regime de instalaçáo constante do Decreto-Lei
n.o 215197, de 18 de Agosto, aplicando-se-lhe ainda o
disposto no Decreto-Lei n.o 284199, de 26 de Julho, e
o regims dos hospitais do Serviço Nacional de Saúde.
Artigo 3."
Comlssáo lnstaladora
Compete à comissáo instaladora a gestáo do Centro
Hospitalar da Cova da Beira, a transferência dos serviços
Artigo2l.o
Allmentos
1-Os alimentos que forem manipulados, aÍÍnaze-
nados, embalados, traisportados e expostos devem ser
protegidos de qualquer contaminação que os torne
imprO-prios parab consumo humano ou perigosos para
a slaúde e em condições que impe§am o seu sonsumo
imoróorio ou nerigoso.
2 - Os atiÂeníos 
devem ser colocados e protegidos
de forma a reduzir ao mínimo qualquer risco de con-
taminaçáo e ser instalados processos adequados para
controlo dos animais nocivos.
3 - Para além 
do disposto nos números anteriores,
os alimentos deveráo aiida estar sujeitos às regras de
higiene previstas na Portaria n." 329Í75, de 9 de Março.
Attigo22.o
Modo de consertaçâo
1 - As matérias-primas, os ingredieqte9 
e os produ-
tos intermédios e acabados suscêptíveis de permitir o
crescimento de microrganismos pàtogénicos ou a for-
maçáo de toxinas devem ser conseryados a temperaturas
de õue não possam resultar riscos para a saúde.
2'-Desáe que tal não afecte-a seguÍança dos ali
mentos, sao peinitidos períodos limitados sem controlo
de temperúüra sempre que for necessiário Para permitir
as operações de preparaçáo, transporte' annazenagem,
conse*uiao e côloóaçao à venda ou à disposição do
oúblico consumidor.^ 3 - Quando se destinarem a ser conservados 
ou ser-
vidos frios, os géneros alimentícios devem ser arrefe-
cidos o mais ralidamente possível após a fjse final de
processâmento 
-pelo 
calor, bu após a fase final de pre-
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A Convenção foi aprovada, para ratificaçáo, pelo
Decreto n." i64174, de-30 de Dezembro, publicado no
Diáio d.o Govemo,1." série, n.o 302, de 30 de Dezembro
de 7974,e estendida ao território de Macau oelo Decreto
do Presidente da Repúblia nP 196199, de 22 de Outu-
bro, publicado no 
-Oiario da República, L'" série-Ao
n.o 2{1, de 22 de Outubro de 7999.
Para ser publicado no Boletim Oficial de Macau'
Comissáo Interministerial sobre Macau,3 de Dezem-
bro de 1999.-toão Maia Rebelo de And'rade CabraL
Avlso n.o 264199
Por ordem superior se torna púbüco que, poÍ nota
de 26 de Novembro de L999, o director-geral da Orga-
nização Internacioual de TelecomunicaçQes- Marítimas
oor Satélite GNMARSAT), na sua qualidade de depo-
õiiario do Aàrdo Internaêional sobie a Utilização de
E"tu"óes Terrenas de Navio da INMARSAT, nos Limi-
Ér àà tvtar Territorial e nos Postos, de 16 de Outubro
ae tgaS, comunicou ter o Governo de Portugal noti-
ficado, em 16 de Novembro, que o referido Acordo
foi estendido ao território de Macau, nos mesmo§ termos
em que a ele está vinculado o Estado Português'
Pôrtugal é parte do Acordo, qu9-foi aprovtd-o-, Para
adesáo, [elo ôecreto n." 16194,pu!!i9a9-n9 Dituio da
Reoúbíià.1.4 série-A" n.o 124, ae zs ae Maio de 1994'
e 'Àtendido ao território de Macau pelo Decreto do
Presidente da República n." 205199, de 9-de Novembro,
publicado no Dürto da República, 1." série-§ n3 261,
ãe 9 de Novembro de 1999.
Para ser publicado no Boletim Afi'cial de Macaw
dientes e à obrigatoriedade de indicar a quantidade de
certos ingredientes ou categoria de ingredientes.
Procurou-se igualmente melhorar a harmsnizxçfls das
regras relativas à rotulagem «lm a legislaçáo comuni-
tária de forma a não criar obstáculos à indústria nacional
e à überdade do comércio, procedendo à revogaçáo de
algumas disposiçóes que não tinham correspondência
oom o direito comunitário.
Com a publicação do presente diploma procede-se,
por outro lado, à consolidação e simplificaçáo da legis-
laçáo existente sobre esta matéria, que se encontra bas-
tante dispersa e algo desactualizada, de modo a torná-la
mais clara e acessfuel aos agentes económicos.
Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 198." da
Constituição, o Governo decreta" para valer como lei
geral da República, o seguinte:
Artigo 1."
Âmbito rle apltcago
I - O presente decreto-lei estabelece aÍi regras a quedeve obedecer a rotulagem, apresentaçáo e publicidade
dos géneros alimentícios, sejam ou não pré-embalados,
a partir do momento em que se encontram no estado
em que váo ser fornecidos ao consumidor final, bem
como ari relativas à indicaçáo do lote.
2-O presente diploma apüca-se igualmente aos
géneros alimentícios destinados a ser fornecidos a res-
taurantes, hotéis, hospitais, cantinas e outras entidades
similares adiante denominadas <<colectividades»>.
3-Na rotulagem dos géneros alimentícios deverão
ainda observar-se, quando for o caso, as regras especiais
relativas aos:
a) Géneros alimentícios produzidos a partir de
organismos geneticamente modificados;
á) Géneros alimendcios Eatados pr radia$o ioni-
zantei
c) Géneros alimendcios com denominações de ori-
gem e indicaçôes geográficas protegidas e agro-
-biológicos;




Para efeitos do disposto neste decreto-lei, entende-se
por:
a) Rotulagem - conjunto de men@es e indica-
ções, inclusive imagens, símbolos e marcas de
fabrico ou de comércio, respeitantes ao género
alimenício, que figuram quer sobre a emba-
lagem, em rótulo, etiqueta, cinta, gargantilha,
quer em letreiro ou documento acompanhando
ou referindo-se ao respectivo produto;
â) Género alimentício - toda a substância, seja ounão tratada, destinada à alimentagáo humana,
englobando as bebidas e produtos do tipo das
Comissáo Interministerial sobre Macau, 3 de
Deiembro de 1999. -Joõo 
Maria Rebelo de Andrade
Cabral
MIN§TÉMO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOTVIMENTO RURAL E DAS PESGA§
Decreto-Lel n.o 560/99
de 18 de D€zembÍo
Tendo em conta as últimas directivas comunitárias
adoptadas em matéria de rotulagem dos géneros ali
m"ntícios -Directiva 
n." 97l4lCE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 27 9" Iog"{9, e Directiva
1." 1999ttO/CE, da Comissão, de 8 de Março -, 9ue
vierrm introdüir alteraçôes à Directiva n." 79ll12lCE,E,
de 18 de Dezembro, relativa à aproximaçáo das legis-
lações dos Estados membros respeitantes à rotulagem,
apiresentaçáo e pubücidade dos géneros alimentícios
dàstinadoõ ao ónsumidor final, imForta proceder à
transposiçáo dessas directivas para o ordenamento jurí-
dico nacional.
As alteraçóes ora introduzidas visam uma rotulagem
mais pormeàorizada no sentido de reforçar ainformaçáo
do consumidor, designadamente melhorando as regÍas
relativas à natureza e às características do produto' Essas
modificaçóes dizem essencialmente respeito à denomi
naçáo de venda dos géneros alimentícios e dos ingre-
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pastilhas elásticas, com todos os ingredientes
lrlilizados no seu fabrico, preparaçáo e tra-
tamento;
c) Género alimentício pré-embalado - unidade
de venda destinada a ser apÍesentada como tal
ao consumidor final e às colectividades, cons-
tituída Por um género alimentício e pela emba-
lagem ãm que foi acondicionado, antes de ser
apresentado para venda, quer a embalagem o
*btu ou totúdade, quer parciatmente, mas de
modo que o conteúdo não possa ser alterado
sem que aquela Possa serüolada;
d) Ingrediente - toda a substânci4 
inclusive aditivo- 
alimentar, utilizada no fabrico ou preparaçáo de
género alimendcio e presente no produto aca-
Úado, eventualmente sob forma modificada;
e) Aditivo alimentar - toda a substância, 
tenha ou
não valor nutritivo, que por si só não é nor-
malmente género alimentício nem ingrediente
caracteútico de um género alimendcio, mas
cuja adiçáo intencional, com finalidade tecno-
lógica oú organoléptica, em qualquer fase de
obtençáo, tratamento, acondicionamento, trans-
porte ou armazenagem de um género ali-en-
tício, tem como consequência quer a sua incor-
poraçáo nele ou a presença de um seu derivado,
qret a modificação de caracterísücas desse
gén"to, náo abrangendo as substâncias adicio-
ãadas aos géneros alimentícios com a finalidade
de lhes melhorar as propriedades nutritivas;
fl Auxiliar tecnológico - toda a substância 
utili-
zada ialsacisaalmente paÍa desempeúar uma
dada função tecnológica durante a obtenção,
tratâmento ou transformação de matérias-pri-
mas, géneros alimentícios ou seus ingredientes
e quJpode ocasionar a Presença involuntária,
mas inêütável, de resíduos ou de seus derivados
no produto acabado;
g) Daia da durabilidade mínima - data até à 
qual
se considera que os géneros alimentícios con-
servam as suas propriedades específicas nas con-
diçôes de conservação apropriadas;
$ Dátaümite de consumo - data a partir da 
qual
não se possa garantir que os géneros llimen-
tícios facibnente perecíveis, do ponto de vista
microbiológico, estejam aptos para con§umo;
i) Data de fabrico - data em 
que o produto se
tomou no género alimentício mencionado na
rotulagem;
l) Quantidade líquida - quantidade de 
produto
contido na embalagem;
I) Líquido de cobertura - o produto líquido,
estreme ou misturado, ainda que se aPresente
no estado congelado ou ultracongelado, cons-
tituído designadamente por água, soluçóes
aquosas de sais, salmouras, soluçôes aquosas de
aádos alimentares, vinagre, soluções aquosas de
açúcares, soluçôes aquosas de outras substâncias
ou matérias edulcorantes, sumos de frutos ou
de produtos hortícolas, no caso das frutas ou
produtos hortícolas, desde que o líquido seja
apenas acessório em relaçáo aos elementos
essenciais do preparado e, por conseguinte, náo
seja decisivo para a compra;
m) Peso líquido escorrido - a massa de produtosólido contido na embalagem, isento do respec-
tivo líquido de coberfura;
r) Embalagem - recipiente ou invólucro de umgénero alimentício que se destina a contê-lo,
acondicioná-lo ou protegê-lo;
o) Lote-conjunto de unidades de venda de um
género alimentício produzido, fabricado ou
acondicionado em circunstâncias praticamente
idênticas.
Artigo 3."
Men$es obrlgat6rlas na rotulagem
1 - Sem prejuízo das excepçóes previstas no presente.riplomq na rotulagem dos géneros alimsafisios devem
figurar, no mesmo campo üsual, as seguintes menções:
a) A denominação devenda;
á) A quantidade líquida;
c) A data de durabiüdade mínima ou a data ümite
de consumo;
d) A referência ao teor alcoométrico adquirido,
para as bebidas com um teor alcoométrico supe-
rior a1.,2Vo'tol.
2-Para além das mençóes referidas no número
anterior, devem ainda constar, nas condições referidas
no presente diploma, as seguintes indicações:
a) O nome ou firma ou denominaçáo social e a
morada do fabricante ou do embalador, ou de
um vendedor estabelecido na União Europeia;
â) Alista de ingredientes;
c) A quantidade de determinados ingredientes ou
categoria de ingredientes;
d) As condições especiais de conservaçáo, quando
for caso disso, nomeadamente quando se trate
de géneros alimentícios com data limite de
consumo;
e) Modo de emprego ou de utilizaçáo quando a
sua omissão não permitir fazer um uso ade-
quado do género alimentício;
fl O local de origem ou proveniêncig nos casos
em que a omissão dessa menção seja susceptível
de induzir o consumidor em eÍro quanto à ori-
gem ou proveniência do género alimentício.
3 - São ainda obrigatórias, para os tipos e categoriasde géneros alimentícios a seguir identificados, as men-
çóes complementares adiante referidas:
a) Géneros alimentícios cuja durabilidade foi pro-
longada por gases de embalagem - <.Acondi-cionado em atmosfera protectora»;
à) Géneros alimentícios que contenhâm um ou
mais edulcorantes - <<Contém edulcorante(s)»,menção esta que deve acompanhar a denomi-
naçáo de venda;
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c) Géneros alimsntígiss que contenham simulta-
neâmente um ou mais agúcares de adição e um
ou mais edulcorantes-«Contém agúcar(es) e
edulcorante(s)», mençáo esta que deve acom-
panhar a denominação de venda;
d) 'Géneros alimentícios que contenhlp aspár-' tu-o - «Contém uma 
fonte de fenilalanina»;
e) Géneros alimenúcios que contenham mais de' l0 Vo de polióis de adiçáo - <<O seu 
consumo
excessivo pode ter efeitos laxativos'>'
 _ Para além das menções referidas nos números
anteriores, deve sempre figurar na embalagem ou reci-
piente que acondicione o-s géneros alimendcios ou nos
iespectivos documentos de venda a indicaçáo 9!! per'
miia iaentincar o lote, nas condiçóes estabelecidas no
ardgo 25'o 
Artigo 4'o
Géneros allmenlclos úo pr6embalados . 
.
L - Para 
efeitos do presente diploma, sáo conside-
rados géueros alimentícios não pré-embalados:
a) Os géneros alimendcios apresentados para venda
a granel ou avulso;
D) O; géneros alimentícios embalados nos postos- 
devãnda, a Pedido do comPrador;
c) Os género5 alimentícios pré-embalados para
venda imediata.
2 - Nos 
géneros alimendcios referidos no número
anterior, as indica@es obrigatórias a constar na rotu-
fuie- sáo as referidas no artigo 3.o, com as seguintes
excepções:
a) As indicacões referidas nas alíneas c) do n'" 1
e a\ do n.ó 2 do artigo 3." náo sáo obrigatórias;
a) e indicação referida na alínea à)- do n'" 1 do' artigo 3.õ também náo é obrigatória" no caso
dos-produtosvendidos a avulso e embalados nos
posios de venda, a pedido do compradoç
c) h Usta de ingredientes dos géneros alimentícios' 
referidos na alfuea anteriorpoderá constar, para
além dos locais previstos no artigo 21'", na
embalagem colectiva ou outro local, desde-que
essa infãrmaçáo seja acessível ao consumidor,
ou dada a conhecer, verbalmente, pelo agente
vendedor, a Pedido do consumidor'
3 - 
Os géneros alimentícios pré-emballdos PTa
venda imedlata, para além das indicaçôes obrigatórias
a que estão sujeitos, nos termos do número anterior,
deverão:
a) Ser claramente identificados, de modo a dis-' 
tingui-los dos pré-embalados em geral e não
iníuzirem o cohsumidor em erro quanto à sua
natuÍeza e durabilidade;
á) Indicar a data do dia em que são expostos à
venda;
c) Ser retirados no final do dia, náo podendo ser
novamente exPostos à venda.
Artigo 5."
Dispensa de indica$es em ileterminada§ embalagens
Para as embalagens a seguir referidas é apenas obri-
gatória a denominação de venda, a quantidade líquida
e a data de durabilidade mínima ou data limite de
consumo:
a) Embalagens cuja face maior tenha uma suPer-
frcie inferior a 10 cm2;
b) Embalagens de fantasia, tais como pequenas
figuras ou lembranças;
c) Garrafas de üdro destinadas a ser reutilizadas
que estejam marcadas de modo indelével e que,




1- A denominaçáo de venda de um género alimen-
tício é a denominaçáo prevista nas disposiçóes legis-
lativas da União Europeia aplicáveis a esse género.
2 - Na ausência de disposiçôes 
da União Europeia,
a denominação de venda de um género slimsntigis 5s1{
a prevista em disposição legal ou norma portuguesa e,
na sua falta, a consagrada pelo uso ou por uma descrição
do género alimentício e, se necessário, da sua utilizaçáo,
suficientemente precisa para permitir ao comprador
conhecer a verdadeira natureza do género alimentício
e distingui-lo dos produtos com os quais possa ser
confundido.
3-Será igualmente permitida a utilizaçáo da deno-
minação de venda sob a çal o produto é legalmente
fabricado e comercializado no Estado membro de pro'
duçáo, mas, quando o consumidor final náo possa conhe-
cer a natureza real de um género e di*inguiJo dos géneros
com os quais poderiam ser confundidos, a denominaçáo
devenda seú acompanhada de ouhas informações dqscri-
tivas que devem figurar próximo da mesna.
4-Em casos excepcionais, quando as disposições
do número anterior náo forem suficientes para garantir
uma informação correcta do consumidor Porque o
género designado pela denominação de venda em Por-
tugal, pela zua composiçâo ou fabrico, difere substan-
cialmente do género conhecido sob esta denominnçfls,
não deverá ser utilizada a denominação de venda de
Estado membro de produção.
5-A denominação de venda não pode ser substi-
tuída por uma maÍca de fabrico ou comercial ou uma
denominaçáo de fantasia.
6 - A denominaçáo de venda deve constar do rótulode forma evidente e facilmente legfuel, destacada dos
restantes dísticos ou imagens que o comPgfiam, náo
podendo ser dissimulada ou encoberta.
7 - A denominação de venda deve incluir ou seracompanhada da indicação do estado fisico em que se
encontra o género alimentício ou do tratamento espe-
cífico a que o mesmo foi submetido, nomeadamente
fumado, concentrado, reconstituído, recombinado, em
pó, liofilizado, congelado ou ultracongelado e semicon-
servado, pasteurizado ou ultrapasteurizado, nos casios
em que a falta desta indicação seja susceptÍvel de induzir
o consumidoÍ em eÍÍo.
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8-Enquanto náo for adoptada legislaçáo especial
sobre tratánento de géneros alimentícios por radiaçáo
ionizante, estes, quando forem submetidos a esse tra-
tamento, deveráo apresentar uma das seguintes men-





1-A quantidade líquida dos géneros 2limentícios
pré-embaúdos é expressa em volume paÍa os prodrrtos
iíquidos e em massã paÍa os outros produtos, utilizan-
dó-se no primeiro caso' o ütro, centilitro e mililitro e,
no segundo saso, o quilograma ou o grama' -
2 Quando um género alimendcio sólido for apre-
sentado dentro de um líquido de cobertura, deve ser
igualmente indicado na rotulagem o peso líquido escor-
rido.
Artigo 8."
Quanüitaile líquida em embalagens múldplae e compostss
1 - Quando 
uma pré-embalagem for constituída por
duas ou mais pré-embalagens individuais contendo a
mesma quantidãde do mesmo produto, a indicaçáo da
quantidade líquida será dada mencionandoa quantidade
úquida contidã em cada embalagem individual e o seu
número total.
2 - Estas indica@es 
náo serão, contudo, obrigatórias
quando se puder ver claramente e contar facilmente,
do exterior, o número total de embalagens individuais
e quando se puderver claramente do exterior uma indi-
caçáo, pelo menos, da quantidade líqüda contida numa
embalagem individual.
3 - Óuando 
uma pré-embalagem for constitúda por
duas ou mais embalagens individuais que não sáo con-
sideradas como unidades de venda, a indicaçáo da quan-
tidade líquida será dada pela menção da-quantidade
líquida tótA e do número total de embalagens indi-
viduais.
Artigo 9."
Ilieprsa ila iniltcaSo ila quanffilade líquttla
A indicapo da quantidade líquida náo é obrigatória
nos seguintes casos:
a) Géneros alimentícios sujeitos a perdas consi-
deráveis de volume ou de massa e que sejam
vendidos à peça ou pesados na presença do
compradoç
à) Génãros alimentícios cuja quantidade líquida é- 
inferior a 5 g ou 5 ml, com excepçáo das espe-
ciarias ou das Plantas aromáticas;
c) Géneros aliméntícios habitualmente vendidos à
peÇa, desde que o número de peças possa facil-
mente ser contado do exterior ou conste do res-
pectivo rótulo;
d) Produtos de pescado, congelado ou ultracon-
gelado, sempre que o peso líquido escorrido
Ienha sido indicado nos termos do n." 2 do artigo
7." e desde que o número de unidades possa
facilmente ser contado do exterior ou conste
do respectivo rótulo.
Artigo 10."
DaÍa de ilurablüilade mínlma
1 - A data de durabilidade 
mínimq a figurar na rotu-
lagem, deve ser indicada de forma clara, segundo a
ordem do dia, mês e ano, de acordo oom os critérios
seguintes:
a) Quando a durabiüdade do género alimentício
for inferior a 3 meses, é suficiente a indicaçáo
do dia e do mês;
à) Quando a durabilidade do género alimentício
for de 3 a 18 meses, é suficiente a indicaçáo
do mês e do ano;
c) Quando a durabiüdade do género alimentício
for superior a 18 meses, é suficiente a indicação
do ano.
2- Adatade durabilidade mínima deve ser indicada
por uma das seguintes menções:
a) «Consumir de preferência antes de. . . », quando
a data indique o dia;
b) «C-onsumir de preferência antes do fim de. . .rr,
nos restantes casos.
3-As referências do dia, do mês e do ano podem
ser inscritas em local separado da respectiva mençáo,
desde que junto a esta se indique o local da embalagem
onde @nstam.
4-A data de durabilidade mínimx é estabelecida
pela entidade responsável pela rotulagem, devendo
observar, quando existam, os períodos de durabiüdade
previstos em diploma legal.
Artigo 11.o
Dispensa da lnrüca$o tla ilala de durabtltdaile míntma
A indicaçâo da data de durabilidade mínima não é





hordcolas em natureza, in-
que não tenham sido descas-
cados, cortados ou objecto de outros tratamentos
similares. Esta derrogaçáo náo se aplica às semen-
tes germináveis e produtos similares tais como os
rebentos de Ieguminosaq
à) Viúos, vinhos licorosos, ünhos espumantes,
vinhos aromatizados e dos produtos similares
obtidos a partir de frutos que náo sejam uvas,
bem como das bebidas dos códigos
NC 2206 A097,2206 00 93 e 220600 99 fabrica-
das a partir de uvas ou de mostos de uvas;
c) Bebidas com um teor de álcool de L0 Vo ou mais,
emvolume;
d) Refrigerantes sem álcool, sumos de frutos, néc-
tares de frutos e bebidas alcoolizadas em reci-
pientes indiúduais de mais de 51, destinados
a ser entregues às colectividades;
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e) Produtos de padaria ou de pastelari_a 
-ql-". Pglusua natuÍezq sejam aglalalmente consumidos
no pÍitzo de vinté e quatro horas após o fabrico;
Vinagres;
Sal de cozinha;
Açúcares no estado sólido;
Pràdutos de confeitaria compostos essencial-
mente de açúcares aromatizados ou coloridos;







I) Gelados alimentares em doses individuais'
Artigo 12."
Data ümite ile consumo
Artigo 13."
Tmralcoóüco
3 - As tolerâncias estabelecidas no n.o 2 aplicam-sesem prejufuo das tolerâncias resultantes do método de
análise utilizado para a determinaçáo do teor alcoólico.
Artigo 14."
Llsta dos ingreüentes
1-A lista de ingredientes de um género alimentício
deve ser constituída pela enumeraçáo de todos os seus
ingredientes, por ordem de peso decrescente no
momento da sua incorporaçáo, precedida de uma indi-
cação adequada incluindo a palawa <<ingredientes»,
admitindo-se, contudo, as seguintes excepções:
a) A ágaa adicionada e os ingredientes voláteis
seráo indicados na lista em função da sua pro-
porçáo ponderal no produto acabado. A quan-
tidade de água adicionada como ingrediente
num género alimendcio seú determhada sub-
traindo à quantidade total do produto acabado
a quantidade total dos outros ingredientes
utilizados;
D) Os ingredientes urilizados sob a forma concen-
trada ou desidratada e reconstituídos no decurso
do fabrico, podem ser indicados na lista em fun-
ção do seu peso antes da concentração ou
desidratação;
c) Quando se tÍate de géneros alimentícios con-
centrados ou desidratados aos quais é necessário
adicionar âgaa, a enumeraçáo pode ser feita
segundo a ordem das proporções em que ficam
no produto reconstituído, contanto que a lista
dos ingredientes seja acompanhada de uma
mençáo tal como «ingredientes do produto
pronto para coru;umo)>;
d) Quando o género alimentício for constituído por
uma mistura de frutos, de produtos hort'colas,
de especiarias ou plantas aromáticas dos quais
nenhum predomine em massa de maneira sig-
nificativa, os ingredientes podem ser indicados
por qualquer ordem, desde que a respectiva lista
seja acompanhada da menção <<em proporçáo
variávelr>;
4 -As regras de rohrlagem dos ingredientes dasbebidas com um teor alcoométrico superior a 7,2Vo vol.
serão fixadas por portaria do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.
Artigo 15."
DeslgnaSo dos ingredlente
Os ingredientes são designados pelo seu nome espe-
cífico, segundo o critério adoptado para a denominação
de venda, sem prejuízo do disposto nas alíneas seguintes:
a) Os ingredientes pertencentes a uma das cate-
I - Nos géneros 
alimentícios microbiologicamente
muito perecõeis e que, por essa razão, sejam susceptíveis
de. apàs um curto períbdo, apresentar um perigo im9-
aiátd para a saúdê humana, a data de dlrabiüdade
mínimà deve sersubstituídapela datalimite de consumo.
2_ A data ümite de consumo deve ser precedida
da expressão <<Consumir at§. ..», coltr a indicaçáo do
dia e do mês, e eventuatnente do ano, de forma não
codificada, e segundo a ordem mencionada'
3-As'referéncia§ do dia e do mês podem ser ins-
critas em local separado da respectiva mençáo, desde
que nesta seja feitáreferência expressa ao local da emba-
Égem onde a mesma é inücada.
"q 
- a' data 
limite de consumo é estabelecida pela
entidade responsável pela rotulagem, devendo observar,
quando existam, os períodos previstos em diploma legal
óu norma Dortuguesa obrigatória.- 
5-É iroibiãa a comercializaçáo dos.géneros ali-
mentícioslelativamente aos quais a data limite de con-
sumo se encontre ultraPassada.
1 - O teor alcoólico deve ser 
indicado pelo seu valor,
aproximado no máximo até às décimas, seguido do sím-
b}lo nVovol.» e pode ser antecedido da palawa <<álcool>>
ou da abreviatura <<alc.>>.
2-Paraefeitos do disposto no número anterior, sáo
admitidas as seguintes tolerâncias, para mais ou paÍa
menos, expressas em valores absolutos:
a) Cenrejas de teor alcoólico náo superior a 5,5 Vo' em võlume e ouha§ bebidas fermentadas náo
espumantes nem espumosas fabricadas a partir
de uvas: 0,5 7a em volume;
. b) Cervejas de teor alcoólico superior a 5,5 Vo em' volume, sidras, bebidas fermentadas provenien-
tes de frutos que não sejam uvas, frisantes ou
espumantes, UêUiaas à base de mel fermentado
e ôutras bebidas fermentadas espumantes ou
espumosas fabricadas a partir de uvas: L Vo em
volume;
c) Bebidas que contenham frutos ou partes de
plantas em maceraçáo:1,5 Vo em volume;
d) iara as restantes bebidas abrangidas pelo dis-
posto no presente número: 0,3 Vo em volume'
gorias constantes do anexo I e que
ponentes de um outro género
sejam gs6-
alimentício
podem ser designados pelo nome dessa cate-
goria;
á) Os ingredientes pertencentes a uma das cate-
gorias constantes do anexo u são obrigatoria-
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mente desigrados pelo nome dessa categoria,
seguido do seu nóme específico ou do. seu
núíero UE excepto no caso de um ingrediente
Dertencente a várias categorias, em que será
ioai"rau a categoria que corresponda à sua fun-
çáo principal;
ct ôs àoma-tizantes podem ser designados apenas' pelo nome genériôo da respectiva categoria ou
ôut a d"sigpaçáo mais específica ou por uma
descrição do aromatizante;
d) Apenas podem ser qualificados como "o31s1sis>>' oi aromãti-nte.s cuja parte aromatizante con-
tenha exclusivamente <<substâncias aromatizan-
tes naturais>> ou çreparados aromatiz"ttes>>, tal
como se enconlram definidos na Portaria
n." 620190, de 3 de Agosto, e só podem possuir
a referência à origem vegetal ou animal das
substâncias utilizadas se a parte aromatizante
tiver sido isolada unicamente a partir do género
alimenúcio ou da fonte de aromatizantes por
processos fisicos adequados, processos .enzimá-
ticos, microbiológicos ou processos tradlclonârs
de preparaçáo dos géneros alimentícios;
e) os'anúdos modificádos incorporados nos géne-' ros alimentícios podem ser desipados apenas
pelo nome genérico da respectiva categoria;
fl À aesigÍtaçáó «amido" que consta dos anexos t" 
e u deie sér sempre completada pela indicaçáo
da sua origem, qúando este ingrediente for pas-
sível de conter <<glúten>>.
ou preparaçáo de um género alimentício é obrigatória
nos seguintes casos:
a) Sempre que o ingrediente ou a categoria de
ingredientes em causa figurarem na denomina-
çáo de venda ou forem habitualmente associa-
dos à denominaçáo de venda pelo consumidor;
à) Sempre que o ingediente ou a categoria de
ingredientes em causa forem salientados no
rótulo por palawas, imagens ou uma repÍesen-
tação gráfica;
c) Sempre que o ingrediente ou a categoria de
ingredientes em causa forem essenciais para
caracterizar um género alimentício ou distin-
gui-lo dos produtos com que possa ser confun-
dido devido à sua denominaçáo ou aspecto;
2-O disposto no número anterior náo é apücável
a um ingrediente ou a uma categoria de ingredientes
nos seguintes caÍios:
a) Quando o peso líquido escorrido é indicado;
b) Quando a quantidade'deva já constar do rótulo
por força de outras disposiçôes legais;
c) Quando forem utilizados em pequenas quan-
tidades para efeitos de aromatizaçáo;
d) Quando o ingrediente ou categoria de ingre-
dientes, apesar de figurarem na denominaçáo
de venda, não sejam susceptfueis de determinar
a escolha do consumidor, náo sendo a variaçáo
de quantidade essencial para caracterizar o
género alimentício ou de natureza a permitir
distinguir esse género alimentício de outros
semelhantes;
e) Sempre que outras disposiçoes específicas deter-
minem oom precisão a quantidade do ingrediente
ou da categoria de ingredientes sem prever a sua
indicaçao no rótulo;
fl Nos casos de mistura de frutos, de produtos
horfcolas, de especiarias ou de plantas aromá-
ticas, conforms alinevd) do artigo 14.o;
g) Nos produtos de cacau e chocolate.
3 - Nâo é aplicável o disposto 
nas alíneas a) e b)
do n.o 1, nâo sendo por isso necessário indicar a quan-
tidade dos ingredientes, nos seguintes casos:
a) Quando a menção «contém edulcorante(s)»> ou
«contém agúcar(e.s) e edulcorante(s)» acompa-
nha a denominação de venda de um género
alimendcio;
b) Quando sáo utilizadas mençôes relativas à adi-
6o deütaminas e minerais e o teor destes ingre-
dientes é objecto de uma rotulagem nutricional.
Artigo 18."
Modo de indlcaéo da quanddade dos ingredientes
1 -A quantidade dos ingredientes, quando obriga-tória, deve figurar na denominação de venda do género
alimentício, na proximidade imediata dessa denomina-
gão ou na lista dos ingredientes relacionados com o




1- Quando um ingrediente de um género alimen-
tício for composto por vários constituintes, estes são
considerados ôomo ingredientes do género alimentício,
devendo figurar na respectiva lista.
2-Um ingedientã composto pode fi-gurar na lista
de ingedientá sob a sua denominaçáo, desde que esta
se enõontre prevista em disposiçáo legal ou norma por-
tuguesa ou consagrada pelo uso por-ordem da sua pro-
po?çao ponderal 
-no género alimêntício e seguida ime-
itiat'amente da discriminação dos seus próprios oons-
tituintes, dentro de Parêntesis.
3 - A discriminàçáo dos constituintes 
prevista no
número anterior nao é obrigatória nos seguintes casos:
a) Quando a proporçáo do ingrediente.comPosto' 
seja inferioi aiSVo do produto acabado, excepto
t" utgo* dos seus constituintes forem aditivos,
casio em que a respectiva indicação é obrigatória
sempre que estei exeÍ§am funçáo tecnológica
no produto final;
b) Quiando o ingrediente composto sej11m género' aiimenúcio para o qual náo seja exigida a lista
de ingredientes.
Artigo 17."
Indicaçáo q'ran11taÍiva de lngrediente§
1 - A indicaSo da 
quantidade de um ingrediente
ou de uma categõria de ingredienlss urilizzda no fabrico
N." 29i - 18-12-1999
DüRIO DA REPWLICA- I SERIE-A 9055
z-^excepçáo do disposto nos números seguintes,
a quantidade dõingrediente ou categoria de ingredientes
a mencionar deve ser expressa em peÍcentagem e cor-
responder à quantidade do ou dos ingredientes no
momento da sua utilização.
3 -A quantidade de ingredieltes 
voláteis é indicada
no produtô acabado em funçáo da sua importância pon-
deral no produto acabado'
4 - Aquantidade de 
ingredientes utilizados sob uma
forma coicentrada ou desidratada e reconstihrídos
íurante o fabrim pode ser indicada em funçáo da sua
i-pàttao"iu pondêral antes da concentração ou desi-
drataçáo.
S - No caso dos alimentos 
concentrados ou desidra-
tados aos quais é necessário adicionar água, a quan-
tiaua" de ingredientes pode §er eIpÍe§sa em funçáo da
suá importaiaa pondãral no prõduto reconstituído'
6 -À quantidade 
mencionada, para-os-géneros ali-
mentícios que tenham sofrido uma perda de humidade
na sequêniia de um tÍatamento térmico ou outro, cor-
.".ooád" à quantidade do ou dos ingredientes utilizados
ã-* ràtaçao'ao produto acabado. Essa quantidade é
exDÍessa em perõentagem. Todavia, quando essa quan-
iiàãà" excedér too %, a percentagem é substituída pela
údicaçao do peso do ou ãos ingredientes-utilizados para
a prep"araçáoãe 100 g de produto acabado'
Artigo 19."
Substâtrcls§ tráo coneideradas lngredlentes
Não sâo considerados como ingredientes dos géneros
alimenúcios:
a) Os constituintes de um ingrediente que durante' o pro*oo de fabrico tenham sido subtraídos
teirporariamente e reincorporados.depois em
quútidade não superior ao teor inicial;
b) ôs aditivos cuja presença num género alimen-
tício seja deüda unicamente ao facto de estarem
contidós num ou vários ingredientes desse
género alimentício e desde que 1áo desempe-
ãhem funçáo tecnológica no produto acabado;
c) Os arxiliares tecnológicos;
dÍ As substâncias utilizadas, na§ doses estritamente
indispensáveis, como solventes ou suportes para
os aditivos e PaÍa os aromatizantes'
Artigo 20."
Illspersa ila lndica$o ile lngreüentes
4 Águas gaseificadas cuja denominaçáo torna evi-
dente esta caracteútica;
e) Vinagres de fermentaçáo provenientes de um
só produto base e que não tenham qualquer
outro ingrediente adicionado;
fl Leites e natas fermentados, manteigas e queijos
sem outros ingredientes que não sejam produtos
lácteos, enzimas e culturas microbianas neces-
sárias ao seu fabrico ou sal indispensável à pre-
paraçáo dos queijos náo frescos nem fundidos.
2 -f 
aispensada amençáo de água nalista dos ingre-
dientes nos seguintes casos:
a) Quando a sua proporção náo exceder 57o em
massa do produto acabado;
à) Quando a sua utilização durante o fabrico tiver
apenas como objectivo a reconstituiçáo do pro.
duto original a partir de um ingrediente con-
centrado ou desidratado;
c) Quando for constituinte de um líquido de cober-
tura que não seja normalmente consumido.
Artigo 21."
Local iles men§6es
1- Quando os géneros alimentícios estiverêm pré-
-embalados, as mençóes obrigatórias devem figurar na
pré-embalagem ou numa etiqueta ligada a esta.
2 - Nos géneros alimendcios que sejam vendidosavulso, as men@es devem constar em letreiro apro-
priado e afixado junto do género alimentício.
3 -A denominação devenda, a data de durabilidademínima ou a data limite de consumo e a quantidade
lÍquida e teor alcoólico devem figurar no mesmo campo
visual.
4-Nâo é aplicável o disposto no n.o 1 quando os
géneros alimenúcios sáo transaccionados na fase ante-
rior àvenda ao consumidorfinal, ou quando se destinam
a ser fornecidos às colectividades para aí serem pre-
parados ou transformados, desde que todas as mençóes
obrigatórias relativas à rotulagem figurem nos respec-
tivos documentos de venda, desde que acompanhg6 s5
géneros alimendcios a que digam respeito ou sejam
enviados antes ou durante o fornecimento.
5 - Nos casos referidos no número anterior, a 
deno-
minação de venda, a data de durabiüdade mÍnima ou
a data limite de consumo e o nome e morada da entidade
responsável pela rotulagem devem também constar da
embalagem exterior que acondicione o género alimen-
tício aquando da sua comercializaçáo.
ArtiEo22.o
Modo de marca$o das lnillcagões obrigat6ria§
As indicaçôes obrigatórias a constaÍ na rotulagem dos
géneros alimentícios devem ser inscritas em caracteÍes
indeléveis, facil,nente visíveis e legÍveis, num local em
evidência, e redigidas em termos coÍrectos, claros e pre-
cisos, não podendo qualquer delas ser dissimulada, enco-
berta ou separada por outras menções ou imagens.
1 - Náo é exigida a indicaçáo 
de ingredientes nos
géneros alimentícios pertencentes a qualquer dos
seguintes gruPos:
a) Produtos constituídos poÍ um só ingrediente' desde que a denominaçáo de venda seja idêntica
à designação do ingtediente; ou
b) Produ-tos-constituídos por um só ingrediente' 
desde que a denominaçáo de venda permita con-
cluir inequivocamente a natureza do ingre-
diente;
c) Frutos e produtos hortícolas frescos, incluindo' 
as batatas, que não tenham sido objecto de des-
casque, corte ou outro tÍatamento similar;
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1 - As 
indicações a figurar na rotulagem náo podem
ser aDresentadasou descritas por palawas, imagens ou
;;;i;r-" iusceptíveis de criar uma impressáo errada
no consumidor, nomeadamente:
a) Quanto às caracteúticas do género alimentício'--' 
&signadamente sobre arratlureza, a identidade'
* {uuüa"a"s, a composiçáo, a quantidade' a
durâbitidade,'a origem ou a proveniência' o
modo de obtençáo ou de fabrico;
a) Ãtrituinao-he propriedades ou efeitos que ele
não Possua;
c) Suee:rindo que o género alimeutício possui' 
car-acterísticas especiais, quaudo todos os outros
produtos similaÍes possuem e§sas mesmas caÍac-
terísticas.
2 - Sem 
prejufuo das disposi@es apücáveis aos Pro-
dús destinàdos a uma alimentaçáo especial e às águas
minãtais naturais, não é permitido atribuir a um género
nlimenúcio propriedades de prevençáo, de tratamento
ã a" *tu d" ào"oçut humàas, nem mencionar tais
oropriedades.
'-á'-o disposto no Presente artigo-aplica-se igual-
.át" a uprk"otação'e publicidade dos. géneros ali-
ãLir"iát,'sua foráa ou'aspecto, tamanho. da emba-
fun"- 
"úiruda, 
modo comó estão acondicionados' e'
bJm assim, ao ambiente onde estão expostos'
Artigo 23."
Modo ite apresentaçáo da rotulagem
Artigo24."
Idloma udüzado
ao consumidor final, devendo figurar na embalagem ou
recipiente que os acondicione ou, na sua falta, nos res-
pectivos documentos de venda.- 
3 - O lote é determinado 
pelo produtor, fabricante
ou acondicionador do género alimentício ou, no caso
de produtos provenientes de países náo comunitários,
peló primeiro vendedor estabelecido no interior da
comunidade.
4 - Quando a data de durabilidade 
mínima ou a data
limite de consumo figurar no rótulo, a indicagão do
lote pode náo acompanhar o género alimgatísie, ds56s
que essa data seja composta pela indicação, clara e por
ordem, do dia e do mês, pelo menos.
5 - No caso das doses individuais 
de gelados alimen-
tares, a indicação do lote pode náo @nstar do rótulo
da embalagem individual, mas deve figurar obrigato-
riamente nas respectivas embalagens colectivas.
6-É,dispensada a indicaçáo do lote o35 s6lalagens
cuja face maior tenha uma superfiície inferior a l'0 cm'
e nas embalagens de fantasia, tais como pequenas figuras
ou lembranças.
7 - A indicaçáo do lote deve 
figurar de modo a ser
facilmente visfuel, claramerite legível e indelével.
Artigo 26."
Enddades responsávels pela rotulagem e Indlcaçâo do lote
1 - As indica@es 
obrigatórias a constar da rotula-
gem taÃ"mpreiedigidas em português, sem prejuízo
áa sua reproduçáo noutras lÍnguas'--i-f)".ptr'rã-se do disposto no-número anterior a
indicaçao dà denomina§áó de venda-, u 9"4 pode ser
redigiáa em língua estrangeira quando não t-or su§ceP
irrãr-0" ser traãuzida pú português ou esteja inter-
nacionalmente consagrada.--í- úot 
"asos 
dos-produtos com rotulagem em Bngua
estranseirq aquela póde ser mantida, desde que as men-
ó". ài,ttgátóàas p?evistas neste diplola ou em lesis-
ücao 
"spãcifica 
e as menções destinadas a acautelar
" 
iãrra"'" segurança dos cónsumidores sejam também
;"ãi;id". em"portJgues, em'caracteres.com 9 mínimo
ã;-3;; ou, {uandó os caÍacteres do rótulo de origem
forem inferioies, com dimensão idêntica à daqueles'
Artigo 25."
Indtca$o do loÚe
1 - A indicaçáo 
que permita identificar o lote ao
ou"l o"tt"o"e o géneio aiimentício pré-embalado deve
ser piecedida da letra «L>>, salvo no caso em que se
A.tihgu claramente das outras mençÓes. da rotulagem'--il À i"aicaçáo do lote, referida no número anterior,
é ainda obrigat-ória PaÍa os géneros alimenÍcios não
p.+ã-tufuaõs, na faie anterioi à sua exposição àvenda
1-No caso de géneros alimentícios pré-embalados,
as indicações de rotulagem a que se refere o presente
diploma sáo da responsabilidade da entidade referida
na alínea a) do n." 2 do artigo 3."
2 - Seú prejuízo do disposto nas alíneas 
c), d) e
e) do n." 1 do artigo 28.o, nos géneros alimendcios náo
pré-embalados vendidos ou expostos à venda Para o
õonsu-idor final, as indicaçóes de rotulagem sáo da
responsabiüdu6" 6s rclalhista.
i-a indicaçâo do lote é da responsabiüdade do
Drodutor, fabricante ou acondicionador do género ali-




1 - Sem prejuízo das competências 
atribuídas a
outras entidades, compete à Direcgão-Geral de Fisca-
lizaç.âoe Controlo da Ouatidade Alimentar (DGFCOA)
e às dire@es regionais de agricultura (DRA), do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, a competência para fiscalizaÍ o cumprimento
das regras previstas no presente diploma.
2 - Nas Regióes Autónomas 
dos Açores e da
Madeira, a fiscalização cabe aos serviços competente§
das respectivas administraçóes regionais.
3 - Sem prejufuo do procedimento 
por contra-orde-
nação, quando seja detectada a falta, inexactidáo ou
deficiênéia de indicaçôes obrigatórias ou a existência
na rotulagem de inücações náo permitidas que náo
ponham em causa, de uma forma relevante, a infor-
rnaçao do consumidor, os produtos colocados no mer-
cadô ou rotulados o mais tardar em 14 de Fevereiro
de 2000 e não conformes ao presente decreto-lei podem
ser comercializados até ao esgotamento das existências.
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1- Constitui contra-ordenaçáo punfuel com coima,
*io -oot*te mínimo é: de 20000$ e o máximo de
75"0 000S ou 9 000 000$, consoante o agente seja pessoa
singular ou colectiva:
c) A falta, inexactidão ou deficiência da indicação' 
do lote ou das indicaçoes obrigatórias na rotu-
lagem dos géneros alimentícios;
á) dexistênãa na rotulagem- de indicaçôes não' permitidas ou susceptfueis de induzirem o con-
sumidor em eÍTo;
c) A comercialaaç'ãto de gélero-l atmentícios rela-
tivamente aos quais a data limite de consumo
se encontre ultràpassada ou em violaçáo do dis-
posto no n.o 3 do aúigo 4.o;
d) h comerciahzação de géneros alimentícios, a' venda ou exposiçáo à venda ao consumidor final
de géneros^alimentícios pré-embalados sem a
rotulagem em Português;
e) A alteíaçáo, ocoltução su inutiliznçáo das indi-
caçóes obrigatórias constantes na rotulagem'
2 - A negligência 
e a tentativa são punfueis'
ã - 
p*uáõ- da apücação da coima, pode ser deter-





Ú!shüÉo' apltcaÉo e itestlno das colma§
esgotamento das existências, dos produtos que, obede-
cendo à legislaçáo referida no artigo anterior, se encon-
trem rotulados até um ano após a data da publicaçáo
do presente diploma.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Setembro de 1.999. -António 
Manuel de Oliveira
Gutmes-loaqaim Augusto Nunes de Pina Moura-
Luís Manuel Capoalas Santos - Marin de Belém RoseiraMartins Coelho Henriques de Pina - tosé Sócrates Car'vallo PinÍo dt Sousa.
Promulgado em 29 de Novembro de 1999.
Publique-se.
O Presidente da República, JoRGn Sauparo.
Referendado em 8 de Dezembro de 1.999.
O Primeiro-Ministro, António Manael de Oltveira
Guíerres.
AND(OI
[a que se relere o artigo 15:o, alÍnea a)]
Categorla de lngrodlêntes cula lndlcaçâo g? categorla
pode substÍtulr a do nome epecffico
DefiniÉo D$igDa!âo
1-A entidade que levantar o auto de nodcia, após
a instrução do compitente processo, remeterá o mesmo
ãoãir""iót-geral dá DGFQ-CApara aplicaçáo de coima'-- 2- Aafãctaçáo do produto dus soimas cobradas far-
-se-á da seguinte forma:
Vo para a entidade que levantou o auto;
Vo fiara a entidade que instruiu o Processo;
%o 
^}aÍa a entidade- que aplicou a coima;
% faruos cofres do Estado.
Artigo 30."
RevogaÉes
Óleo refinados que não sejam o
azette.
Gorduras refinadas . .
.Óbor, completado quer pelo
qualificativo <<rregetal»> ou <<ani-
mal», consoante o cas), quer
pela indicação da origem espe-
cÍfrca vegetal ou animal. O qua-
lificativo <rhidrogenado» deve
acompanhar a menção de nm
óleo hidrogenado.
<<Gordura» ou <<matéria gorda»,
completada quer pelo qualifi-
cativo <rvegetal» ou «animal>>,
consoante o caso, quer pela
indicaSo da origem específica
vegetal ou animal. O qualifica-
tivo «hidrogenado» deve acon-
panhar a menSo de rma gor-
dura hidrogenada.
«Fariúa» seguida da enumera-
çâo das es@ies de cereais













Misturas de farinhas proverientes
de duas ou várias espécies de
cereais.
Anidos e féctlas naturais e ami-
dos e féculas modificados por
processos fisicos ou por enzi-
ma3.
Qualquer espécie de peixe
quando constitua um ingre-
diente de outro género alimen-
ício e sob reserva de a deno'
minaçáo e apresenta$o desse
género não se referir a uma
e.spécie definida de peixe.
Qualquer espécie de queijo
quando o queijo ou mistura de
queijos constitua um ingre-
diente de outro género alimen-
dcio e sob reserya de a deno-
minaçáo e apÍesentaçáo desse
género náo se refeú a uma
espÉrie definida de queijo.
Todas as especiarias e respectivos
extÍactos que nã o eredan 2 Vo,
em massa, do género.
«Pehe(s).»
"Querjo(s)."
«Especiaria(s)» ou «mistura de
e§peqana$).
Decreto-Lei *" 1701V2, de 8 de Agosto;
Portaria n." L19l93,de 2 de Fevereiro;
Decreto-Lei iP 'i73194,'de 28 de Outubro;
Portaria n." 956195, de 7 de Agosto;
Decreto-Iri 1." 159197, de 24 de Junho'
Artigo 31."
Enhaila emvlgor
O disposto no Presente diploma entra em vigor, nos
termos lerais, sem prejufuo da comercialuação, até ao
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Todas as plantas ou Partes de
olantas aromáticas que náo
txceaam 2Vo, em massa" do
género.
Todas as preParaçóes de goma
utilizadas no fabrico de goma
base para as Pastilhas elásticas.
Páo ralado de qualquer origem. - .
Todas as categorias de sacarose
Dextrose anidra ou mono-hidra-
tada-
Xarope de glucose e xaroPe de
glu-cose desidratado.
Todas as oroteínas lácteas (caseÊ
nas, caieinatos e Proteínas de
soro de leite e dê lactossoro)
e suas misturas.
Manteiga de cacau de Pressão' de
extrusáo ou refinada
Todas as frutas cristalizadas que
não excedam 107o, em massa'
do género alimentício.
Misturas de DÍodutos hortícolas
cuio teor nâo exceda llVo,em
má"sa ao género alimentício.
Todos os tipos de vinho, tal como
definido^s no Regulamento
(CEE) n." tr2A87, do C-anse-
lho (').















[a que se reÍere o aÍtigo 15.o, alÍnea â)]
CategoÍlas de ingrêdlentês obilgatoÍiamente designados pêlo
nome da categorla seguido dos respeclivos nomes êspecÊ

















síis ae tusão (1.





(1) A indicaÉo do nome espedco ou do nrúmero UE não é exigida
fl Unicamente no caso dos queijos fundidos e dos produtos à
base de queijo fundido.
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Importa proceder à transposição para o ordenamento
iurídi'co ooitnzuês da Direc-tiva n." l999l44lC'8, do Par-
Íamento'Euro-p"u " 
do Conselho, de ã de Vqo, qI"
tem Dor obieótivo a aproximaçáo das disposições dos
Estaáos mémbros da- União Europeia sobre certos
aspectos da venda de bens de consumo e das garantias
a ela relativas.
O presente diploma procede a tal transposiçáo através
da aôrovaçáo dê um novo resime juídico PurÍa a con-
fonnidade-dos bens móveis com o respectivo contrato
de compra e venda, celebrado entre profissional e
vendedor.
O reeime jurídim aprovado Íespe{a as exigências da
referidã Diréctiva n."- 1999lMlCE Entre as principais
inovaçóes, há que referir a adopçáo exPÍessa da noção
de coiformidaãe com o contrato, que §e presume não
verificada sempre que ocoÍrer algum dos factos descritos
no repime agora aprovado.
É áuioarãau àialta de conformidade a má instalaçáo
da coi'sa iealizada pelo vendedor ou sob sua respon-
sabiüdade, ou resultànte de incorrecção das respectivas
instmções.
Pará a determinaçáo da falta de conformidade com
o contÍato releva o momento da entrega da coisa ao
consumidor, prevendo-se, porém, que as falt-as de con-
formidade qúe se manifestem nuú prazo de dois ou
cinco anos á contar da data de entrega de coisa móvel
ou de coisa imóvel, respectivamente, §e consideram já
existentes nessa data.
Preocupação central que se Procurou ter senlpre em
vista foi à àe eütar qrie a tr-ansposição da directiva
pudesse ter como conêquência n-rlimhuiçás do nÍvel
ãe protecçáo já hoje reconhecido entre nós ao consu-
midbr. Xiim, as sdluçoes actualmente prwistas na ki
n.o 24196, de 31 de Julho, mantêm-se, designadamente
o conjunio de direitos reconhecidos ao comprador em
caso de existência de defeitos na coisa.
No que rliz respeito aos prazos, prevê-se um Prazg
ae garántia, que ê o lapso ãe tempo du,ryn1e o qla!
mafffestanóo-te afuma falta de conformidade, poderá
o consumidor exerõer os direitos que lhe são recoúe-
cidos. Tal prazo é fixado em dois e cinco anos a contar
da recepçáà da coisa pelo consumidor, consoante a coisa
vendidà seja móvel ou imóvel.
Manténi-se a obrigaçâo do consumidor de denunciar
o defeito ao vendedoi, alterando-se oPÍuzo de denúncia
oara dois meses a contaÍ do conhecimento, no caso de
ienda de coisa móvel.
Este regime de protecção do consumidor mantém-se
imperativõ, permitindo-§e, porém, que,.gm caso de
venda de coisa móvel usada ao consumidor, o Prazo
de dois anos seja reduzido a um ano por acordo das
partes.^ Adoptam-se, ainda, pela primeira-vez, medida§ jurí
dicas réhtivas ás ugarantias>r voluntariamente oferecidas
pelo vendedor, pelo fabricante ou por qualquer inter-
inediário, no seritido de reembolsar o pÍeço pago, sús-
tituir, reparar ou ocupar-se de qualquer modo da coisa
defeiluoia, estabelecéndo-se o eÍeito vinculativo de tais
declarações.
Inováção bastante sigrriÍicativa consiste na consagra-
ção da iesponsabilidaõe directa do produtor perante
PRESIDÊNGN DO CONSELHO DE MINISTROS
Decreto-Lel n.o 67 l2OOg
de I de Abrll
o consumidor, pela reparação ou substituição de coisa
defeituosa. Trata-se, nesta soluçáo, táo-só de estender
ao domínio da qualidade a responsabilidade do produtor
pelos defeitos de segurang, já hoje prevista no Decre-
to-Lei n.o 383/89, de 6 de Novembro, com um regime
de protecçáo do comprador que já existe em viários países
europeus e paÍa que a directiva que ora se transpõe
também já aponta.
Por último, atribui-se ao profissional que tenha satis-
feito ao consumidor um dos direitos preüstos em caso
de falta de conformidade da coisa com o contrato @em
como à pessoa contra quem foi exercido o direito de
regresso) o direito de regresso contra o profissional que
lhe vendeu a coisa, por todos os prejuízos causados pelo
exercício daqueles direitos. Tal direito de regresso só
poderá ser exclúdo ou limitado antecipadamente desde
que seja atribuída ao seu titular compensaçáo adequada.
Foi ouvido o Conselho Nacional do Consumo.
Assim:
Nos termos da alíns3 a) do n." 1 do artigo 198." da
Constituiçáo, o Governo decretq para valer como lei
geral da Repúblicq o seguinte:
"r,**,*31,'."apncago
1 - O presente diploma procede à transposiçáo parao direito interno da Directiva n." 19991441CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho,de25 de Maio, relativa
a certos aspectos da venda de bens de consumo e das
garantias a ela relativas, oom vista a zuisegurar a pro-
tecçáo dos interesses dos consumidores, tal como defi-
nidos no n." L do aúigo 2." da Lei n." 24196, de 3L
de Julho.
2-O presente diploma é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, aos contratos de fornecimento de
bens de consumo a fabricar ou a produzir e de locação
de bens de consumo.
Artigo 2.o
Conformldade com o confuto
1-O vendedor tem o dever de entregar ao con-
sumidor bens que sejam conformes com o contrato de
compra evenda.
2 - Presume-se que os bens de consumo não sáoconformes oom o conhato se se verifilcar algum dos
seguintes factos:
a) Náo serem conformes com a descrição que deles
é feita pelo vendedor ou náo possuírem as qua-
lidades do bem que o vendedor tenha apresen-
tado ao consumidor como ,mostra ou modelo;
á) Não serem adequados ao uso específico para
o qual o consumidor os destine e do qual tenha
informado o vendedor quando celebrou o con-
trato e que o mesmo tenha aceitado;
c) Não serem adequados às utilizaçóes habitual-
mente dadas aos bens do mesmo tipo;
d) Não apresentarem as qualidades e o desempe-
nho habituais nos bens do mesmo tipo e que
o consumidor pode razoavelmente esperar,
atendendo à natureza do bem e, eventualmente,
às declarações púbücas sobre as suas caÍacte-
rísticas concretas feitas pelo vendedor, pelo pro-
dutor ou pelo seu representante, nomeada-
mente na publicidade ou na rotulagem.
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3 - Náo se considera existir 
falta de conformidade,
na acepção do presente artigo, se' no momento em que
iór cetieüraOo ô contrato, o consumidor tiver conheci-
mento dessa falta de conformidade ou não puder Íazoa-
veúente iporá-la ou se esta decorrer dos materiais
fornecidos pelo consumidor.-- +_ a, tâtta Ae conformidade resultante de má ins-
talacáo do bem de consumo é equiparada a uma falta
ae ôntormiaade do bem, quando a instalaçáo fizer parte
áà óntrato de compra e venda e tiver sido efectuada
lãto venOeaor, ou sób sua respoqsabilidade, ou 
quando
à nroduto. oue se prevê que seja instalado pelo con-
s,ràiaor, fót iostaladb pelo ôonsumidor e a má instalação
rá a"r"í a incorrecções existentes nas instruçóes de
montagem.
3 - Para exercer os seus direitos, o consumidor devedenunciar ao vendedor a falta de conformidade num
prazo de dois meses, caso se trate de bem móvel, ou
de um ano, se se tratar de bem imóvel, a contar da
data em que a tenha detectado.
4 - Os direitos conÍeridos ao consumidor nos termosdo n." 1 do artigo 4.o caducam findo qualquer dos prazos
referidos nos números anteriores sem que o consumidor
tenha feito a denúncia, ou decorridos sobre esta seis
meses.
5-O decurso dos prazos suspende-se durante o
período de tempo em que o consumidorse acharprivado
do uso dos bens em virtude das operaçôes de reparaçáo
da coisa.
*",**l"tt""ul-Ldoproduror
1- Sem prejufuo dos direitos que lhe assistem
perante o vendedor, pode o consumidor que tenha
adquirido coisa defeituosa optar por exigir do produtor,
à escolha deste, a sua reparação ou substituiçáo.
2 - O 
produtor pode opor-se ao exercício dos direitos
pelo consumidor verificando-se qualquer dos seguintes
factos:
a) Resultar o defeito exclusivamente de declara-
çóes do vendedor sobre a coisa " 
t 1n utilização,
ou de máutilhaçío;
á) Náo tercolocado a coisa em circulaçâo;
c) Poder considerar-se, tendo em conta as circuns-
tâncias, que o defeito náo existia no momento
em que colocou a coisa em circulaçáo;
d) Náo terfabricado a coisa nem paÍavenda nem
para qualquer outra forma de distribuiçáo com
fins lucrativos, ou não a ter fabricado ou dis-
tribúdo no quadro da sua actividade profis-
sional;
e) Terem decorrido mais de dez anos sobre a colo-
cação da coisa em circulação.
3 - O representante do produtot na zoÍra de domi-cflio do consumidor é soüdariamente responsável com
o produtor perante o consumidoç sendo-lhe igualmqrls
aplicável o n.o 2 do presente artigo.
4 - Considera-se produtor, para efeitos do presentediplom4 o fabricante de um bem de consumo, o impor-
tador do bem de consumo no território da Comunidade
ou qualquer outra pessoa que se apÍesente como pro-
dutor através da indicação do seu nome, maÍca ou outro
sinal identificador no produto.
5 - Considera-se repÍesentante do produtor, paÍa oefeito do n." 3, qualquer pessoa singular ou colectiva
que actue na qualidade de distribuidor comercial do
produtor e ou centro autorizado de serviço pós-venda,
à excepçáo dos vendedores independentes que actuem
apenas na qualidade de retalhistas.
Artigo 7."
Dlreito de rrgesso
1 - O vendedor que tenha satisfeito ao consumidorum dos direitos previsto no artigo 4." bem como a pessoa
contra quem foi exercido o direito de regresso gozam
#:::;
1 - O vendedor 
responde perante o consumidor por
qualquer falta de confórmidade que exista no momento
em que o bem lhe é entregue.
Zlas faltas de confórmidade que se manifestem
nú oruz, de dois ou de cinco anos a contar da data
ãà ãr^ir"g" de coisa móvel corpórea ou de.coisa imóvel,
resoecdvãmente, presumem-sê existentes já nessa data,
iJio qounAo tá'for incompatfuel coT a natureza da
coisa oir com as caracterísücÀ da falta de conformidade'
Artigo 4."
Dlreltos ilo consumldor
1 - Em caso 
de falta de conformidade do bem com
o ôntrato, o consumidor tem direito a que-esta seja
reposta sem encargos, por meio de reparaçâo ou de
irr^u.tituiçao, à redüçáo ãdequada do preço ou à reso-
luçáo do contrato.
2 - Ar"p*açáo 
ou substituiçáo devem.ser reaüzadas
dentro de ú prãzo tazoável,e §em grave inconveniente
"*" " coosudidor, 
tendo em contaa natureza do bem
à o fim a que o consumidor o destina'- 1-e àxpressáo <<sem encaÍgos», utilizada no n'o 1,
reoorta-se ás despesas necessiárias paÍa repoÍ o bem
ãrã conformidade com o contrato, incluindo, designa-
damente, as despesas de transporte, de mão-de-obra e
material.
+ - Ot direitos 
de resoluçáo do contrato e de redução
do oreco podem ser exercidôs mesmo que a coisa tenha
ferãcido ôu se teúa deteriorado por motivo náo impu-
tável ao comprador.- 5 O codzumidor pode exercer qualquer dos direitos
r"f"rido. nos númeroi anteriores, s-alvo se tal se mani-




1 - O comprador pode exercer 
os direitos prwistos
no artigo antérior quãndo a falta de conformidade se
manifeítar dentro d-e um prazo de dois ou cinco anos
a contar da entrega do bem, consoante se trate, res-
oectivamente, de côisa móvel ou imóvel.' 2-Tratando-se de coisa móvel usada, o prazo pre-
visto no número anterior pode ser reduzido a um ano,
por acordo das Partes.
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de direito de regresso contra o Profissional 1 quep
adquiriram a coisã, por todos os préjufuos causados pelo
exeicício daqueles direitos.
2-O dis''posto no n.o 2 do artigo 3.o aproveita tam-
bém ao tituiar Ao direito de regresso, contando-se o
resoectivo oÍazo a paúir da entrega ao consumidor'
i - O dêmandadô 
pode afastar o direito de regresso
orovando que o defeito náo existia quando entregou
à coisa ou, se o defeito for posterior à entrega, que
não foi causado por si.- 
4 - Sem 
preSiZo do regime das cláusulas contratuais
gerais, o acàra'ô pelo quá se exclua ou limite anteci-
ãuàú"ot" o exertício ôo direito de regresso só produz




1 - Sem prejuízo do regime das cláusulas contratuaisgerais, é nulo o acordo ou cláusula contratual pelo qual
antes da denúncia da falta de conformidade ao vendedor
se excluam ou limitem os direitos do consumidor pÍe-
vistos ng presente diploma.
2-8, aplicável à núidade prevista no número ante-
rior o disposto nos n.* 2 e 3 do artigo 16." da ki
n."24196, de 31de Julho.
Artigo 11."
ÍJmitasáo da escolha de lel
Se o contrato de compra e venda celebrado entre
profissional e consumidor apresentaÍ ügação estreita ao
território dos Estados membros da Uniáo Europeia, a
escolha, para reger o contrato, de uma lei de um Estado
nâo membro que se revele menos favorável ao con-




O Instituto do Consumidor promoverá acçóes des-
tinadas a informar, e incentivará as organizaçóes pro-
fissionais a informarem, os consumidores dos direitos
que para eles resultam do presente diploma.
Artigo 13."
Altera@ à Iá de Defess dos Consumftlores
Os artigos 4." e 12." da lri n." 24196, de 31 de Julho,
passam a ter a seguinte redacçáo:
Di*,," à s;*ltJ",n; . ***,
Os bens e serviços destinados ao consumo devem ser
aptos a satisfazer os fins a que se destinam e a produzir
os efeitos que se lhes atribuem, segundo as normas legal-
mente estabelecidas, ou, na falta delas, de modo ade-
quado às legítimas expectativas do consumidor.
Artigo 12."
Dlrelto à reparagáode danos
1_ O consumidor tem direito I indsmniza@o dos
danos patrimoniais e náo patrimoniais resultantes do
fornecimento de bens ou prestaçóes de serviços defei-
tuosos.
2-O produtor é responsável, independentemente
de culpa pelos danos causados por defeitos de produtos
que coloque no mercado, nos termos da lei.>>
Artigo 14."
Entrada emügor
1 - O presente diploma entÍa em vigor no diaseguinte ao da sua publicaçáo, sem prejuízo do disposto
no n.o 2.
E ",dd"f,:oil:,--"-"
1 - O orofissional 
pode exercer o direito de regresso
na oróprià accão intelrposta pelo consumidor, aplican-
áõ-§" ô- as nlecessáriás adaftações, o disposto no n'o 2
do artigo 329.o do Código de Processo Civil.-- 2-b profissional {oza do direito-previsto no artigo
uoÉtiot d'urante cinco-anos a contar dà entrega da coisa
oelo orofissional demandado.' 3 ^ Oprofissionaldeveexerceroseudireitono-prazo
de dois meses a contaÍ da data da satisfaçáo do direito
ao consumidor.
4-O prazo preüsto no n.o 2 suspende-se durante
o processo em que o vendedor final seja parte'
Artigo 9'"
Glarsnda§ voluntárla§
1 -A declaraçâo pela qual o 
vendedor, o fabricante
ou qualquer intermedifuio promete reembolsaÍ o prego
óãó, s"t stit"ir' reparar ou-ocupar-se de qualquer modo
ã"1ótu defeituosà vincula o ieu autor nas condições
constantes dela e da correspondente publicidade'
2_ A declaração de garantia dere ser entÍegue ao
consumidor por éscrito ou em qualquer outro suporte
duradouro a que aquele tenha acesso.- 
g 
-a gurantia, que deve 
ser redigida de forma clara
e concisa-na lí"goâ Portuguesa, conterá as seguintes
menções:
a) Declaracão de que o consumidor goza dos direi-' tos previstos no presente diploma e de que tais
direitos náo sáo âfectados pela garantia;
b) Condições paÍa atribuigõ dos beneficios pre-
vistos;
c) Beneficios que a gaÍantia atribui ao consumidor;
d) Duraçáo e âmbito espacial da garantia;
ei rirmã ou nome e ehdereço postal, ou, se for' o 
"*o, 
electrónico, do autor da garantia que
pode ser utilnado pata o exercício desta'
4 - Salvo declaraçáo em contrário, 
os direitos resul-




do disposto nos n.* 2e3 do presente
artigo não afecta a validade da Saranüa, podendo o
coníumidor continuar a invocá-la e a exigir a sua
aplicaçáo.
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2 - As norrnas previstas 
no artigo 9'o entram em
vigor 90 dias após a publicago deste üploma'
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de'fevereirã de 2003. -losé Manuel 
Durão Bar-
,iti-Á"tAnio Manael de Mendonça Martins da'õí, 
- l,tàrtà Ceteste Feneira 
Lopes Cardona -Joséíit" for*ao Amaut Duarte-Carbs Manuel Tavares
da Silva.
Nos termos do n.o 4 do artigo 13.o, a Convençáo
entÍou em vigor para a República de Cuba em Z7 de
Dezembro de 200L.
Direcçáo-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2003.-A Directora de Serviços das Olga-
nizaçôes Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.
MIN§TÉRIO DO§ NEGÓCIOS ESTBANGEIROS
Avlso n.o127l2OO3
Por ordem superior se torna qúQligo-que, em 20 de
fevãreito ae 2ú2,oGoverno da Guiné Equatorial apre-
sentou uma reserya em virtude do artigo 298'0 da Con-
vãnçao das Na@es Unidas sobre o Direito do Mar, con-
àírà" "- traôàt"go Bay 
em 10 de Dezembro de 1982,
referindo:
<<O Governo da Repúbüca Equatorial da Guiné for-
-Ju oãro presente initrumento uma reserva conforme;;#"fô ído artigo 298." da Convençáo-declarando
;ri"-;ã;;".ú""t "ã-o obrigatórios 
de pleno direito
ôr pi.""ai."otos preüstos. na-secção 2 do capítulo xv
da bonvencão no que respeita a catégorias de diferendos
"ro*ão. 
,ià utio"à a\ io patígtafó 1 do artigo 298'»
Portusal é Parte da mesma Convençáo, aployadl
d;-;Edçáo, pela Resolução da §embleia da
frã"Uuúó" ,.õ eO-Étsl e publicáda to Diário da Re-ryi-
;lü-li ,í;"-ÁiJ ?:l§, de 14 de outubrc de-teez,
tendo depositado o seu instrumento de raürca§ao em
íãã-Nãf"-uro de 1997, conforme o Aviso n'" 81/98,
; t";ila Convençao entrado em vigor para Portugal
em 3 de Dezembro de 1997 -
Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
reíereirã ae 2003. - A Directora dos 
Seniços-das
ôigá"|r"ço"s Económicas Internacionais, Graça Gon'
çalves Pereira.
Aviso n-o'l28l2OO3
Por ordem superior se torna P-ub!!c9 que, a 27 de
Norã.úió de 2d01, o Governo ãe Cuba depositou o
seu instmmento de adesáo à Convençáo para a Repres-
;il il Ótoúra Ilícita de Aeronaves, concluída na Haia
a 16 de Dêzembro de 1970'- 
Portugal é Parte da mesma Co:rvençáo, aprovada para
.rtifi*"ão pelo Decreto n." 386172e publicada no Diá'io'd" 
G-**";, nP ?38, de 12 de Outubro de 1972, !e]do
ããoãtiiááôãseu initrumento de ratificação emZT de
úã'u"Àuto de 1972 e tendo a Convençáo entrado em
uiloi put" Portugal em 27 de Dezembro de t972'
Promulgado em 20 de Março de 2003'
Publique-se.
O Presidente da República, JononServrxo'
Referendado em ã de Março de 2003'
O Primeiro-Ministro, José Manuel Dtttão Barroso'
Avlso n.o 129l2OOg
Por ordem superior se toma público que, em 11 de
Janeiro de ?.ú02, o Governo da Repúbüca da Moldávia
depositou o seu instrumento de ratificaçáo dolrotocolo
Qúe Consoüda a Convenção Internacional de Coope-
raçáo para a Segurança da Navegação Aérea EURO-
CÕNTROL de 13 de Dezembro de L960, na sequência
de diversas modificaçóes introduzidas, emitido em Bru-
xelas em 27 de Junho de 1997.
Portugal éParte do mesmo Protocolo, aprovado,para
ratificação, pela Resoluçáo da Assembleia da República
n." 3512001, publicada to. Diá.rio da República,
1." série-d n." 103, de 4 de Maio de 2001, tendo depo-
sitado o seu instrumento de ratificaçáo em 12 de Julho
de 2001, conforme o Aviso n3 tO3D0Ot, e tendo entrado
em ügor para Portugal em L3 de Julho de 2001'.
Direcçáo-Geral dos Assuntos Multilaterais, 11 de
Março de 2003. - A Directora dos Serviços d_as Or-ga-nizagões Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.
Aviso n.o 130/2003
Por ordem superior se torna público que, a 6 de Maio
de?-0V2, o Governo de São Vicente e Grenadinas depo-
sitou o seu instrumento de adesáo ao Tratado de Coo-
peraeáo em Matéria de Patentes (PCT), concluído em
WasÀington a 19 de Junho de 197O,-modificado em 28 de
Setembio de 1979, em 3 de Fevereiro de 1984 e em
3 de Outubro de 200L.
Portugal é Parte do mesmo Tratado, aprovado_para
adesão felo Decreto o,.o 291V2 e pubücado no Diáio
da Repíblica,1.." série, n.o !M, de 25 de Junho de 1992,
tendo depositado o seu instrumento de adesão em 24
de Agost-o de 1992, conforme o Aviso n." 157192, de
t2 de Outubto, e tendo o Tratado entrado em vigor
para Portugal em 24 de Novembro de L992.- 
O Trataáo entrou em vigor para São Vicente e Gre-
nadinas em 6 de Agosto de 2002.
Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Março de 2003. - A Directora de Serviços {as Or-ga-nizaçóes Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.
Aviso n.o í3í/2003
Por ordem superior se toma público que, em 10 de
Janeiro de 2003, o Governo da República da Coreia
depositou o seu instrumento de adesão ao Protocolo
de- 1989 referente ao Acordo de Madrid Relativo ao
Registo Internacional de Marcas, adoptado em Madrid
emTl deJunho de 1989.
Portugal é PaÍe do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto n." 37196 e publicado noDidrio
da neptlbltia, 1." série, n.o 248, de ã de Outubro de
1996, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
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(t) Prcto@lo (CNR 2l' Rolugao rta Canissao CaEsl de Navegagão no Rao de
1l de Maio de 2@1.)
por foÍma a ÍeforçaÍ a relaçáo entre ava{adores e ges-
tores dos riscos, sem que avertente de avaliaçáo e comu-
nicação perca o seu carácter independente, a§segurando
a coópeiação com a Autoridade Europeia parq-a §e-gu-
rança dos-Alimentos, no âmbito das suas atribui-çó-es,
coniorme se dispóe no Regulamento (CE) n.o L782;002,
do Parlamento Éuropeu e do Conselh o, de 28 de Janeiro.
Aproveita-se ainda a oportunidade par-a integrar no
novo'organismo as atribúçoes e competências actual-
rnente õetidas pela Inspecção-Geral das Actividades
Económicas (IGAE) em matéria de controlo oficial dos
géneros alimàntíciol, como em matéria de fiscalizaçáo
ão sector náo alimentar, por forma que a articulaçáo
junto dos agentes económicos, que actuam cada vez em-rnaior 
núméro simultaneamente nas duas áreas, garanta
uma maior rentabilização dos recursos humanos e mate-
riais envolüdos e permita uma melhor imagem da gestáo
de controlos juntô do mesmo operador, evitando sobre-
posrçóes em matéria de fiscalizaçáo de um mesmo esta-
beleámento, nas diferentes componentes do exercício
da sua actividade.
A criago da Autoridade de Segurança Alimentar e 
')
Económióa (ASAE), que o presente decreto-lei mate-
rializa, preteàde responder às preocupaçóes acima enun-
ciadas-âtravés de uha estrutura orgânica que permit4
com signifisativos ganhos de eficiência e maior eficácia,
proced-er a uma avaliaçao cient{lca independente dos-riscos 
na cadeia alimentar e fiscalizar as actividades eco-
nómicas a partir da produçáo e em esta-belecimentos
industriais 
-ou 
mmerciais, tirando partido do <<saber
fazer» anteriormente disperso porvários serviços e oÍga-
nismos e agora concenEãdo numa única entidade.
A opcáo pela criaçáo de um novo organismo facilita
a tarefa ae-eliminar-deficiências e desadequaçóes na§i
rotinas implantadas, permitindo pÍlssar p-aÍa o consu-
midor umã mensageú clara de que se abre um novo
ciclo ao nÍvel da eficácia do sistema instituído, depois
de vários anos de tentativas sempÍe adiadas.
Finalmente, a criaçáo da ASAE insere-se na orien-
tação geral do Governo, mormente na Resoluçáo -do
Cõnseúo de MinisEos n." L0212005, de ?A de Junho,
quanto à reduçáo da despesapública e de reforma estru-
úral da Administração, traduzida, neste ca§io' na con-
centraçáo de funçôas e de serviços, com acréscimo de
eficáciá e racionalizaçáo de meios materiais e humanos,
de que é exemplo a reduçáo de três dezenas de cargos
dirigentes.
Fãram ouvidos os sindicatos representativos dos
sectores.
Foram ouvidos os órgáos de governo próprio das
Regiôes Autónomas.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 198." da










DecÍeto-Lel n-o 237 12005
de 30 de Dezembro
O Proerama do XVII Governo Constitucional' ao
otuUãf""Etiomo um dos seus objectivos o relançaTeTio
í"ããÍúãaãí"1áàdosconzuúdores,consideraindis-
"ãiltáu"ià 
terisáo dos normativos legais sobre segurança
ãã;;&; ã-."*içot de consumo, com p-articgl?Í
ã"ilil;-oi fàurà-* d3 alimentaçáo e da saúde
oúbüca.'- P*" alcançar aquele objectivo !í qI" assegurar uma




;;úãn.i" de danos sociais nas áreas da saúde' da
àconomia e da defesa dos consumidores''le-".pãticúãveio 
demonstrar que a existência de
.";ããô;ttãã"réo^ de serviços ê orglnj:mos pÍbli-
;;;;â".d dos quais- integrãdos no Ministério da
Ãú*tt ia do Desênvolümento Rural e das Pescas'
cóã atribuíçóes e competências na .ár39 do controlo
;ffi J_dõ;éoáto. aiâ"otícios, inviabjliza a efrcârcia
ã;*idi;""áãúaçao da prevençáo 9 9-u repressáo de
comiortamentos que podham e-m risco a cadeia ali-
mentar.--Êrt"na"-te, pois, que, a fim de aumentar a confiança
a.í"á*t-iáôies, aêve' estabelecer-se um modelo que
ãõ"*L*" num único orgenismo a quase totalidade dos
retücoõ relacionados com a fiscalização.e.com a ava-





É criaOa a Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
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Artigo2."
Nahreza juúdlca e missáo
1-A ASAE é um serviso da administra$o directa
do gstàào dotado de autônomia administrativa, na
ããp*ãão"iu hierárquica do ministro que tutela a ârea
da economia.:i-ã-aS S 
é a autoridadg administrativa nacional
"to"ciutáíu 
no âmbito da segurança alimentar e da
fisializaçáo económica.*á 
- Â ASAE é a autoridade 
nacional de coordenaçáo
do controlo oficial dos géneros alimenúcios e o orga-
,idó;;ióral de ligaçáõcom outros Estados membros'
r*ãã iop"*ável pélã avaliaçáo e comunicaçáo dos ris-
õár "" 
áã"ia alimientar, bem como pela disciplina do
ãiãr"l"iíã* actiüdadei económicas nos sectores ali-
il;á e náo alimentar, mediante a fiscalizaçáo e pre-




1-A ASAE, enquanto entidade nacional respon-
sável pela avaliaqão e comunicaçáo dos riscos na cadeia""iãàãi"t 
" ""tààa"d" 
coordenadora do controlo oficial
a* 
"á"ótot 
alimentícios, tem âmbito nacional'--i :-É;;úto entidade fiscalizadora das actiüdades
"*oO-i-ãui, 
u asaf exerce a sua actividade em todo
o território do continente.
"#"'#;"
A ASAE rege-se pelas disposiçóes-constantes do pre-
r"oi" ãá"to-:tei e'pelos séus regulamentos internos'
Artigo 5."
Âlribd§õe§
Sáo atribuições da ASAE:
a) Emitir pareceres científicos e técnicos, recomen--' 
a"ço".^ e avisos, nomeadamente em matérias
ielààonadas com a nutriçáo humana, saúde e
Uã--*t* animnt, fitossanidade e organismos
seneticamente modifi cados;
á) É,ecolher e analisar dados-que permitam a carac--' 
iet'aa$o e a avaliaçáo dos riscos que tenham
impaCte, directo ou indirecto, na segurança
alimentar;
c) Avaliar oó riscos alimentares, nomeadamente os-' 
iãtuti"ot aos novos alimentos e ingredientes ali-
mentares novos, alimentos para amma§, novos
Drocessos tecnológicos e riscos emergentes;
a Fió.ou"r a criaçáã de uma rede de intercâmbio-' ã" iofot ação óntre entidades q-ue trabalhem
nos domíniós das zuas comPetências;
e) Assegurar a comunicaçáo pública e transpaÍente
dos riscos;
â Éio-oreí a diwlgaçáo da informaçáo sobre" .á*tuocu alimentar-iunto dos consumidores;
pt Cõlaborár. na área das suas atribuiçóes, com" a Àutoridâde Europeia Para a Segurança dos
Alimentos;
h) Acompaúar a participaçáo técnica nacional nas--'
àif"t"irto instâncias intérnacionais em matéria
de segurança a I ims1[41, designadam snte quanto
às normas e procedimentos de controlo;
i) Proceder à avaliaçáo dos riscos biológicos, quí-- 
micos, ffsicos e nutricionais e dos riscos ine-
rentes à saúde e bem-estar animal s | alimsn-
taçáo animal;
j) Propor a definiçáo da esuatégia da comunicaçáo
dos riscos em matéria de segurança alimentar,
tendo em consideraçáo os conteúdos, os meios
e os grupos alvo da comunicaçáo;
/) Promover acções de natureza preventiva e' 
repressiva em matéria de infracções contra a
qu-alidade, genuinidade, composiçáo, aditivos
alimentares e outÍas substâncias e rotulagem
dos géleros nlimentícios e dos alimentos Para
ânrmaffi;
ln) Assegurar, em articulaçáo com a Direcçáo-Ge-- 
ral dé Veterinária (DGV), o funcionamento dos
postos de inspecçáo fronteiriços (PIF);
n ) Executar, em aÍticulaçáo oom a (DGV), o Plano' 
Nacional de Controlo de Resíduos;
o) Executar, em articulação com a Direcçáo-Geral- 
de Protecçáo das Culturas, o Programa Oficial
de Controlo de Resíduos de Pesticidas em Pro-
dutos de Origem Vegetal;
p) Fiscalizar os estabelecimentos de abate, prepa--- 
raçáo, tratamento e annazenâmento de produ-
tos de origem animal;
a) Fiscalizar os estabelecimentos da indústria trans-" formadora da pesca, navios-fábrica, lotas e mer-
cados grossistas;
r) FiscaliZar a cadeia de comercializaçáo dos pro-- 
dutos de origem vegetal e dos produtos de ori-
gem animal, incluindo os produtos da pesca e
da aoúcultura:
s) Fiscalizar a citculaçao e comércio de rryas des-- 
tinadas à produção de vinho, de mosto e de
vinho em tôdo o território nacional;
r) Fiscalizar os lagares de azeite, bem como o des-- 
tino do azeite obtido da azeitona laborada e
seus subprodutos;
n) Fiscalizú a oferta de produtos e serviços nos
termos legalmsals previstos e, quando for caso
disso, proceder à investigaçáo e instrução de
processos por contra-ordenaçáo cuja competên-
ôia lhe esteja legalmente atribúda;
v) Fiscalizar o cuúprimento das obrigaçóes legais- 
dos agentes económicos, assegurando a instru-
çáo dôs respectivos processo§ de contra-orde-
nação, sem prejufuo das competências atribuídas
por lei a outras entidades;
x) Fiscalizar todos os locais onde se proceda a qual-
quer actividade industrial, comercial, agrícola, pis-
catOria ou de prestaçáo de sewiços, desienada-
mente de prdutos acabados e ou intermédios,
armazéns, escritórios, meios de transporte, entre-
postos frigorÍficos, empreendimentos turísticos,
êmpreendimentos de ttuismo no espaço rural,
estábelecimentos de turismo de natureza, agên-
cias de viagens, empresas de animaçáo tuútica,
estabelecimentos de restauraçâo e bebidas, can-
tinas e refeitórios, recintos de divenáo ou de
espectrâculos, portos, gares e aeÍogares, sem pre-
jufuo das competências atnbúdas por lei a outras
entidades;
z) Proceder à realizaçáo de perícias e colheitas de
amostras nos locais onde se produzam, comer-
cializem e ministrem alimentos para animais;
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Artigo 6."
HncíPlos orientadores
A ASAE, no exercício da sua missáo, rege-se pelos
pri""ipiot Aâ independência científica, dappcag$9, $a
ü"diÊ'úã;õ é trlansparencia e da conÍidencialidade'
"".r"***'"t:enddades
L-A ASAE e os demais serviços, organismos ou
"otouaã 
õ- n oçoet de prevençáo e ré-pressáo cri-
.i"íã" *rtra-ordenacionil ou com fun@es de auto-
rid"d"ã.i"itúativa devem cooperar no exercício das
ãildú aribuiçóes, utilizandó os mecanismos legal-
me'nte adequados.-r-ÃAbA.E pode solicitaÍ aos serviços e organismos
ao ministerio qüe tutela a área da eõonomia os ele-
-""td de infôrmago e a colaboraçáo de recur§osn"-ão. q"alificadris que se mostr€m necessários ao
desenvolvimento de projectos especillcos'--á-- ôí otganismôs fritticoq.êtevem PrestaÍ à ASAE
a colabãiaçaõ que lhei for soücitada, designadamente
ra âr ea técnico-Pericial.*4--fi;rtifuaçáo 
com o Ministério dos N",gócios
nstraneeíoi, a ASÃE pode estabelecer rela$es de coo-
Ê;-"8ã ;""í organismos +-i13r". de outros países ou
com organizaçóes intemaoonats.
CAPÍTULO II
Organizaçáo, seriços e competências
Artigo 9."
órgáos e servigos
l, - Sáo órgáos da ASAE:
a) Opresidente;
á) O conselho científico.
2 - Sáo serviços centrais da ASAE:
a) A Direcçáo de Avaliaçáo e Comunicação dos- 
Riscos na Cadeia Alimentar (DACR);
b) A Direcção de Semiços de Planeamento e Con-
trolo Operacional (DSPCO);
c) A Direcçáo de Serviços Gerais (DSG);
d) O I-aboratório Central de Qualidade Alimentar
@caA);
e) O Gabinete de Documentaçáo e de Formação
(GDF);
fl O Gabinete de Apoio Jurídico (GAJ).
3 -Sáo 
serviços desconcentrados da ASAE:
a) A Direcção Regional do Norte, no Porto;
a) a Oirecçáo Regional do Centro,_em Coimbla;
c) a Oireq;ao Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
em Lisboa;
d) A Direcção Regional do Alentejo, em Evora;
e) a Oirecçáo Regional do Algarve, em Faro.
4 - No âmbito das Direcçóes Regionais, sáo criada§as seguintes delegações, sediadas nas localidades onde,
à datá da entrada em ügor do presente dec:reto-1ei, fun-
cionam as direcçóes regionaii de agricultura (DRA),
do Ministério da Agriculturq do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:
a) Delegaçóes de Braga e de Mirandelq integradas
na Direcçáo Regional do Norte;
á) Delegaçáo de Castelo Bran@, integrada na
Direcção Regional do Centro;
c) Delegaçáo de Santarém, integrada na Direcçáo
Regional de Lisboa e Vale do Tejo.
Artigo 10."
Fresldente
1-A ASAE é dirigida por um presidente, nomeado
por despacho conjunto do Primeiro-Ministro e do mem-
bro do-Govemo resporuiável pela área da economia,
que é coadjuvado poi quatro vice-presidentes, um dos
quais exerce as funçóes de director cientÍfico paÍa os
riscos da cadeia alimentar, nomeados por despacho do
membro do Governo responsável pela área da economia.
Z_Para todos os efeitos legais, sáo equiparados:
a) O presidente da ASAE a inspector-geral;
á) O dfuector científico paÍa os riscos da cadeia' 
alimentar a subdirector-geral;
c) Os demais vice-presidentes a subinspectores-
-geraüi.
3 - Compete ao Presidente:
a) Representar a ASAE junto de qqaisquel ins-
tittüçoes ou organismos, nacionais ou inter-
nacionais;
aa) Exeantar, em colaboraçáo-com outros organis-' mos competentes, as mêdidas destinadas a asse-
curar o ábastecimento do País em bens e ser-
ftços considerados essenciais, tendo em vista
orêvenir situaQóes de açambarcamento;
bb) i;ó;o;et " côhbo.ar-na 
divulgaçáo da legis-' lacáo sobre o exercício dos diferentes sectores
dããõnomia cuja fiscaliza@o lhe esteja atri-
Uuiaa lunto das-associaçoes de. co-nzumidores,
assócidçoes empresariais, assgcpeô.es agrícolas
e das piescas, úganiza@es sindicais e agentes
económicos;
""1 
íió-oú a divulgaçáo dos resultados da acti---' 
;d-ud" operacionà ai: rscatizaçeo, sem prejuízo
dÀ regrâs inerentes ao .segredo de justig;
dd) Arquüar os processos de õontra-ordenaçáo cuja--' *-áfàtencia instrutória lhe.esteja legalmente
uiAú'"iAu, semPre que se verificg que.olfactgs
que sonstam dos autos não constrtuem mrracçao
o=" nâã existam elementos de prova susceptíveis
ãã úpot* a príúica da infracçáo a um deter-
minado agente;
,e) proúegoí quaisqu"r outÍas atribui@es que lhe
sejam ômetidas Por lei.
Artigo 8."
Rede de lnformaçáo
A ASAE Promove a criaçáo-delma rede de inter-
"a-Uiíá" 
iriformaçáo com êntida'les, públicas ou pri
vadas, no domínio das suas atribuiçóes,- que tem por
àui*iir". desimadamente, um quadro de cooperação
#;6áâ ôor?enaçao das activiãades, do intercâmbio
õ irf;.-"çóes e daêlabora$o e execuçáo de projectos
comuns.
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» DinglÍ, coordenar e orientar os serviços, bem
como aprovar os regulamentos e normas de exe-
cução necessários ao seu bom funcionamento;
c) Aprovar e apresentar superiormente o plano e
o relatório de actividades anuais da ASAE;
d) Submeter à aprovaçáo das entidades c9mp9t94-
tes o orçamento e as contas anuais da ASAE;
e) Decidir e propor a locaçáo e aquisiçáo de bens
e serviços no âmbito das suas competências;
fl Aprovar, mediante paÍecer do director cientí-
fico, as recomenda$es e aüsos que ünculam
AASAE;
g) Exercer os demais poderes previstos neste decre-
to-lei e que não estejam atribúdos a outros
órgãos e serviços.
4 - O director científico paÍa os riscos da cadeia ali-mentar exerce as sormFetências previstas no artigo 11.o
5 - Os demais vice-presidentes exercem as compe-tências que neles forem delegadas ou subdelegadas pelo
presidente, sendo este substituído, nas suÍNi ausências
é impedimentos, por aquele que paÍa o efeito designar.
c) Três membros, com adequado currículo e de
recoúecido mérito em matérias técnico-cien-
tíficas, escolhidos de entre funcionários
daDACR.
3 - Ao conselho científico compete, designada-mente:
a) Emitir pareceres científicos, por sua iniciativ4
mediante aprovaçáo do director científico, ou
a solicitação deste ou de entidades responsáveis
p_gr inteÍesses relevantes na área da segurança
alimentar, incluindo, para além dos orgánismós
e serviços públicos com competências no sector
alimgnfsl, as associaçóes mais representativas
de consumidores, produtores, ihdustriais e
comerciantes;
à) Proceder à coordenaçáo geral necessária para
garantir a coerência do procedimento de-for-
mulaçáo de pareceres científicos, em particular
no que respeita à adopçáo de regras de fun-
cionamento e à harmonizaçáo dos-métodos de
trabalho;
c) Acompanhar o progre$o científico e técnico na
rârea da segurança alimsnfaÍ;
d) Proceder, entre outras actividades, à avaliaçáo
dos riscos na cadeia alimentar e propor as medi-
das legislativas e administrativasadêquadas;
e) Propor ao director cienúfico a rea-lizaçáo de
estudos, conferências, colóquios, seminfuios e
outras actividades destinadas a avaliar, aprofun-
dar e divulgar o conhecimento da segnrança
alimsúar;
fl Propor ao director científico a criação e com-
posição de comissões técnicas especializadas;
g) Activar as comissões técnicas aspecializadas
sempre gu9 tal se mostre necessário face à espe-
cificidade das matérias sobre as quais se dev-am
pronunciar;
lz) Elaborar o projecto de regulamento interno e
zubmetê-lo ao director cientÍfico.
4- O conselho científico 1súns oldinariamente uma
vez em cada trimestre e extraordinariamente sempre
que for convocado pelo seu presidente.
5 - O conselho científico elege, de entre os membrosa que alude a alínea a) do n.o 2, o respectivo presidente
e delibera sobre a sua organizaçáo e funciónamento,
prevendo a eventual participaçáo de peritos extemos,
em regulamento intemo.
6 - O conselho científico reporta directamente aodirector científico.
7 - Para efeitos da comunicação de riscos, o conselhosientífico está inibido de proceder à comunicação dos
Sc9s, bem como a qualquer outra manifestação ou
declaraçáo relacionada com as competências deste
ó19ão, sgm obtenção de préüa e expréssa autorização
do presidente da ASAE, a solicitar mediante comuni-
cação ao director científico.
8 - Os membros do conselho cientÍfico, salvo aquelesque sáo trabalhadores da ASAE, têm direito ao ábono
de senhas de presença no valor de 55Vo do índice 100
da escala salarial do regime geral da funçáo pública
por cada -reunião em que efectivamente participem.
9 - Independentemente do número de réunióes emque participem, os membros do conselho científico com
direito ao abono de senhas de presença náo podem aufe-
rir por cada mês mais do dobro do valor-referido no
' Artigo 11.o
Dlrector clenúffco para os riscos na cadela allmentar
O director científico para os riscos na cadeia alimentar
reporta directamente áo presidente da ASAE, compe-
tindo-lhe, desipadamente:
a) Dirigir, coordenar e orientar a DAC& bem
@mo aprovar os tegulamentos e normas de exe-
cuçáo necessiârios ao seu bom funcionamento;
á) Emitir parecer sobre as recomendaçóes e avisos
que vinculam a ASAE e sobre as iniciativas pro-
postas pelo conselho científico ao presidente;
c) Assegurar a necessária articulaçáo aoÍI os orga-
nismos congéneres dos países da Uniáo Euro-
peia;
d) Propor ao membro do Governo responsável
pela âtea da economia a nomeaçáo dos mem-
bros do conselho científico;
e) Aprovar as iniciativas que lhe são propostas pelo
conselho científico, designadamente a criaçáo
e a oomposiçáo de comissóes técnicas espe-
cializadas;
fl Divulgar os pÍreceres do conselho científico;
g) Proceder aos contactos com os órgáos de comu--- 
nicaçáo, nos termos a articular com o presidente.
"":l:::"';
1 - O conselho científico é o órgáo de consulta espe-cializada do director científico em matérias científicas,
de desenvolvimento tecnológico e deprojectos de inves-
tigaçáo, gozando de plena autonomia técnico-cientÍfica
paÍa o efeito.- 2- O conselho científico, nomeado por despacho do
membro do Governo responsável pela área da economia,
sob proposta do director científico, tem a seguinte
composiçáo:
a) Entre três e seis personalidades de reconhecido
mérito científico;
á) Os presidentes das comissões técnicas espe-
cializadas;
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número anterior, salvo proposta fundamentada do pre-
sidente do conselho científico e mediante autorizaçáo
do Ministro de Estado e das Finanças.
Artigo 1.3."
Comiss6es técnicas especlalizadas
1 -As comissóes técnicas especializadas são equipasmultidisciplinares que funcionam como estruturas de
apoio ao ónselho científico, constituídas poÍ peÍsona-
liilades com qualificação e experiência nas respectivas
áreas, que actuam sob sua orientaçáo e superinten-
dência.
2 - Sáo criadas comissóes técnicas especializadas nasseguintes áreas, sem preju2o do disposto na abnea fl
do n.o 3 do artigo 12.o:
a) Aditivos alimentarês, aromatizantes, auxiliares
tecnológicos e materiais em contacto com géne-
ros alimentícios;
b) Aditivos e produtos ou substâncias utilizados
nos alimentos para animais;
c) Fitossanidade dos produtos fitossanitários e res-
pectivos resíduos;
d) Organismos geneticamente modificados (OGM);
e) Prõdutos dieiéticos, nutriçáo e alergias;
fl Riscos biológicos;
B) Contaminantes da cadeia alimentar';
lz) Saúde e bem-estar anima[.
3 -Até à designaçáo dos presidentes das conissóestécnicas especializadas, estas sáo presididas por um
membro do conselho científico a que se refere aalíneaa)
do n.o 2 do artigo 12."
4-As regrasi de funcionamento das comissóes téc-
nicas especializadas sáo fixadas em regulamento a apre-
sentar ab director científico, sob proposta do conselho
cienúfico.
Artigo 14."
Itlrec$o deAvaltaçáo e Comuricaçáo dos Rlscos na Cadeia Alimentar
1-No âmbito da avúaçáo dos riscos, a DACR pro-
cede à avaliaçáo dos riscos biológicos, químicos, ffsicos
e nutricionais e dos riscos inerentes à saúde e bem-estar
animal e à alimentaçáo animnl, competindo-lhe, desig-
nadamente:
a) Proceder a estudos e elaborar pareceres técnims
e científicos;
b) Proceder à recolha de dados relativos ao con-
sumo de géneros alimentícios e à incidência e
" prevalência dos riscos da cadeia alimentar';
c) Analisar os dados dos diferentos organis6s5
com atribuiçóes nas várias componentes da
fileira alimentar que permitam a caracterização
dos riscos com impacte directo ou indirecto na
segurança alimentar';
d) Analisar, de forma sistemática, informações e
dados que permitam propor programas de ügi-
lância dos riscos;
e) Propor as entidades que devem integrar a rede
de intercâmbio de informaçáo e assegruar o seu
funcionamento;
fl Proceder ao tratamento das mensagens que cir-
culem no sistema de alerta rápido (RASFF) e
de outros sistemas de alerta ou de troca de
informa@o;
g) Programar e desenvolver acçóes de natureza
preventiva e informativa;
à) Adoptar procedimentos para a criaeão e manu-
tgnç.qo de bases de dados e de registôs nacionais
de alimentos;
i) Secretariar o conselho científico:
7) Pror.noler e.organizar ? leatizáçáo de cursos,
s-ênlna1gg, Jornadas tecilcas e outras acçóes
de formaçáocontínua especial izada:
/) Estabelecêr ligaçóes a bates de dadós científicos
e técnicos e cooperaÍ cientificamente com




no âmbito da comunicaçáo dos riscos,
procede à defilição.da estratégia da coáunicação doó
riscos em matéria de seguran(a alimsnlar., teido em
considera$o 
_os conteúdõs, o-q meloq e os foupos alvoda comunicação, competindo-lhe, designadaÍreirte:
a) Planear e implementar os programas de comu-
ilcaçao dos Ílsioos;
á) Comunicar os paÍeceres, Íls recomendações e
o§ ausos;
c) Elaborar comunicados ou outros suportes de
comumcaçao;
d) Pgoporcionar informaçáo acessfuel e compreen-
sível dos pareceres cieítíficos;
e) T.o.+ar piblico, em tempo útiÍ, informações cre-
orye§ e oqecffvas;
f) $compantiar a préparaç{o e ditusão públiea dos
documentos;
g) Desenvolver e colaborar em estudos de ooiniáo:
lz) Proceder à divulgago da actividade Oa'RSaní
no âmbito das competências de avaliaçáo e
comunicaçáo dos risós;
í) Elaborar .o p$no espécífico de actuaçáo em
sttuaçoes de cnse.
Artigo 15."
Direcgáo de §ervlços de Planeamento e Controlo Operaclonal
A DSPCO procede ao planeamento e acompanha-
mento da actividade operacional competindo-lhe, Aesig-
nadamente:












Dlrec$o de serviços Gerals
A DSG promove e assiegura a administraeão e eestáo
do!. recursos hrLry.anos, fin-anceiros, patrimoniais,-infor-
máticos, de -tibliotec4 documeniáçáo e expediente,competindo-lhe, designadamente:
a) Elab_ora.r os estudos necessiârios à afectaçáo e
gestáo de recursos humanos;
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á) Estudar a aplicaçáo de métodos actualizados de
gestão de recursos h'manos e promover a rea-
liz;aiçâo das acções necessárias à implementação
do plano anual de formaçáo, tendo em atençáo
os objectivos de modernizaçáo administrativa e
as necessidades gerais e específicas dos diversos
departamentos e unidades orgânicas;
c) Coügir e otganizv1 a informaçáo relativa aos' 
recursos humanos visando uma gestão optimi-
zadae elaborar o balanço social;
d) Assegurar o processamento dos vencimentos e
abonos relativos ao pessoal, bem como o expe-
diente relacionado com os beneffcios sociais a
que têm direito;
e) Elaborar os projectos de orçamentos e respec-
tivas alterações, bem como todos os elementos
necessários à gestáo preüsional;
fl Exercer o controlo orçamental e a avaliaçáo da
afectaçáo dos recursos financeiros às actividades
desenvolvidas pelos órgáos e serviços;
g) Promover e assegurar todos os procedimentos
inerentes à liqúdação das despesas e à efcaz
cobrança das receitas;
lz) Elaborar e instruir os processos de aquisiçáo
de equipamentos, bens e serviços;
i) Definir, organiz.ar e geú o sistema integrado
de informaçáo;
7) Garantir a gestáo.da rede de comunicaçóes e
pÍopor novas arquitecturas que permitalt asse-
gurar elevados nfueis de segurança, fiabilidade
e operacionalidade;
I) Definir, organizar e orientar tecnicamente o sis-
tema de documentaçáo;
z) Assegurar a recepçáo, classificaçáo, registo, dis-
tnbuiçáo e enüo de correspondência.
admissíveis de contaminantes em todos os géne-
ros alimentícios e respectivas matérias-prímas;
g) § laborar € assegurar à ac-ttalnaçáo do flrtanuaÍ
de Qualidade e garantir a acreditáçáo do LCeA
_ - qehorganismo nacional competente;á) Colaborar com os restantes làboratórios nacio-
nais e regionais oficiais nos domínios da for-
Façáo profissional e da execução das tarefas
inerentes à respectiva acreditaçáô;
l) Emanar as diiectivas funcion-ais -necessárias à
uniformizaçáo de métodos e procedimentos dos
laboratórios regionais;
7) Executar us aaálises solicitadas por entidades
públicas no dsmínis da sua especialidade e exer-
cer quaisquer outras acçóes ou !,aç5"r que lhe
seJam superiormente determinadas.
2-O LCQA é dirigido por um director de serviços.
Artigo L8.o
Gabinete de Documentaçáo e de X.orma$o
O. GDF arye-gury o tratamento da legislaçáo que
regula o exercício das actiüdades económilcas nas suÍls
duas vertentes, o tratamento da documentação técnicá
e científica com interesse para a ASAE, benfcomo pro-
cede à preparaçáo das ai4ões de foúação inereites
às carreiras de inspecçáo, competindo-hé, designada-
mente:
a) Proceder à investigaçáo de fontes documentais
nacionais e estrangeiras com interesse específico
paraa actividade da ASAE;
á) Recolher, organizar, difimdir e manter actua-
lizada-alegis- Jago específica e a informaçáo ine-
rente à actividade daASAE;
c) Apoiar outros serviços na seleccáo de documen-
taçâ_o. científica e técnica de interesse para
aASAE;
d) Colaborar com os serviços ou organismos do
Ministério na elaboraçáo de proced-imentos com
vista àimplementaçáó de uú sistema de gestáo
de qualidade;
e) Elaborar os conteúdos programáticos, preparar
os respectivos manuais e assegruar a réalizaçao
das acções de formação internã e especÍfica dles-
- tinada ao pessoal das carreiras dê inspecçáo;/) Assggur.ar á articulaçao com outros orgáoisàoó
nacionais g promover relações de coóperação
com organispos homólogos internacionàis. -
Artigo 1.9.o
Gabinete de Apolo Juídico
1-Ao GAJ compete, desipadamente:
a) Assegurar o apoio jurídico a todos os órgáos
e serviços da ASAE;
â) Elaborar pareoerqs, estudos e informaçóes rela-
tivos à actiüdade operacional;
c) Instruir processos disciplinares e reaüzar pro-
cessos de averig-uaçõe§ e inquéritos que- lhe
sejam determinados;
d) Analisar e prepaÍar resposta a exposiçóes, recla-
maçoes ou recursos;
e) Dar pareceÍ jurídico sobre projectos de diplo-
mas preparados por outros órganismos relaõio-
nados com a actiüdade da ASÃE sobre os quais
deva obrigatoriamente pronunciar-se;
Artigo 17.o
Laborat6rio Central de Qualirlade Aimentar
1 - Ao LCQA compete, desipadamente:
a) Realizar as análises destinadas ao controlo ofi-
cial na perspectiva de prevençáo e repressáo
das infracções contra a genuinidade e qualidade
dos géneros alimentícios e respectivas patérias-
-primas e as{iegurar o funcionamento do júri de
prova organoléptica;
á) Promover e coordenar as actividades relativas
ao estudo de métodos de análise e aos estudos
interlaboratoriais para harmonização de proces-
sos e técnicas 6s análise;
c) Colaborar com a Comissáo Europeia e oom
organismos internacionais, como o Comité
Europeu de Normalizaçáo, a Organizaçáo Inter-
nacional de Normalização e a Comissão do
Codex Alimentarius, pilâ estudo de novos
métodos de análise;
d) Assegurar a realizaçáo de anáüses e estudos
decorrentes da obrigatoriedade inerente a labo-
ratório acreditado pelo Conselho Oleícola Inter-
nacional;
e) Participar em cadeias de avaliaçáo de capaci-
dade laboratorial com vista ao reconhecimento
no âmbito do controlo europeu coordenado;
fl Proceder à análise e estudo das medidas neces-
sárias à elabora@o da legislaçáo nacional e
comunitária no domínio dos critérios de pureza
e condições de utilizaçáo de aditivos alimentares
e auxiliares tecnológicos, bem como dos teores
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1 - No âmbito das 
respectivas áreas geográficas de
""touçao, 
À airecçOes relionai.s.sáo s:rviços que. têm
ãáiniiuriouoe desénvolvei as diligências necessárias e
ãã".""a^ ào cumprimento das atiibui@es previstas no
;;*ê;G d""t"toJêi, competindo-lhes, desigDadamente'
àss"zurat a fiscalização do cumprimento rlzs.normas
legai-s que disciptinam as actividades econÓmicas nos
seãtore§ alimentãr e náo alimentar.--â-À 
àitecçóes regionais da ASAE têm por área
*"ãraríu áe aàtuaçad o continente, -qa- -cg$igur1çao
ãánft0" Éú ntuel n àa Nomenclatura de unidades Ter-
rii*i^L iNurs), sem prejuízo de eventuais- ajustamen-
;;;;; À; t"u;íé- neô"si,âtios, mediante despacho do
miniitro que tutela a ârea da economia'
S-At aitecções regionais 9ã9 dirigtdas pol.$i'T-
tores regionais, éqúparados a dirigentes intermedros do
ilÉü-á;;ãepãrà"m do pres.iáente or1 d9 um üce-
-práidentê, coni excepSo do director científrco para
ds riscos da cadeia alimentar, nas compercnctas que
naquele forem delegadas.*ã: 
cã-ráte aoã directores regionais, no âmbito da
respectiva âi ea geo gr átfrca:
fl Garantir o exercício do patrocínio judiciário;
áí Éruuótut proiectos de decisão nos processos de" *ãtá-otâenâgo que caiba à ASAE decidir,
nos termos da legisiaçao aplicável, e assegurar
o processamento subsequente;
D íieparar e analisar protocolos e^oü-tros instru-' meitos contratuais nbs quais a ASAE participe'
2-O GAJ é dirigido por um director de serviços'
2 - Os SFI sáo coordenados por funcionários dascarreiras de inspecçáo, preferencialmente da carreira
de inspector superior, sendo desipados por despacho
do presidente, §ob proposta dos respectivos directores
reglonar§.
3 - Quando dirijam no mínimo três brigadas, cons-tituídas cada uma por dois funcionários das carreiras
de inspecçáo, os coordenadores dos SFI sáo remune-
rados petó índice correspondente à respectiva carreira
e escalão, majorado de um impulso de 55 pontos, tendo
ç666 limils á remuneraçáo base de um dirigente inter-
médio do 2." grau.
4 - Aos sectoÍes técnico-periciais compete PÍestarassessoria técnica, aEavés da realizaçáo de estudos, perí-
cias, concepçáo, adaptação e aplicaçáo de métodos e
Drooessos técnicG'científi cos.' 5 - Os sectores técnico-periciais sáo coordenados,preferencialmente, por funcionários das carreiras de ins-
iecçáo superior ou iécnica zuperior, desigpados pordes-
iacÉo do presidente, sob proposta dos respectivos direc-
iores regiónais, de quem dependem directamente.
6 - Quando os sectores técnico-periciais tiverem ummínims de seis funcionários das carreiras de inspecção
ou técnicas, os respectivos coordenadores sáo remune-
rados pelo índice correspondente à respectiva carreira
e escaÍào, majorado de 'rm impulso de 55 pontos, tendo
como limite á remuneraçáo base de um dirigente inter-
nrédio do 2.o grav
Artigo22."
Núcleos de aPoi6 sdmlnlsüatlYq
1- Compete ao núcleo de apoio administrativo de
cada direcçáo regional e de cada delegaçáo a§segqlqr
as tarefas dé natuieza administrativa nostermos a definir
pelo director regional.- 2-O núcleo de apoio administrativo é coordenado
por um funcionário dã carreira técnico-profissional ou
àdministrativa desigpado por despacho do presidente,
sob proposta do ilirectof regional do qual depende
directamente.
3 - Os coordenadores dos núcleos de apoio admi-nistrativo sâo remunerados pelo índice imediatamente
superior ao que detêm ou, iaso se encontrem posicio-
nddos no último escalão, por um índice correspondente









As§egurar o cumprimento de todas Ír§i atnbur-
cóes daASAE;
Zii"t p"to cumprimento das orientaçóes do
oresidente:
boadiwar as autoridades judiciárias;
Contiolar a legalidade e adequaçáo nos actos
de intervençáo daASAE.
5 -As direcçóes 
regionais compreendem os seguin-
tes sectores espécializados de intervenção:
a) Sectores de fiscalizaçáo e investigaçáo (SFI), até' 
um máximo de sete;
b) §Aã; técnico-perióia, até um máximo de dois'
6 - As direcções regionais, 
par-a a prossecuçáo das
acçóes inerentes à fiscalizag4o, podem estruturaÍ-se em
""1ááã* 
oi.igiout por ãirigêntes intermédios do
2.o grav-- 
l"-Cadadirecçáo regional dispóe de um núcleo de
apoio administrativo.
1 - As delegaçóes das direcçóes regionais, chefiadaspor dirigentes intermédios do 2." grau, Prosseguelt as
iinalidailes das respectivas direcçóes regionais na área
seopráfica que lhes for atribuídq bem como a§i com-
fietãncias qüe lhes forem delegadas pelo respectivo
director regional.
2-As ãelegaçoes das direcçôes regionais sáo cria-
das, alteradas ê extintas por despacho conjunto dos
ministros responsáveis pelas áreas das finanças, Admi-
nistraçáo Pública e economia.
3 - Os dirigentes das delegações das direcçóes regio-nais dependem directamente do respectivo director
regional.
-q 
-O número de sectores de fiscalizaçáo e instruçáoe técnico-periciais em cada delegaçáo náo pode ser supe-
rior a quatro.





§ectorcs de ffscallza@o e invesdgaSo e §ectore§ técnico'periclais
L-Aos SFI compete desenvolver as atribuiSes da
aS-aB ro Oo-ínio dáfiscalizaçáo e investigaçáo do cum-
;ri--".to ãas obrigaçoes legais que disciplinam as acti-
íi-d"d;;"dómicãs'nos sótores alimentar e nâo ali-
mentar.
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O funcionamento e a gestáo da ASAE as-sentam numa
"rúúiu 
ná*fuU e basei-am-se no modelo de gestáo-par-
í"i;;d;; i"tesrada na definiÉo ereallzaçâo dos-objec-
õãr a" ã*t íto e avaliaçâo õistemática dos resultados'
#::i"';,,.
1, - O funcionamento 
da ASAE assenta na estrutura
definida no pÍesente decreto-lei e na articulaçio go-
;;;*[";;Jottui. comvista à realizaçáo dos objectivos
comuns 465 ministérios.--t-tátào 
daASAE orienta-se por objectivos pre--
"i"-""iãããn"idãi 
e peto adequado-controlo de resul-




Cobranga coerciva de dÍvidas
1-A cobrança coerciva de dívidas à ASAE é efec'
tuada através do processo de execuçáo fiscal.
2-O processô referido no número anterior tem poÍ
base certiàáo emitida com valor de título executivo, de
acordo com o disposto no artigo L62." do Código de





1- O pessoal da ASAE integrado 1§ carreiras de
inspecçáo-está sujeito ao regime jurídico da funçáo
pri6ticã e rege-se pelo Decreto-Iri n." LLZD0OL, de 6
de Abril.
2-O restante pessoal da ASAE rege-le pelas nor-
mas aplicáveis ao óntrato individual de trabalho.
Artigo 31.o
Quadros de Pessoal
1. - Os lugares do quadro de pessoal dirigente -daASAE constam do quadio anexo ao pÍe§iente decreto-lei,
que dele fazparte integrante.' Z_Paruã execuçáo das atribuiçóes da ASAE, as
direcções de serviço podem estruturar-se em divisóes,
cujas competências sáb definidas por despacho do-pre-
sidente, a publicar no DiÁio da República' sem prejuízo
do estabelêcido no número anterior.
3-A ASAE dispóe de um quadro de pessoal em
regime de funçáo pública PaÍa as carreiras de inspecçáo
e ãe um quadrb dê passoal em regime de contrato indi-
vidual de trabalho para os demais trabalhadores.
4 - Os quadros de pessoal referidos no 
número ante-
rior são apiovados pú portaria conjunta dos ministros
responsávêis pelas áieas das finanças, da Administração
Pública e da economia-
A actiüdade da ASAE obedece às nonna! gerais esta-
u"i"-JãÀ p* o regime financeiro dos serviços dotados
õãiã;.'*d admiíistrativa, sendo utilizados os seguin-
tes instrumentos de gestáo:
a) Plano estratégico de médio pÍazo, actualizado-' 
an,tumãnte, õntemplando as linhas de orien-
tacão da ASAE;
PÉno anual de actividades;
Orçamento anual, elaborado com base no plano
de àctividades, e sua§i actualizaçoes;
Retatório anual de actividades;
Conta de gerência anual;
Balanco social;
Outroi documentos de acompanhamento regu-









Constituem receitas da ASAE:
a) As dotaçoes provenientes do Orçamento do
Estado;
b) O produto de serviços Prestados;
cÍ O'oroduto da venda de publica@es;
ó O'proOuto das coimas cobradas em pÍocessos-' 
À"ãoottu-ordenação, na mesma proporçáo com
ãue táu"ttium para os serviços extintos oureestruturados; 
lativas àse) O oroduto da cobrança das taxas re' UetjiOas esPirituosas náo únicas;
fl Ouaisquef outras receitas que por lei, contrato" üu q-irAquer outro título lhe sejam atribuídas'
Artigo 28'"
Despesas
Constituem despesas da ASAE as que resultem dos
"o"*go. 
e responsabilidades decorrentes da prossecu-
çáo das suas actividades.
Artigo 32."
Reglme de duragáo do trabalho
1-Ao pessoal da ASAE é aplicadg o regi-me.de
duraçáo do trabalho estabelecido para a funçáo pública
salvoo disposto no número seguinte. -2-O Ê*iço prestado pelo pessoal das carreiras de
inspecçáo é dé carácter pérmanente, o que implica a
obiiga[oriedade da zua prestaçáo durantg o dia ou à
noitã, incluindo os dias de descanso e feriados, con-
soante as necessidades de sewiço.
Artigo 33.o
Segredo proftssional e incompatibilidodes
1- Os membros dos órgâos da ASAE, o respectivo
pessoal e as pessoas ou entidades.que lhe Prestem, a
título permanênte ou ocasional, quaisquer serviços ficam
suieitôs a segredo profissional sobre os factos e docu-
màntos cuio ônneóimento resulte do exercício das suas
funçóes oú da presta@o de serviços referidos e,---seja
qual for a finalidade, náo podem divulgar nem utilizar
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em proveito próPrio ou alheio, directamente ou por
interposta pes-soa, o conhecimento que advenha de tais
factos.* 
;:O dever de segredo profissional mantém-se ainda
oue as Dessouts ou eátidade.s a ele sujeitas, nos termos
.iõ Ai.pà.to no número anterior, deixem de prestar ser-
vicos à ASAE-"ã-Seã 
úejulzo da responsabilidade civil ou cri-
*úur q"áã"[a iÉtsutte, avioúgo do segr.edo profissional
otuú"t""iAo no PÍesente artigo- qug{o-cometida por
"íãái -".urds 
do. órgãoí da ASAE o-u pelo seu
pe.ssoA implica paÍa o infrãctor as sanses $isciplinalep
ãã;;ffit"ô à zua gravidade, que podgm ir até à
áátiniicao. demissáo ou rescisão do respectivo contrato
ã;ãdffi, rquando praticada por pessoa ou entidade
Íú.rúd" í a"§an poir ,rm contraó de prestaçáo de
s"*4os ou avença ônfere ao presidente o direito de
resolver imediatamente esse contrato'-- ãfS"- prejufuo das disposiçóes legSis.sobre incom-
oatibiüdadeô' o pessoal da§ carreiras de inspecçáo--em
í"*iõ-ãi""íi"o L o. membros do conselho científico
;ffi;-i*àes técnicas não podem exercer cargos-de
É"ie"ãL "ã-i"i.traçáo. 
ou qiuaisguel outÍ?-s tun6q,
ãeiam ou náo remuneiadas, ao servii;o de quaisqu-erenti-




subsídio de residência, nos termos definidos nos arti-
gos 7." a 10." do Decreto-Lei n." 190199, de 5 de Junho,
á um subsídio fixo correspondente a 30 dias de ajudas
de custo a que teria direito por deslocaçóes da sua resi-
dência habitual, ao subsídio de deslocação referido no
artigo LZ3 do Decreto-Lei n." 190199, de 5 de Junho,
e a-faltar ao serviço até 5 dias, nos termos definidos
no artigo 13." do mesmo diploma.
Artigo 37."
PahocÍnioJurüciário
1 - Os funcionrários da ASAE 
que sejam arguidos
em processo contra-ordenacionl!, disciplinar ou judicial
por actos cometidos ou ocorridos no exercício e por-causa 
das suas fun@es têm direito a ser assistidos por
advogado retribúdo a expen§as do Estado, através da
ASAÉ, bem como a transporte e ajudas de custo quando
a localizaçáo do tribunal ou das entidades policiais o
justifique.- 
2 - O disposto no número anterior náo afasta 
a obri-
gaçáo de ressarcir o Estado em todas as despesassupor-
íadas sempre que o funcionário venha a ser condenado
em qualqrier dôs frocessos referidos no número anterior
logoque a decisão ou a sentença judicial 1eafoam tran-
sitado em julgado.
3 - O âdvogado referido no n.o 1 é indicado 
pela
ASAE, ouvido o interessado.
A ASAE promove a organizaçáo de acçóes de aper-
f"iõffi"t"t-tecictugem-profisÉionais e de cursos de
iári"áao profissionf desúhados à preparaçáo,- espe-
ã;láiáó ã aperfeiçoamento dos tuncionários do seu




1-A mobiüdade do pessoal do qladro da ASAE
p"ru to"utiãuae diferente-daquela o"d"- :I:I11 tunçõas
bode fazer-se a seu pedido ou na sequência de pro-
hocáo. nos termos do respectivo concur§o'*ifo;"* al 
das carieiras de inspecçáo pode, por
conveniénãiu de serviço, ser colocado temporariamente'
sãã u s"u u""e"aa,'em toca[aade difeiente daquela
onde exerce funções.-l-Àá-ocaiáo 
a que se refele- 9 número anterior'
oara a qual sáo'escolhidos prioritária e rotativamente
ãr f,r".iô"atiãJmais modenios na respectiva categoria,
ããvã obedecer aos requisitos abaixo indicados:
a) Ser objecto de despacho fundamentado do
presidente;
b) õoerar-se dentro da área territorial da direcçáo-' 
,-"fo_-oo"t onde o funcionário se encontre colo-
"uão 
o,, paÍa um distrito limítrofe daquela iârea;
c) Náo ulfiãpassar o período de um ano, o qual' pode ser-prorrogaão, excepcionalmente, por
ilais um áno, põr despachó do ministro que
totãtu u ârea' ãa econõmia, sob proposta do
presidente.
Artigo 36."
§ubsÍdio de desloca$o e de resldência
O pessoal das carreiras de inspecçáo da ASAE colo-
"uao,'páiãónveniência 
de serviio, ém localidade dife-
iãotJ àuqo"la onde exerce fun@es tem direito a um
CAPÍTULOV
Dispostçóes finais e transitórias
Artigo 38."
Transferêncla de comPetêndas
1-A competência PaÍa a aplicaçáo das coimas e
san@es acessórias, que incumbia aos serviços e orga-
nismos extintog transita paÍa a Comissâo de Aplicaçáo
de Coimas em Matéria Económica e de Pubücidade.
2-Considerâm-se transferidas para a ASAE todas
as competências em matéria ds fissalizsçfls e instruçáo
processial anteriormente cometidas aos serviços e oÍga-
àismos extintos ou reestruturados por força do constante
neste decretolei.
3 - Até à entrada em vigor da lei 
que aProve o novo
enquadramento da investigaçáo das actividades econó-
mióas mantém-se em vigor o capítulo rv do Decreto-I-ei
n." 46f2.0M, de 3 de Março.
4 - As competências da Direcçáo de Serviços de Cer-tificaçáo, Normatizaçao, Promoçáo e Garantia da Qua-
lidade Alimentar e do Gabinete de Trocas Intracomu-
nitárias e com Países Terceiros da Direcçáo-Geral de
Fiscalizaçáo e Controlo da Qualidade Alimentar
(DGFCQA) transitam Para a DGV.
AÍigo 39."
Conhato indMdual de habalho
L - Os funcionários que náo sejam integrados 
nas
carreiras de inspecção podem optar pelo regime de con-
trato individual-de trabàlho mediante declaraçáo escrita,
individual e irrevogável, dirigida ao dirigente máximo
do serviço.
2_ A opçáo referida no número anterior imp.lica a
exoneraçáo do lugar de origem e a cessaçáo do vínculo
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à tuncáo pública com efeitos à data da-pubücaçáo do
;oi$ú&nte aviso no Düio dn RePública'
Artigo 40."
Manuten$o dovínculo à frngáo públtca
Os funcionários referidos no n'o 1 do artigo anterior
"r" "ãã-ortãm 
pelo regime do contrato individual de
itãÉ"rÃá.drti^á. *j"ito. ao regime jurídico da tunção
pública, sem perda de-quaisquer direitos'
Artigo 41."
Quadro de Pessoal transit6rio
L-É criado na ASAE um quadro de pessoal tran-
sitório. a aprovar por portaria êonjunta dos Ministros
ã;"EAd"ãà^ r'iir-ç* e da tuteia, em que sáo inte-
sÍados os funcionários que 6ansitem dls servtços e orga-
ffiõ;;;ii"tóio" ."ett*turados por força do disposto
í.ãr"réoté decreto-lei e que náo oPtem pelo contrato
ildffiil"l-ã" íá6dno noô termos ão artigo anterior'-;:G ú-áJ do quadro a que se refere o número
anterior extiíguem-se à medida que vagaÍem'*à-:ÀiE-ã-aprovaçáo 
do quaãro. a qle se refere o
n.d L mantêm-§e ervigor oô quadros de qessoal dos
s"*iç.t t ti"tos ou reesÉuturadôs por força do presente
decreto-lei.-- i -O mapa de 
pessoal em regime de contrato indi
üdual ã"liíuúo'é ajustado périodicamente e pela
i;r-" pievistu no n.o i do praseote artigo à medida
à""ãr"'ã*ti"Ãirim os lugarbs do quadro da funç.ao
J,rÉriã.ãla. ããããooo em õaso "lgooi 
a ASAE exceder
ffi*Iil; gi"bn de emprego a détrnir na portaria pre-
vista no artigo 31."
ffi:3;
Sem preiuízo de outras contribuiçõas prwistas na lei'
" 
À.§ÃÉ.ãottiu"iputu o financiaméntoãa Caha Geral
ã" aro."otuçóes ôm uma importância mensal de mon-
;;t;'iãütià- "o out 
quotai pagas pelos -seus 
traba-




1 - Os funcionáÍios 
do quadro da Inspecção-Ge^ral
das Activid;dés Económicaô (IGAE), da-DGFCQA e
ãÁÉã;"à Éortuguesa de Sàguran(a Alimentar' I'P'
iapsÃ). que se enôntrem a exêrcer funçQas em outros
À;*i".Í'f'o olsanismos em regime de destacamento,
iãàiiil,Iõaãá" cãmissao de serviçã mantêm essa situaçáo
até ao termo do resPectivo PraT§'-" 2: Ã" D;ssoal qlue se edcontre na situaçáo de liceng
r"Ã r"nàHãoió áitonga duraçáo é ap-licado o disposto
no Decreto-IÉin." l93D0O2,de?5 de SetePoro'*í:õ; 
tuo"iJnários que óe encontra! destacados ou
."ãnisitããos na APSA nà rcan e na DGFCQ4 p^o9çU
àii"i pããirãiot"gru{ao oo quadro.de pessoal da ASAE
na mesma categona e carreiia, aplicando-se o disposto
no n.o 3 do artigo 47."
2-O pessoal que à data de entrada em ügor- do
DÍesente decreto-lei se encontre em regime de estágio-mantém-se 
nesta situaçáo até à conclusáo do mesmo,
devendo, consoante os casos e se nece$ário, se:
nomeado novo júri ou elementos do júri, o qual procede
à respectiva avaliaçáo e classificaçáo final.
Artigo 45."
Comlssões de servlço
1- Com a entrada em ügor do presente decreto-lei
cessam as comissões de serviço de todos os dirigentes
de nível superior dos organismos extintos.
2 - Cessam iguaheãte as comissóes 
de serviço dos
dirigentes de nfuel intermédio, do L." e do 2." graus
dos-serviços extintos, podendo manter-se, por despacho
do presidênte da ASAE, em regime de gestáo corrente
atéã nomea$o dos novos titulares.
Artigo 46."
Tbanstçáo de pes§oal e regime de supranumeúrlos
1-Transitam para o quadro de pessoal da ASAE,
de acordo com as regras e.stabelecidas no Decreto-Lei
n." t9312002, de ?5 de Setembro, paÍa as mesmas car-
reiras e categorias que detêm os funcionários:
a) Do quadro de pessoal da IGAE;
b) Do quadro de pessoal da DGFCQA, à excepçáo' do p-essoal afetto às unidades orgânicas a qPe
se iefere o n.o 4 do artigo 38.", que transita
paÍa os quadros da DGV;
c) Do ouadio de pessoal da APSA;
ó Ou* ^Oiuitóes ãe Fiscalizaçáo dos.Produtos de' 
Origem Vegetal e Animal das DR$
e) Da Divisãoãe Alimentação Animal e da Divisáo' de Saúde Pública Veterinária da DGV, rela-
tivamente à execuçáo do Plano Nacional de
Controlo de Resíduos;
f) Das Divisõqs de Fiscalizaçáo Vitivinícola I, II-' 
e III e do Iaboratório do Instituto da Vinha
edoVinho(rvD;
p) Do Instituto dos Vinhos do Douro e Porto"' (IVDP) que desemFenhem funsoes de fiscali-
àçao â que se refeie a alínea s) do artigo 5.o;
ft) Dá Direõçáo-Geral das Pescas e Aquicultura' (DGPA) {ue desempenhem tunções-de fisca-
üzaçáo â tiue se referem as alíneas q) e r) do
artigo 5.";
;) Da.A,eência de Controlo das Ajudas Comuni-' tárias-ao Sector do Azeite (ACACSA) que
desempenhem fun$es de fiscalizaçáo no âmbito
das atiibuiçoes a (ue se refere a alínea Í) do
artigo 5.o
2-Exceptua-se do disposto no número anterior o
pessoal a tránsferir para oíquadros de supranumerários
ãos respectivos ministérios,hos termos do Decreto-Lei
n." 193i2W2, de?S de Setembro, a definir por despacho
conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças, da
Ecdnomia e da Inovaçáo e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.
Artigo 44'"
Concursos e estágios Pendentes
1 - Mantêm-se válidos 
os concursos de
tos anteriormente à data de entrada em
sente decreto-lei.
Artigo 47."
Trarsl$o para as carreiras de inspecçáo
L - Os funcionários do regime 
geral e os da carreira
de inspecção dos quadros das DGFCQA que se encon-
pessoal aber-
vigor do pre-
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travam abrangidos pelas disposiçóes-constantes do
ôãrr"io Rezulãmentàr n." 25t2002: de 5 de Abril, tr?t
ítã-Ã*ráãÍã*itu de inspecçáo do quadro da ASAE
ffi;õ;dêoãá íe'quui.qüer formalid-ades e de acordo
;;;!-;cd;- ãá 't uosiçáo estabelecidas naquele
diploma.*tz'Iõ  
funcionrârios do regrms ggral dos quadros das
DRA que se encontravam abrangidos pelas dsposlçoes
ãÀàit". do Decreto Reguhdentar n'".3012002' de
g O"-Ãútil, transitam paÍa-a carreira.de inspecçáo.do
ouadro da ASAE sem dependência d! quarsquer ror-
Âuri.iua*t 
" 
ài acordo coá as regras de transição esta-
belecidas naquele diPloma."-ã:G;iiájtlr.i do disposto no número anterior'
os funcionárioi do regime geral dos servtços e orga-
ãi-* ."f"ridos no úigo +2." que comProvadamente
#il;-;.dasãp;nhar Fun@es âe fisc4Daso há pelo
-edos 5 anos e àesde que tenham idade 
nâo supenor
;iü;.tããtà oa entráaa emvigol do presente decre-
to:rãitr*"itam para as carreiras dé inspecçao do.quadro
iá ASAE;àoiá"t" aprovação em estágio, ss6 Íllraçáo
oãá ú".io, a 1 ano, e a ciassificaçáo.fnA mínima de
B"rbÁí; l"tegra om curso de formação específrca' nos
seguintes termos:
a\ Paraa carreira de inspector superiqr, o pessoal-' ã^ à*"iras do grupô 0e pessóal técnico supe-
;ú ó; ücencia-tuÍ-a adequada e ctrta de con-
ã"õáó a" veículos ügeiros, de acordo com o§
segfirintes critérios:
i) Os assessores principais.prya 3 categoria
de insPector suPerror PnncrPaü
fl ós asfussores faraacategoria de inspec-- 
torsuPerior;
lli) ót téànico-s-superiores Pltngrp-ats para a' categoria de inipector piinci-pal;
r;v; ói tEcnicos supêriores d" !:" t 2'" classes
Para a categoria de inspector;
b) Para a carreira de inspector técnic9, 9 Pq.ssg1l"' à; ""-"it* 
ào grupo oe pessoal técnico' habi-
litado com curso superior adequado quq nlo
ãà"ftu eÍu" de licenôatura e carta de conduçáo
áã *ráío. ügeiros, de acordo com os seguintes
critérios:
i) Os técnicos especialistas. 9"q"PT- Pq1a' 
a categoria de inspector têcmco espeoa-
lista PrinciPal; -.,il Os técnicoi e.specialistas paÍa a categoria' de inspector técnico especialista;
Itt) Os tétnicos principais- pqa-a categoria- 
de insPector técnico PrinciPal;
ív) Os téinicos de 1'' e 2'' classes para a' 
categoria de insPector técnico;
c) Para a carreira de inspector-adjuqto, o.pessoal-' ã* 
"utt"iras 
do grupô de pessoal técnico pro-
fioú l, habiütaão-com ó 12'" ano de esco-
laridade ou equivalente e carta de condu$o de
;í"rü ügeir'os, de acordo com os seguintes
critérios:
i) Os técnims profissionais especialistas prin-
qpars Para^a categoria de inspector-ad-júto eiPecialista PrinciPal;
fl bs técniicos profissionais especialistas para' a categoria de inspector-adjunto espe-
cialista;
ili) Os técnicos profissionais principais para- 
a categoria de inspector-adjunto prin-
ciPal;
rv) Oi técnicos profissionais de 1.'e 2.^ clac-
ses para a categoria de inspector-adjunto.
4 - A transiçáo referida no número anterior 
faz-se
paÍa o escaláo igual ao que o funcionário detém na
õategoria de origem, com excepçáo dos técnicos supe-
riorá de 2.' classe, dos técnicos de 2." classe e dos
técnicos profissionais de 2.'classe, que transitam PTa
o escaláo a que coÍresponda, na estrutura da categoria,
índice remuneratório lgual ou, se náo houver coinci.
dência, índice zuperior mais aproximado, náo relevando,
no entanto, para efeitos de progressáo na carreira o
tempo de serviço no escalão de origem.
5-- Quando a categoria da carreira para onde tran-
sita o pessoal a que sê refere o n.o 2 resulte da fusáo
áããuul *i"goriai, releva na nova categoria, pará efeitos
de promoçáó na carreira, aPenas o tempo de serviço
preôtado nâ categoria mais elevada da anterior carreira.' 
6 - O regulaúento do estágio e o surso de formaçáoespecífica re-feridos no n.o3 do presente artigo sáo a-pro-
vaãos por despacÀo conjunto dõ§ mlnistros laspqggfveis
pehs ãreas das finangas; da Administra$o Pública e
da economia.
7 - Aos funcionários das direcções regionais da 
eco-
nomia que à data da entrada em vigor do Decreto-Lei
n." M\Z\M, de 3 de M*ço, desempenhavam funçóes
de fiscalização apüca-se igualmente o disposto nos n.* 3
e4.
8-Para efeitos do estabelecido no n.o 3, conside-
ram-se suficientes os cursos destinados às carreiras de
inspecçáo da IGAE que se encontrâm aprovados à data
da êntrada em vigor do Presente decreto-lei.
O presente decreto-lei constitui título bastante de
compiovaçáo, para todos os efeitos lega§, de-vendo os
selviços compelentes vsllizaÍ, mediante sjmFles comu-
nicago ao presidente, os actos necessários ao registo
a favôr daASAE dosbens e direitos daAPSA da IGAE,
da DGFCQA das DRÀ do fW, do IVDP, da DGPA
e da ACACSA que se encontrem sujeitos a tal registo.
Artigo 49."
Sistema de alerta úPldo
A ASAE, por força das suas atribuições na área da
segurançâ alimentar, integra o conjulto-de entidades
a quem sáo obrigatoriamente comunicadas as mensa-





As referências legais à APSA, à IGAE, à DGFCQA
à DGPC, às DRAs à DGV, ao fW, ao IVDP, à DGPA
e à ACACSA relativamente às competências que pelo
presente decreto-lei transitam paÍa a ASAE conside-
ram-se feitas a esta.
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Artigo 51."
Extingáo de serviços
L - São extintos os 
seguintes serviços do Ministério
auÀgri*it ra, do Deseniolümento Rural e das Pescas:
a) DGFCQA;
íí oitã.çois de Serviços de Fiscalizaçáo e Con-"' 6l-iá óuatidade Àlimentar e respectivas divi-
sóes, das DRA'
4 i;#là.J-oealiã"otaçao Animal, da DGV'
2 - Sáo extintos os seguintes 
serviços do Ministério
da Economia e da Inovaçáo:
r) Os artigos 24." a26." do Decreto Regulamentar
n." 15197, de 6 de Maio;
j) Os artigos26." a28." do Decreto Regulamentar
nP'1.6197, de 7 de Maio;
I) Os artigos 26." a28." do Decreto Regulamentar
n." L7197, de 7 de Maio;
rn) Os artigos 24." a26." do Decreto Regulamentar
n." LBIW, de 7 de Maio;
n) Os artigos 24." a26." do Decreto Regulamentar
n." L9197, de 7 de Maio.
Artigo 54."
Enhada em vigor
O presente decretolei entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de2006.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de
Novembro de 2005. -losé Sôcrates Carvalho Pinto deSousa - Femando Teixeira dos Santos - Alberto 
Bernar-
des Costa-Marutel Antónia Gomes de Almeida dc
Pinho 
-Jaime 
de tenu Lopes SiJva.
Promulgado em 21 de Dezembro de 2005.
Pubüque-se.
O Presidente da Repúbüca, Joncn San rano.
Referendado em 22 deDezembro de 2005.
O Primeiro-Ministro,losé Sócrates Carvalho Pinto de
Sotua.
ANEXO
Quadro a que se taÍere o ardgo 31.o
D6iglsçâo dc er8ps diÍi8@r6




Chefe de divisão .
MINISTÉRIO DO TRABATHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAT
Decreto-Lei n.o 238/2005





3-A ASAE sucede na universalidade dos direitos
. ãUtinà.0"s legais e contratuais dos serviços e oÍga-
ãi.-Ããíiàiàriáoí oot números anteriores, incluindo os
saldos existentes nas respectivas dota@es orçamentais'
Artigo 52'"
Alteraçáo de eEuturas
1 - A estrutura nuclear 
dos serviços, bem como a
a"n"içáó ã* uttiU"içoes e competências das respectivas
;"id"ü ãigú"*, podem sei alteradas- por portaria
;;ü;; àoi -i"iitios responsáveis pelas áreas d.as
fiodoç*, da Administraçáo liblica. e da economla'
2: Á unidades orgânicas flexíveis -podem ser cna-
aus, ulto"ã; ou extiãtas por $espacho do dirigente
;7à;;ãã;"*iço, que devà definii as-respectivas atri-
b"i"ó* e compeiências, bem como a afectação ou rea-
í""t'uó-aã pã*"a do respectivo qladro, no âmbito
àã-uilit"ã#mo previaménte fixaiio em portaria do
membro do Governo comptente.- 3:-At ,ltera@es aos iugures do-quadro de pessoal
Oirig""t" aã aSêiE resultantés da aplicaçáo dos números
*to:rio.o são aprovadas por pôrtarla conjunta dos
ministros responsáveis pelas iíreas das rrnanças, oa




a) O Decreto-Lei n.o 98197, de 26 de Abril;.
ãí õt-"ttigos 14.o e 24-" do Decreto-IÉi r.'" 99197,' 
de26 de Abril;
.t ô úso ?Á."'do Decreto-Iri n'" L06197, de 2-' 
ã"Úfio, com z§ alterações introduzid-as pelos
óãcretoj-tris n.o' 728[97, de 24 de Maio, e
526199,de 10 de Dezembro;
al as úáeas /r), í), m), n') e o), apenas relativa--' 
menté x atriuúiçoés dô IVDP que transitam
;ara " 
ÁsAr, dô artigo L3'" do Decreto-Iri
i." zl$tzm3, de 6 de Novembro;
e) O Decreto-Lei n." M12004, de 3 de Março, sem-' iriiuiro do disposto no n.o 3 do artigo 38'";
A b- Éecreto -Lei;.o 217-B,12004, de 9 de outubro;
áí O. artigos ?5.o a2'7.o do Decreto Regulamentar-' n.o l3lw,de 6 de Maio;
ft) Os artigós ?5." a27-" do Decreto Regulamentar' 
n." 14197, de 6 de Maio;
A retribuiçáo mínima mensal garantida (RMMG)
beneficia o conjunto de trabalhadores que auferem retri-
buições mais baixas, visando a melhoria das suas con-
diçóes de vida e asegurando-lhes, nos termos consti-
tucionais, o direito a uma existência condigna. Este valor
é também o referencial para cálculo de importantes e
diversas prestações e contribuiçôes pecuniiírias em
vários sectores da nossa sociedade.
Afixaçáo da RMMG tem pois de ponderar, de forma
cuidada, observando o disposto no n.o 2 do artigo 266."
do Código do Trabalho e no respeito pelos critérios
recomendados pela Convençáo n." 131 da Organizaçáo
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Regulamento(cEE)no2ostlg2doconsetho,de14deJuthodelgg2rrelaüvoà
orotecção oas inoiáioãóãágraficas e denominações de origem dos 
produtosagrícoras
ã Oo" géneros alimentícios
Jomat Ofrdat no L 208 de 24/07fi992^p: 0001 
' 0008
-eáá"-áp"aA 
ffntandsa: Capítrlo 3 Fasdalo 43 p' 0153
7;ih;ápàart tu"*t capítrtto 3 Fascíato 43 p' o153
REGUTáMENTO (CEE) No 2}8tlg2 DO CONSELHOde 14 de 
Jutho de 1992 retatvo à protecÉo
às-inãt;;ü;àúád..';-aÉnãmmaçOes de odsem dos produtos asrícolas 
e dos eémeros
allmentídos
O CONSETHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS'
Tendo em conh o Tratado que lnsdhrl a comunldade Económlca 
Europela e, norneada mente,
o seu arügo 43o,
Tendo em conb a proposb da Comlssão (1)'
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu 
(2)'
Tendo em conta o parecer do comlté Económlco e 
sodal (3),
Conslderando que a produÉo, o fabrico e a dlstrlbulção 
de produtos agrícolas e de géneros
allmentÍclos ocupam um luiartmporhnte na economla da 
comunldade;
conslderando que, no âmblto da reorlenbso da 
políHca agríola comum, é convenlente
favorecer a dlverslflcaôãpt"dução agrícola, a flm de obter um melhor 
equllíbrlo en Fe a
ofeÊa e a procutir no mercado; que a promoção de 
produtos om determlnadas
caracterísücas pode 1o7n;; ú,ri h.rnfo lmportante Plra.o mundo rural' nomeadament nas
zonas desfavor"cloasãüãrãstadas, medlante, 
por um lado, a melhorla do rendlrnento dos
ã;ã|to*t e, por ouro, a flxaÉo da população rural nestas zonas;
Conslderando, além dlsso, que se tep vl$.9 a verlflcar nos 
úlümos anos uma tendêncla por
;;;ü;ün!ur6oroío lenUao de prlúleglarem na sua allmgntação a 
qualldade em
detrlmento da quanüdade; que ssa procut.Íl de produtos-específicos 
se Faduz' enre ouEas'
numa prodra cada ;;!ü úpãrt 
'nt" 
de prodúos agímtas ou de géneros almentídos
com uma orlgem geográflca determlnadal
Conslderando que, perante a dlversldade dos 
produtos colocados no mercado e a quanfldade
de lnformações soOreãó fornecldas, o consumidor deve, 
a flm de poder efectuar melhor a
sua escolha, dlspor aL fnformaças ciaras e sucintas 
que o erclareçam com rlgor sobre a
orlgem do Produto;
conslderando que os produtos !9rícolas e os 
géneros allmentídos se encont?m sujelbs, no
oue se refere à rra ,o'n l.g"m, à-s regras.gerals es6beleddas na Comunldade'
ffiã#;ü;óüil;igiliucee dõ conserho, de l8 de Deembro de 1e78, relaüra à
aproxlmação O.r r"gÀÉçâ; ão9.lsm{os;.1embros respeibntes 
à rotulagem, apresentação e
oubfictdade Oos genelàããúmàntíclos desünados ao 
consumtdor flnal (4); que, atendendo à
ffiüãilããjã ã-n "niente 
adopbr drsposrções especrars compremenbres pam os
produtos agrícolas ";;a;r;s 
alimentícios provenientes de uma área geográffca delirnlbda;
conslderando que a vontade de proteger-produtos 
agrícolas ou géneros alime-ntíclo1
idenüficávers qrunto a r* onge; gúrunca revou certos Estados-membros à crração de <<
denomtnações Oe orfJemiontoUaã '1; Oue 
estas se desenvolveram a contento dos
ii;ilürJ;il ;hêi"; ;elhores rendlmentos em contra parüda de um real 
esforço
ouallbüvo, e Aos coniurldot"t, que dlspõem de 
produtos de alto nÍvel com garangas quanto
ao seu método de frbrlco e origem;
Conslderando, no entanto, que asachlais 
práücas naciona.is de o<ecução das denominações
d"'"ri*,;ãas inaiãçááôàográncas não estão harmonlzadas; que é necessárlo prerer
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umaabordagemcomunitárla;que,co.mefelto,umquadro.de.regrascomunitáriasqueinclua
um resime a" prot .do;;áü;í9 q=T'riffiànto 
oas indicalões seosráflcas e das
denomlnações de orrgáá'na medida ", 
qráóãt"nurá, através d-e uma abordagem mals
unlforme, a lgualdadeâ* ã,..oriO"s 
de, côncõnência enÚe os produtores de 
produtos que
benefldem desas r",ffi-o""'à'ia-rrira;;; ;;ú ãréoruiluãae desses 
produros aos othos
dos consumldore;
constderando que convém 
que a reguram_enEÉo proJeqtag:.oJu apllcada sem 
preJuízo da
H{xtri:hqlã#,-{.T:g.:fr 5Jtffi :::If, 
oíãu"uraaiesprrrhrosas'suepretende
conslderando que o âmblto de 
apllcaÉo do presente regulamento abrange apenas 
os
orodutos agrícotas " 
g#".ior';r#"1f-{g ,elãúãment"ãos quals e{ste uma llgação 
entre as
caracterÍsüca, ao proáü;Ài ,r. orlgem gõrgfica; 
que, todaÚa, podem lndulr-se outros
produtos ou géneros "ããÀult" 
a" ap-llcação do presente rcgulamento;
conslderando que, atendendo 
às pÉtcas odstentes' convém deflnlr dols nívels 
dlferentes de
referênda geogranca,=ffi;;,;rirãiáço*ããôiáhcas 
protesldas e as denomlnações de
oígem Protegldas;
@nslderandoqueumprodutoagrícola.ouumgéneroallmentídoquebenefldedeumatal
menÇão deve saüsfarLr;;-à;ü"*i;aao 
núr"iã dã condtções, enumeradas num cademo de
oÉ"ãn."ças e obrlgações; . --4-^- r^.,^a aa
considenndo gue, pára ueneflaarem 
de.protecção em todos os EsEdos-membros, as




que a lnscrtção nurn ;Üãffi;iiãlór"r*ãniu átt"srrt 
a lnformaÉo !ôs Rroflsslonals 
e
dos consumidores;
conslderando que o processo 
de reglsto deve permlür a.qualquer 
pessoa, lndMdual e
drrectamente,*"rosãrã.:rã,i0"-i* 
seuíãriettos medrante noüircaçãoda sua oposrso 
à
Comlssão;
conslderando que é deseJável 
dlspor de processos que permltam, após o 
reglsto, guer a
adaptaÉo ao..a".l3ãõàããGt;ttsú'*, 
áeslgnaaa;nente à luz da evolufro dos
conhecrmentos tanoiOõi*'íãr"iãi"ui9ã1;'óslsto 
da úotcação seosráfi ca ou
ffiffi ;;ê:s::r*#'*#i;t*:"x"xtrF#güü"';:"§,*lrgH'#ilil:s::
ffi ggX'3;X.?iXif ffãdol;;à"-ilÉiçe'9""s'"5::1",:T:1T:":."ii'":''
conslderando que convém 
permlür neg_oc1a$es com paÍsesteSelros 
que possam aprsentar
oarantas equlvatenies;i;ffi; à concessaããtonttoto 
das indlcações geográficas e
ffiffi;;A;'àã ãtrà"'emlüdas no seu territótio;
conslderando que convém 
p_rev-er uÍ.n pro-cesso de cooperaÉo esffielta enbe 
os Estados-
membros ". 
corr"Iàã]n"ãátri"a"'r.-ãíritã de càrácter resulamenEr 
crlado paE o
efelto,
ADOPTOU O PRESENTE REGUIÂMENTO:
ffi;rL"," reguramento esqlerecg as reg'rs reraüvas à protecção 
das denomrngeões de
;;;#ã.,'";*'tiiff F.iifl"r.lli:ii1*:ltt*ntxlll;§ff#5r*que constam do anexo ",i:li:Í:::::;;';:';;;ár no ànexo II do presente
presente r"g,rt'"níà-úãi proautos agrícolas enu 
merados t
regulamento.
Todavla, o dlsposto no presente.fgyllmento 
não se apllca nem aos produtos do sector





de informação no Jãminro das 
normat g;"õ;;üà* té*lcâs (5), não é apllcáv l nem
às denomrnaçõ* ã'#õ,iã",n ail"aiàio"r 
gÀ"siáflcas a que o piesente regulamento diz
resPeito.
ffirl".no comunitárta das denominações de origem 
e das lndlcações geográficas dos
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consumo,
Drodutos agrícoras e dos 
géneros arimentícros será obrda em conformidade 
com o disposto no
presente regulamento'
2. Na acepção do presente regulamento' 
entende-se por:
a) Denomlnação de origem' o nome 9:-:i? 
região' de um local determlnado ou' em çrrsos
o<cepdonais, de um ,rí" ,G seÍve 
para aásróíãilm produto agrícola ou um género
allmentíclo:
- orlglnário dessa reglão' desse 
local determlnado ou desse país e
- cuja qualldade ou caracteríflGs 
se devem essendal ou excluslvamente ao melo 
geográflco,
tnclutndo os factores núãf. e humanos, " 
àJã-ptãã,Éo, transformafro e elaborafro
;;;;"" área sasráflca dellmltada;
b) IndlcaÉo geográflca, o nome 
de-ul1r:glão' de um localdetermlnado' ou' em c2sos
o<cepdonals, de um tb, q," se]ve pa]a aüióui 
,'" produto agrícola ou um género
allmentído:
- orlglnárlo dessa reglão' desse 




segundo hvessão, áo no 2' r- ---r-- - r^*amrr
4.Emderrogaçãoaonoz,alíneaa),são.qulparadas.adenomlnaçõesdeorlgem,certas
deslqnações g"og,aáà,óando ai 
mate'i.a-s.õrrmás aos produtosêm questão 
provenham de
umJárea gogránca'ãilffi;; dferente da área 
de transformaÉo desde que:
- a área de produção da matérta-prlma 
se encontre dellmltada e
- odstam condrções especrars 
pa,u a produfro das matérras-prlmas e
- edsta um reglme de conBolo 
que garanta a observânda desas condlções'
:lãi:;lm*:,a'm:f :,#:li;n::;ffi"*HBXT,3::'-T,:Tã§JIff;XXÍ'*
prevlsto no arügo 15o
6. para beneflctar do dtsposto !g no.4, 
as detgnaçõs eP qustão devem ou ter 
já sldo
reconhedda, *.oiànã,íinãçáê a"'"trg"' 
É'ãnãánOo.de uma protecção nadonal 
pelo
Estado_memoro "*ii[15o 
o'r-, r" tar reÜme-náã *f,r., teriusüfledo um carácter
tradldonal, o.' *'"Tffi-ãpí*ça" e d1 uma notorledade 
o<cepclonals
T.Panbenefldar do dlsposto no 1o 
4,g pedidos de reglsto {9vem ser efectuados 
no pÍ?lzo
de dols anos após ;-";#ã; "rn 
ügor do presente regulamento'
Arügo 30
1. Não se podem reglstar as 
denomlnaçõs que se tomaram genérlcas'
Naacepçãodopresenteregulamento,entendesepordinomlnafroquesetomougenéricao
nome de um proO,ã;il;..;, a" ú, àãnã.o allmentído 
que' embora dlga respeito a um
tocatou à regtão onã"-ãrãproar:to 
agríá]ã ãú óen"'o almànúoo tenha lnldalmente 
sldo
produzldo o, to'"'ããtr'aoo' passou t ;;;;;;ã Com'* 
de um produto ou género
allmentído.
para determlnar se uma deslgnação 




- a sltuação noutros Estados-membros'
- as disposlções leglslatlvas naclonals 
ou comunitárlas perünentes'
Se,notermodoprocesodeflnldonosarügos60eTo,umpedldodereglstoforrecusado
*ioue uma denominação passou . *, g"riãã;,; aJ,tdo 
publlcará essa d dsão no Jornal
tniãioàt comunidades EuroPelas'
2.Umnomenãopodeserreglstadocomodenominaçãodeorigemoucomolndlcação
geográflca quando "nãi".-ànflito 
com ;;o,n; dó uma vadêdade vegetal ou de uma raça
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animal, podendo asslm lnduzir 
em eÍTo o consumidor em geral quanto à verdadelra 
origem do
3t"ffi'da dab de entada em vigor do-presente 
reguramento, o con*rho, de[berando por
matorta qualtficada ,j[ffi#i]-c"{É.il.deveáaborar.e 
publicar no Jomal ofidal das
comunrdade, errop.nJffirrrb não o<ausüvà, 
rndicaüva das desrgnações de produtos
aorícolas ou géneros;lil#d;;q* tao abrangidos 
pelo presente regulamento e sao
cõns.erado, nos t"rmài do no 1, como 
g"néãtõ= e por esse facto não susceptÍvels de ser
üêãos;b o Presente regulamento'
Atgo 40
l.Parapoderbeneflclardeumadenomlnaçãodeorlgemprotegida(DoP)oudeuma
tndlcação geográflca ;i:'üüGõe1' " úá'oo 
agícou u um sénero allmentído deve
ãu"a"l"t ã ePecificações'
2. As espedflcações do produto 
deverão lndulr' pelo menos:
a) o nome ao proauto agícola ou do 
género allrnentído' lnclulndo a denomlnafro de orlgem
ãí ã lnamçao seosráflca;
b) A descrlção do produto agríola 
ol,.9o- género allmentíclo' inclulndo as matérlas-prlmas 
se
for caso dlsso, as pnilitfJâãáeís.caJ.intrcut, 
químlcas, mlcroblologlcas e/ou
Lib]"íreio-á ão'p'oã'Itõ ou do sénero 
allmentíclo;
:fi*llÍrn: :á"tmffiilÍflE ?fis n1:ilr';' :*"":': T]:i: :;'
d)oselementosquep,o,*qugoqrojut,gagrícolagYgoenSroallmentídosãoorlglnários
dâ área seogÉflca, ;51õà; * ío z' utínd a) ou b) do ardso 
2o' c nforÍneo caso;
";;'##;;;;.o" 
dã obtenção do produto e, se for caso dlsso, 
dos'métodos locals'
lealseconstantes; . !À^-
fl os elementos que Jusüflcam a relafro com 
o rnelo geogÉflco ou a orlgem geográflca na
##;i;'õr;ftãã1ou u1' do artso 2o' conforme o caso;
g)Asreferêndasrelaüvasàouàsestruh'rrasdecontroloprevlstasnoarügo10o;
h)oselementosespecíflcosdgrotrrra.gglrelaclonadoscomamenfro<<DoP»ou<<IGP»,




orocesso preüsto * ãrnó" 15ó., uma pessoa 
gnóul r ou colmdva poderá apresentar um
nedldo de reglsto.Na acepção.do 
p*t"nt"iãguÉmento entendese por <( agrupamento 
» uma
organlzação, quurqrãiqü" seJa a 
sua formalúrídlca ou composlfro, de produtores-e/ou
transformador", oJi,r,i;-#; p.arto;à?õi; ou de 
um rirsmo género allmentÍdo' outras
üã,i* i"iãió;out pôaerao 
paructpar no asrupamento'
2. O pedldo de reglsto apresentadop:^ty' 
agrupamento ou por uma pessoa' slngular ou
cotecüva, apenas pãã"ãàiiãr respeito *; ;i"d;t"tãgiítort! 
ou séneros allmentÍdos por sl





Comtssão,lrnt r"it ã. ãs ÀpeAneiáüãã-ptoAúo 
refúOas no rügo 40 e com ouÚos
doc,mentos ", 
quá'i"nÁà'uã."u'ao a suã-o"ctsao, .,rso consrdere 
saüsferbs as dgêndas do
Presente rqulamento'
C-asoopedldodlgarespeitoaumadenomlnaçãoquedesign.elgualmenteumaárea
oeooráflca a" orrf iãáãàlm"moro, .i;;lüil será conãumào 
ant s de ser tomada
õuu-hr"t dedsão'
6.osEstados-membrosporãoem.vlg-olasdlsposlçõesleglslatlvas,regulamentarese
admtnisraür., n".ãJ,irã pãra aar ormprlmento 
ao dlsposto no presente rügo'
f,?;;;r" de seis meses, a comrssão verifrcará, mediante 
um o.ume formar, se o pedido de
ôtUiiilit"aát àtãáá"ntot previstos no arüso 
4o
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A comlssão comunicará ao Estado-membro em questão o resulhdo das suas averlguações.
2. Se, tendo em conta o dlsposto 1o n! 1, a Comlssão concluir que a denomlnação reúne 
as
condíçõe para ser proteglda, fará publlcar.no Jomal Oflclal das Comunidades Europelas 
o
;;;;rã"reço do reqüerente, o nome do produto, os elementos prlnclPais do pedldq as
rãferênclas às disposições nadonais que regem a sua elabol7iflo, produção ou fabrlco e, se
necessarlo, as conslderações em que assenta a sua oplnlão'
3. Se não for notiflcada à Comlssão qualquer oposlçãq em conformldade com o dlsposto no
ãrUgo Zo, a denomlnafro será lnsai!á 19 reglsto mangdo 
pela Comissão Inütulado << Registo
ãurõ"ndrrna6e ae"óngem e das Indlcações Geográficas Protegldas », que contém os
nomes dos agrupamentos e dos organlsmos de controlo em causa.
4. A Comlssão Êará publlcar no Jomal Oficial das C.omunldades Europelas:
- as denomlnações lnscribs no reglsto,
- as alterações ao reglsto felbs em conformldade com os artgos 9o e 11o
5. Se, tendo em conta o g)€me preüsto no no 1, a Comissão clre.Oar à ondusão 
que a
ffi;fi;çãonão reúne as condlções-para ser proteglda, decldlrá, segundo o processo
piàúJo nó ar6go 15o, não proceàer à publlcafro preüsta no no 2 do presente arügo'
Antes das publlcações preÚstas nos nos 2 e 4 e do reglsto prevlsto no no 3, a comlssão
pderá soticltar o parecer do comlté preÚsto no arügo 15o
Arügo 70 
.
1. No orazo:de sels meses a conbr da dab de publlcação no Jornal ofldal das Comunldades
Êil;á;rÜrt -no:n" 2 do arügo 6o, quatquer Esüão'membro pode manlfestar:a,sua,-
oposlçãoaoreglsto. - ":"
2. As autorldades competentes dos Esbdos-membros assegurarão que. quatquer 
pessoa que
Éssa alegar um tnteresse económlco legíümo seJa autorlzada 
a conzultar o pedldo. Aem
ãi*., ããã.ordo com a slh.ração odstente nos Eshdos-membros, estes podem prever que
outras part6 com um lnteresse legíümo possiam ter acesso ao referldo pedldo'
3. Qualquer p§soa slngular ou otectna teglümamente lnteressada 
poderá opor-se ao reglsto
pi"üão'"nganao uma?echrafro devldarnente motlvada à autorldade competente do
É=tuaá-r"*bro onde restde oú "sti 
estabeledda. Essa aúorldade adophÉ as medldas
neiessártas para tomar em conslderafro esbs observações ou esta oposl$o nos 
prazos
prevlstos.
4, Para ser admlssfuet, qualquer dedaração de oposlção deve:
- quer demonfrar o desrespelto pelas condlções referldas no no 2,
- quer demonstrar que o reglsto do nopg proposto preiudlcarla a o<lstênda de uma
aálõnação tobl ou'párddrãente homónlma, ou de uma mar@, quer a edstênda de produtos
qrã-* Én.ontrem legalmente no mercado no momento da publlcafro do presente
regulamento no Jomat Ofldal das Comunldades Europelas,
- quer alnda especlflcar os elementos que permltem conclulr quanto ao carácter genérlco do
nome cujo reglsto é sollclbdo.
5. Sempre que uma oposlção seJa admlssível na acepÉo do no 4, a Comlssão mnÚdaÉ os
fsmdoó-meinbros lnteresádos á procuEr um acordo enüe sl no pftlzo de bês mses, em
conformldade com os seus processos lntemos'
a) Se chegarem a acordo, os refeddos Estados-membros comunlcarão à Comlssão 
todos os
ãí=r"ntoí que permlüram esse aordo, bem como o parecer do requerente e o do oponente'
órã ãt irf,jrmáçOes recebldas nos termos do arügo io não tenlam sofrldo alterações, a
6or"r*ãô pi".ã"ra em ónformldade com o no 4 do arügo 6o Caso contádo, relnlclará o
processo prevlsto no arügo 7o para qualquer pedldo novo que receba,
b) se não se chegar a acordo, a comissão toma uma declsão em conformldade com o
ãí*"Oir"nto prãvisto no arggo 15o, tendo em conb as prátcas leals e tadidonals 
e os
rlscos de confusão 
"r,írt"nt"r.-Oso 
iela decldldo proceder ao reglsto, a Comissão procederá
à publicação em conformldade com o no 4 do arügo 6o
Arügo 8o
As menções << DOp », « IGp >> ou as menções badlclonals naclonals equlvalentes deverão
.ánrt r ãp"nas dos produtos agrícolas e géneros allmentíclos que obedeçam ao presente
regulamento.
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Arügo 9o
o Estado-membro em questão poderá soticitar a alteraso de um cademo de espedficações 
e
obrlgações, para ter u, .ontu a evolufro dos conhecimentos clentíflcos e técnlcos ou de
proãeOêr a uma nova dellmlta$o geográffca'
O processo do altgo 60 apllca-se mutaüs mutandls'
Todavia, a comlssão pode, nos termos do processo do aÊigo 15o, decldlr não 
apllcar o
pio.àoó previsto no artigá 6o, quando a aiteraÉo seJa de menor importânda'
Arügo 10o
1. Os Esbdos-membros assegurarão que, o mals brdar sels meses depois da dab 
de- entÍada
em ügor do presenteiágrÉrÀ.to, teàfrám ddo criadas eshrturas de controlo, 
cu1a função
ôndárá em garanür qú os produtos agrítrolas e géneros allmentíclos que comportern uma
denomlnação protegd;-, àútt ç., as.o--naiçõo fõrmuladas nos cademos de epeciflcações e
obrlgaçõs.
2. Uma estrutura de controlo poderá lnclulr um ou várlos seffços de controlo delgnados
ul* orúfrmos prlvados autoízados para o efelto pelo Esbdo-membro' os Esbdos-
nlãÃorãr 
"n 
tarãà-à co1nrsao as ltstai de servlços e/ou organlsmos autorlzados bem como
as respecgvar *rp"tenáãs. e comtssao publlcará essas lnformações no Jomal Ofidal das
Comunldades EuroPelas.
3. Os servlços de controto deslgnados e/ou organlsmos prlwdos autorizados deverão 
oferecer :
ãaranüas aãeouadas de objecdvtdade e imparclalidade em relafro aos prpdutotq " -
t"rfã#àãrds soU o seu conüolo e dispor permanentemente dos prltose recury9s
il;§#jr:õlã,A*i":ãuoàiôp"raçd*d'econtrolodosprodutoságr:íaolase'§éneros':;"'ii;: 
-'r r
ãn-rãntf.rot com uma denomlna$ô proteglda' : ! ' .' : "" "
Se uma esüutUra de controlo uüllzar os seMços de oubo-organlsmo 
para reallzar
determtnados contuü;, ;t1g Júrá oferaeigaranüas ldênúca:" N"tt" Gtso, os serulços de
*nüb à*§nados e7óu organlsmos pívadosautorlzados onünuarão, todavla, a ser
icpãnàreri-pennte o Es6do-membro por todos os conüolos
A pattr de I de Janelro de 1998, os organlsmos deverão preenclrer os requlsltos stpulados
na norma EN 45011 de 26 de Junho aà fggg, para serem autorlzados pelos Estados-membros
para efeltos da apllcação do presente regulamento'
4. Se um seffço de controlo deslgnado e/ou um organtsmo prlrado de um Estado-membro
verlflcarcm que um p.àrto.ãrtóf, ou género allmentído com uma denomlnaÉo proteglda
ftffi;;á&À E dõ{ng;ff nao sau-sraz as condlç6es do cademo de espedflcações e
;ffi;;àê-ffiarao a! ;"diffi nécessártas para gaánur a_observânda das dlsposl6es do -
nresente requlamento. O referldo serulço e/oü orgãnlsmo lnformaÉ o Esbdo-membro 
das
ffiil;ffi;ã;; o"r;iàã àoó seuicontrotos. As partes lnteressadas deverão ser
notinãOut de todas as dedsões tomadas'
5. Um Eshdo-membro deve reünr a autorlza$o a um organlsmo de controlo 
quandb as
condlses referldas nos nos 2 e 3 delxarem aé estar preenchldas' Do facto lnformará 
a
C"m*aó que puOltcaiá no:omat Ofidal das Comunldades Europelas uma llsta reüsta 
dos
orga nlsm os a utorlza dos.
6. Os Estados-membros adoptarão as medldas necessárlas 
para se assegurarem de que um
produtor que obserue ããtôodçOes do presente regulamento tenha acesso ao slstema de
mntrolo.
7. Os custos ocaslonados petos controtos preÚstos no presente regulamento 
serão suportados
pelos produtores que uüllzam a denomlnaÉo proteglda'
Arügo 11o
1. Qualquer Estado-membro pode alegT que a saüsfação de 
uma das condlções mendonadas
no cademo o" op".iâüãáà ããUtig.ções de um proúto agríola ou género allmentído 
que
beneficla de uma denomlnação proteglda não se veriflca'
2. Esse Esbdo-membro apresentrrá a sua alegação ao Esbdo-membro lnteressado' 
Este
UiUãá anaUsaÉ a r"ãl.ráçao e lnformará aquêlé das suas averiguaçõs e das medldas
tomadas.
3. Em caso de repeüdas lnegularldades e de lmpossibilidade.de os Estados-membros
chegarem a acordo, õ;;tã ánUada à Comissão uma reclamação deüdamente mogvada'
4. A comissão analsará a reclamação através de consulta aos Estados-membros 
em questão.
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Após consulb do comité referldo no artigo 15o, a Comlssão tomará 
as medidas necesárias'
Estas poderão lnclulr a anulação do reglsto'
Arügo 12o
1. Sem preJuízo do dispoSto em acordos.lntemaclonais, 
qualquer país tercelro pode benefidar
do disposto no pr"r"n["-iõuf.r"nto relaüvamente a um produto agrícola ou 
género
allmentído desde que:
- o país tercelro possa oferecer ganntas ldênücas ou equlvalentes às referldas 
no artigo 4o, -
odsta no país tercelro em ousa um reglme de controlo equlvalente 
ao resultante do disposto
no arügo 10o,
- o país tercelro em causa esteJa dlsposto a conceder aos 
produtos agrícolas ou géneros
almentíctos.o,"oponããtoã.rátii"ntus da Comunidade uma 
protecção slmllar à o<lstente
na Comunldade.
2. No caso de odsür uma denomlnafo proteglda de um.país tercelro 
homónlma de uma




úãfaonalmente e o rlsco efecüvo de contusão.
Apenas é autorlzada a uüllzação de tals denomlnações no caso 
de o país de origem do '
ploãúã *.lnAtcaOo de manátra clara e úsÍvel no rótr.rlo.
Afigo 13o
tLAs denomlnações reglstadas encontam-se protegldas confa:
a) Quatquer Udlzação comerclal dlrecb ou lndlrecta 
de uma denomlnaso:r'eglstada para . "'. '- : ' -' "' ' "
orodutos não abrangidõ'pãiã i"giJo, na medlda em que esses produtos-selal 
cgmparávels '' '
5'í1i'liali:b=ir,ãàãà-ü-íú* àÉnoi,rn"$;;;* il"draã emiue a uulzãção dessa 'i:' 
': i : ;
;ff;iláção-o.plore a reputação da mesma; r: : : : .'" '
b) Qualquer usurpagão, lmltaÉo ou.evocação- alnda 
que a verdadelra orlgem do produto'seja
tndtcada ou que " 
d;;;h#;proteglda ãàjá raauz6a ou acompanhada pjrr termos como <(
género »i <. üpo ", 
;'#id;; lirrruçg" ,-, .. esüto » ou pr uma g)çr6são slmllar;
c) Qualquer ouEa lndlcafro falsa ou falaclosa 
quanto à ptovenlênda, orlgem, nahlreza ou
qualldade essendals doi produtos, que conste do acondldonamento ou embalagem' 
da
publlddade ou dos aootmàntos relaüüos aos produtos em causa, bem como 
a utllzação para
o acondtclon"."nto áá t*úlentes susceptívás de crlarem uma oplnlão 
enada sobre a
orlgem do Produto;
d) Qualquer outra práüca susceptfuel de lnduzlr o 
púbtlo em eÍro quanto à verdadelra origem
do produto.
Quando úm noinê.'reglshilô contém.em sl a 
deslgnação de.um produto agrícola ou género
almentÍdo qr" e.onããããaà ó"netr.u, a uülEafro ãessa deslgnafro gené1ca no 
adequado
prodúo agrícota ", 
gf,iã;;lilãniúà'nao será conslderada contrárla às dlsposlEões da
àtínea a) õu b) do Presente número'
2. Todaüa, os Estados-membros podem manter medldas nadonals 
que autorlzem a uüllzação
das o<pressOo r"nããnáããinJátin"a b) do no I durante um período llmltado a clnco anos'
ilrãõ;ãpOr u Aia àe publleÉo dó presente regulamento, desde que:
- os produtos tenham sldo comerclallzados legalmente sob sta o<presão durante' 
pelo
menos, dnco anos antes da data de publleção do presente regulamento,
- a rofulagem Faça transparecer ctaramente a verdadelra origem do 
produto'
Todavla, eta o<cepso não pde lernr à llvre comerclallzaGo dos produtos no tenltório 
de
u, grtudo_*embroêm que estas expressões erarn prolbldas.
3. As denomlnações protegldas não podem tornar-se 
genérlcas'
Arügo 14o
1. Sempre que uma denomlnação de orlgem ou uma lndicação 
geográfica seJa reglsbda em
conformldade com o afiposto no presenie regulamento, será recr.rsado 
o pdido de reglsto de
uma marct qr".ottopãnàà . rri',u das situações referldas no artgo 13o e relaüva ao mesmo
üpo de produto, nu'.ãíàl!go ãe ó pedtdo de ieglsto da marca ser 
apresenhdo após a data de
plUttcaiao preüsta no no 2 do arügo 6o
As marcas reglstadas conharlamente ao que é acima disposto serão 
anuladas'
o dlsposto no parágrafo anterlor apllca-se lgualmente sgmPre 
que o pedldo de reglsto de
uma marcr s":a apioÀnáao .nt"i da data-de publlcação do pedldo de registo prevlsto no no
Ls.//^'.-a :-+/-'.- loolloolÍooJJçi§m'r/T avT Tri§mr án?rrri:í1lJI FY'?1OO'fl'nRl
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2 do arfigo 60, na condição de esta publicação ser feih antgs do registo da marca'
2. Na obseruâncla da leglslação comunitárla, a uülização de uma-mar6 
que conesponda a
il; d*;úações enuríãrárt no artigo 13o, registada de boa fé antes da daE de deposlto
ãô p"alá" oà iegtsto ià ur* ã"nómlna-So de ori-gem ou de uma lndleção geográfica, poderá
pioli"grir nao õUrtrnt" ã reglsto de denomlnaçãó Oe orlgem ou. da lndlca$o geográfica,
sempre que a marca não lncõna nos moüvos de nulidade ou eduddade, 
prevlstos na
Dtrecüva Bgltogl1ÉEAo Consemo, de 21de Dezembro de 1988, retaüva à apro{mação 
das
ióÉÊç6",;ãr ÉrmOoi-rembros sobre as marcas (6), deslgnadamente, no no 1, alíneas c) e
g)] ao 
-seu 
adgo 3o e no no 2, alínea b), do seu artlgo 12o
3. Uma denomlnação de origem ou uma lndlcaÉo eeggfflq não será reglstada quando'
;i";;;rd" 5rerrb6ã;ã ír. marcr, à sua nótortedaãe e à duraÉo da su1.'ü!3qo, o
*gü ã;;r.ãpUrãr de tnduzlr em eÍro o consurnldor quanto à verdadelra ldenüdade do
produto.
Arügo 15o
A Comlssão será asslsüda por um comlté compoto por represenbntes dos Esbdos-membros
e presldldo pelo represenhnte da Comlssão'
O representante da Comissão submeterá à apreclação do comlté um 
proJecto das mdldas a '
tomar. o comlté emrurg'ãiãu parecer sobre esse projecto num pmzo que o 
presldente pode :
niui à, funÉo da urgãncia da questão eln 6;lusçl. O parecer será emlüdo por--malorla' nos
termos prevlstos no nói ào arügo 148o do Tratado Pla a adopfro das declsões que o
Conselho.é clramado 
" 
torut so-b proposta da Cornissão.-Nas v9bçõF no-omlté, os.yotos "-
ãrõãàilüilàilã;:rmàãr"rêmbios estão sujeltos à ponderaÉo def,nlda no arüso ,.
ffi;;&ttãôIô. pi*lo"ntei'não padclpa,na votação' "'t'r- :': :r":i :r '-r"i-Í
A Comlsão adoptará as.medldas proJecEdas desde que seJam conforme com 
o parecer do '
comlté.
se as medldas proJectadas não forem conformes com o paÍecer do comlté, ou 
na- ausênda de
;;*;;r, " C"missáo 
zuúmeteÉ sem demora ao C,onselho uma proposb relagva às mdldas a
tor"t. ô conselho dellberará por malorla qualtficada'
se, no termo de um prazo de três meses a @ntar da data em que o assunto fol submeüdo 
à
.ú;6É;ã"-Con*inã, otã átnaa não üver detlberado, a Comlssão adopbrá as medldas
proposbs.
Arügo 16o
As regras de o<ectifro do presente regulamento serão adoptadas de acordo com 
o processo
preMsto no arügo 15o
ffiTrâ de sers meses segur$9 à g.E de entrada em úgor do presente relulamento, os
É.mã.ia+.rOrot.or*ni..iáo à Comtssão quais sãq de eln.e 9s suas denomlnações
l"g;ilr6 protegfaas ãu, nos Estados-membros em que não edste um slstema de protecção'
de enúe as denomlnaçõó iont"godas pelo uso, as que deseJam reglstar ao abrlgo do
presente regulamento.
2. Em conformldade com o parecer do arügo 15o, a Comlssão reglsh( as denomlnações
referldas no no 1 que corespondam aos requlsltos dos ardgos 2-o e 40 do 
presente
regnrÉmento. O arügoi náã e apllcável. Contudo, as delgnações genéícas não rerão
reglstadas.
3. Os Esfiados-membros podem manter a protecção nadonal das denomlnações comunlcadas
ám conformtdade com ã'no I até à dab em que for tomada uma dedsão sobre o reglsto'
Arügo 18o
O presente regulamento entra em vlgor doze meses após a dab da sua publica$o no 
Jornal
Ofidal das Comunidades EuroPeias'
o presente regulamento é obrlgatório em todos os seus elementos e dlrectamente apllcável
em todos os Estados-membros.
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(1) JO no C 30 de 6.2. 1991, P' 9 e
JO no C 69 de 18. 3. 1992, P. 15.
(2) JO no C 326 de 16. 12. 1991, P. 35.
(3) JO no C 269 de 121' 10. 1991, P. 62.
(4) JO no L 33 de 8. 2. t979, p.1. Dlrectva com a úlüma redacfro que lhe fol dada pela
àlÍecUra gtfizl11-E (JO no L42 de 15. 2. 1991, P'27')
(5) JO no L 10g de 26. 4. 1983, p. 8. Dtregüva corn a úlüma redacção que lhe fol dada pela
àéarao golzgolclE (Jo no L 128 de 18. 5. 1990, p. 1s).
(6) JO no L 40 de 11. 2. LgBg, p. 1. Dlrecüva alterada pela Declsão 92ll0l$ÉE (JO no L 6 de
tL. t. 1992, P. 35).
AND(O I
Géneros allmentíclos prevlstos no no 1 do arügo 1o
- Cerueja
- Águas mlnerals naturals e águas termals
- Bebldas à base de o<bactos de planbs
- produtos de padarla, pastelarla, confelhrla ou da lndústrla de bolaúas e blscoltos
- Gomas e reslnas naturals
AND(O II.
Produtos agricollrs prevlstg§.n-q,n9 I d.o.a{gq 19
- Feno
- óleos essendals
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o coNsEtllo D§ CoMUIIIDADES EUROPEIAS,.
Tendo em @nta o Trabdo que lnsüh'rl a Comunld
o seu arügo 43o,
Tendo em conta a proposta da Comlssão (1),
Aús juridique imPorànt
3L992R2082
Regulamento (CEE) no 2082192 do Conselho, de 14 de Julho de l992r-relativo aos
ceÉificados ae ep'ecinãAaaã dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios
lomat Offdat no L 208 de 24/07/1992 p' 0009 - 0014
Edtfio epectal finland*a: Capíttlo 3 Fasdanlo 43 p' 0160
eaíAo espeaat suea: @píatto 3 Fascíalo 43 p' 0160
REGUTÁMENTO (CEE) No 2}82lg2 DO CONSETHO de 14 de Julho deL992 relaüvo 
aos
ãÀãááor ae eÀpeclnàdade dbs produtos agrícolas e dos géneros allmentídos .
ade Económlca Europela,e,. nomeadamente,
,, i. ' '1-.''.
Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),
Tendo em conb o parecer'do Comlté Emnórnlco e Sodal (3),
Conslderando que a produção, o fabrlco e a dlstrlbulSo dos produtos agríolas,e dos 
géneros
allmentídOs ocupam'um luóailmportante na economla da Comunldadel :' ' 
':' : ': 
" 
i :
Gonslderando que, no âmblto da reorlentaglo da políHe agícola comum; é convenlente 
'
lncengvar a OlverslfiãÉó àipioauÉo agricola; gue a promo6o de produtos espeeíflcos
pOde tornar-se um trunfo lmp-Or@nte para o mundo rural, nomeadamente'nas zonas
desfavoreddu, o, 
"furt 
das, medtante, por um lado, a melhorla do rendlmento dos
agrlo.tttores e, por oubo, a fDoção da populaÉo rural nestas zonas;
considerando que, na perspecdys rli realização do mercado lntemo no sector dos géneros
.fff*"ifaos, é bnvenlente colocar à dlsposlção dos melos.eaonómlcos lnstrumentos que,
perml§ndo-lfres ralorfiãiàt s"rt produtàs, garantam slmutbneamente a protec$o dos
" ' 'eon3ürÍildores @ntra pÉUcas abuslvas e a tealdade das tansac$es comerdals;
" Cônsldeiahdo que, em conformldade com a reotução do Conselho, de 9 de Novembro de
iõeó, óure art tuãi prtortdades para o retançamento da políuca de defesa dos
coniúmfaores (4), é coàvenlente tomar em conslderaÉo.o crescente Interese dos
ãónirrranro àáã;;ÉíOá qudiaade e da lnformação sobre a natrreza, o modo de
produção ou oe traiiloffiÉíaós géneros allmentícloJe as suas caracterÍsücas específlcas;
ãrã,Éánt" a Avãrcúaãã áos proautos colocados no mercado e a 
quanüdade de..
üioniraçOes sobre eles forneclda, o consumldor deve, a flm de poder efectuar melhor 
a sua
oóm., Olrpor ae mfàrmações clãras e suclntas que o esclaregm com rlgor sobre as
qualldades específlcas dos allmentos;
Conslderando que um reglme voluntárlo assente em oltérlos regulamentares 
permite reallzar
estes objecürot; qrã Atiegtme voluntárlo, que permlflrá.aos opendores dlvulgar a
qualldade de um dãü ait-mentício a nívei comunltárlo, deve oferecer todas as garanüas, de
modo a Jusüflcar ái referênOas que lhe possam vlr a ser feltas no comérdo;
conslderando que certos produtores desejarn valorlzar a espmlficldade dos 
produtos
agrícolas ou dos gén;; ãllmentíaos aeúao ao facto de estes se dlstlngulrem daramente de
ougos produtos o, gÉ*i àlrllut"t por caracterísücas que Ihe são próprlas; que é, por
consegulnte, conveniente, a flm de assegurar a protecSo do consumldor, 
que a
especÍflctdade cerüflcada seJa conbolada;
conslderando que, dada a especiflcldade destes produtos ou géneros, é convenlente 
adoptar
disposições especials que complementem as regns de rotulagem previstas na Directiva
TgltLZlCEEOo Consethà, Ue f'e de Dezembro de L978, relaüva à aproxlmação.q9: ,
i"órs.éO"r aos esmããs-áembros respelbntes à rotulagem, apreenbção e 
publlddade dos
;1í*;Ã;hentídàs (5), nomeadamente criando uma menção e, se for caso 
disso, um
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símbolo comunltário pa6 acompanhar a denominação de venda dos 
produtosou géneros e
lnformar o consumldoia" qr" ie t"ab de urn produto que apresenb características
específicas mnüoladas;
conslderando que, a fim de garanür o repelto e a constânda das caracterísdcas 
especÍficas
ã'til;;;, Éiããoario qrã ot produtoràs reunldos em agrupamentos deffnam, eles
;;ffi;;;;;;.ú;i.úJãip".inqp do produto asrícola óu do sénero allmentÍdo num
caderno de especlflca6ã" ,iUrfgações, mas que é 
-necessárto 
que as regras relaüvas à
.piãrlç.ã Aoi organtãmos de co-nUolo encarregados de verlffcar o respelto.do cademo 
de
õ;idã.çõ* e õungações seJam untform6 a nível comunttárlo;
Conslderando que, a flm de não crlar condlções deslguals de conconênda' 
tqdos os
produtores devem pooãi utiár quer uma áenomlnaÉo reglstada aompanhada de uma
ffiçã;ilunttárfã 
", 
àrunúãfniànte, de um sírnbolo comunltárlo quer uma denomlna6o
reglshda como bl, na medlda em que o produto agrícola ou o género allmentído 
que produz
âõfãrfo*a obedeg às eldgêndas do cademo de encargos conêspondente e que o
ãúãnitro de controlô que escolheu seja aprovado;
Çonsidera.ldo que convém permlür o comérdo com 
paíss tercelros contendo SaranlP,
eourvaíentes ho que iü;#iõã cãncessão e ao conroro dos cerüflcados.de especrficrdade
emlUdoS nô seu tenltórlo;
àngaeranao que as mençõe ràtawas à epeclficldade de um OgO{o-ag11fg*-"' " ' 
. "
gé"ãrããr""tiaoaevãm,parapoderem1úlrosprodutoreseseremmerecedorasda' . :'."r: 'l :'
mnflança dos onsumiü;6;gér de protecçãõ iüríatca e ser obJecto dg,controlos 
públlcos; i 
' 
- : ' , 
. 
' " ;
considerando que convém prêver um processo de cooperafro 
gtrelb enBeos Esbdos:., ..;:i"j.: j ' iji '.
membros-ea,comtssãã]n; ffiftr;;,;;ãrrté i"guÉr"íarcrtado pàd,oiefeltoi,:;: r''rí;':i.:r-i 
ii;: ii;; '::r-'r ri "'
ADOPTOU:.O:PRESENTE REGULAMEt\tTo: r','',;' : "i ' i ':r r'i"' ',*i';l'i::'r:'"'''" ; 'r"
t. O presente regulamento'eshbglece as regras segundo as quals o cerüf,edo 
comUnltárlo
- produtos agrícolàs qúe constam da llsh do ano<o II do Tratado, deünados à allmentação
humana,
- géneroi allúentÍdos que constam do anexo do presente regulamento'
o anexo poderá ser alterado em conformldade com o procedlmento 
prevlsto no arügo 19o
.2. O presente regulamento não prejudlca a apllcação de outras dtspog!6s 
comunltárlas
específlcas. :
3. A Dtrêcürra 83/189/CEE dÓ Conselho, de 28 de Mârçci de 1983, relaüva 
a um procedlmento
de lnforma6o no domínlo das normas e regulamenuÉes tésrlcas 
(6), não é apllcável aos
ãtii-dde espedflddade a que o pr6ente regulamento dlz respelto'
Arügo 2o
Para efeltos do presente rqulamento entende-se por:
t. Espedflcldade, o etemento ou conJunto de elementos pelos quals um 
produto agrÍcola ou
;;;ffiã6ãntiao se àúlngue ciaramente de outros produtos ou géneros slmllares
perténcentes à mesma categorla'
A apresen6so de um produto agrícola ou de um género allmentído não é 
conslderada como
um elemento na acepção do prlmelro parágrafo'
A espedflddade não pode llmlbr-se a uma composlfro quallbüna ou 
quanübüva ou a um
modo de produção pi"rfttoi numa regulamenbção 
-comúnttárta-ou 
naclonalou, na sua falb'
llmlbr-se a normas ehbdeddas por organlsmoi de normallzafro ou a normas 
voluntárlas;
conh:do, esta regra nao ã aprrcuàaqo 3 clgaa regutamenbfro ou norma tenha sldo
mGrcaAu para deflnlr a epeciflcldade de um produto;
2. Agrupamento, qualquer organização, lndependentemente da sua 
forma jurídlca de
pióírtãro e/ou'dà únttot .Aorei lnteressados no msmo produto agrícola ou no mesmo
;ilã;il.ãntícto. poderão pertencer ao agrupamento ouças parte lnteresadas;
3. Cerüflcado de espedfiddade, o reconheclrnento da espedflddade 
do produto pela
ômún6ade medlante reglsto, segundo o dlsposto no presente regulamento'
Artgo 30
A Comlssão criará e gerirá um reglsto dos ceruflcados de espeifiddade, 
em que figurarão os
tr.r.lrri Íi,r ^r---- t^--lt^--lÍ ^-.rI-:§-'/T ^-'Tr-:Gr-' 
á^O"-:-,.rÉT tlv'2í/.tOO 'Ô^O.) 
11 
^2 'n^Á
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produtos agrícolas e os géneros alimentícios cuJa especificldade tenha sldo reconhedda a
nfuet comuÃltárlo, em conformldade com o presente regulamento.




1. Para flgurar no reglsto referido no arügo 30, urn produto agícota ou um 
género allmentído
ãàrãiã Àãr produzidõã paruraas matérla-s'prlmas úadlclonals ou ter uma composlção
tradldonal ou um modo'de produção e/ou de bansformafro que dependa do tpo de
produção e/ou de Eansformação tradlclona!'
2. Um produto agícola ou um género allmentído não poderá ser reglshdo se o 
seu carácter
especÍflco:
a) Resldlr na sua provenlêncla ou orlgem geográffe,
b) ResulEr unlcamente da aptlcação de uma lnovafro tecnológ|e.
Arügo 50
1. Para ser.tqglqãdo, o ngme deve:
- ou ser esPecíflco Por'sl mesmo,
- ou o<prlmlr a espedflcldade do produto agrícola. ou do género allmentído.
2. Não podÇ.se1,iegfi;taao um.nome lndlcaüvo da especlflcldade, Úsado no segundo l.lyg*ão
- oue se refrra unlcàmênte a alegações de carácter geral, uüllzadas para uya séq9 {e'. '
Oãi=i;iiTs15üiãüüi:ãüããi'ai"s:ãi"iãiiãti"srcrt" á;õã.t* trevistos por uúa;resúraúehÉFo'
bmunltádã,especlal; .,.I .:'1 '... ' '' r"'"';' ' ''
- que seJa abuslvo, lsto é, nomeadAmente,.que faça referênda-a uma caracterísüca evldente
a,i pi"o-t 
"u 
quê naã ãó"ãtnonqu ao cabemo dé spedflcações e obrlgaçõe nem às
;4í".t úrrar do'consumtdol, átend,endo às caracterÍsücas do produto.
3. Para ser reglshdo, o nome específlco vlsado no prlmelro bavsão do no 1 deve ser
traaiAonat e Jonform'e com disposlções nadonals ou eshr consagrado pelo uso'
4. Éatiorlzada a r.rtllza$o de termos geográflcos num nome que não se enconffe abrangldo
p"fo nugriurã"to (CEÉi-n, 2-oel!Szaó Cõnselho, de 14 de Julho de 1992, relatlvo à
protecÉo das Inotcaçõá ó"ogiaáot e das denomlnações de orlgem dos produtos agrÍcolas e
dos géneros allmentídos (7).
fl'r:t;r" possa benefldar de um cerüflcado_de espeànaa3ae. o-g1{§_g*1::, o
;affi ãfrrántiaà tem de saüsfrzelas condl!ões de um cademô de espedflcações e
obrigaçõe.
2. O cademo de especlficações e obrlgações compreende pelo menos os segulntes
elementos:
- o nome, na acepfro do arügo 5o, redlgldo numa ou mals línguas'
- a dscrlfro do processo de prduÉq lnclulndo a nahtreza e eracterÍsücas da matérla-
orlma e/ou lnSledtentes uUtÉaot, ã,/ou Oo processo de hbrlco do produto agícola ou do
bén"to atlmentído de que reulte a sua espedflcldade,
- os elementos que permltam avallar o carácter üadlclonal, na acepfro do no 1 do arügo 
4o,
- a decrifro das caracterísücas do produto agrÍcola ou do género allmentído medlante a
Indloso das suas prtnclpals 62ractàrísUcas fíácas, químlos, mlooblológles e/ou
organóÉpücas que lhç conferem espedffcldade;
- as e{gênclas mínlmas e os processos de controlo da espdflddade.
Arügo 70
1. O pedldo desünado a obter o registo da espedfiddade de um produto agríco]a 
ou de um
;a;J;;iirãntído, apenas pode ser apresenhdo por um agrupamento de 
produtores'
2. O pedldo de reglsto, que contém o cademo de espalffcaçõe e obígações, será
ô,é;út, á rrtãriááOe competente do Estado-membro em que o agrupamento se enconüa
esbbelecldo.
3. A autorldade competente transmitrá o pedido à Comlssão no caso de conslderar 
que estão
saüsfelbs as odgências dos artlgos 40, 50 e 60
i ,,.n.il'\) --- t--Lt---- 1---n---ra ---TÍ--:Ct---/Y ---rT-:cl--- l-(|--'-:-r'rrrÍiT:vT''íít^tiTt't/\()tl
1F' l\a 
^t\l\z
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4. Os Estados-membros pubticarão, o mais brdar na data de entrada em vigor do presente
,,"úhÃ6, ai referênàas útels relaüvas às autoridades competentes por eles delgnadas,
lnfãrmando dste facto a Comlssão.
Artigo 80
1. A Comlssão envlará o pedido de reglsto, baduzido, aos ouEos Estados-membros no 
prazo
de sels meses a confa Oà aab de recepSo do pedldo referldo no no 3 do a1{go 7o
Logo que se tenham efectuado os envlos referldos no parágrafo anterlor, a Comlssão
pi,íã"ããiaã púúll.rÉo no Jornal ofldat das comunldades Europelas dos prindpals elementos
ãopedldo tansmiüáo pela autorldade competente referlda no arügo 70, nomearlamente o
rãfiã àã pi"auto agícbta ou do género allmentíclo, em conformidade com o no 2, prlmelro
tavessão, do arügo 60, e as referêndas do requerente'
2. As autorldades comptente dos Esbdos-membros garanürão o acesso à consulh do
p"àiãã preufsto no no I a quem quer gue qossa comprovar um lnterese económlco lqíUmo.
Ãfe, afito e em conformldade com a leglslação em vlgor nos Eshdos-membros, as
r*p""uúr autorldades competents podem permlür o a@sso a oug-6s partes com lnteresse
legíümo.
3. No prazo de dnco meses a conhr da dab da publlcaso referlda no no 1, qualquer pessoa
dngulàr ou cotecüva com lntergsq lçgÍ.ümo no reglsto po{eÉ fazer oposl$o ao reglsto
,ãiÉlt a"-; 
"^rrãnão 
as ?$ôdqadq co-úqgtentes do EsEdo-membro 
em que seJa resldente ou
ffiil"áÉiou.,, íã=ãááà @o deüda rnente tundamenbda'
4. As autoídades compgtentes dos Esbdos:membros adoptarão as medidas. necessárlas 
pâE . : . -:
tãiãrlàriiiJà"çeãàdeclaraFo,pt"rl=h,19-li?o."l13-lnlazoslndlcados'Qualquer' ,. .'i- 'l: 
:-:-l ' :.r
Estado-membro pode llualmente tomar a inldatlva de opo$çao
Arügo 9o
1. Se nenhuma opslfro for noüflcada à Comlssão no pftlzo de sels mess, a Comlssão
torárá a declsão de lítour"t, no reglsto preüsto no arügo 30, os prlndpals elementos
referldos no no 1do artgo 80 e publlcá-tos-á no Jomal Ofidal das Comunldades Europelas.
2. Em eso de oposlfro, a comlssãq no prazo de três meses, conÚdará os Eshdos-membros
lnteressados a chegárem a um aordo entre sl de acordo com os respecüvos procedlmentos
lntemos, num prazo suplementar de Úês meses'
a) Se ctregarem a acordo, os Eshdos-membros noüflcarão à C.omlssão todos os elementos
ãíã p"-ÍUom bl acordo, bem como os. parecers do requerente do reglsto e do oposltor' 
A
õ;Eà, no caso ae osáementôs receúdos em conformldadg com o'no 2 do arggo 6o não
t"-,n-5gÍfiào alteraÉo, procedeÉ de acordq com o dlsposto nô no l do presente arügo. No
ã- .ãnúarfo, dará-novámente lnÍdo ao procedlmento prevlsto no artgo 8o;
b) Se os Esbdos-membros não úegaieih a acordo, a $!ss!ó deddlná do reglsto, em
conformldade com o procedlmento prevlsto no arügo 19o Se for deddldo reglstar a




1. Qualquer Estado-membro pode alegar 
que deb<ou de se verlflcar o cumprlmento de um
,"qiiátó refertdo no ãáémo'oes espárRcàções e obrtgaÉe de-um produto agrícola ou de
ffi;â;;.timengao que beneflcte de um cerüfiedo de espedfiddade omunltarlo.2. O
ermão-r"rbro de que fala o no 1 apresentaÉ a sua alegafro ao Eshdo-membro em cau$.
rrt" AUro anallsara ireáàmaçao e lnformará o ouEo Estado-membro das suas conclusões e
das medldas tomadas.
3. Em caso de lnegularldads repeüdas e na lmposslbltldade de os Estados-membros em
ousa chegarem alcordo, deverá ser enÚada à Comlssão uma redamafro devldamente
fundamentada.
4. A Comlssão analsará a reclamação atnvés de consutb aos Estados-membros em questão.
Se for caso dlsso, a Comissão tomárá as medldas necessárlas de acordo oom o procedlmento
preústo no arügo 19o Estas poderão lnclulr a anulação do reglsto.
Artgo l1o
1. Quatquer Estado-membro pode, a pedldo de um agrupamento nele estabeleddo, 
pedlr uma
alter,açaô do cademo de especlflcações e obrigações'
2. A Comissão garante a publlcação do pedido de alteração e das referências do requerente
;r .-,1..í!,r., -rt-.---^-^ --:-f,l^..- 
l^..n^-,rÍ ^-TÍ-:§-'/T ^.,IT-:O-';^q..-i*ítEtÍ 
E'§1"2 1ÔnÔDô^OÔ 11 ^a '^^z
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no Jomal oflcial das comunldade Europelas. Aplicar-se-ão as disposições 
preüshs nos nos
2,3 e 4 do arügo 8o
As autorldades competentes dos Esbdos-membros tomarão as medldas 
necessárias para que
os prooutolãIe7ó, ããnrro*.doies queaplicam o cademo de espdficações e obrigações
alvo de r, ÉJíOo de altera6o seJam lnforrnados da publlcação.
3. No prazo de trêS meses a contar da data da publlcaso preü# no no 2, todos os
prooutorJeTã, trnrro*adores que aptlcam o cademo de espedffcações e obrlgações alvo
de um p"jrãâ a" .1i""çgo, podem fazer rraler o seu dlrelto de consevar o.cademo 
de




{ró esüverem estabelecidos, a qual a transmlürá á comlssão,
evenfu al mente acompanhad a dos seus comentários'
4. Se no prazo de quaEo meses a contar da dab da publicafro Prevl* no no 2 não for
nouncaaa à õr-rrrao nenhuma oposlção ou declaração em conformldade com o no 3, 
esta
tnscreverá no iárrto prevlsto no àrugó 3o a alGraçãô sollclbda e publlca-la-á no Jomal
Oflclal das Comunldads EuroPelas'
5. Se for noüflcada à Comlssão uma oposlso ou declaração em conformldade 
com o no 3,.a
atteração nãã iãrá reglstada. Nesse crlso, o agrupamento requerente 
preüsto no no 1, pode
lntclar um pedldo para um novo certflcado deespeclficldadg em conformldade 
com o
procedlmento preústo nos arügos 7o a 90
:. i.: -'drtgol2o ': : '"
.,......,,'..AComlssãopodedeflnir,em.confgrmtdadecomoero-cÍlle$oilel'*:.l]:'t*no19o'um
, .:. : i. :. . símbolo .ãrinft-ario qre poO. conshr da rotulagem, apresenbÉo e 
pubtiddade dos .
produtos üliji:il;;;'íãdd;; ãÍmêrittaosiue Éoüuam éiüfl cado omunltárto de
,especmcúãáãàm ããnrorníldade com o dlsposto no presente regulamento..
Arügo 13o
1. A parür da dab de publlcaÉo prevl:ta !9 n"- llo arugo 9o, o nome referldo no artigo 5o'. assoaaoo J mãnÉã iérerrau no nb r do ardgo.lSe e, sê for caso dtsso, ao sÍmbolo
comunltárlo referldo no arügo 12o, flará reservaqo ao produto agrícola ou. ao 
género
attmentíaó1onáponaente áo cademo de espclflcaçôe e obriga@e publledo'
2. Em denogaÉo do dlsposto no no 1, o nome apenas ficaÉ reervado ao 
produto agrÍcola 
.
ou ao géne-óãllmentído.ooopúd"Át" "o 
cademo de especlflcações e obrlgações publlcado
nos squlnte c:tsos:
a) se o agrupamento o üver requerido por ocaslão do pedldo de reglsto;
b) se não rsultar do processo referldo no- no 2, alÍnea b), do arugo 
go que e§se nome é
ugl2"ao á"ãla, 1ggí, 
"ãió'io 
e economlGmente slgnlflcattuo para produtos agrícolas ou
géneros allmentíclos semelhantes!
Arügo 14o
1. Os Estados.membros dlllgendarão pr que, o mals Erdar sels mess após a dab de
entada em vlgor do presente reóufamento, "gju. 
«ladas estruturas de conÚolo, cuja função
conslsürá em iaranui que os púutos agrícolas e_géneros allmenÚdos 
que pos$am um
ceruncadLêãip""lnab.ae úuíaçam a-s condlçõé formuladas no cademo de especlflcaÉes
e obrlgações.
2. uma *Euura de controlo pode lnclulr um ou várlos servlços de conÚgto deslgnados e/ou
"rg"nlr,;Ii;rãaosãutórrzaáor 
para o efelto pelo Eshdo-membro. os Eshdos-membros
enUarao'á-órrr"ao as ilsbs de servlços e/ou organlsmos aprovados, bem como 
as
ropourariã.áãien.rur. A Comtssão publlcará esses dados no Jomal ofldal das
Comunldades EuroPelas'
.3.osseMçosdecontrotodeslgnadose/gqogorganlsmosprivadosaprovadosdeverão
oferecer il;;d;ààuadas ãe ou1eaiuoade e lmpardalldade em relafro aos produtores e
transtoníadores sob o seu controlo e dlspor permanentemente dos 
perltos e recursos
no.*eriJr ffi h*; a cabo ui operço'"s d'e controlo dos produtos agícolas e géneros
attmentíclã-s ãr" uãnãnàem de um ceruflcado de espedfiddade comunltárlo.
se uma estrufura de controlo uuliza os seruiços de outro organismo 
para reallzar
oetermlnãJosãonrotos, este deverá oferecer garanüas ldênticas. os serulços 
de conüolo
deslgnados e/ou organisror pri*dos aprovadós conünuarão, todaÚa, a ser responsávels
perante o Estado-membro por todos os conkolos'
A partir de I de Janelro de 1998, os organismos privados deverão preencher os requisitos
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esüpulados na norma EN 45011 de 26 de Junho de 1989, para poderem ser aprovados pelos
Eshdos-membros para efeltos de o<ecução do presente regulamento.
4. Um servlço de controlo designado e/ou um organlsmo prlvado de um Estado-membro
tomaÉ as medldas necessárlas para assegurar o cumprimento do presente regulamento se
verlflor que um produto agrícola ou género allmentíclo com certiflcado de espelficldade
emiüdo pelo seu Estado-membro não saüsFaz as condlções do cademo de espedficaçõe e
obrlga$es. Informará o Estado-membro das medidas tomadas no exercíclo dos seus
congolos, Todas as decisões tomadas devem ser noüflcadas às partes lnteressadas.
5. Um Estado-membro deve reürar a aprovafro a um organismo de controlo quando as
condlções referldas nos nos 2 e 3 delrcrem de ser preenchldas. Do facto lnformará a
Comlssão, que publlcará no Jomal Ofldal das Comunldades Europelas uma llsta revista dos
organlsmos aprovados.
6. Os Esbdos-membros adoptarão as medldas necessárias para assegurarem qqe um
produtor que resplte as dlsposl$es do presente regulamento tenha acesso ao slstema de
controlo.
7. Os ostos maslonados petos conbotos preüstos no presente regulamento seÉo suportados
pelos utlllzadores do cerüflcado de espdflddade.
Arügo 15o
1. Apenas podem ser uütlzados pelos produtores que respeltem os cademos de especlflcações
'e obrlgaSes reglstados: .,',t:' : .. - .1'
- sob resenra do dlsposto no no 2 do arügo 13o; o nome reglshdo. . , I..; '"',. ... :
2. Os produtores, lndulndo os que pertencern ao agrupamento que üver lnldalmente
apresenhdo o pedldo, que uüllzem pela prirnelra vez depols do reglsto, un nome reservado
segundo o dlsposto nos nos I ou 2 do arügo 13o, deverão noüflcar oportunamente ur-n
servtço ou uti organlsmo de conbolo deslgnado do Estado=membro em que se encontrem
estabeleddos.
3. O segço ou o organlsmo de controlo deslgnado deverá cerüflcar-se de que o produto
respelb os elementos publlcados ants de o produto ser colocado no meredo.
Arügo 160
Sem preJuízo do dlsposto em aordos'lntemaclonals, o presente regulamento apllca-se aos
produtos agrícolas ou aos géneros allmenfdos provenlentes de um paístercelro, desde que:
- o país tercetro possa fomecer garanüas ldênüos ou equlvalente às referldas nos altgos 40
ê 60,
- edsta no país tercelro em causr um regime de controlo equlvalente ao referldo no arügo
L40,
- o paÍs tercetro em clusa esteJa dlsposto a conceder uma protecfro equlvalente à odstente
na Comunldade aos produtos agrícolas ou aos géneros allmentÍdos conepondentes que
seJam provenlentes da Comunldade e benefldem de um cerüflcado mmunltário de
especlflcldade.
Arügo 17o
1. Os Estados-membros adoptarão as medldas necessárlas pam assegurar a protecfro
jurídlca contra qualquer uüllzaÉo abuslva ou fraudulenE, da men$o referlda no no 1 do
arügo 15o e, se for caso dlsso, do símbolo comunltárlo referldo no arügo 12o, bem como
conta qualquer lmlbção dos nomes reglshdos e reserrrados em conformldade om o
disposto no arügo 13o2. Os nomes reglstados deverão ser protegldos conúa qualsquer
práticas susceptívels de lnduzlr o púbÍlco em ero, lndulndo deslgnadamente práüos que
sugiram que o produto agícola ou género alimentÍclo está cobeÊo por um cerüflcado de
nahrreza específica emlüdo pela Comunldade.
3. Os Estados-membros lnformarão a Comlssão e os demals Estados-membros das medldas
adopbdas.
Arügo 18o
Os Estados-membros tomarão todas as medldas adequadas para que as denomlnações de
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reservados em conformldade com o dlsposto no no 2 do arügo 13o
Arügo 19o
A Comlssão será asslffda por um comité composto por represenhntes dos Estados-membros
e presldido pelo representante da Comlssão.
O representante da Comissão submeterá à apreciação do comlté um proJecto das medidas a
tomar. O comlté emlürá o seu parecer sobre esse projecto num pÊzo que o presidente pode
fuor em função da urgêncla da questão ern cau$r. O parecer será emiüdo por malorla, nos
termos previstos no no 2 do artgo lzl8o do Tratado para a adopfro das declsões que o
Consetho é chamado a tomar sob proposb da Cornlssão. Nas vobções no selo do comlté, os
votos dos representantes dos Esbdos-mernbros estão suJeltos à pondera$o definlda no
mesmo arügo. O preldente não parüclpa na vohSo.
A Comlssão adoptará as medldas proJectadas desde que sejam conforms com o parecer do
comlté.
Se as medldas proJectadas não forem conformes com o parecer do comlté ou na ausênda de
parecer a Comlssão submeterá sem demora ao Conselho uma proposta relaüva às medldas a
tomar. O Conselho dellberaÉ por malorla quallflcada.
Se, no termo de um prazo de úê5 mees a conbr da dab em que o assunto fol submeüdo à
apreclação do Conselho, este alnda não Uver dellberado, a Comlssão adoptará as medldas'
proposbs.
Arügo 20o : -
As norm,ãs de o<ecuçãô do preserite regulamentó' serão adopbdas segundo o procdlniento
preüsto no arügo 19o :- .r: : r! .:-;r'.' :' " ' ':' -i" .'
Arügo 21o .;i,-...:"
DenFo de um prazo de clnco anos a conbr da dab de entada em vlgor do pr.eente
iegulamento, a Gomlssão apresenbrá ao Conselho um relatórlo sobre a apllcação do presente
regulamento, acompanhado, * for caso dlsso, de propostas adequadas. . '
Este retatórlo referlrá especlftcamente as consequêndas da aptlcafro dos arügos 9o e 13o
Arfrgo22o
O presente regulamento enba em ügor doze mses após a sua publlcação no Jomal Ofldal
das Comuntdaãe Europelas.
O presente regulamento é obrlgatórlo em todos os seus elementos e dlreclamente apllcável
em todos os Esbdos-membros.
Feito em Bnxelas, em 14 de Julho de 1992.Pelo Conselho
O Presldente
J" GUMMER
(1) JO no C 30 de 6. 2. 1991, P. 4 e
JO no C 7t de20.3. L992,p. t4.
(2) JO no C 326 de 16. 12. 1991, P. 40,
(3) JO no C 40 de 17. 2. t992,P.3.
(4) JO no C294 de22.11. 1989, P. 1.
(5) JO no L 33 de8.2,-1979, P. 1. Dlrecüna com a úlüma redacfro que lhe fol dada pela
Direcdra gtl7zlC;EE (JO no L42 de 15. 2. 1991, p.27).
(6) JO no L 109 de 26. 4. 1983, p. 8. Dlrectlva com a úlüma redac$o que lhe fol dada pela
Declsão 9Ol230lCÊE (JO no L 128 de 18. 5. 1990, P. 15).
(7) Ver páglna 1 do presente Jomal Ofldal.
AND(O
Géneros allmentídos prevlstos no no 1 do arügo 1o
- C.erueJa
- Chocolate e ouhas preparações allmenEres que contenham cacau
- Produtos de confeltaria, padarla, pastelarla ou da lndústrla de bolachas e biscoltos
- Massas alimentídas, mesmo massas cozidas ou recheadas
- Pratos compostos
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- Molhos condimentosos preparados
- Sopas ou caldos
- Bebldas à base de exbactos de plantas
- Gelados e sorvetes
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Regulamento (CE) n.o 17812002 do Parlamento Europeu e do Conselho
de 28 de Janelro de 2002
que determina os princípios e normas gerals da legislação allmentar, crla a Autoridade
Europeia para a Segurança dos Alimentos e esbbelece procedimentos em matéria de
segurança dos géneros ali mentícios
Visuallzação blllngue : G DA DE EL EN ES ET FI FR HU IT LT LV MT NL PL PT SK SL Sí
1-t l\a l-t\t\t
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O PARI.AMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,
Tendo em conb o Tratado que instlfui a Cornunldade Europeia e, nomeadamente, os
seus artigos 37.o,95,o e 133.o e o n.o 4, alínea b), do seu arügo 152.o,
Tendo em conta a proposb da Comissão(l),
Tendo em conb o parecer do Gomlté Económico e Sodal(2),
Tendo em conta o parecer do Comité das Reglôes(3),
Dellberando nos termos do arügo 251.o do Tratado(4),
Conslderando o seguinte:
(1) A tlwe drculafro de géneros allmentídos seguros e sãos consfltul um aspecto
essencial do meredo lntemo, contrlbulndo signlflcaümmente para a saúde e o bem-
estar dos ddadãos e para os seus lnteresses sodals e económlcos.
(2) Deve ser assegurado um elevado nível de protec$o da vlda e da saúde humanas
na reallzaÉo das polfficas mmunltárlas.
(3) A lfwe drottação de géneros allmentídos e de allmentos para anlmals na
tlomunldade só pode ser alcançada se os requlsitos de segurança dos géneros
allmentídos e dos allmentos para anlmais não dlferirem de forma slgniflcaüva entre os
Estados-Membros.
(4) bdstem dlferenças importantes enEe as legislaÉes allmenbres dos Estados-'
Membros no que dlz respelto aos conceltos, princíptos e procdlmentos. Quando os
EsEdos-Membros tomam medldas que regem os géneros allmentídos, bls dlferenças
podem lmpedlr a sua llvre drcula$o, criar condlções de deslgualdade da concorrênda
e afectar, asslm, dlrectamente o fundonamento do mercado lntemo.
(5) Gonsequentemente, é necesárlo aproÍmar esses concettos, prlncíplos e
procedlmentos, de modo a que consdtuam uma base comum para as medldas que
iegem os géneros allmentídos e os altmentos para anlmals tomadas a nível dos
Esfidos-Membros e da Comunldade. Todavla, é predso prever um plitz o suffdente
para a adapbso de qualsquer dlsposlçõs que enbem em confll'b na leglslação
vlgente, a nível bnto nadonal como cornunltárlo, e esdpular que, na pendênda dessa
adapbÉo, a leglslação perünente deverá ser apllcada à luz dos prlncíplos
estabelecldos no presente regulamento
(6) A água é lngerlda, dlrecta ou lndlrcctamente, como os outros géneros allmentídos,
àirtrtOúnao asslm para a o«poslfro global do consumldor às substândas lngerldas,
lnclulndo contamlnants químios e mlcrobio!óglcos. Todavla, uma vez que a
qualldade da água desünada ao @nsuÍno humano Já se enmntra reglda pelas
ólrggtvas EO|T|E|CEE(§) e 98/83/CE(6) do Conselho, basta conslderar a água do
ponto de üsb dos Ilmlares de conformldade referldos no arügo 6.o dessa úlüma
dlrecüva.
(7) No conto<to da Ieglslação allmenhr, é convenlente lndulr requlsltos relaüvos aos
allmentos para anlmals, lnclulndo à sua produção e uüllzaÉo sempre que se desünem
a anlmals prodúores de géneros allmentíclos, sem prejuízo dos requlsltos
semelhantes que têm sldo apllcados até à data e que serão apllodos no futuro na
leglslação retaüva aos allmentos para anlmals aplicável a todos eles, lndulndo os
anlmals de esümação.
(8) A Comunldade optou por um elevado nível de protec$o da saúde como princíplo
àá= . elaboração da teglslação altmentar, que apllca de forma não dlscrlmlnatórla,
quer se trate de géneros allmentídos ou de allmentos para anlmals, comerdallzados
no mercado lntemo ou lntemadonalmente.
(9) É necessário garantlr que os consurnldores, as ouFas partes lnteressadas e os
parceiros comerdais tenham conflança nos processos de tomada de declsões
subJacentes à legislação allmentar, na sua base dentífica e nas estlturas e
lndependêncla das institulções que protegem a saúde e ouúos lnteresses.
(10) A o<periência demonstrou a necessldade de serem tomadas medidas desHnadas .l
"....,-L.a. I I ^---^-^ ^-- :-a I t^-,n^-,/r\T^+:^^ á^o.'^1-n1a<^<.^^9.1^..r--â,-12^+-a1a<n<.^^ 9. 11 ^2 
nA Á
PárynaWeb 5 de39
a garantlr que não seJam mlocados no mercado géneros allmentícios não seguros e
que existam sistemas para ldenüf icar e resolver problemas de segurang dos géneros
allmentícios, a fim de assegurar o funcionamento conecto do meredo lntemo e
proteger a saúde humana. Deverão ser abordadas as msmas questões no que se
refere à segurança dos alimentos para anlmals.
(11) No intuito de se adophr uma abordagern suficientemente abrangente e lntegrada
da segurança dos géneros allmentídos, é necesárlo deflnlr a leglslação allmenbr no
senüdo lato por forma a abranger um vasto leque de disposições com lmpacto dlrecto
ou lndlrecto na segumnça dos géneros allmentídos e dos allmentos para anlmals,
lnclulndo dlsposlçõs sobre materlais e arügos em conEcto com os géneros
allmentídos, allmentos para anlmals e ouFos lnsumos agrí:olas ao nível da produção
primárla.
(12) A flm de garanür a segurança dos géneros allmentÍclos, é necessário conslderar
todos os aspectos da cadela alimenbr na sua conünuldade, desde a produfro
primária e a produção de allmentos para anlrnals até à venda ou fomedmento de
géneros allmentídos ao consumldor, uma vez que cada elemento pode ter um lmpacto
ptendal na segurcnça dos géneros allmentíclos.
(13) A o<periênda demonstrou que, por ste moüvo, se toma necessárlo tomar em
conslderação a produÉq o fabrlco, o tansporte e a dlsffibulção dos allmentos
desünados aos anlmals produtores de géneros allmentíclos, lndulndo a produfro de
anlmats susceptÍvels de seMr de alimentos ern explorações plscícolas, uma vez que a
conbmlnação lnvoluntárla ou dellberada de allmentos para anlmals, a sua adulteraSo
e as práües'fraudulentas ou outras.práUcas lnconectas com els.relaclonadas pdem
ter um lmpacto dlrecto ou lndlrecto na segunnça dos géneros allmentÍdos.
(14) Peto mesmo moüvo, toma-se necessárlo tomar em conslderação outras práües e
Insumos agrícolas ao nfuel da produção prlmárla e os seus efeltos potendals na
segurança global dos géneros allmentÍdos.
(fD A cono<ão em rede de laboratórlos de o<celênda, a nfuel reglonal e/ou
lnteneglonal, com o obJecüvo de asegurar um conüolo conÚnuo da segurança dos
géneros altmentídos, pderá desempenhar um papel lmporbnte na prevenção de
potenclals rlscos para a sa úde dos ddadãos.
(16) As mdldas adoptadas pelos Estados-Membrcs e pela Comunldade para reger os
géneros allmentídos e os allmentos para anlrnals devem geralmente basear-se numa
anállse dos rlscos, o<cepto quando bl não for adequado às drcunstândas ou à
natureza da medlda. O recurso à anállse dos rlscos antes da adopção de bls medldas
deve aJudar a evlhr o§ obstáculos lnJusüflcados à llwe clrculação dos géneros
allmentídos.
(17) Sempre que a leglslação allmenbr se desüne a rcduzlr, ellmlnar ou eühr um
rlsco para a saúde, as tr& componente lnterllgadas da anállse dos rlscos - avallaSo,
gestão e comunlcação dos rlscos - consütuem uma metodologla slstemáüca para a
determlnação de medldas eflcazes, propordonadas e orlentadas ou de outas acções
desünadas a proteger a saúde.
(18) Pan que odsta conflança na base denlflca da leglslação allmenbr, as avallaçõe
dos rlscos devem ser efectuadas de forma lndependentg objectiva e Eansparente e
baseadas nas lnformações e nos dados dentíffcos dlsponívels.
(19) Reconhece-se que a avallação clentíflca dos rlscos não pode, por sl só, em alguns
casos, fomecer todas as lnform ações em que se deve basear uma declsão em matérla
de gestão dos rlscos e que devem leglümamente ser Udos em conb oubos fiactores
pertinentes, indulndo factores soclals, económlcos, tadidonals, éücos e amblentals,
assim como a vlabilldade dos controlos.
(20) Tem sldo lnvoado o prlncíplo da precaução para assegumr a prot@o da saúde
na Comunldade, dando asslm origem a obstáculos à llwe drculação de géneros
allmentíclos ou de allmentos para anlrnals. Toma-se, pols, necessárlo adophr uma
base unlforme em toda a Comunldade para o recurso a este prlncíplo.
(21) Nas clrcunstâncias especílícas em que o<ista um rlsco para a úda ou a saúde,
mas persistam lncertezas científicas, o princíplo da precau$o constitul um mecanlsmo
^--:-Ll I ^-- n ^-- rÀÍ^+: ^^ J ^o-.^l-i n 4 tr ct6'. ^- o.1 ^- 
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que permlte determlnar medidas de gestão dos rlscos ou outras acções, a flm de
ass{urar o elevado nível de protecção da saúde por que se optou na Comunldade.
(22) Asegumnça dos géneros alimentídos e a defesa dos lnteresses dos
àonlumtdôres consHtuem uma preocupação crecente para os ddadãos, as
organlzaçõs não govemamenhls, as assodações profissionals, os parcelros
comerdals tntemadonals e as organlzações comerdals. E necessárlo as§egurar a
conflança dos consumldores e dos parcelros comercials atraves de uma formulafro
aberta é fansparente da leglslação allmenhr e da adopção, por parte das autorldades
públlcas, de medldas adequadas para informar a população, sempre que odshm
h.rndamentos legíümos de suspelh de que um género alimentíclo possa consütulr um
risco para a saúde.
(23) São de prtmordlal lmportânda a seguEnça e a conflança dos consumldore, tanto
àa ômunldade Europela como nos países tercelros. A Comunldade é um actor de
prlmelro plano no comérdo mundlal no sector allmentar e no sector dos allmentos
para anlmals e, n6te conto<tq celebrou acordos comerdals lntemaclonals, contrlbul
irara o deenvoMmento de normas lntemadonals em apolo da leglslação allmenbr e
âefende os prlncÍplos do comérdo llwe de géneros allmentÍdos seguros e sãos e de
alimentos para anlmals Seguros, de f orma não dls«lmlnatória, sgulndo práücas
comerdals éücas e leals.
eq É necessário assegurar que os géneros allmentídos e os allmentos paraanlmals
àxúrtaaos ou rexporhdos da @munldade ohdeçam à leglslaÉo comunltárla ou
aop reqqtsJtos eshbeleddos pelo país Importador. Noutras clrcunstândas, os géneros
alimentíaos:e osalimentos pãra anlmais só @erão ser o<porbdos ou reexpotbtlos.'
62tso o país lmportador tenha dado o seu acordo e>Çreso. Todavla, é necesárlo
assggutar que, mesmo oom o acordo do país lmportador, não seJam o<porbdos nem
reo<por6dos §éneros allmentídos p§udldals para a saúde ou allmentos para anlmals
que não seJam seguros.
(25) É necssárlo etabelecer os prlncíplos gerais em que deve assenEr o aomérdo de
àenãros allmentídos e de allmentos para anlmals, bem como os obJecdvos e 
prlncípios
ãa contrlbulção da Comunldade para o deenvolvlmento de normas Intemadonals e
acordos comerdals.
(26) Alguns Estados-Membros adopbram leglslafro horlzontal em matérla de
àeglraãça dos géneros allmentÍdos, lmpondo, em epeclal, a obrlgação gerat de os
operaOoies económlcos comerclallzarem apenas géneros allmentídos seguros. No
enUntoi esse Esbdos-Membros apllcam dlferente crltérlos báslos para determlnar
se um género allmentíclo é seguro. Estas abordagens dlversas e a ausênda de
teglslaéo horlzontal nos ouEos Eshdos-Membros são susceptívels de crlar obstácttlos
aõconiérAo de géneros allmentÍdos, podendo também surglr obstáotos ao comérdo
de allmentos para anlmals.
QD É, pls, necessário eshbelecer requlsltos gerals para que apenas seJam
àlócaaos no mercado géneros allmentídos e allmentos para anlmals seguros, a flm
de garantlr que fundone ef,cazmente o mercado lntemo desses prcdutos.
(28) A o<perlênda demonstrou que o fundonamento do mercado lntemo no smtor
àllúen6r'ou no sector dos allmentos pan anlmals pode ffcar compromeüdo se for
lmpossfueldetetar a orlgem dos géneros allmentídos e dos alimentos para anlmals.
poi consegulnte, é necessárlo stabelecer um slstema o<ausüvo de rastreabilldade nas
empresas do sector atlmentar e do sector dos allmentos para anlmals, de modo a
posslblllhr reüradas do meredo de forma orlentada e predsa, ou a lnformar os
consumtdores ou os fundonárlos responsavels pelos conEolos, evlhndo'se asslm a
eventualldade de pertr.rrbaSes desnecesárlas mals lmporbntes em caso de
problemas com a segurança dos géneros allmentídos.
e» É necessárlo assegurar que as empresas do sector all mentar e do sector dos
àllmentos para anlmals, lnclulndo os lrnporbdores, esteJam em condjções de
ldenüflcar, pelo menos, a empresa que fomeceu os géneros allmentíclos, os allmentos
para anlmais, os anlmals ou as substândas que podem ser lncorporadas num género
alimentíclo ou num allmento para anlmais, a flm de garantlr que, em caso de
lnquéritq a rastreabilldade possa ser assegurada em todas as fases.
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(30) Os operadores das empresas do sector alimenhr são os mais aptos a conceber
úm-slstema seguro de fomecimento de géneros allmentíclos e a garantlr que os
géneros atimentícios que fomecem são seguros. Assim, devem ter a princlpal
iesponsabllidade Jurídlca por garanür a segurança dos géneros allmentídos. Embora
eXsta este píncÍplo em alguns Eshdos-Membros e em ceÊos domínlos da legislação
allmenEr, há outros domínlos em que tal não está o<plíclto ou em que a
responsabllidade é assumlda pelas autoridads competentes dos Estados-Membros,
atràve das actvidades de conbolo que efectuam. Estas dlsparldades são susceptívels
de o.iar obstáanlos ao omércio e dlstorções da conconênda enüe os operadores do
sector al i menbr dos dlferents Estados-Membros.
(31) Devem apllcar-se rqulsltos semelhantes aos alimentos para anlmais e aos
operadores do sector dos allmentos pam anlmals.
(32) A base dentíflca e técnica da leglslaÉo comunltária relaüva à segurang dos
!én-eros atimentíclos e dos allmentos para anlmals deve contrlbulr Para se alcangar um
áevado nível de protecção da saúde na Comunldade. Esb deve poder dlspor de apolo
clentíflco e técnlco lndependentg efldente e de elewda qualldade.
(33) Os aspectos dentÍflcos e técnicos relaclonados com a segurança dos géneros
ãllmentíaos e dos altmentos para anlmals etão a tomar-se cada vez mals lmportantes
e complo<os. A crlafro de uma Autorldade Europela para a Segurança dos Allmentos,
a segulr delgnada por "Autorldade', deve reforgr o actual slstema de apolo dentífico
e técnlco, quê rá não.se enconúa em condlções de responder às crecentes
solldbções.
(34) Em conformldade com os prlncíplos geráls da leglslação allmenhr, a Autorldade
àeve assumlr o papel de referênda denúflca lndependente na arallafro dos rlscos e,
ao hzâ!o, contrlbulr pam assegurar o bom fundonamento do mercado lntemo. Pode
ser chamada a formular parecers sobre questões dentíflcas contendosas, permlündo,
deste modo, que as lnsütr.rlções comunltárlas e os Estados-Membros tomem dedsõs
esclarcldas em matérla de gestão dos rlscos a flm de garanür a segurang dos
géneros allmentídos e dos allmentos pary anlmals, g\rlbndo ao m§mo tempo a
fiagmenAção do mercado lntemo aüavê da adopção de medldas gue olem
oUíácutoimjusüflcados ou desncessárlos à llwe drcula$o dos géneros allmentídos
e dos allmentos Para anlmals.
(35) A flm de aumenbr a conflança dos conzumldores, a Autorldade deve ser uma
ion[e dentífica lndependente de parecer, lnfornação e omunlcação dos rlsccs.
Todavla, para lncrem"nàt. coeiênaa enúe as nrnçfis de avallaçãq geitÊio e
comunlcação dos rlscos, é nêcessárlo reforçr a rela$o enüe os avalladores e os
gestores dos rlscos.
(36) A Autorldade deve fomecer um ponto de Msta denlfico lndependente e
àOángente sobre a s€urança e outros aspectos da toblldade das cadelas allmentar e
dos atÍmentos para anlmals, o que lmpllca que lhe seJam aülbuídas amplas
responsabllldades. Nestas lncluem-se qustões com lmpacto dlrecto ou lndlrecto na
segupnça das adelas allmenhr e dos allmentos para anlmals, a saúde e o bem-eshr
anlmal, ásdm como a fltossanldade. Todavla, é necessárlo assegunr que a Autorldade
se concenge na segumnça dos géneros allmentídos, devendo as suas atrlbulções no
que dlz repelto às questões no domÍnlo da saúde e do bem-eshr anlmal e da
fitossanldade que não esteJam reladonadas com a segurança da cadela allmentar
llmibr-se ao fomedmento de pareceres dentÍflcos. As aHbulçõe da Autoridade
devem Embém lnclulr o fomectmento de pareceres dentÍflcos e de apolo clentíflco e
técnlco em matérla de nutrlção humana, em relaSo mm a leglslafro comunltária, e
assistêncla à Comlssão, a seu pedldo, no domínio da comunlca$o reladonada com
programas comunltárlos de saúde.
(37) Uma vez que atguns produtos permlüdos nos termos da leglslaÉo allmenbr,
éomo os pesticldas ou os adlüvos nos allmentos para anlmais, podem envolver rlscos
para o amblente ou a segurança dos trabalhadores, alguns aspectos ambienbls e da
protecção dos babalhadores devem Ernbém ser avallados pela Autorldade em
conformidade com a leglslação perHnente.
(38) A flm de evibr a dupllcaÉo de avaliações científicas e de pareceres clentíficos
1 n -- ÀÍ^.-:^^ .;t;o-+^t-^r?ô<^<.^- 9-t^--+9.1:^t a1n<^<.^- 9, 11 ^2 
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conexos sobre organismos geneücamente mo diflcados, a Autorldade deve também
fomecer pareceres clentíficos sobre produtos que não sejam géneros allmentíclos nem
allmentos para anlmals relado nados com OGM, como definidos na Dlrectlva
200U18/CE(7) e sem prejuízo dos procedlmentos aí eshbeleddos.
(39) Atraves da presta$o de apolo em questões dentíflcas, a Autorldade deve
mntribulr para o pape! da C.omunldade e dos Estados-Membros na elaboração e no
eshbelecimento de normas lntemacionals em matéria de segurança dos géneros
allmentítrlos, asslm como de acordos comerdals.
(40) É essendat que as lnsüh.rlções comunitárias, os cldadãos e as partes lnteresadas
conflem na Aúoridade. Por este moüvo, é fundamenbl garanür a sua lndependênda,
uma elevada qualldade dentíflca, üansparêncla e eflcáda, sendo bmbém
lndlspensável a cooperafro com os EsEdos-Membros.
(41) Para o efelto, o Conselho de Admlnlshação deve ser constltuído de modo a
assegurar o mals elemdo nÍvel de competêncla, um \rasto leque de onhedmentos
especlallzados, por o(emplo, no domÍnlo da gestão e da admlnlstrafro públlca, e a
mats ampla dlstrlbulção geográffca possível dentro da União. Tal deve ser fadlitado
ahave da rotação dos dlferentes países de origem dos membros do Conselho de
AdmlnlstraÉo, sem que nenhum lugar seJa reservado a naclonals de um Eshdo-
Membro específico.
(42) AAutortdade dore dlspor de melos para levar a cabo todas as tarefas necessárlas
ao desempenho das suas atribulções.
(43) O Conselho de Admlnlstração deve dlspor dos poderes necessárlos para
ehbetecer o orçamento, verlflcar a sua o(ecução, elaborar o rqulamento lntemo,
aprovar a regulamentação flnancetra, deslgnar membros para o Comlté CXentífico e os
palnéls dentíflcos e nomear o Dlrector Executlvo.
(,+4) Para pder fundonar eficazmente, a Autorldade deve cooperar estrelbmente
com os organlsmos competente dos Estados-Membros. Deve ser crlado um Fórum
Consultlvo para aconselhar o Dlrector Execuüvq consührlr um meenlsmo de
lntercâmblo de lnformações e assegurar uma estrelb coopenÉq em espedal no que
respelb ao slstema de olação de rcdes. A cooperação e uma boca de lnformações
adequada devem bmbém mlnlmlzar a eventualldade de pareceres dentíflcos
dlvergentes.
(45) A Autorldade deve passar a desempenhar o papel dos Comltés Gentíficos da
ôársao na formula$o de parreres científlos ào'resgtvo domÍnlo de
, competênda. É neessárla uma reorganlza$o dos comlt§ por forma a garantlr uma
malor oerênda dentífica em relação à cadela allmentar e para lhes permlür trabalhar
mals effcazmente. Devem, portanto, ser slados um Comlté Clentín@ e palnéis
clenüficos permanentes no âmblto da Autorldade para formularem bls pareceres.
(46) A flm de garanür a sua lndependênda, os membros do Comlté Oentífico e dos
palnéls dentíflcos devem ser denüshs lndependentes, recrutados com base em
concursos públlcos.
(47) O papel da Autorldade enquanto referênda dentíflca lndependente lmpllca que
possam ser solldbdos pareceres dentíflcos não só pela Comlssão, mas bmbém pelo
Parlamento Europeu e pelos Estados-Membros. A flm de assegurar a fadlldade de
gestão e a coerênda do prccesso relaüvo aos pareceres dentíffcos, a Autorldade deve
poder recusar ou alterar um pedldo, fornecendo as respecüvasJustlflcações e com
base em critérlos prédetermlnados. Devem lgualmente ser tomadas medldas que
contrlbuam para eütar pareceres clentíflcos dlvergente mas, @so surJam,
provenlente de dlversos organlsmos dentíflcos, devem odsür processos que
permlbm resolver a dlvergênda ou fornecer aos gestores de riscos uma base
tansparente de informação dentíflca.
(48) A Autoridade deve hmbém poder encomendar os estudos dentíflcos necessários
ao cumpímento das suas obrigações, assegurando ao mesmo tempo que as relações
por ela eshbelecldas com a Comlssão e os Estados-Membros evitem a dupllcação de
esforços, o que deverá ser felto de fonna aberta e transparente, devendo a
Autorldade ter em conta os conheclmentos espedallzados e as estuturas existentes
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na Comunldade.
(49) A falh de um sistema eficaz de recolha e análise, a nÍvel comuniÉdq de dados
àUre a cadela allmenbr é reconhecida como uma falha fundamental. Deve, poftanto,
ser slado um sistema de recolha e análise dos dados pertinentes nos domínlos
ãU"rtór peta Autoídade, sob a forma de uma rede por ela coordenada. É necessário
reelomlnar as redes comunitárlas de recolha de dados já o<lstentes nos domínlos
cobertos pela Autoridade.
(50) Uma melhor ldenüflca$o dos rlscos emergentes pode, a longo prazo,.consühllr
ü. lrporUnte lnstnrmentode prevenção à dlsposlção dos Estados-Membrbs e da
Comuntdade no o<ercíclo das suas potíücas. É, portanto, necessárlo atrlbulr à
Autorldade uma tarefa de antrclpaÉo na recotha de lnformaçõs, no o<ercído da
úgllânda e na presbção de avaliações e lnformações sobre os rlscos emergents,
com üsta à sua Prevenção.
(51) A olaçfio da Autoídade deve permlür aos Estados-Membros partdparem mals
estrelbmente nos processos dentíflcos. Para o efelto, é necessárlo que o<lsta uma
Ínüma cooperação enÚe a Autorldade e os Estados-Membros, podendo aquela, em
especlal, abiUuú atgumas tarefas a organlsmos competentes detes úlümos.
(52) É predso assegurar o equllhrlo entre a necessldade de reconer a organlsmos
àaáonàts para lerrai a cabo tarefas por conta da Autorldade e a odgênda de_garantr,
para eféltos de coerênda globat, que essas brefas seJam efectuadas em confo rmldade
com os qltérlos para elas estabeleddos. Os procedlmentos e:<lstentes para a
atrlbulção de tarefas clenHflcas aos Estados-Mgmbros, em espedal no que respelb à
avallação de processos apreentados pela lndústrla PaF a-autorlzação de cerbs
substándas, produtos ou métodos, devem ser reexamlnados no prazo de um ano, a
ftm de ter em conta a crlação da Autorldade e as novas estruturas que propordona,
devendo os procedlmentos de avallafro conünuar a ser pelo menos tão rigorosos
como anterlormente.
(53) A Comlssão conünua a ser plenamente reponsável pela comunlcação- das
àáU.r de gstão dos rlscos, devendo, por consegulnte, odsür um lntercâmblo de
lnformação a?equado enEe a Autorldade e a Comlssão. É também necessárla uma
estrelta tooperação enb.e a Autorldade, a @rnlssão e os Eshdos-Membros para
assegurar a coerêncla do conJunto do prccesso de comunlcação.
(54) A lndependêncla da Autorldade e o seu papel na lnformação dos ddadãos
mfírcr, qúe possa frzer comunlcações autónomas nos domínlos da suacompetência,
a fim de fómecer lnforma$es obJmtlvas, flávels e fiadlmente compreensívels.
(5D É necessárla uma coop rafro adquada «1m os Estados-Membros e ou$as
àarÉe lnteresadas no domínto especÍffco das campanhas de lnformafro públlca 
para
ter em conta evenhJals parâmetros rqlonals e conelações cgm as polfues de saúde.
(56) Pan além dos prlncÍplos de fundonamento baseados na lndependênda e na
üansparênAa, a Autorldade deve ser uma organlzafro aberta a @nbctos com oS
consumldores e outros grupos lnteressados.
(57) A Autorldade deve ser financlada pelo orçamento geral da Unlão Europela. No
ànbnto, à luz da o<perlênda adqulrlda, em espedal no que rep{E ao tabmento de
processôs de auitoriiação apresentados pela lndústrla, no pr;zo de t.& anos'após a
ânmda em vlgor do presente regulamento, deve ser o<amlnada a posslbllldade de.
cobrar taxas. ó processo orçamenEl da Comunldade permanece apllcável no que. dlz
respelto a todas as subvenções a cargo do orçamento geral da Unlão Europela. Além
dlsso, a audltorla das conhs deve ser reallzada pelo Tribunal de Contas.
(58) É necessárlo permlür a partlclpafio de países europeus não membros da União
Êurôpela e que tenham celebrado acordos que os obrlguem a transpor e a apllcar o
aceryo comunltárlo no domínlo regldo pelo presente rqulamento.
(59) bdste Já um slstema de alerta rápido no quadro da Dlrecüva 92l59lGE do
ôqáselho, de 29 de Junho de 1992, relativa à segurang geral dos produtos(8). O
âmbito de apllcação do slstema exlstente lnclul géneros allmentídos e produtos
indusfulals, mas não alimentos para animais. As recentes crlses alimentares
demonstraram a necessidade de crlar um slstema de alerta rápldo aperfeiçoãdo e
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alargado, que abranJa os géneros alimentídos e os alimentos para animais. Este
slstema reüsto deve ser gerido pela Comissão e lncluir como membros da rede os
Esbdos-Membros, a Comissão e a Autoridade. O slstema em quetão não deve
abranger as regras comunltárias de Roca ráplda de informações em caso de
emergênda radlológlca nos termos da Dedsão 87l600lEuratom do Conselho(9).
(60) Os recente incldentes reladonados com a segumnça dos géneros allmentídos
demonsffaram a necesldade de estabelecer medidas apropriadas em sltuações de
emergêncla que garantam que todos os géneros allmentídos, qualquer que seJa o seu
üpo ou orlgem, e todos os allmentos para animals seJam submetdos a medldas
comuns, em c;tso de rlsco grave para a saúde humana, a saúde anlmal ou o amblente.
Este üpo de abordagem abrangente das medldas de emergênda em matérla de
segurança dos géneros allmentídos deve permiür que se tomem medidas eflcazes e se
evltem dlsparldades artlfldals no tatamento de um risco gnve reladonado com
géneros allmentídos ou allmentos para anlmals.
(61) As recents crlse allmenbres demonstraram alnda o lnteresse de a Comlssão
dlspor de procedimentos mals rápldos e conectamente adaptados à gestão de crlss.
Esses procedlmentos organlzadonals devem permlür methorar a coordena$o de ,
sforços e determlnar as medldas mals eficazes com base nas melhores Info rmaçõe
dentíficas. Por consegulnte, os procedlmentos revlstos devem ter em co nb as.
responsabllldades da Autorldade e prever a sua asslstênda dentíflca e técnlca, sob
forma de parecer, em @so de crlse allmentar.
(62) A flm de assegurar uma abordagem mals eflcaz e abrangente da cadela
á1mentar, deve ser lnsütuído um Comité da Cadela Allmentai e da Saúde Anlmal, que '
subsütulÉ o Comlté Veterinárlo Permanente, o Comlté Permanente dos Géneros
Allmentídos e o C.omité Permanente dos Allmentos para Anlmals. Consquentementg
devem ser revogadas as Dedsões 68/36UCEE(10), 69l4t4lCEE(LL) e7Ol372lCEE(12)
do Conselho. Pelo mesmo moüvo, o Comlté da Cadela AIImenhr e da Saúde Anlmal
subsütulrá também o Comlté Fltossanltárlo Permanente no que dlz respelto à sua
competênda (ao abrlgo das Dlrecüvas 7618951CÉE(13), 86l362lGE(L4),8613631CÉE
(tS),901«2ICEE(16) egtl4t4lCEE(l7) em rnatérla de produtos fltossanltárlos e de
ffxa@o de llmlte má{mos de resÍduos.
(63) As medldas necessárlas à o<ecução do preente regulamento serão aprovadas
nos termos da Ddsão t99914681CÉ do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que flxa
as regras de e»<ercÍdo das competêndas de o<ecução ablbuídas à Comlssão(l$).
(64) É necessárlo que os operadores dlsponham de um prazo sufidentê para se
adapbrem a alguns dos requlsltos etabelddos no presenb rqulamento e gue a
Autoridade Europela para a Segurang dos Allmentos lnlde as suas acüúdades em 1
de Janelro de 2002.
(65) É lmportante evlbr confusões enbe as atrlbulções da Autorldade e as da Agênda
Europela de Avallação dos Medlcamentos (AEAM) slada pelo Regulamento (CEE) n.o
2309193 do C.onselho(19). Por consegulnte, toma-se necessárlo esbbelmer que o
presente rqulamento não preJudlca as competêndas da AEAM, lndulndo as
conferidas pelo Regulamento (CEE) n.o 2377190 do Conselho, de 26 de Junho de
1990, que prevê um procsso comunltárlo para o esbbeledrnento de limltes má{mos
de resíduos de medlcamentos veterlnários nos géneros allmentídos de orlgem anlmal .
(20).
(66) Para a conseorção dos objectlvos fundamenbls do preente regulamento, é
necessárlo e convenlente prever a aproXmafro dos conceltos, prlncíplos e
procedlmentos que constituem a base comum da Ieglslação allmenEr na Comunldade
e crlar uma Autoridade Europela para a Segurança dos Allmentos. De acordo com o
prlncíplo da proporcionalldade preüsto no attgo 5.o do Tratado, o presente
regulamento não o<cede o necesárlo para aünglr esses obJecüvos,
ADOtrARAM O PRESENTE REGULAMENTO:
CAPÍTULO I
ÂMaro DE APucA$o E DEFINIçÕEs
Artigo 1.o
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Objectvo e âmblto de aPlicação
1. O presente regulamento prevê os fundamentos para garanHr um elevado nÍvel de
protecção da saúde humana e dos lntereses dos consumidores em relação aos
géneros allmentídos, tendo nomeadamente em conta a dlversidade da oferta de
géneros alimentíclos, lnclulndo produtos tradidonais, e assegurando, ao mesmo
iempq o funcionamento eflcaz do meredo intemo. Estrbelece prlncípiose
responsabllldades comuns, a maneira de assegurar uma sólida base científlca e
dlsposlções e procedlmentos organlzacionals effdentes para servlr de base à tomada
de dec,1sõgs em questões de segurança dos géneros allmentídos e dos allmentos para
anlmals.
2. Para efeitos do n.o 1, o presente regulamento esbbelee os prlncíplos gerals que
regem os géneros allmentíclos e os alimentos pam anlmals em geral e, em parüanlar,
a sua segurança a nível comunlÉrio e naciona!.
Insütul a Autorldade Europela para a Segurança dos Allmentos.
Esbbelece prmedtmentos pam questões corn lmpacto dlreto ou lndlrecto na
segurlnça dos géneros allmentÍdos e dos allrnentos para anlmals.
3. O presente regulamento apllca-se a todas as fases da produção, tansfOrmaÉo e
dlstribulÉo de géneros allmentídos e de allmentos para anlmals. Não se apllca à
produção prlmárla destlnada a uso domrásüco, nem à preparação, manlpulação e
armazênagem domésücas de géneros atimentídos para consumo prlvado.
:
Artigo 2.o
Definl$o de "género allmentído'
Para efeltos do presente regulamento, entende-se por "género allmentído" (ou
"allmento para consumo humano"), qualquer substânda ou produto, transformado,
parclalmente transformado ou não tmnsformado, desünado a ser lngerldo pelo ser
humano ou com razoávels probabllldades de o ser.
Este termo abrange bebldas, pasülhas elásücas e todas as substândas, lndulndo a
água, lntendonalmente lncorporadas nos géneros allmentídos durante o seu frbrlco,
preparagão ou h"tamento. A água está lnduída dentro dos llmlares de conformldade
referldos no arügo 6.o da Dlrecüva 98l83lCE, sem preJuízo dos requlsltos das
Dlrecdrras 80 17781 CEÊ. e 98/83/CE.
O termo não lndul:
a) allmentos para anlmals;
b) anlmals vlvos, a menos que seJam preparados para coloca@o no mercado pa6!
consumo humano;
c) plantas, antes da olheib;
d) medlcamentos, na acepção das Dlrectrras 65/65/CEE(21) e 92l73lCÉE(22) do
Conselho;
e) produtos cosméücos, na acepção da Dlrectlva 76l768lCEE do Conselho(23);
f) tabaco e produtos do tabaco, na acepção da Directlva 89l622lCEE do Gonselho(24);
g) estupefadente ou substânclas pslcotróplcas, na acepção da ConvenSo das Nações
Únldas sobre Estupêfaclentes, de 1961, e da Convenção das Nações Unldas sobre
Substânclas Psicotróplcas, de L97 L;
h) resíduos e contamlnantes.
Arügo 3.o
Ouhas deflnlções
Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:
1. "legisla$o alimenta/', as disposições legislaüvas, regulamenhres e admlnistrativas
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que regem os géneros allmentícios em geral e a sua segurança em parücular, a nÍvel
quer comunitárlo quer naclonal; abrange todas as fases da produçãq üansformação e
distrlbuição de géneros allmentíclos, bem como de alimentos para animals produzldos
para, ou dados a, anlmals produtore de géneros alimentídos;
2. "empresa do sector allmenta/', qualquer empresa, com ou sem flns lucraüvos,
pública ou privada, que se dedlque a uma actividade reladonada com qualquer das
fases da produçãq hansforma$o e disHbulção de géneros allmentíclos;
3. "operador de uma empresa do sector allmenb/', a pessoa slngular ou colectva
responsavel pelo cumprlmento das normas da leg lslação allmenhr na empresa do
sector allmenbr sob o seu controto;
4. "allmento para anlmals', qualquer substânda ou produto, lnclulndo os adttvos,
tansformado, pardalmente bansformado ou não transfonnado, desünado a ser
uüllzado para a allmentação orat de anlmals;
5. "empresa do sator dos allmentos para anlmals", q ualquer empresa, com ou sem
ffns lucratvos, públlca ou prlvada, que se dedlque a qualquer oper:a$o de produSo,
fabrlco, transformação, armazenagem, transporte ou dlsülbulção de allmentos para
anlmals, Inclulndo qualquer operador que produza, transforme ou armazene allmentos
deünados à allmentação de anlmals na sua próprla o<ploraÉo;
6. "operador de uma emprsa do sector dos allmentos para anlmals", a pessoa
slngular ou colecürm responsável pelo cumprlmento das normas da leg lslação. , : .. i
allmenbr na emprea do sector dos allmentos para anlmals sob o seu ontrolo;
7. "comérdo retalhlsta", a manlpulação e/ou a transformação de géneros allmentídos
e a respecüra armazenagem no ponto de venda ou de entrega ao consumldor flnal,
lnclulndo termlnals de dlstslbulÉo, operaçõs de reshuraSq cantlnas de empresas,
reshuração em lnsütul@e, resburante e ouüas operaçõe slmllares de
fomedmento de géneros allmentÍdos, eshbeledmentos comerdals, cen$os de
dlstrlbulÉo de supermercados e grosslstas;
8. "colocação no mercado', a detenção de géneros allmentídos ou de atlmentos para
anlmals para efeltos de venda, lnclulndo a oferta para ffns de venda ou qualquer ouha
forma de transferênda, lsenta de encargos ou não, bem como a venda, a dlstribulfo
e ouúas formas de ü?nsferênda proprlamente dlbs;
9. 'rlscon, uma função da probablltdade de um efelto nodvo para a saúde e da
gravldade desse efeltq @mo conseguênda de um perlgo;
10. "anállse dos rlscos", um proeso consütuído por tr& componente lnterllgadas:
avallaçãq gestão e comunlcação dos rlscos;
11. 'avalla$o dos rlscos', um procsso de base dentíflca consütuÍdo por quatro
etapas: tdenüffeção do perlgo, caracterlzafro do perlgo, avallafro da o<poslção e
caracterlza$o do rlsrc;
12. 'gestão dos rlscos", o processo, dlferente da arraliação dos rlsos, que conslste em
ponderar altematÍrras políUcas, em consulb com as part6 interesadas, tendo em
conb a arrallação dos rlscos e ouEos factores legíümos e, se necessárlo, seledonar
opções aproprladas de prevenfro e conúolo;
13. "comunlcação dos riscos", o lntercârnblo lnteracüvo, durante todo o processo de
anállse dos rlscos, de lnformações e pareceres relaüvos a perlgos e rlscos, factores
reladonados com riscos e percepção do rlsco, enEe avalladores e gestores dos rlscos,
consumldores, emprsas do sector allmentar e do sector dos allmentos para anlmals,
a comunldade unlversitárla e outras partes lnteressadas, lncluindo a o<pllca$o dos
resultados da avallação dos riscos e da base das dedsõe de gestão dos rlscos;
14. "perlgo", um agente blológicq químico ou físlco presente nos géneros allmentícios
ou nos allmentos para anlmals, ou uma condlção dos mesmos, com potendalidads
pam provocar um efelto nodvo para a saúde;
15. "rasfeabllldade", a capacldade de detectar a orlgem e de seguir o rasto de um
género alimentício, de um allmento para animais, de um anlmal produtor de géneros
alimentícios ou de uma substância, destinados a ser incorporados em géneros
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allmentícios ou em allmentos para anlmais, ou com probabilldades de o ser, ao longo
de todas as hses da produção, tansformação e dlstribulÉo;
16. nfases da produ$o, ffansformação e distribulção", qualquer fase, lndulndo a
lmporbçãq desde a produção prlmárla de um género allmentído até à sua
armazenagem, tansporte, venda ou fomeclmento ao consumldor flnal g quando fol o
caso, a lmportaÉo, produção, fubrico, armazenagem, Fansporte, dislribulÉo, venda
e fomedmento de allmentos para anlmals;
17. "produção primárla", a produçãq a olação ou o cultivo de produtos prlmários,
lnduíndo a cothelb e a ordenha e olação de anlmais ante do abate; abnnge
bmbém à @@, a pesca e a colhelb de produtos sllvestres;
18. "consumldor ffnat", o último consumldor de um género allmentíclo que não o






1. O presente capífulo refere-se a todas as fases da produ$o, tansformação e .: .
dgdbulÉo de géneros atlmentídos, bem como de allmentos para anlmals produzldos
para, ou dados a, animals produtores de géneros allmentíclos.
2. Os prlncíptos esEbeleddos nos aÊlgos 5.o a 10.o consütuem um quadro geral de
carácter horlzontal que deve ser repeltado aquando da adopSo de qualsquer :
medldas.
3. A flm de obedecer ao dlsposto nos artlgos 5.o a 10.q os prlncíplos e procedlmentos
da leglsla$o allmenhr vlgente serão adaptados o mals rapldamente possível e, o
mals tardar, até I de Janelro de 20O7.
4. Até essa data e em denogafro do n.o 2, a teglslação Úgente será Implementada
tendo em conta os prlncíplos esbbeleddos nos artlgos 5.o a 10.o
sEcçÃo 1
PRINCÍPIOS GERAIS DA LEGISIáÉO RUUeruren
Arügo 5.o
ObJcüvos gerals
1. A Ieglslação allmentar deve procurar alcançar um ou mals dos objectvos gerals de
um elevaao nível de protecção da üda e da saúde humanas, a protcção dos
lnteresses dos consumldores, lnclulndo as boas práücas no comérdo de géneros
allmentÍdos, tendo em conE, sempre que adequado, a protecção da saúde e do bem-
esbr anlmal, a fitossanldade e o amblente.
2. A leglslação allmentar deve vlsar a reallzação da llwe circutação na Comunldade de
géneros allmentíclos e de allmentos para anlmals, fabrlcados ou comerdallzados em
ãonformldade com os pfincÍplos e os requlsitos gerals constantes do presente capítulo.
3. Sempre que e{stam normas lntemadonals ou esteja emlnente a sua aprovaçãq
estas dêveni ser Hdas em conh na formulafro ou na adaptafro da legislação
alimenhr, o(cepto quando as referldas normas ou os seus elementos pednentes
consütuírem melos lneficazs ou inadequados pam o cumprlmento dos obJecüvos
legíümos da leglslação alimentar ou quando hower u ma jusüfioção dentífica ou
alnda quando puderem dar orlgem a um nÍvel de protecção dlferente do conslderado
adequado na Gomunldade EuroPeia.
Arügo 6.o
Análise dos riscos
.,, í- tr- -fÀT^a:-- l^O---í-^Fr1Ei\E-IJ,O*Í-J'._-LO-1i-L^q^El\Ê-^- O- 1 F' i\a .t l\l\a
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1. A flm de alcangr o objecdvo geral de urn elevado nível de protecção da vida e da
üúàã 6ur.nas, á legislação allmentar basear-se-á na anállse dos rlscos, excepto
il;á" El não ior aãequado às circunstândas ou à natureza da medida.
2. A avallação dos rlscos basear-se'á nas Provas científfcas dlsponfuels e será reallzada
de forma lndependente, obJecütra e bansparente'
3. A gstão dos rlscos terá em conta os resulhdos da avallação dos rlscos, em
eoeclal os pareceres da Autorldade a que se refere o arfigo 22.o, oubos factores
ã;íú;r oa6 a matérla em conslderação e o princíplo da precauSo sempre que se
,"ínôué, as condtçõs preysta: no n.o 1 do arügo 7.o, aflm de alcançar os
obJectivos gerals da leglslação allmenbr definldos no arügo 5.o
Atgo 7.o
Prlncíplo da Precaução
1. Nos casos específlcos em que, na sequêncla de uma arrallação das lnformaçôs
ãirÀ;;úÉ;se idenUflqug qm3 p.ossibilldade de efeltos noclvos paÊ a saúds mas
p"àfrtu, lncertezas a hível dentíflco, podem ser adopbdas as medldas proÚsórlas de
ostão dos rlscos necesárlas para ass€urar o etevado nível de protecÉo da saúde
il;" * optou na Comunldade, enquanto se a§uardam outras lnforma$es
ããnün.,, que permltam uma avallação ma6 o«ausflva dos rlsms.
2. As medldas adopbdas com bâse no n.o 1 devem ser propordonadas e não devem
;i[;;ã[sfoições ao comércto do iiue as necessádas para se alcançr o elevado
nü"i aÀ pàtecçaó por que se_optou na Cornunldade, tendo em conta a vlabllldade
ié*Éã*rnómtá e ouüos factores conslderados legíümos na_matérla em questão.
iãii meO6as devem ser ree>omlnadas denlro de um prazo razoável, consoante a
natureza do rlsco para a vlda ou a saúde e o Hpo de lnforma$o denÚfica necssárla
pãã íurin."r a lnceÊeza clenlfica e proceder a uma avallação mals o<ausüva do
risco.
Arügo 8.o
ProtecSo dos lnteresses dos consumldores
1. A leglslafro allmenEr tem como obJecüvo a protecção dos lnteresses dos
ónrrãUoio e fomecer-lhes uma base para que façam ecolhas com mnheclmento
ãã*ú em retação aos géneros allmentíclos que consomem. Vlsa prevenlr:
a) práHes fraudulenbs ou enganos'ts;
b) a adulteração de géneros allmentídos;





proceder-se-á a uma consulta públlca aberta e bansparente, dlrecbmente ou ataves
de organlsmos represenhtlvos, durante a preparação, awlla$o e reüsão da
ÉólilãOo allmentar, a não ser que a urgênda da questão não o permita.
Arügo 10.o
Informação dos cldadãos
Sem preJuízo das dlsposlções comunltárlas e de direlto nadonal aplicavels em matérla
ae aiesio a documentosr sempre que odstam mo üvos razoávels pam se suspeltar de
õu" r, género allmentíclo ou um allmento para anlmals pode apresentar um rlsco
ffi; rãú0" humana ou anlmal, dependendo da naülreza, da graüdade e da
ãtmensão desse rlsco, as autoildades públicas tomarão medldas adquadas para
iriffi;; a população da natureza do risco para a saúde, idenüficando em toda a
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medlda do possível o género allmentído ou o alimento para animals ou o seu üpo, o
dsco que pode apresentar e as medldas tornadas ou que vão ser tomadas, para
prevenlr, reduzlr ou elimlnar esse risco.
sEcfio 3
oBRTGAçõES GERAIS DO COMÉRCIO DE GÉNEROS ALIMENTÍCXOS
Arügo 11.o
Géneros alimentíclos e allmentos para anlm ais lmportados para a Comunldade
Os géneros allmentídos e os allmentos parct anlmals lmportados pam a Comunldade
para aÍ serem colocados no mercado devern omprlr os requlsitos reletrantes da
ieglslaÉo allmentar ou as condlções reconhecldas pela Comunldade como sendo peto
ménosequlratentes ou alnda, eso odsta um acordo específlco enbe a C.omunldade e
o paÍs o<portador, os requlsltos preüstos nese acordo.
Arügo 12.o
Géneros allmentÍdos e allmentos para anlmals o<porbdos da Comunldade
l. Os géneros allmentícios e os allmentos para anlmals erportados ou reoçortados da
Comunldade para serem colocados no mercado de um país tercelro devem cumprlr os
requtsltos relevantes da leglslaçio allmenhr, salvo pedldo em contrárlo das
au[oddades do país de tmportação ou dlsposlção em contrárlo das lels, r.egulamentps,.
normas, codlgos de práücas e ouFos procedlmentos legais e admlnlsüatlvos que
possam-estaiem vlgoi no país lmportador.
Noutras drcunstânclás, e»rcepto no caso de'os géneros allmentídos serem prejudldats
pam a saúde ou de os allmentos para anlmais não serem seguros, os géneros
àlmentídos e os atlmentos para anlmals só podem ser o<portados ou reo(portados
ç1so as autorldades competentes do país de detno tenham dado o seu acordo
o(presso, depols de deúdamente lnformadas sobre os moüvos e as drctrnstândas que
levaram a que os géneros allmentídos ou os allmentos para anlmals em causa não
Uvessem podldo ser colocados no mercado da Comunldade.
2. Sempre que se apllquem as dlsposlçõe de um acordo bllateral celebrado entre a
Comunidade ou um dos seus Estados-Membros e um país tercelro, os géneros
a[mentídos e os allmentos para anlmals o<portados pela Comunldade ou pelo Esbdo-
Membro em ç3us:r pam 6se país tercelro devem cumprlr as referldas dlsposlções.
Arügo 13.o
Normas lntemadonals
Sem preJuízo dos seus dlreltos e obrigações, a Comunldade e os seus Estados-
Membros devem:
a) contrlbulr para a formulação de normas técnlcas lntemadonals relaüvas aos
gêneros allmentíclos e allmentos para anlmals e de normas sanltáías e fttossanltárlas;
b) promover a coordenação dos trabalhos sobre normas relaürras aos géneros
aÍlmentídos e aos allmentos para anlmais levados a cabo por organizaçõs
lntemadonals govemamenbls e n ão govemamenbls;
c) contrlbulr, sempre que relevante e adquado, para a elaborafro de acordos sobre o
ráconhecimento da equlvalêncla de mdldas específlcas reladonadas com os géneros
allmentíclos e os allmentos para anlmals;
d) prestarespedal atenção às necessldades específicas dedesenvolvimentq bem
cómo às necessidades flnancelras e comerclals dos países em desenvolümento, tendo
em vista garanür que as normas lntemaclonals não olem obstáorlos desnecesários
às e><porüações a parür desses países;
e) promover a coerêncla entre as normas técnles lntemaclonais e a leglslação
ailmentar, assegurando slmultaneamente que o elevado nÍvel de protecção adophdo
na Comunldade não seJa reduzldo.
PáginaWeb 16 de39
sEc6o 4
REQUISITOS GERAIS DA LEGISLAçÃO auueruran
Arügo 14.o
Requlsitos de seguranp dos géneros allmentíclos
1. Não serão colocados no mercado qualsquer géneros allmentíclos que não seJam
seguros.
2. Os géneros allmentíclos não serão considerados ssuros se se entender que são:
a) preJudldals Para a saúde;
b) lmpróprlos para consumo humano'
3. Ao determlnar se um género allmentído não é seguro, deve-se ter em conb:
a) as condlções normals de uüllzação do género allmentício pelo consumldor e em
õd.r rt faíes aa produçãq transformação e dlstulbulção;
b) as lnformações fomecldas ao consumldor, lnclulndo as constantes do rótu|o, ou
óírn"s lnformáções geralmente à dlsposlção do consumldor desünadas a eütar efeltos
oiãiral.i.lr gqía a sáúOe deconentes de um género allmentído específio ou de uma
;;iõ;ã;*ífiàdesénerosatlmentídos .''" ',,'. ''
4. Ao determlnar se um género allmentído é prejudldal para a saúde, deve-se ter em
conta:
a) não so o provável efeito lmedlato e/ou a curto e/ou a longo prazo desse género-
ãftmentíao sobre a saúde da pesoa que o consome, mas bmbém sobre as geraSes
segulntes;
b) os potendals efeltos tó{cos cumulaüvos;
c) as senslbllldades sanltárlas especÍficas de uma determlnada categorla de
iánsumldores, quando o género allmentÍcio lhe for deünado'
5. Ao determlnar se um género allmentído é lmpróprlo para consumo humano, deve-
ã ter em conta se é lnacelÉvel pala «)nsumo humano de acordo «)m o uso a que se
dsüna, quer por motlvos de contamlna$-o, de orlgem e>dema ou ouga, quer por
purefatçàq deterloração ou decomposlÉo'
6. Sempre que um género allmentíclo que não é seguro faça parte de um lote ou
ô5; de'géneroãallmentídos da mesma dasse ou decrlSo, pardr-seá do
prfncíplo de lue todos os géneros allmentíclos dese Iote ou remessa bmbém não são
iegurôs, a menos que, na sequêncla de uma arralla@o pormenorlzada, não haJa
órã*t á" qre o rúo do lote ou da remessa não é seguro'
7. São conslderados seguros os géneros allrnentÍdos que eteJam em conformldade
com as dlsposl@e comunltárlas espmíficas que regem a sua seguranç3, no que dlz
iespetto aós aspectos cobeÊos por essEts dlsposlções'
g. A conformldade de um género allmentÍdo com as dlsposlções específlcas que lhe
são apllcavels não lmpedlrá as autoridades competentes de tomar as mdldas
adeqüadas para impor restlções à sua colocação no mercado ou para eldglr a sua
ráUáfl. do mercado sempre que o<lstam moüvos pan se suspelbr que, apesar dessa
conformldade, o género allmentÍdo não é squro'
9. Na ausênda de dlsposlçõe comunitárlas específlcas, os géneros allmentídos são
conslderados seguros quando esüverem em conformidade com as dlsposlções
esfecínes da legislação alimentar do Esbdo-Membro em cuJo tenitórlo são
comerclallzados, desde que bls dlsposlções sejam formuladas e aplicadas sem
preJuízo do Trabdo CE, nomeadamente dos adgos 28'o e 30'o
Arügo 15.o
Requisitos de segurança dos allmentos para anlmais
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1. Não serão colocados no meredo nem dados a animals produtores de géneros
alimentíclos qualsquer allmentos para animais que n ão sejam seguros.
2. Os allmentos para anlmals não serão considerados seguros para o uso a que se
desUnam se se entender que:
- têm um efelto noclvo na saúde humana ou anlmall
- fazem com que não seJam seguros para-consumo humano os géneros allmentíclos
provenientes de anlmals produtores de géneros alimentíclos.
3. Sempre que um allmento para anlmals gge tenha sldo idenüflcado como não
respeltando o requislto de segurança dos allmentos para anlmals faça parte de um
lote ou remessit de allmentos para anlmals da mesma classe ou descrlção, parür-se-á
do prlncíplo de que todos os allmentos para anlmals desse lote ou remeesa estão
afeàaaoi de lgual modq a menos que, na sequênda de uma avallação
pormenorlzada não haja provas de que o resto do lote ou da remessa não respeib o
iequlslto de squrança dos allmentos para anlmals.
4. São conslderados seguros os allmentos para anlmals que *teJam em conformldade
com as.dlsposlções comunltár'las específicas que regem a $ia segurança, no que.dlz
respelto aos aspectos cobertos por essas dlsposlções
5. A conformldade de um atlmento para animals cor-n as dlsposlçõs specíficas que .
lhe são apllcavels não lmpedlrá as autorldades competente de tomar as medldas
áaequaaàs para lmpor restrlções à sua colocação no mercado ou para o<iglr a sua
reüáda do mercado sempre que odsbm rnoüvos para se suspeltar que, apesar dessa
conformldade, o altmento para anlmals não é seguro.
6. Na ausênda de dlsposlções comunitárlas específicas, os allmentos para anlmals são
conslderados seguros quando eüverem ern conformldade com as dlsposl$es
específlcas naclonats que regem a seguranga dos allmentos para anlmals do Estado-
Membro em cujo tenitórlo clrculam, dede que tais dlsposlçõs seJam formuladas e
aptlcadas sem preJuízo do Tratado, nomeadamente dos arügos 28.o e 30.o
Arügo 16.o
Apresentação
Sem preJuízo de dlsposlçõgq mgls específlcas da leglsla$o allmentar, a rohllagem, a
puU[àOáde e a apresentaçã_o dos géneros.allmentídos ou dos allmentos para anlmals,
inclulndo a sua forma, aparênda ou embalagem, os materlals de embalagem
uüllzados, a maneira como stão dlspostos e o local onde estão o<postos, bem como a
lnformação que é posta à dlsposlção acerct dds atav& de qualsquer melos de
comunlca$q não devem lnduzlr em ero o consumldor.
Arügo 17.o
Responsabllldads
1. Os operadores das empresas do sector allmentar e do sector dos allmentos para
anlmals devem assegurar, em todas as Êses da produÉq tansformaÉo e
dlstribulção nas empresas sob o seu controlo, que os géneros allmentídos.ou os
allmentos para anlmals preench am os requlsitos da leglsla$o allmentar apllcavels às
suas acüvldades e verlflcar o anmprlmento desses requlsltos.
2. Os Esbdos-Membros porão em ügor a leglslação allmenbr e procederão ao
conüoto e à verlflca$o da observâncla dos rqulsltos relevante dessa legislação
oetos ooeradores das empresas do sector allmentar e do srctor dos allmentos para
ãntmats em todas as frses da produção, Fansformação e disEibulção.
Para o efeito, manterão um slstema de conÚolos offcials e ouFas acüvldades,
conforme adequado às drcunstânclas, indulndo a comunloção públlca sobre a
segupnça e os riscos dos géneros allmentídos e dos alimentos para animals, a
vlglânctá da sua segurança e outras acüüdades de controlo que abranJam todas as
faães da produção, tansforma$o e dlstrlbulção.
Os Estados-Membros estabelecerão igualmente as regras relativas às medldas e
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sanções aplicáveis às infracções à leglslaÉo alimentar e em matérla de allmentos para




1. Será assegurada em todas as fases da Produção, Eansformação e dlstribulfro a
rasüeabllldaáe dos géneros allmentídos, dos allmentos para anlmals, dos anlmals
produtores de géneros allmentídos e de qualquer outa substâncla detnada a ser
incorporada num género allmentíclo ou num allmento para animals, ou com
probabllldade de o ser.
2. Os operadores das empresas do rycto.r allmenbr e do sector dos allmentos para
anlmali devem estar em condlções de ldentiflcar o fomecdor de um género
allmentído, de um allmento para anlmals, de um anlmal produtor de géneros
allmentÍdot ou de qualquer outa substânda dsünada a ser lnaorporada num género
allmentído ou num altmento para anlmals, ou com probabllldadc de o ser.
Para o efelto, devem dlspor de slstemas e procedlmentos que permltam que 6sa
lnformação seja colocada à dlsposlSo das autorldades competentes, a seu pedldo.
3. Os operadores das empresas do sector aJ!menbr e do sector dos allmentos para
anlmals devem dlspor de slstemas e procedlmentos para ldenüflcar outros operador.es' '
; ilfi tenham siáo fomeddos os seus produtos. Essa lnformação será facultada às
àuiorldada competentes, a seu pdldo; ' . '
4. Os géneros allmentídos e os allmentos para anlmals que seJam colomdos no
mercaão, ou susceptfuets de o Ser, na Comunldade devem ser adquadamente
rohrtados ou ldenüfhados por forma a fadllbr a sua rasüeabllldade, atavs de
documentação ou tnformaÉo obalde acordo com os requlsltos perünentes de
dlsposlções mals esPecífl cas.
5. Para efeltos da apllcação dos requlsltos do preente arügo no que se refere a
sectores epecíflcos, poderão ser adopbdas dlsposlçõs de acordo çgm o
procedlmento preüsto no n.o 2 do artgo 58.o
Arü9o 19.o
Respnsabllldades em matérla de géneros allmentíclos: operadore das empreas do
sector allmentar
1. Se um operador de uma emprsa do sector allmenbr conslderar ou üver raz6es
Daç; crer que um género allmentído por sl lmportadq produzldo, bansformado,
i:rUncaao ou dlstribuído não está em onformldade com os requlsltos de seguranp
dos génercs attmentídos, dará lmedlatamente lnído a procedlmentos desUnados a
reUá do mercado o género allmentÍdo eÍn ctusa, se o mesmo üver delrcdo de estar
sob o con!,olo lmedlato desse mesmo operador lnldal, e do facto lnformará as
autorldades competenB. Se hower a posslbllldade deo produto em questÍio ter
clregado aos consumidores, o referldo operador lnformá-los-á de forma effcaz e
oreãsa do moüvo da reürada e, se necessárlo, procederá à recolha dos produtos Já
iomecldos, quando não forem suflclentes outras medldas para se alcangr um elerrado
nÍvel de protecfro da saúde.
2. Qualquer operador de uma empresa do sector allmenErreponsável por
acUüaaàes de comérclo reblhlsta ou de disülbulção que não afectem a embalagem,
rotulagem, sgurança ou lntegrldade do género allmentído dará lnído, dentro dos
llmites das suàs acüvldades, a procedlmentos dstlnados a retlrar do mercado os
produtos não conformes com os requlsltos de segurança dos géneros allmentídos e
lonffbulrá pa!? a sua segurança, tansmiündo as lnformações relevantes ncessárias
para detectar o percurso do género allmentído e cooperando nas medldas tomadas
pelos produtores, transformadores, fabricantes e/ou autorldades competen6.
3. eualquer operador de uma empresa do sector alimentar informará imdiatamente
as autortOaaes competents, caso consldere ou tenha razões para crer que um género
alimentíclo por sl colocado no mercado pode ser prejudidal para a saúde humana. Os
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operadores lnformarão as autoridades cornpetentes das medldas tomadas a flm de
prevenir qualsquer rlscos para o co nsumidor flnal e não lmpedirão nem dlssuadirão
nlnguém de cooperar com as autoildades competentes, em conformldade com a
leglslação e a práüca jurídica naclonals, sernpre que tal possa lmpedir, reduzlr ou
etimlnar um rlsco susclhdo por um género allmentído.
4. Os operadores das empre$s do sector allmentar colabomrão com as autoridade
competentes nas medldas tomadas a fim de evlhr ou reduzlr os rlscos apresenbdos
por um género allmentído que fomeçam ou tenham fomecido.
Arügo 20.o
Responsabllldades em matéria de allmentos para animals: operadores das empresas
do sector dos allmentos para anlmals
l. Se um operador de uma emprsa do sector dos allmentos para anlmals conslderar
ou üver razõs para crer que um allmento por sl lmporbdo, produãdo, bansformado,
fiabrlcado ou dlsúibuÍdo não está em conformldade com os requlsitos de segurança
dos allmentos para anlmais, dará lmediabrnente lnído a procedlmentos desünados a
reürar do mercado o allmento em clusa e do facto lnformaÉ as autorldades
oomptentes. Nesbs drcunstânclas, ou no caso prevlsto no n.o 3 do arügo 15.o,
sempre que um lote ou uma remessit de all mentog para anlmals não saüsfaça os
requlsltos de.segurança, o allmento em ce_trsa será dstruído, a não sef que-a
autorldade conipetente entenda em contrárlo. O referldo operador lnformará de.fonua ,.,. :,.
çfiçaz e,predsa os ulllzadores dese allmento do moüvo da retlrada e, se ngceqsírio, ; :,.
br*"a"ia à recolha dos produtos já fomecldos, quando não forem suhdentes outras
medldas para se alcangr um elerrado nível de proteção da saúde.
2.Quatqueroperadordeumaempresadosectordosallmentosparaanlmals
respnsávet por actMdades de comérdo reblhlsta ou de dlstrlbulção que não afêctem
a embalagem, rotulagem, segurança ou lntegrldade do allmento dará lnídq denbo
dos llmlte das suas acüvldades, a procdlrnentos desünados a reürar do m ercado os
produtos não conformes com os requlsltos de segurança dos allmentos para anlmals e
contribulÉ para a segurança dos géneros allmentídos, transmlündo as lnformaçõe
relevantes necesáías para detectar o percurso do allmento para anlmals e
moperando nas medldas tomadas pelos prdutore, bansformadores, fabrlcantes
e/ou autoridad es comPetentes.
3. Qualquer operador de uma empresa do sector dos allmentos para anlmals
lnformará lmedlabmente as autorldade competentes, caso consldere ou tenha razõs
para crer que um allmento por sl colocado no mercado pode não respeltar os
rqulsltos de segurança dos allmentos para anlmals e lnformará as autorldade
competents das medldas tomadas a fim de prevenlr os rlscos deconentes da
uülização desse allmento, não devendo lmpedlr nem dlssuadlr nlnguém de cmperar
com as autorldades ompetentes, em conformldade om a leglslação e a práüca
jurÍdlca naclonals, sempre que hl posm lrnpdlr, reduzlr ou ellmlnar um rlso
suscltado por um allmento para anlmals.
4. Os operadore das emprsas do sector dos allmentos para anlmals colaborarão com
as autorldade competentes nas medldas tomadas a flm de eúhr os rlscos
apresenbdos por uJn allmento para anlmals que fomeçam ou tenham fomeddo.
Arügo 21.o
Responsabllldade
As dlsposlções do presente capíh.tlo apllcam-se sem p§uízo do dlsposto na Directva
85l374lCEEdo C.onselho, de 25 de Julho de 1985, relaüra à aproÍma$o das
dlsposlções leglslativas, regulamenbres e administraütras dos Esbdos-Membros em
matérla de responsablll dade deconente dos produtos defeltuosos(25).
CAPÍruLO M






f. É instituíaa uma Autorldade Europela pam a Seguranç dos Allmentos, a segulr
deslgnada por "Autoridaden.
2. A Autorldade deverá fomecer pareceres científicos e apoio técnlco e científlco à
leglslação e po!íUcas comunitárlas em todos osdomínlos que tenham lmpacto dlrecto
oú tndlrecto na segurança dos géneros allmentídos ou dos allmentos pam anlmals.
Deverá fomcer lnformações lndependentes sobre todas as questõe desses domínlos
e proceder à comunlcação dos rlsms.
3. A Autorldade deverá conHbulr para assegurar um elevado nfuel de protecção da
saúde e da úda humanas e, para o efelto, ter em conta a saúde e o bem-estar anlmal,
a fitossanldade e a protecfro do amblente, no âmblto do funclonamento do mercado
lntemo.
4. A Autorldade deverá recolher e anallsar dados que permlEm a caracterlzação e o
conçoto dos rlscos que tenham lmpacto dlrecto ou lndlrecto na segurança dos géneros
allmentíclos ou dos allmentos para anlmals.
5. As atrlbulçõe dq Autoridade lncluem alnda o fomeclmento de:
a) pareceres clentíficos e apolo tecnlco e científlco em matérla de nutrlção humana,
em relação com a legislaÉo comunitárla, e, a pedldo da Comlssão, asslstêncla no
domínto da comunl'ca6o sobre questões nutriclonals, no âniblto do pÍogmma
comunlÉrlo de saúde;
b) parecere§ clentíflcos sobre outras questõe relaclonadas com a saúde e o bem-
edàr ãnlmal, asslm como a fitossanldade;
c) pareceres dentíflos sobre prcdutos que não seJam géneros allmentÍdos nem
ailmentos para anlmals relado nados com organlsmos geneücamente mod lffcados,
como deflnldos na Dlrecdva ZOOLILBICE e sem prejuÍzo dos procedlmentos aí
etbelddos.
6. A Autorldade emiüÉ pareceres que consütulrão a base dentffie para a elaboração
e adopção de medldas comunltárlas nos domínlos da sua competênda.
7. A Autorldade o<ecubrá as suas brefas em condlções que lhe permltam serulr de
ponto de referênda, em úrhrde da sua lndependênda, da qualldade clentífica e
igcnlca dos parreres que emlür e das lnforrnações que dlvulgar, da tansparênda dos
seus procedlmentos e métodos de fundonamento e da dlllgênda na reallza$o das
Erefas que lhe forem confladas.
A Autorldade actuará em estrelta cooperação com os organlsmos competentes dos
Estados-Membros com atrlbulçõe ldênües às suas.
8. A Autorldadg a Comlssão e os Esüdos-Membros deverão coopemr no senüdo de
promover uma coerênda efeüva entre as funções de avallafro, gest!ío e
comunlcafro dos rlsms.
9. Os Esbdos-Membros colaborarão com a Autorldade a flm de assegurar o




a) fomecer às lnsütulções comunltárias e aos Eshdos-Membros os melhores pareceres
clentíflcos possívels em todos os casos prevlstos na leglslação comunitárla e sobre
qualquer questão da sua competêncla;
b) promover e coordenar o desenvolvlmento de metodologlas unlformes de avaliação
dôs riscos nos domínlos da sua competêncla;
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c) presbr apoio científlco e técnico à Comissão nos domínios da sua competência e,
quando tal lhe for sollcitado, na lnterpretaÉo e estudo dos pareceres resulhntes da
avaliação dos rlscos;
d) encomendar os estudos clentíficos que forem necessárlos pam o desempenho das
suas atrlbulções;
e) procurar, collglr, coteJar, anallsar e slntetlzar dados dentíffcos e técnlcos nos
domínlos da sua comPetêncla;
f) tomar medldas com vlsta a ldenüflcar e caracterizar os rlscos emergentes, n os
domínlos da sua comPetêncla;
g) eshbelecer um slstema de redes de organlsmos que tabalhem nos domínlos da
iúa competênda e ser reponsável pelo seu fundonamento;
h) a pedldo da @mlssãq prestar asslstêncla clentífica e técntca no âmbito dos
procedlmentos de gestão de crlss aplledos pela Comlssão em matérla de segurança
dos géneros allmentídos e dos allmentos para animals;
i) a pedldo da Comlssão, prgsbr asslstênda dentífica e técnle a flm de melhorar a
éooperaSo enue a Comunldadg os países cndidatos à adesão, as organlzações
lntemaclonals e os paíse tercelros, nos dornínlos da sua competêncla;
J) assegurar.que o públtm e as partes lnteressadas recebarn rapldamente lnforma@es
tiávels,]objectrrasecompreensívelsnosdornínlosdasuacompetênda
k) formutar de forma lndependente as suas próprlas conclusõe e orlenta$s sobre os
assuntos da sua comPetênda;







a) um Conselho de Admlnlstra$o;
b) um Dlrector Excutlvo e repectvo pessoal;
c) um Fórum Consultvo;
d) um Comlté CIentíf,co e palnéls clenüffcos-
Arügo 25.o
Conselho de Admlnlsüação
l. O Conselho de Admlnlstração é consütuído por 14 membros delgnados pelo
Conselho, em consulb com o Parlamento Europeu, a parür de uma llsb sbbeleclda
pela Comlssão que lndulrá um número de candldatos subsbnclalmente superlor ao
número de membros a deslgnar, asslm como por um represenhnte da C.omlssão.
euatro dos membros devem possuir o<perlênda em organlzaçõs que repreentem os
cànsumidores e outros lnteresses na odeia allmentar.
A tlsh eshbelecida pela Comissão, acompanhada da documenbção perünente, será
tansmlüda ao Parlamento Europeu. Com a malor breüdade possÍvel, e no prazo de
úês meses a conhr da dab dessa transmlssão, o Parlamento Europeu poderá
submeter os seus pontos de vish à apreclação do Conselho, que seguldamente
procederá à nomeação do Conselho de Adrnlnistação.
O Conselho de Admlnlshação deve ser constih.títCo de modo a assegurar o mais
elevado nÍvel de competência, um vasto leque de conheclmentos espalalizados e,
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tendo presentes estes critérios, a mals ampla distribuição geográfica possÍvel dentro
da Unlão.
2. O mandato dos membros terá a duração de quato anos e poderá ser renovado
uma vez. Todaüa, no que diz respeito ao primelro mandatq este período será de seis
anos para metade dos membros.
3. O Conselho de Adminlstração aprovará o regulamento lntemo da Autorldade, com
base numa proposta do Dlrector Execuüvo. Este regulamento será tomado público.
4. O Consetho de Adminlslração elegerá de entre os seus membros um preldente,
por um perÍodo de dols anos, renovável.
5. O Conselho de Admlnlsúação adoptará o seu regulamento lntemo.
Satvo disposlfro em contrárlo, o Conselho de Admlnlstração dellberará por malorla dos
seus membros.
6. O Conselho de Admlnlstração reunlr-se-á a convlte do Preldente ou a pedldo de,
pelo menos, um terço dos seus membros.
7. O Gonselho de Admlnlstração assegurará que a Autorldade desempenhe as suas
atrlbulções e reallze as brefas que lhe forem confladas nas condlções preüstas no
prsente regulamento.
B. Até 31.de.Janelro de cada ano, o Conselho de Admlnlsüação aprovará o programa
de trabalho da Autorldade para o ano seguinte, bem como um programa plurlanual;., ,
passível de reüsão. O Conselho de AdmlnlstraSo assegurará a coerênda dstes
progtamas com as prlorldade políües e leglslatlvas da Comunldade no domÍnlo da
segurança dos géneros all mentíclos.
Até 30 de Março de cada ano, o Conselho de Admlnlsüafro aprovará o relatórlo geral
das acüvldades da Autorldade relaüvo ao ano anterlor.
9. Apos ter recebldo a aprova$o da C.omlssão e o parecer do Tribunal de Gontas, o
Conselho de Admlnlsüação aprovará o regulamento flnancelro da Autorldade, que
especiflcará delgnadamente o procedlmento a segulr pan a elaboração e o<earSo
do orçamento da Autorldade, em conformldade com o dlsposto no arügo 142.o do
Regulamento Flnancelro de 21 de Dezembro de L977, aplicável ao Orçamento Genl
das Comunldade Europelas(26) e com os rqulsltos leglslaüvos repelhnte aos
tnquérltos efectuados pelo Organlsmo Europeu de Luta Anüfraude.
10. O Dlrector Ermutivo partldpará nas reunlõs do Conselho de Admlnlstra$q sem
direlto a voto, e assegurará o respecüvo secrebrlado. O Conselho de Admlnlstração




1. O Dlrector Executlvo será nomeado pelo Gonselho de Admlnlstra@o, por um
período de dnco anos, renovável, com base- numa llsta de candldatos proposta pela
bomtssão após um @ncurso geral, na sequêncla da publlcação no Jomal Ofldaldas
Comunldades Europelas e nouEo melo de comunlca$o de um convlte a
manlfestações de lnteresse. Antes da sua nomeaçãq o candldato lndlglbdo pelo
Conselho de Admlnlstação será, sem demora, convldado a proferlr uma dedaração
perante o Parlamento Europeu e a responder a perguntas formuladas pelos membros
desta Instltulção. O Dlrector Executlvo pode ser desütuído pela malorla dos membros
que compõem o Conselho de Adminlstração.
2. O Dlrector Executlvo é o represenbnte lega! da Autoridade. Será responsável:
a) pela admlnlstação conente da Autorldade;
b) pela elaboração de uma proposta de programa de úabalho da Autoridadg em
consulta com a Comlssão;
c) pela erecução dos programas de trabalho e das declsôes adoptadas pelo Conselho
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de Adminlstração;
d) por assegurar a prestação de apoio científico, técnlco e adminisüativo adequado ao
Cômte CIentíflco e aos palnéis clentíflcos;
e) por assegumr que a Autorldade o<ecute as suas tarefas em aonformidade com as
o<lgênclas dos seus uüllzadores, delgnadarnente em termos de adequação dos
seMços prestados e de Prazos;
D pela preparação do mapa das receitas e despeas e pela o<ecução do orçamento da
Autorldade;
g) por todos os assuntos reladonados com o pessoal;
h) por desenvolver e manter conhctos coÍn o Parlamento Europeu e por assegurar um
Aíáiogo regular com as comlssões parlamentares competente.
3. O Dlrector Executlvo apresentará anualrnente ao C.onselho de AdmlnlsüaÉo, para
aprowção:
a) um pqecto de relatórlo geral sobre todas as actlvldades da Autorldade no ano
anterlor;
b) projectos de programas de trabalho;
c) o proiecto _dg contaq anuals do a19 anterlor;
d) o projecto de orçamento para o áno segulnte.
Uma vez aprovados pelo Conselho de AdminlstraÉo, o Dlrector Exmuüvo transmlürá
o retatórlo geral e os programas ao-Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comlssão e
aos Eshdoã-Membros, e assegurará a sua publlcação.
4. O Dlrector Executlvo aprovará todas as dcpesas flnancelras da Autorldade e
prestará @ntas das acüüdades da Autorldade ao Conselho de Admlnlstação.
trfrgo27.o
Forum Consulüvo
l. O Fórum Gonsultlvo é consüh.tÍdo por represenhntes de organlsmos competentes
dos Estados-Membros com atrlbulções ldênücas às da Aubrldade, tendo cada Eshdo-
Membro o dlrelto de delgnar um reprsentante. Os repreentante podem ser
subsütuídos por zuplentes, deslgnados ao msmo tempo.
2. Os membros do Fórum Consultlvo não podem ser membros do Conselho de
Admlnlstração.
3. O Fórum C,onsuttlvo aconselhará o Dlrector Executlvo no o<ercído das
rsponsabllldades que lhe Incr.rmbem nos termos do preente regulamento, em
espeOat na elaboração da proposh de programa de trabalho da Autorldade. O
Olietor Execuüvo poderá hmbém pedlr o parecer do Fórum Consul$vo no que diz
respelto à aúlbulção de prlofidade aos pedldos de parecer dentífico.
4. O Fórum Consulüvo lnstlhrlrá um mecanlsmo para o lntercâmblo de lnformaSes
sobre rlscos potendals e a uülização comurn dos conhedmentos; assegurará uma
estrelb cooperação enEe a Autorldade e os organlsmos mmpetente dos Estados-
Membros, espedalmente nos segulntes casos:
a) eúhr a duplicação dos estudos clentíflcos da Autorldade com os dos Estados-
Membros, em conformldade com o arügo 32.o;
b) nas drcunstânclas deflnldas no n,o 4 do arEgo 30.q em que a Autoídade e um
oiganlsmo nadonal seJam ob rlgados a cooperar;
c) na promofio da crlação de redes europeias de organlsmos que babalhem nos
domínlos da competêncla da Autorldade, em conformldade com o n.o 1 do artigo
36.o;
d) sempre que a Autoridade ou um Estado-Membro ldenüfique um risco emergente.
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5. O Fórum Consulüvo será presldido pelo Director Executivo. Reunlrá regularmente a
convite do Presidente ou a pedido de, pelo menos, um terço dos seus membros e, no
mínimq quatro vezs por ano. As suas regt?s de funclonamento serão espedficadas
no regulamento intemo da Autoridade e serão tomadas públicas.
6. A Autorldade preshrá ao Fórum Consul$vo o apolo técrlco e logís;üco necessárlo e
assegurará o secrebrlado das suas reunlões.
7. podem partldpar nos trabalhos do Fórum Consulüvo repreentantes dos servlços da
Comlssão. O Dlrector Éxecuüvo pode conúdar representantes do Parlamento Europeu
e de ouEos órgãos lnteressados para parüciparem nos trabalhos.
Sempre que o Fórum Consulüvo debah das questõs a que se refere o n.o 5, alínea
b), do arlgo 22.o, podem parüdpar nos seus trabalhos representante de organlsmos
cómpetente dos Esbdos-Membros que efatuem tarefas semelhantes, na base de um
represenhnte designado por cada Estado-Membro.
Arügo 28.o
Comlté ClentÍflco e Palnéls Clentíflcos
1. O C.omlté Oentíflco e os palnéls dentíflcos permanente serão rsponsávels pela
formutação dos pareceres clentíficos da Autorldade, denüo das repecüvas esferas de
competênda
2, O Gomlté Clentífico será respnsavel pela coordenação geral necessárla para
garanür a coerêncla do procedlmento de formulafro de pareceres dentíflcos, em
pa*tcutar no que rspelta à adopção de regras de fundonamento e à harmonlzação
dos métodos de üabalho. Emlürá pareceres sobre questõs mulüsctorlals que seJam
da mmpetênda de várlos palnéls dentíflcos, bem como sobre qustões que não seJam
da competênda epecíflca de nenhum dos palnéls clentíflcos.
Caso seJa necesárlo, nomeadamente para questões que não se lnslram na esfera de
competânda de nenhum dos palnéls dentíflcos, crlará grupos de trabalho; nesses
casos, apolar-se-á na perlbgem dos referldos grupos para elaborar os parecer6
dentíffcos.
3. O Comlté Gentíflm é consührído pelos presldentes dos painéls dentíffcos e por sels
denüsbs lndependentes que não seJam membros de nenhum dcss palnéls.
4. Os palnéls dentíflcos serão constlhrídos por denüshs lndependentes. Quando a
Autorldade for lnsührída, serão crlados os segulnte palnéls dentíflcos:
a) palnel dos adltlvos allmenbres, aromaüzante, atxlllars temológlcos e materlals
em contacto com os géneros allmentídos;
b) palnet dos adlüvos e produtos ou substândas úlllzados nos allmentos paru anlmals;
c) Palnel da fltosanldade, dos produtos ftossanlÉrlos e rspecüvos rsíduos;
d) Palnel dos organlsmos geneücamente modlfledos;
e) Palnel dos produtos dletéHcos, nutrlção e alerglas;
f) Palneldos rlscos blológlcos;
g) Palnel dos contamlnantes da cadela allmenEr;
h) Palnel da saúde e bem-estar anlmal.
O número e as designações dos palnéls dentíflcos poderão ser adapbdos pela
Comlssão em função da evolufro dentífica e técnlca, a pedldo da Autorldade, em
conformldade com o procedlmento preÚsto no n.o 2 do arügo 58.o
5. Os membros do Comité Clentíflco que não pertençam a palnéls dentíflcos e os
membros dos palnéls dentíflcos serão designados pelo Conselho de Administaçãq
sob propostr do Dlrector Execuüvo, para urn mandato deEês anos, renovável, no
segulmento da publlcação de um conÚte a manlfestações de interesse no Jomal
Oficial das Comunidades Europelas, nas publlcações clentíficas mais imporhntes e no
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síüo Intemet da Autoridade.
6. O Comité Clentíflco e os palnéis cienÚflcos elegerão cada um, de enffe os seus
membros, um preldente e dols vice-prsldentes.
7. O Comlté Clentíflco e os palnéis cienÚficos dellberarão por malorla dos seus
membros. Os pareceres minoritárlos flcarão registados'
g. Os represenbntes dos seMços da Gom issão poderão esbr presentes nas reuniões
do Comtté Clentíflco, dos palnéls dentíficos e dos repectvos grupos de üabalho;
podem prestar asslstênda para_flns de esclaredmento ou lnforma$o, se convldados a
faz&lo, mas não procurarão lnfluendar os debates.
9. As regras de fundonamento e de cooperação do @mlté Centíflco e dos palnéls
dentíficos serão ebbeleddas no regulamento lntemo da Autorldade.
Essas regras referlr-se-ão, deslgnadamente:
a) ao número de mandatos consecutlvos possívels dos membros do Comlté Clentífico
ou de um palnel clentíflco;
b) ao número de membros de cada palnel clentífico;
c) ao procdlmento de rembolso das despesas dos membros do Comlté Clentíflco e
dos palnéls clentíflcos;
d) ao modo de aHbulção das brefas e dos pedldos de pareceres dentíficos ao Comité
cíentínco e aos painéli dentíflcos;
e) à c6aÉo e organlzação dos grups de_trabalho do Comlté Clentíflco e dos palnéls
dãnúflcoi, bem éomo à posslbllldade de fazer parüclpar peritos e><temos nesses
9rupos;
D à posslbllldade de conüdar obseruadores para reunlões do Comlté Clentffico e dos
palnéls clentíflcos;





1. A Autorldade emlürá um parecer dentíflco:
a) a oedldo da @missãq sobre qualquer questão do âmblto das suas atrlbulções, e
émóre que a teglsla$o comunltárla proreJa a consulb da Autorldade;
b) por lnlclaüva próprla, relatlvamente a quetões do âmblto das suas atrlbutções.
Tanto o Parlamento Europeu como qualquer Estado-Membro podem pedlr à
Autorldade que emib um parecer dentíflco sobre questõe do âmbito das suas
atribul$e.
2. Os pedldos a que se refere o n.o I serão acompanhados de lnformações sobre a
questão dentíflca a estudar e o lnteresse da Comunldade.
3. Sempre que a legislação comunltária não tenha previsto um pftzo p,ara a em lssão
de um parecer dentíflco, a Autoridade emiürá os seus pareceres dentíflcos denbo do
prazo epeciffcado nos pedldos de parecer, salvo em drcunstândas devidamente
fundamenbdas.
4. Sempre que tenham sldo formulados várlos pedldos sobre as mesmas questões ou
que o pedldo nãô cumpra o dispo-sto no n.o 2 ou não seJa claro, a Autorldade pode ,
quer recusar, quer propor alterações aum pedldo de parecer, em consulb com a
iàsUtutção ou o(s) Estado(s)-Membro(s) que o formularam. Qualquer recus:l deve ser
jusüficada Junto do(s) requerente(s).
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5. Sempre que a Autorldade Já tenha emiüdo um parecer dentíflco sobre a questão
específica alvo de um pedldo, pode recusá-lo caso conclua que não exlstem novos
elementos científicos que Jusüfiquem que a questão seJa reo«aminada. Qualquer
recusa deve serJustiflcada Junto do(s) requerente(s).
6. As normas de o<ecução do presente arügo serão estabeleddas pela Comlssãq após
consulb à Autoridade, de acordo com o procedimento preüsto no n.o 2 do arügo 58.o
Essas normas especlflcarão nomeadamente:
a) o procedlmento a apllcar pela Autorldade aos pedldos que lhe forem apreenEdos;
b) as dlrecúlzes para a avaliação dentíflca de substândas, produtos ou métodos
suJeltos, nos termos da leglsla$o comunltária, a um slstema de autorlzaSo préüa ou
de lnsalção numa llsta positva, em partlcular nos caslr)s em que a lqlslafro
comunlÉrla preveJa, ou permlta, a apreentação pelo requerente de um procsso para
esse efelto.
7. O regulamento lntemo da Autorldade espdflcará os requlsltos em matérla de
apresenbção, fundamenbção e publlcação de pareceres dentíflcos.
Arügo 30.o
Pareceres dentífl cos d lvergentes
1. A Autorldade manter-se-á úgllante a fim de assegurar a idenüflcação precoce de
potenclalsfonta de dlvergênda enüe os seus pareceres dentíflcos e os parecers
dentíflcos emlüdos por outros organismos que reallzem tarefas ldênucas. '
2. Sempre que a Autorldade ldenüflque uma potendat fonte de dlvergênda, entrará
em contacto com o organlsmo em questão a flm de assegurar que todas as
lnformações clentíficas perünentes seJam partllhadas e com vlsÉ a ldenüflcar
questõe dentífles potendalmente contendosas.
3. Sempre que seJa ldenüfleda uma dlverg ênda slgniffcativa em relação a questões
dentíflcas e o organlsmo em questiío seJa uma agênda comunltárla ou um dos
comltê dentíflms da Comlssão, a Autorldade e sse organlsmo serão obrlgados a
coopentr com üsta a resolver a dlvergênda 9u a apresentar à Comlssão um
documento conjunto que darlflque as questões dentíficas contenclosas e ldenüfique
as lncertezas relevantes nos dados. Esse dcumento será facultado ao públlco.
4. Sempre que seJa ldenüflcada uma dlverg ênda slgnlficatlva em rela$o a qustõe
dentíflcas e o organlsmo em questão seJa um organlsmo de um Estado'Membro, a
Autorldade e o organlsmo naclonal serão obrlgados a coopemr com vlsta a resolver a
dlvergênda ou a prepa!?r um documento conJunto que darlflque as qustões
dendficas contendosas e ldenüflque as lncertezas relevantes nos dados. Esse
documento será faculhdo ao públlco.
Arügo 31.o
Asslstênda denÚfle e témlca
l. A Comlssão pode sollcltar à Autorldade a presbção de asslstênda dentífica ou
técnlca em qualquer domínio das suas ablbuições. As Erehs de asslstênda dentífica
e técnlca conslsürão em trabalho de carácter dentÍfico ou técnlco reladonado com a
aplicação de pdncíplos clentíflcos ou técnlcos consagrados, que não o<[a uma
airatia$o clentíflca pelo Comlté Clentífico ou por um palnel clentíflco. Essas hrefas
poderão lnclulr, deslgnadamente, a assistênda à Comlssão para a deflnlção ou .
avalação de critérios técnicos, bem mmo a asslstênda à Comlssão na elaboração de
dlrmtlzes témles.
2. Sempre que apresentar à Autoridade um pedldo de assistêncla dentíflca ou trânlca,
a Comlssão deverá especlflcar, com o acordo da Autorldade, o prazo para a o<ecução
da brefa em questão.
Artigo 32.o
Estudos dentíftcos
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1. Ugl2ando os melhores recursos científicos independentes dlsponíueis, a Autoridade
encomendará os esfudos dentíficos que forem necessárlos pam o desempenho das
suas atrlbulções. A encomenda desses estudos será felta de forma aberta e
transparente. A Autoridade procurará eüta r qualquer duplicação com programas de
lnveügação dos Eshdos-Membros ou da Comunldade e promoverá a cooperação
através de uma coordenação adequada.
2. A Autorldade lnformará o Parlamento Eu ropeu, a Co mlsão e os Eshdos-Membros
dos reutbdos dos seus estudos clentíflcos.
Arügo 33.o
Recolha de dados
1. A Autorldade deve procurar, collgir, coteJar, anallsar e slntetlzar os dados dentíflcos
e técnlcos pertlnentes nos domínlos da sua competêncla. Esta actMdade lmpllcará
deslgnadamente a recolha de dados reladonados «)m:
a) o consumo de géneros allmentícios e a exposlção das pessoas a rlscos relacio nados
cóm o consumo de géneros allmentídos;
b) a lncidênda e prerralênda de rlscos blológlcos;
c) os conbmlnantes dos géneros allmentícios e dos allmentos para anlmals;
d) os resíduos.'
2. para efeltos do n.o 1, a Autorldade trabalhará em estrelta cooperaÉo com todas as
organlzações que operam no domínlo da recolha de dados, induslve as dos paÍses
ca-ndtdatos à adesão e dos paÍses tercelros, ou os organlsmos lnternadonals.
3. Os Eshdos-Membros tomarão as mdldas naessárlas para que os dados que
recolham nos domÍnlos mendonados nos n.os I e 2 seJam transmÍüdos à Autorldade.
4. A Autorldade envlará aos Estados-Membros e à Comissão reomendaçõs
adequadas com vlsta a melhorar a «)m parabllldade tfutlo dos dados que recebe e
analísa, por forma a facllltar a sua consolldaÉo a nível comunltárlo.
5. No prazo de um ano a contar da data de entada em vlgor do presente
regutamento, a Comlssão publlerá um jnventárlo dos slstemas de reolha de dados
extstentes a nível omunitárlo nos domÍnlos da competênda da Autoridade.
O relatórlq que será acompanhado de proposüs sempre que adquadq lndlcará
delgnadamente:
a) oara cada slstema, o PaPel que deve ser conffado à Aubrldade, bem como
quàfquer alterações ou melhorlas errentualmente necessárlas para permlür à
Àutoriàade desempenhar as suas atíbulçõe, em moperação G)m os Estados-
Membros;
b) as defldêndas que devem ser colmaEdas para permlür à Autorldade recolher e
slhteüzar, a nível comunlÉrlo, os dados dentíficos e tfurlcos perünents nos domínlos
da sua competênda.
6. A Autorldade transmiürá os resulhdos do seu habalho no domínlo da recolha de
dados ao Parlamento Europeu, à Comlssão e aos Eshdos-Membros.
Artgo 34.o
Idenüfieção de rlscos emergente
1. A Autorldade deve estabelecer procedlmentos de controlo para procu!?rr, collgir,
cotejar e anallsar slstemaüomente as informações e os dados tendo em vlsta a
tdenüflca$o de rlscos emergentes nos dornínlos da sua competênda.
2. Sempre que a Autorldade dispuser de informações que a levem a suspeihr que
e><lste um risco emergente grave, sollcitará lnformações adlclonais aos Esbdos-
Membros, aos outros organlsmos comunitários e à Comlssão. Os Esbdos-Membros, os
organismos mmunitários em questão e a Comissão devem responder com urgência e
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tansmiür todas as informações perilnentes de que dlsponham,
3. A Autoridade uüllzará todas as lnformaçôes que receba no dsempenho das suas
aúibulções para ldenüffcar um rlsco emergente'
4. A Autoridade transmlürá a avaliação e as lnformações remlhldas sobre os riscos
emergentes ao Parlamento Europeu, à Cornlssão e aos Eshdos-Membros.
Arü9o 35.o
Slstema de alerta ÉPldo
A flm de desempenhar da melhor forma as suas atrlbulções de vigllânda dos tlscos
sanltárlos e nuúldonals dos géneros allmentídos, a Autoddade passa a ser
desünatárla das mensagens que drculem no sistema de alelb rápldo. A Autorldade
o<amlnará o conteúdo dessas mensagens a fim de preshr à Comlssão e aos Es6dos-
Membros todas as lnformações necessárlas à anállse dos rlscos.
Arügo 36.o
CrlaÉo de redes de organlsmos que trabalhem nos do mínlos da competênda da
Autorldade
l. A Autorldade promoverá a crlafro de redes europelas de organlsmos que üabalhem
nos domínlos da sua competência. A olafio dessas rede tem por obJectvo,
deslgnadamente, hdlibr um quadro de cooperação dentÍflca através da coordenaSo
aas ãcUUOaaes, do lntercâmblo de lnformações, da elabonfro e da o<ecução de. ' '
oroiectos comuns, bem como do lntercâmblo de competêndas e boas práHcas nos
õ-í16É da competêncla da Autorldade'
2. Sob proposta do Dlrctor Executlvo, o Conselho de Admlnlstração elaborará uma
llsta, que será tomada públlca, de organlsrnos comptentes deslgnados pelos Esbdos-
Membios que possam apolar aÂutorldade, quer lndlüdualmente quer em reds, no
desempenÉo das suas atrlbulçõe. A Autoridade pode conf,ar a estes organlsmos
detennlnadas tarefas, tals como trabalhos preparatórlos para a formulação de
pareceres dentíflcos, asslstênda denÚfle e técnlca, recolha de dados e ldenüflcaSo
de riscos emergentes. Algumas das tarefas referldas poderão benefldar de apolo
flnancelro.
3. As normas de o<ecução dos n.os 1 e 2 serão estabeleddas pela Comlssão, após
consulb à Autorldade, de acordo com o procedlmento preüsto no n.o 2 do arflgo 58.o
E *r normus espedflcarão, deslgnadamente, os crltérlos para a lndusão de lnsüh.rtos
na llsta de organismos competents deslgnados pelos Estados-Membros, as reg6s
para a deflntso de requlsltos de qualldade harmonlzados e as regt?ts flnancelras
àplkávels a qualquer apolo financelro.
4. No prazo de um ano a contar da data de entrada em ügor do preente
regula'mento, a Comlssão publlcará .um lnventárlo dos slstemas comunltárlos
.ü'stenter nos domínios da competênda da Autorldade que proreJam a reallzação
pelos Eshdos-Membros de determlnadas tareÊas no domÍnlo da avalla$o dentíflca,
ãm spectalo o6me de processos de autorlzação. O relatórlq que será acompanhado
de propostas sempre que adequado, lndlcará deslgnadamente, para cada slstema, as
àtdrudOer ou melhodas eventualmente necessárlas para permlür à Autorldade
desempenhar as suas ablbulções, em cooperação com os Eshdos-Membros.
sEc6o 4
IN DEpEND ÊNCLA, TRANSPARÊNCIA, CONFIDENCLAUDADE E COM U NICÂçÃO
tutgo 37.o
Independência
1. Os membros do Conselho de Admlnistação, os membros do Fórum Consultivo e o
Dlrector Execuüvo devem comprometer-se a actuar com independênda, em prol do
interesse Público.
Para o efeito, prestarão uma declaração de compromisso e uma declaração de
interesses, lndicando quer a ausêncla de qualsquer lnteresses que possam ser
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conslderados p§udldals à sua independência, quer quaisquer lnteresses directos ou
lndlrectos que possam ser conslderados preJudlclais à sua lndependêncla, Estas
declarações devem ser felhs anualmente e por escrito.
2. Os membros do Comité Clentífico e dos palnéls científlcos devem comprometer-se a
actuar lndependentemente de qualsquer lnfluêndas o<ternas.
Para o efeitq prestarão uma declaração de compromlsso e uma declara$o de
tnteresses lndlcando quer a ausênda de qualsquer lnteresses que posliam ser
conslderados preJudlclals à sua independênda, quer qualsquer lnteresses directos ou
tndirectos que possam ser conslderados preJudiclais à sua lndependênda. Estas
declarações devem ser felEs anualmente e por escrlto'
3. Os membros do Conselho de Admlnlsüado, o Dlrector Erecuüvo, os membros do
Forum Consultfuo e os membros do Comlté Clentíflco e dos palnéls dentÍflcos, asslm
como os perltos e>dernos que parüdpem nos seus grupos de tabalhq devem declarar
em cada reunião os lntereses que possam ser preJudldals à sua independêncla
relaüvamente aos pontos da ordem do dla.
Ar0go 38.o
Transparênci
1. A Autorldade assegurará que as suas actMdades seJam levadas a cabo com um
elevado nível de tranSparênda. Deve tomar públlcos sem demora, nomeadamente:
a) as ordens do dla e as actas do Cômité Científlco e dos palnéis clentífios;
b) os pareceres do Comlté CXentíflao e dos palnéls dentíflcos, lmedlatamente após.a
súa aprovação, devendo sempre lndulr os pareceres mlnorltárlos;
c) sem prejuÍzo dos artlgos 39.o e 41.q as lnformações em que se baselam (E seus
pareceres;
d) as dalarações anuals de lnteresse fonnuladas plos membros do Gonselho de
Admlnlstrafro; pelo Dlrector Executtuq pelos membros do Fórum C.onsultfuo e pelos
membros do Comité Gentífico e dos palnéls dentíficos, bem como as delaraçõs de
lnteresses retaüvas aos pontos da ordem do dla das reunlõs;
e) os resulbdos dos seus sudos dentíflcos;
f) o relatórlo anual das suas acüüdades;
g) os pedldos do Parlamento Europeu, da Comlssão ou de qualquer Esüdo-Membro
iélaUvos a pareceres clentÍflcos que tenharn sldo recusados ou alterados e as
Jusüflcaçôes dessa recusa ou altera$o.
2. O C.onselho de Admlnlsüação realizará as suas reunlõe em públlco, a não ser que,
sob proposta do Dlrector Executlvq dedda em contrárlo em rela$o a pontos
adminlstraüvos específlcos da sua ordem do dla, e poderá autorlzar represenEntes
dos consumldores ou de outras partes lnterssadas a parüclpar como observadores
em algumas actüdades da Autorldade.
3. A Autorldade estabelecerá no seu regulamento lntemo as dlsposlções pÉUcas para
a aptlcação das regras de transparêncla prevlstas nos n.os 1 e 2.
Artgo 39.o
Confldendalldade
1. Em denogafro do arügo 38.q a Autorldade não dlvulgará a terceiros lnformaçõs
confldenclals que receba e relatiyamente às quals tenha sido pedldo, e jusüflcado, um
taEmento conftdenclal, o(cepto no ci§o de lnformações que devam ser tomadas
públlcas, se as clrcunstânclas asslm o o<igirem, a flm de proteger a saúde públlca.
2. Os membros do Conselho de Admlnisüação, o Dlrector Exealüvo, os membros do
Comité Oentíflco e dos palnéis científicos, bem como os peritos odemos que
partlcipem nos seus grupos de babalho, os membros do Fórum Consultivo e os
membros do pessoa! da Autoridade estão sujeltos à obrlgação de confidencialldade
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preústa no artigo 287.o do Trabdo, mesmo após a cessação das suas funções.
3. As conclusões dos pareceres científicos ernlHdos pela Autoridade em relação a
efeltos preüsívels sobre a saúde nuncl podem ser mnfldenciais.
4. A Autorldade estabelecerá no seu regularnento lntemo as disposlções pÉücas para
a apllcaÉo das regras de conffdendalldade preüstas nos n.os 1 e 2.
Ardgo 40.o
Comunleçõe da Autorldade
1. A Autorldade encarregar-se-á da comunlcaÉo, por lniclaüva próprla, nos domínlos
das suas abibulções, sem preJuízo da competênda da C,omlssão em matérla de
mmunlcação das suas declsões de gestão dos rlscos.
2. A Autorldade assegunrá que sejam rapldamente fomeddas aos ddadãos e a todas
ãs partes lnteressada! lnformações obJectlvas, flávels e facllmente acessívels,
deslgnadamente sobre os resultados do seu tabalho. A flm de alcançar estes
ob1ávos, a Autorldade elaborará e dlwlgará materlal lnformaüvo desünado à
população.
3. A Autorldade actuará em estrelE colaboração cgm a Comlssão e os Eshdos-
Membros por forma a promover a necesárla coerênda no processo de comunlcação
dos rlscos.
Nos termos do artigo 38.o, a Autorldade publlcará todos os pareceres por sl emiüdos.
4. A Autorldade assegurará uma cooperação adequada gom os organlsmoS
competentes doó estados-Membros e outras partes lnteressadas no tocante a
empanhas de lnformação da população'
Arügo 41.o
Acesso a documentos
1. A Autorldade assegurará um amplo acessg aos documentos de que dlsponha.
2. Sob proposta do Dlretor Excutlvo, o Conselho de Admlnlstração adoptará as
dlsooslcões apllcavels ao acesso aos documentos referldo no n.o 1, tendo plenamente
em corfta os prlncÍplos e condlções gerals que regem o dlrelto de aceso aos
documentos das lnsührlções comunltárlas'
Arügo 42.o
Consumldore, produtors e oubas partes lnteresadas
A Autorldade eshbelecerá contactos efecüvos com repr$enhntes dos consumldores
e dos produtores, com responsávels das lndústrlas de transformaSo e «)m qualsquer




Aprovação do orgmento da Autorldade
1. As receibs da Autoridade conslsürão em contrlbulções da Comunldade e de
qualquer Esbdo com o qual a comunldade tenha celebrado um acordo nos termos do
urUgó +g.o, bem como nos dlreitos resultantes de publlcações, conferências, formação
e qüalsquer oums actlvldades simllares o<ecr.rtadas pela Autoridade.
2. As despesas da Autorldade inclulrão a remuneração do pssoal, as despesas
admlnlslraüvas, de lnfra-esfutura e de funclonamento e as despesas deconentes dos
contatos celebrados com tercelros ou do apoio financeiro referldo no arfigo 36.o
3. Atempadamente em relação à dab referlda no n.o 5, o Dlrector Executlvo elaborará
uma estimaüva das receltas e despesas da Autorldade para o exercído seguinte e
enviá-la-á ao Conselho de Admlnisüação, juntamente com um quadro provisório dos
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efectivos.
4. As receitas e as despesas devem equilibrcr-se.
5. O mals tardar até 31 de Março de cada ano, o Conselho de AdmlnlstraÉo aprovará
o oroiecto de estimaüvas,lndulndo o quadro provisórlo dos efecüvos acompanhado
Oo págrama de habalho prellmlnar, e enviá-lo'á à C.omlssão e aos Estados com os
quais a Comunidade tenha celebrado acordos nos termos do arügo 49.o Com base
nesse proJecto, a Comlssão lnscreverá as esümaüvas conespondentes n o anteproJecto
de orçamento geral da União Europela, a a presenbr ao Conselho nos termos do arügo
272.o do Trabdo.
6. Após a aprovação do orpmento geral da Unlão-Europela pela autorldade
orçahental, o Conselho de Adminlstra$o aprovará o orçamento deflnlüvo e o
Droorama de tabalho da Autoridade, adaptando-os, na medlda do necssárlo, à
ãoúAu1ç[o comunltárla; Eansmlü-los-á sem demora à Gomlssão e à autorldade
orçamenb!.
F'rfrgo 4.o
Execução do orgmento da Autorldade
l. O Dlrector Executlvo exeutará o orçamento da Autorldade.
2. A flscallzação da autorlzação e do pagarnento de todas as despesas e a flscallzaSo
da o4stênda e da cobrang de todas as receltas da Autorldade são da competênda do
audltor f,nancáró da Comlssão'
3. O mals brdar até 31 de Março de cada ano, o Dlrector Ergcu$vo apreentará à
Comlssão, ao Conselho de Admlnlstação e ao Trlbunal de Conbs o mapa
prmenorlzado de todas as receltas e depesas do o<erc ído orçamenbl anterlor.
O Trlbunal de C.ontas o<amlnará estas contas nos termos do aÊlgo 2z8.o do Trahdo e
publlcará anualmente um relatórlo sobre as activldads da Autorldade.
4. Sob recomenda$o do Conselho, o Parlamento Europeu dará qulh$o ao Dlr«tor
Executlvo da Autorldade quanto à o<ecu$o do orçamento.
Arügo 45.o
Taxas cobradas Pela Autoridade
No orazo de três anos a conbr da data de entrada em vlgo r do presente rqulamento,
a Comlssão publlcará, após consulta à Autorldade, aos Estados-Membros e às partes
lnteressadas, um relatórlo sobre a vlabllldade e a oprfunldade de apresenhr uma
proposta leglslatirn, no âmbito do proceso de co-dedsão e em conformldade com o




Personalldade Jurídlca e prMlfulos
1. A Autoridade tem personalldade Jurídlca- Gozará, em todos os Eshdos-Membros, da
mals ampla capacldade Jurídlca reconhedda por lel às pessoas colecürras, podendo,
deslgnadamentg adqulrlr ou allenar bens rnóvels e imóvels e estar em Juízo.




1. A responsabilidade contratual da Autoridade é regulada pela lel aplicável ao
conüato em causa. O Tribunal de Jusüça das Comunidades Europeias é competente
para decidlr com fundamento em dáusulas de arbitagem eventualmente constantes
dos contratos celebrados pela Autorldade.
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2. Em matéria de responsabilldade ollracontratual, a Autoridade deve indemnlzar, de
acordo com os prlncípios gerals comuns às legislações dos Eshdos-Membros, os
danos causados por si ou pelos seus agentes no e><ercíclo das suas funções. O
Tribunal de Jusüça das Comunldades Europelas é competente em qualquer llÚglo
relaüvo à reParação desses danos.
3. A responsabllldade pessoal dos agentes da Autorldade perante esta é regulada
pelas dlsposlções perünentes apllcávels ao pessoal da Autorldade.
Ardgo 48.o
Pessoal
1. O pessoat da Autorldade flca sujelto às regras e regulamenhções apllaávels aos
funclonárlos e ouüos agente das Comunldades Europelas.
2. A Autorldade o<erce, relaüvamente ao seu pessoal, os poderes atrlbuídos à
autorldade investlda do poder de nomeafro.
Arügo 49.o
ParUdpação de Países tercelros
A Autorldade estará aberta à partldpação de países tercelros que tenham celebrado
acordos com a Comunldade Europela nos termos dos quals tenham adophdo e
aplquem a leglslação comunltárla no domínio abrangldo pelo presente regulamento.
Ao abrlgo das cláusulas perünentes dos referldos acordos, serão eshbeleddas
dtsposlções no que se refere, delgnadamente, à naüJreza, à dlmensão e às
modalúades de partldpação desses países nos trabalhos da Autorldade, lndulndo
dlsposlçõe relaürras à partldpação nas rdes sob a responsabllldade da Autorldade, à
Inciusãó na llsb de organtsmos competentes a que a Autoridade p6de conflar
determlnadas tarefas, às contrlbulções flnancelras e ao pessoal.
CAPÍruLO ry
STSTEMA DE ALERTA úptOo, cEsrÃo DE CRISES E SrruAçôEs DE EMERGÊNCIA
sEc6o I
SISTEMA DE ATTRTA úPTPO
Ardgo 50.o
Slstema de alerta ráPldo
f. É estaUetectdo um slstema de alerüa rápldo em rede para a nofiflcafro de rlscos
dlrectos ou lndlrectos paÍa a sa úde humana, llgados a géneros allmentÍdos ou a
atlmentos para anlmals. Este slstema abrangerá os Esbdos-Membros, a Comlssão e a
Autorldadg que deslgnarão, cada um, um po$o de conbcto que será membro da
rde. A Comlssão será responsavel pla gestão da rede.
2. Sempre que um membro da rede dlspuser de lnformações relaclonadas com a
eÍstênda de um rlsco grave, dlrcto ou lndlrectq para a saúde humana, llgado a um
género allmentíclo ou a um allmento para anlmals, ess.ls lnfonnações serão
lmedlatamente comunlcadas à Gomlssão através do slstema de alerta rápldo. A
Comlssão transmlürá lmdlatamente essas lnformaçõs aos membros da rede.
A Autorldade pode alnda complebr a noüflcação com qualsquer informaçõs
dentíflcas ou tecnlcas que fadlitem uma acção de gestão dos riscos ráplda e
adequada por parte dos Estados-Membros.
3. Sem psuízo de ouBas dlsposlções da leglslação comunitária, os Estados-Membros
noUfieiãoimedlabmente a Comlssãq através do sistema de alerta rápldo:
a) de qualquer medida que adoptem com..üsta a resúlngir a coloca$o no mercado ou
a-lmpor a regrada do mercado, ou a recolha, de géneros allmentíclos ou de allmentos
paraanlmals, a flm de proteger a saúde humana, e que exija uma acção ráplda;
b) de qualquer recomendação ou acordo com operadores proflsslonals que vlse, numa
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base voluntária ou obrigatória, prevenir, lirnltar ou impor condições específicas à
colocação no mercado ou eventual utillzação de géneros allmentícios ou de alimentos
para anlmals devldo a um rlsco grave para a saúde humana que exfla uma ac$o
ráplda;
c) da re1elção, relaclonada com um risco dlrecto ou lndirecto pam a saúde humana, de
qlratquá lóte, contentor ou czlrga de géneros allmentíclos ou de allmentos para
ant*àr por parte de uma autorldad e competente num posto frontelrlço da União
Europela.
A notificação será acompanhada de uma fundamenh ção drcunstandada das medidas
tomadas pelas autorldads competentes do Estado-Membro em que a noüflcafro fol
emlüda, áevendo ser atempadamente seguida de lnformaçõs complemenbre,
deslgnadamente quando as medldas em que a noüflcação se basela foram alteradas
ou revogadas.
A Comlssão hansmlürá lmedlatamente aos membros da rede a noüffeção e as
lnformações complemenbres recebldas nos termos dos prlmelro e segundo
parágrafos.
Sempre que um lote, contentor ou carga seJa rejeltado por uma autorldade
ãori"t"it" num posto frontelrlço da Unlão Europela, a Comlssão noüflcará
lmeátatamente todos os postos frontelriços da Unlão Europela, bem como o país
tercelro de orlgem.
4. Sempre que um género allmentíclo oY urn allmento para anlmals que tenha sldo
obJecto de uma noUÍlcação atraYés do slstema de alerb rápldo üver sldo o<pedldo
ú-1.6 ,, país tercelro, a Comlssão comunlcará a este úlümo as lnformações
adequadas.
5. Os Estados-Membros lnformarão lmedlatamente a Comlssão das acçõe
lmplementadas ou das medldas tomadas após a recep$o das nogflcaçõe e
infãrmaçOes complementares tansmlüdas através do slstema de alerta rápldo. A
óm15sãô transmiürá lmedlatamente essa lnforma$o aos membros da rede.
6. O slstema de alerb rápldo podeÉ ser aberto à parüdpação de paíse candldatos à
adesãq de paÍses terceiros ou de organlzações lntemaclonals, com base em aordos
celebrados enfe a Comunldade e esses paÍses ou organlza@es, e em conformldade
io, * procedlmentos deflnldos nesses acordos. Estes basear-se-ão_no princíplo da




As normas de o«ecução do arügo 50.o serão adopbdas pela Comlssãq após debate
com a Autorldade, de acordo com o procedlmento prorlsto no n.o 2 do arflgo 58.o
E *r no*rs preclsarãq deslgnadamentg as cond-lçõe e procedlmentos específlcos
aplcávels à tànsmlssão de noüflcaçõe e lnformagões complemenbre.
tutgo 52.o
Regras de confldendalldade apllcavels ao sistema de alerta rápldo
1. As informações de que dlsponham osmembros da rede acere de um rlso para a
à,iA" humaná llgado a géneros allmentídos ou a allmentos para anlmals serão, de
um moOo geral, éolocadas à dlsposl$o da população, de acordo com os prlncíplos
r"l.Uror à-lnformação prevlstos no arügo 10.o Os ddadãos terão, em geral, acesso às
lnformações sobre a ldenüficação dos produtos, a nahlreza do rlsco e as medldas
tomadas.
Todavla, os membros da rede tomarão as medldas necesárlas pam assegurar que os
membros do seu pessoal não possam diwlgar as informações obtdas para efeltos da
presente Secção que, pela sua natureza, sejam abrangldas pelo segredo profissional
ã, ..ror deúdamente jusüficados, e><cepto no que respeita às lnformações que
devam ser tomadas públlcas, se as drcunstândas o exlgirem, a fim de proteger a
saúde humana.
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2. A protecção do segredo proflssional não obstará à bansmissão às autoridades
ómóet"ntár das lnformações necessárias para assegurar a eficada da vlgilânda do
m"ràdo e das acfiüdades de o<ecução da leglslação no domínlo dos géneros
allmentíclos e dos allmentos para anlmais. As autorldades que recebam lnformaçõs
abrangldas pelo segredo proffssional assegurarão a sua protecfro em conformidade




Medldas de emergênda apllcávels aos géneros allmentídos e allmentos para anlmals
aáórlgem comunltarla ou lmportados de países tercelros
1. Sempre que for evldente que um gfnero allmentído ou um allmento para anlmals
orlglnárlo da Comunidade ou lmpoftado de um paÍs terceiro é susceptível de consütulr
um rtsco grave pam a saúde humana, a sa úde anlmal ou o amblentg e que ese rlsco
náo poAe ser domlnado de manelra saüsfiatórla através das mdldas tomadas pelo ou
*foà e.t aos-Membros em ctusa, a Comlssãq por sua próprla lnlclaüva ou a pedldo
ã" ,m Es6do-Membrq adopErá lmedlabmente, em funÉo da graüdade da sltuafro,
uma ou mals das segulntes medldas, de acordo com o procedlmento prevlsto no n.o 2
do arügo 58.o:
a) no caso de géneios allmentídos ou de atlmentos para anlmals de orlgem
comunlÉrla:
l) suspensão da colocaÉo no mercado ou da utlllzação do género allmentído em
questão;
ll) suspensão da colocação no mercado do allmento para anlmals em questão;
lll) eshbeledmento de condlçõq espedals relativamente ao género allmentído ou ao
alímento para anlmals em questão;
lv) qualquer outra medlda proMsórla adequada'
b) no caso de géneros allmentídos ou de allmentos para anlmals lmporbdos de paÍses
tercelros:
t) susoensão das lmportaçõe do género allmentído ou do alimento para anlmals em
ár"rtbo orovenlente da tobtldade ou parte do tenltórlo do país tercelro em ctusa e,
." fot o caso, do país tercelro de trânslto;
ll) estabeledmento de mndlções.especlals relaürramente ao género allmentído ou ao
áftmento para anlmals em questão proveniente da toblldade ou parte do tenltórlo do
país tercelro em causa;
lll) qualquer outa medlda proüsórla adequada'
2. Todavla, em 6;60 de emergênda, a Comlssão pode adophr, provlsorlamente, as
medldas prevlstas no n.o 1, após ter consulbdo o ou os Estados-Membros em causa e
lnformadô os restantes Estados-Membros'
Tão rapldamente quanto possível,-e o mals tardar no prazo de 10 dlas útels, as
medidàs tomadas serão confirmadas, alteradas, revogadas ou pronogadas, de acordo
ióm o proceUimento prevlsto no n.o 2 do arügo 58.q e as razõs da declsão da
Comlssão serão tomadas públlcas sem demora'
Arügo 54.o
Outras medidas de emergência
1. Sempre que um Estado-Membro tenha lnformado ofidalmente a Gomissão da
necesstAaae de tomar medldas de emergêncla e esta não tenha actuado em
conformldade com o arügo 53.o, esse Esbdo-Membro pode adophr medldas de
protec$o provisorias. Nesse caso, informará lmediatamente os outros Estados-
Membros e a Comissão.
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2. No prazo de 10 dias útels, a Comlssão submeterá a questão ao comité instituído
pelo no n.o 1do arügo 58.o, de acordo com o procedlmento preüsto no n.o 2 do
mesmo artigo, com vlsta à pronogação, alteração ou revogaSo das medidas de
protecção Provlsorias nadonais.
3. O Estado-Membro pode manter as suas medidas de protecção proüsórlas até




Ptano geral de gstão de crlse
1. A Comlssão elaborará, em estrelh cooperação com a Autorldade e «)m os Esbdos-
Membros, um plano geral de gestão de crises no domínlo da seguranç dos géneros
allmentíclos e dos allmentos para anlmals, a segulr deslgnado por "plano gera!".
2. O otano qeral es@lflcará os üpos de slh.rações que lmpllcam rlscos dlrectos ou
lndlréctos pãra a sáúae humana, llgados a géneros allmentídos ou a allmentos para
antmals, que não são susceptívels de ser prevenldos, ellmlnados ou reduddos pam um
nív"l a.âit1ável petas dlsposlções em vlgor ou que não @em ser deüdamente geridos
unlemente pela apllcafro dos arügos 53.o e 54.o
O plano geral espedflcará também as modalldades práües necessárlas para'a gestão




1. Sem preJuízo da sua obrlgação d-.e assegurar a aplle$o da legisla$o comunltárla,
semore-ouá Henüflque uma slhra$o que lmpllque um rlsco gravg dlrecto ou
hdkbcto, para a saúde humana llgado a géneros allmentídos ou a allmentos para
anlmals, e que esse rlsao não possa ser prevenldo, ellmlnado ou reduzldo pelas
dlsposlções em ügor, nem deüdamente gerldo unlemente pela apllca$o dos attgos
53.o e 54.o, a @mlssão noüflorá lmdlabmente os Esbdos-Membros e a
Autorldade.
2. A Comlssão crlará lmediatamente uma unldade de crlse, na qual a Autorldade
paruclpará e à qual prstará apolo técnico e dentíflco, se necessário.
Arügo 57.o
Tarefas da unldade de crlse
1. A unldade de crlse será responsável pela recolha e atrallação de todas as
lnformaçõs pertinentes, bem como pela ldenüflcação das posslbllldades o<lstentes de
orevenlr, ellmlnar ou rduzir pan um nível aceltável o rlsm para a saúde humana,
ãom a malor eflcácla e rapldez possÍvels.
2. A unldade de crise pode solldEr a asslstênda de qualquer enüdade públlca ou
prlrnda cuJos conheclmentos e o<perlênda consldere nmesárlos para a gestão eflcaz
da slhração de crlse.
3. A unldade de crise manterá a população lnformada dos riscos envolüdos e das
mdldas adoPhdas.
CÂPÍruLO V
PRoCEDIMENTOS E DISPOSIçÕES RNAIS
sEcso 1




1. A Comlssão é assistida pelo Comlté Perrnanente da Cadela Allmenbr e da Saúde
Animal, a seguir deslgnado por'Comlté", composto por representantes dos Estados-
Membros e presidldo pelo represenbnte da Comissão. O Comlté será organlzado em
secções, a fim de abordar todas as matérlas em questÊío.
2, Sempre que se faç2 referênda ao presente número, é apllcável o procedlmento
estabelecldo no artigo 5.o da Dedsão l999l468l0E, tendo-se em conta o disposto nos
seus arügos 7.o e 8.o
3. O pnzo prevlsto no n.o 6 do arügo 5.o da Dedsão t999l468lQ[ é de g.ês meses.
Arügo 59.o
Atribulções do Comlté
O Comlté o<ercerá as funções que lhe são conferldas pelo presente regulamento e por
outras dlsposlções comunltárlas peÍtnentes, nos casos e mndlSes nelas prevlstos;
pode lguaimente o<amlnar qualquer questão abranglda por essas dlsposlções, quer
por lnlàagva do preldente quer medlante pedldo escrlto de um dos seus membros.
Arügo 60.o
Processo de medlação
l. Sem preJuízo da apllcação de ouüas dlsposlções comunltárias, sempre 6;1le um'
Estado-Membro consldere que uma medlda tomada por ouko Estado-Membro no
domínlo da segurang dos géneros allmentídos é lnompatível com o pr6ente
reoulamento ou susceptível de preJudlcar o fundonamento do mercado lntemo,
su-bmeterá a questão à Comlssão, que lnformará lmdlahmente o ou!.o Estado-
Membro em questão.
2. Os dols Eshdos-Membros e a Comlssão enüdarão tdos os esforços para sotudonar
o problema. Caso não seJa possível dregar a acordq a Comlssão pde pedlr o parecer
da Autorldade sobre qualquer questão dentÍflca pednente. Os termos desse pedldo e
o orazo no qual a Autorldade derre emlür o seu parecer serão esbbelecldos de comum






1. Até 1 de Janelro de 2005 e, posterlormente, de sels em sels anos, a Autorldade, em
colabora$o com a Comlssãq encomendará uma avallação elftema lndependente dos
rsul6do! por sl alcangdos, com base no rnandato atribuído pelo Conselho de
Admlnlstra$o, em concerbção «)m a Comlssão. A avallação lncldlÉ sobre os
rãtáaor aáúUano da Autorldade e o seu lmpacto. A avallação terá em conta os
pontos de üsta dos lnteressados, bnto a nível comunltárlo como nadonal.
O Consetho de AdmlnlstraSo da Autorldade oomlnará as condusões da avallação
efectrada g, se necessárlo, formulará recornendações à C.omlssão com vlsta à
lntrodução de alteraçõe ao nÍvel da Autorldade ou dos seus métodos de tabalho. A
avallação e as Íecomenda$es serão tomadas públlcas.
2. Até I de Janeiro de 2005, a Comlssão publlcará um relatório sobre a erperiêncla
adqulrlda com a apllcação das secções 1 e 2 do capítulo IV.
3. Os relatórlos e recomendações a que se referem os n.os I e 2 serão tansmlüdos
ao Conselho e ao Parlamento Europeu.
Arügo 62.o
Referências à Autorldade Europeia para a Segurança dos Allmentos e ao Comité
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Permanente da Cadela Alimentar e da Saúde Anlmal
1. Todas as referênclas feitas na leglslação comunitária ao Comité Científlco da
Alimentação Humana, ao Comlté Científico da Alimenh$o Anlmal, ao Comlté
OentíficoVeterlnárlq ao Comlté CIentífico dos Pesücldas, ao Comité Clentíflco das
Plantas e ao Comlté CIentíflco Dlrector são subsütuÍdas por uma referênda à
Autorldade Europela para a Seguranp dos Allmentos.
2. Todas as referências felhs na leglslação comunitárla ao Comlté Permanente dos
Géneros Allmentídos, ao Comlté Permanente dos Allmentos pan Anlmals e ao Comlté
Veterinário Permanente são substituídas por uma referêncla ao ComÍté Permanente da
Cadela Allmentar e da Saúde Anlmal.
Todas as referênclas felbs ao Comlté Fltossanltárlo Permanente na leglslação
comun itárla baseada nas Dlrecüva s 7 6 I 895 I CEE, 86 I 3621 CEE, 86 I 363 I CEE,
91164213ÉÉ, e 9Ll414lGE, relatÍvas aos produtos fl tofarmacêuücos e à ffxação de
teors má*mos de rsíduos, e lnduslvamente nessas dlrecürras, são subsütuídas por
uma referênda ao Comlté Permanente da C-adela Allmentar e da Saúde Anlmal.
3. Para efeltos dos n.os 1 e 2, entende-se por "leglslaSo comunitária' o conJunto dos
regulamentos, dlrdrras e declsões da Cornunldade-
4. São revogadas as Dalsões 68l36LlCÉE, 69l4t4lCEE e70l372lCEE.
Artgo 63.o
Competênda da Agênda Europela de Avallação dos Medlcamentos
O preente rêbutàmento não preJudlca a competênda conferlda à Agênda Europela àe
Aval6fro dos Medlcamentos pelo Regulamento (CEE) n.o 2309193 do Conselho, pelo
Regulamento (CEE) n.o 2377190 do Conselho, pela Dlrectlw 75l379lCEÉ do Conselho
(Zi) e pela Dlrecüva 81/85UCEE do Conselho(28).
Arügo 64.o
Inído das actMdade da Autorldade
A Autorldade lnlclará as suas actMdades ern 1 de Janelro de2002.
Artgo 65.o
Entrada em ügor
O presente regulamento entm em vlgor no vlgeslmo dla segulnte ao da sua publlca$o
noJomal Ofldat das Comunldades Europelas.
Os arügos tL,o, !2.o e 14.o a 20.o são aplicavels a parUr de 1 de Janelro de 2005.
Os artlgos 29.o,56.o, 57.o e 60.o e o n.o I do arügo 62.o são apllcavels a paÊlr da
daa dá nomeaSo dos membros do Comlté Oentíffco e dos palnéls denlficos, que
constará de um aüso publlcado na sérle C do Jomal Ofldal.
O preente regulamento é obdgatórlo em todos os seus elementos e dlrectamente
apilcavel em todos os Esbdos-Membros.







(1) JO c 96 E de27.3.2001, P.247.
(2) JO C 155 de 29.5.2001, P.32.
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(3) parecer emiüdo em 14 de Junho de 20O1 (alnda não publlcado no Jomal Offcial).
í4) parecer do Parlamento Europeu de 12 de Junho de 2001 (alnda não publlcado no
joínd Oficlal), Posição Comum do Conselho de 17 de Setembro de 2001 (ainda não
oublicada no Jomal Oflcial) e Declsão do Parlamento Europeu de 11 de Dezembro de
)OOf (.lnOa não publlcada no Jomal Oficlal). Dedsão do Conselho de 21 de Janelro de
2002.
(5) JO L229 de 30.8.1980, p. 11. Dlrectiva revogada pela Directva 98/83/CE.
(6) JO L 330 de 5.L2.L998, P. 32'
(7) Dlrectva 2OOLIL$ICE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Março de
àO'Ot, relaUva à llbertafro dellberada no am blente de organlsmos geneücamente
modihodos e que revoga a Dlrectlva 9O|22O(CEE do Conselho (JO L 106 de
L7.4.200t, P. t).
(8) JO L228 detl.8.t992, P.24'
(9) JO L 371 de 30.L2.1987, P.76'
(10) JO L 255 de 18.10.1968, P. 23'
(11) JO L 291 de 19.11.1969, P' 9'
(12) Jo L 170 de 3.8.1970, P. 1'
(13) JO L 340 de 9.L2.t976,' p. 26. Dlrecdva com a úlüma redacfro que lhe fol dada
htá ur.am zOOolsTlCEda Comlssão (JO L244 de 29.9.200Q p-76).
(14) JO L22l de 7.8.1986, p. 37. Dlrectl-Y1com a úlüma redacÉo que lhe fol dada
p"tá Olrottr. zCl0.tl1ilCÉda C-omlssão 0O L 208 de 1.8.2001, p. 36).
í15) JO L22L de7.8.L986, p. 43. Dlrectlva om a úlüma redacção que lhe fol dada
pelá Otreana 2OOt lÍilCE da Com lssão'
(16) JO L 350 de L4.L2.L99O, p. 71. Dlrectlva com a úlüma rcdacÉo que lhe fol dada
p"tá Oltean a zOOt lsilCÉ da Com lssão'
(17) JO L 230 de 19.8.1991, p. 1. Dlrectl-va com a úlüma rdacção que lhe fol dada
ietá otrecttrra zo}tl4glC;E da C-omlssão (Jo L 176 de 29.6.2001, P. 61).
(18) JO L 184 de 17.7.t999, P.23'
(19) JO L2,4 de24.8.1993, p. 1. npylaryrento com a úlüma redacção que lhe fol
ààOâ peto Rqutamento (CE) n.o @9198 da Comlssão (JO L 88 de 24.3.1998, p.7).
(20) JO L224 de 18.8.1990, p. 1. legllamento com a úlüma redacção que lhe fol
àadã pelo Regulamento (CE) n.o 1553/2001 da Comlssão (JO L 205 de 31.7.2001, p.
16).
í21) JO 22 de9.L2.t965, p. 369. Dlrectva com a úlüma redacÉo que lhe fol dada
àeÉ Otrecttva 
g3l3glCEE (JO L 214 de 24.8'1993, p'22)'
(22) JOL297 de 13.10.1992, P' 8'
í23) JO L262 de27.9.!976, p. 169. Dlrecüva com a úlüma redac$o que lhe fol dada
pelá OlreaUa zOOOl4tlCE da Comlssão (JO L 145 de 20.6.200Q p. 25).
O$ JO L 359 de 8.12.1989, p. 1. Dlrectlva com a úlüma rdacção que lhe fol dada
ietá olreava szl4UCEE (Jo L 158 de 11.6.1992, p. 30)'
í25) JO L 210 de 7.8.1985, p. 29. Dlratlva com a úlüma redac$o que lhe fol dada
petá Oirectiva t999l34lCE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 141 de
4.6.L999, P.20).
(26) JO L 356 de 3L.12.t977, p. 1. Regulamento com a últma redacção que lhe foi
àaaã pen Regulamento (CE, CECÂ, Euratom) n.o76212001do Conselho (JO L 111 de
20.4.2001, P. 1).
(27) JO L L47 de 9.6.L975, p. 13. Dlrmtlva alterada pela Direcüva 200U83/CE do
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Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 311 de 28.LL.200L, p.67).
(28) JO L 317 de 6.11.1981, p. 1. Dlrectlva alterada pela Directva 20OU82|CE do
Éaríamento Europeu e do Conselho (JO L 311 de 28.11.2001, p. 1).
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31992R:1O81 alterafro adJunfro arügo 12 QQ a parur de24lMl2OO3
31992Ri2O81 alteraso adjunso arügo 12 QT a pattr de24lo4l20o3
31992R:2O81 alteraso adJunção arügo 12.TR a partr de24l04l20o3
31992R:tO81 alteraso supressão arügo 13.2 a parür de2410É.12003
31992R2O81 alteração subsütulção altgo 13.4 a parür de24lMl2OO3
31992R2O81 alterafro adJunção arugo 13.5 a parür de24lO4l2OO3
31992R:2O81 alteração subsütulção arügo 14.1 a parür de 2410412003
31992R 1081 alterafro subsühJlção arügo 14.2 a parür de24lMl2OO3
31992R2O81 alteraso subsütu|ção arügo 15 a parur de24lo4l20o3
31992R 1081 alteração supressão arügo 17 a parür de24lml2003
31992Ri1081 alteraÉo alterafro artgo 4.2 a parür de24lHl2003
31992Ri1O81 alteraÉo alteração arügo 5.5 a parür de24lml2003
31992Ri2O81 alteraso omplemento aÊlgo 6.1a parür de24l04l2oo3
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que altera o Regulamento (CEE) n.o208L192 relaüvo à protecção das lndlcações
geográflcas e dãnominações de origem dos produtos agrícolas e dos géneros
allmentídos
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEI,A,
Tendo em conta o Tratado que lnstltttl a Cornunidade Europela e, nomeadamente, o
seu arügo 37.o,
Tendo em conb a proposta da Comlssão(l),
Tendo em conb o parecer do Parlamento Europeu(2),
Tendo em conb o parecer do C,omlté Económlco e Sodal(3),
Tendo em conb o parecer do Comité das Reglões(4),
Conslderando o segulnte:
(1) O Regulamento (CEE) n.o 208L192 do Conselho(S) não se apllca aos produtos do, Àáor vltMnícola nem às bebldas esplrltuosas; aflgura-se, no e4tanto, oportuno; a flm
, de.evttar uma lacuna de protecfro, lndulr o ünagre de ünho no âmblto de aplleÉo
preüsto no seu ar§go 1.o Aflgura-se.bmbérn necssárlo, para reponder às
, * i. . ã<pectaüvas.de detérmlnados produtores, alargar a llsta de produtos agrícolas a que
, i ir .'Se.r"f-ere o ano(o II do prsente Rqgulamento (CEE) n.o 2081/92.:Aoqsce'queise l-. 
r-, :consldéra oportuno alargar a llsta a que Se refere o ano(o I dq meSm9 Regglamentoi ".
.. - .., apat2,lnclulr os géneros allmentíclos resultantes de produtos.referldos no ano<o'I.do" ''
' , traado que teÁham sofrldo uma bansformação llgelra' '! '
(2)No ano<o I do Regulamento (cEE) n.o.2O8U92, de que constam os géneros
àttíientíclos passívels de regtsto, são lnduídas as águas mlnerals-naturals e as águas
de nascente. Na anállse dos pedldos de reglsto detectaram-se vlrlos problemas. Tals
'õ5lgm;;ãizem respeito à éXstênAa de nornes ldênücos gára águas dlsünhs, à
&rtên.1, de nomes de fanbsla que não são cobeÊos pelas dlsposlÉes do
rqulamento ou à constata$o de que os nomes em causa não são adequados ao
rdlsto nos termos do regulamento, atendendo, deslgnadamente, às consequêndas do
dÉposto no seu artlgo 13.o Esses prcblemas susclbram múlüplos conflltos práHcos na
aptlcação do regulamento.
(3) Às águas mlnerals e as águas termals são Já objecto da Dlrecdva $ül7TilCEE do
iúselnõ, de 15 de Julho de 1980, relatlva à aproxlma$o das leglslaçõe dos
fstados-ttembros repelhnts à oçloraÉo e à mmerdallzaÇo de águas mlnerals
nahrrals(6). Embora não tenha oadamente a m6ma flnalldade que o Regulamento
tôÉel n.à 2ogtlg2, eta dlrecüva assegunt uma regulamentação sufldentg ao nÍvel
àãmúnffirfo, dás referldas águas mlnerals e águastermals; em mnsequêncla, não é
oporhrno reglstar denomlnações relatvas a essas águas. E, pols, convenlente retlrar
ai águas mlnerals e as águas termats do ano<o I do Regulamento (CEE) n.o208U92.
Dadõ que ceftas denomlnaçõe lgvlgm Já sldo reglshdas pelo Regulamento (CE) n.o
LtOTld1 da Comlssãq de 12 de Junho de 1996, relattuo ao reglsto das lndlcações
geográffcas e denomtnaçõs de 9{q9m nos termos do procedlmento 
preüsto no artlgo
ít.õ ao Regutamento (CEE) n.o 208_L192(7), é convenlente, a flm de evlbr qualquer
preJuízo, prêver um período_fansltórlo até 31 de Dezembro de 2013, findo o qualtals
àenomlnáções deDorão de fazer parte do rqlsto prevlsto no n.o 3 do arügo 6.o do
Regulamento (CE) n.o 2ügtl92'
(4) No arggo 4.o do Regulamento (CEE) n.o 208V92 é esbbeldda uma lista não
àxâusgva àos elementos que todos os odemos de epeciflcaçõs deverão conter. Em
certos casos, a fim de preseruar as caracterÍsücas próprias dos produtos ou assegurar
a rafieabllldade ou controlo dos mesmos, o respectvo acondidonamento deve ser
reallzado na reglão geográflca demarcada. Importa, por aonseguinte, prever
o<pressamentJa posslbilldade de lnduir nos cademos de espeiflcaÉes disposições
relaüvas ao acondiclonamento, sempre que as referldas dra.rnstânclas se veriflquem e
seJam Jusüficadas.
(5) É convenlente resolver de modo adequado, designadamente a fim de preservar o
àát imOnio dos produtores dos Esbdos-Membros, os casos de denominações
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geográflcs tohl ou pardalmente homónlrnas, tanto no que se refere a denomina$es
ionformes com os critérios de reglsto como no respeitante a denominaçõe que, nãô
sendo conformes com esses crltérios, preenchem certas condições de utillzação
rigorosamente defl nldas.
(6) tmporta adapbr ao arügo 10.o a referênda à norma EN 45011, a fim de prever
eventuals altera ções posterlores.
(7) Sempre que, por motivos devldamente Jusüflcados, um agrupamento ou uma
Éésoa slngular ou colecdva pretenda renunclar ao reglsto de uma lndlcafro
beográflca ou de uma denomlnação de orlgem, há que prever a anulafro desh no
reglsto comunltário.
(8) O Acordo sobre os Aspectos dos Dlreltos de Propriedade Intelectual Reladonados
à', o Comérclo (Acordo TRIPS, 1994, objecto do ano<o lC do Acordo quà insutut a
Organlza$o Mundial do Comérdo) contém dlsposlçô,es pormenorlzadas sobre a
odstênda, aqulslção, âmblto, manutenção e apllcação efectrn dos dlreitos de
proprledade lntelecttlal.
(9) A protecção por melo de reglsto mnferlda pelo Regulamento (CEE) n.o 208Ug2 é.
àUerta às dengmlnações dos países tercelros com base na redproddade e em ,
condlções de qulva!ênda, oomo preústo no artlgo 12.o do referldo regulamento; E
convehlente preçlsar as disposlçõe dese arügo para garantlr que o proceso- 
,omunltárlg de reglsto àe apllca aos paíse que satlsfazem as referldas condlções. . .
o
22.o'do Acordo TRIPS, convém
de todos os Membros da OMC benefldem deste reglme e a que seJa efecdnamente. ,
aptlcada,sem preJuízo do dlsposto em acordos lnternadonals, como o prevê o arfigô'
li.o do mesmo regulamento. O dlrelto de oposl6o deve ser reconheddo aos :.. ..
nadonats'dos Membros da OMC, sempre que leglümamente tnteressados e,segundo
crltérlos ldênücos aos estabeleddos no n.o 4 do arHgo 7.o do dhdo rqulamento. As
provas e aprdações vlsadas por esss oltérlos devem serJusüflca9as em.relação ao
tenltórlo comunltárlo, que é o tenltórlo em que se apllca a protec$o conferlda pelo
regulamento.
(11) O artlgo 24.o do Acordo TRIPS vlsa, no seu n.o 5, não só no cao das marcas
iegistaaas ou requerldas, mas lgualmente no citso de os dlreltos a uma marca serem
adquirldos atraves da uülização, antes da data-de referênda prevlsta, nomeadamente,
a OàA de protecção da denomlnação no país de orlgem. É, pols, conventente alterar o
n.o 2 do arügo 14.o do Regulamento (CEE) n.o2081192: a dab de referênda nele
prevlsb dwe passar a ser a dab de protecção no país de orlgem ou a do deposlto do
beAiao de reglsto da lndleção geográflca ou {a denomlnafro de orlgem, consoante
se trate, respecüvamente, de uma denom lnação abranglda pelo arügo 17.o ou pelo
arügo 5.o do mesmo regulamento; além dlsso, no n.o 1 do mesmo arügo 14.q a data
de ieferêncla deve passar a ser a data do depóslto do pedldo de reglsto, em vez da
dab da primelra Publlcação.
(12) As medldas necessárlas à e,recuÉo do Regulamento (CEE) n.o 208U92, serão
àprôvadas nos termos da Dedsão L999l468lCE do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
qi.re fln as regras de o<ercído das competêndas de o<ecução aHbuídas à Comlssão
(8).
(13) O procedlmento slmplificado preü$o no arügo 17.o do Regulamento (CEE) n.o
ZOBtlgz para o registo das denomlnaçõe odstents, protegldas ou mnsagradas pelo
uso nos Êstados-Membros, não prevê o dlrelto de oposlção. Por questõe de
segurança Jurídlca e de tansparênda, é convenlente suprlmlr essa disposlção. Do
mesmo modq num intuito de coerênda, há que suprlmlr o perícdo transitórlo de dnco
anos prevlsto no n.o 2 do arügo 13.o relativo às denomlnaçõe reglstadas ao seu
abrlgo, sem preJuÍzo todavla da cessação desse período transltórlo em relação às
denõmlnações regishdas no âmblto do referldo arügo 17.o
(14) Estes elementos conduzem à altera$o do Regulamento (CEE) n.o 208t192,
ADOPTOU O PRESENTE REGUHMENTO:
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Artigo 1.o
O Regulamento (CEE) n.o208L192 é alterado do seguinte modo:
1. No artigo 1.o, o n.o 1 passa a ter a seguinte redac$o:
"1. O presente regulamento estabelece as regms relatlvas à protecção das
denomlnações de orlgem e das indleções geográftcas dos produtos agrícolas
desünados à allmenbção humana que constam do ano<o I do Tratado, dos géneros
allmentídos que constam do ano<o I do presente regulamento e dos produtos
agrícolas enumerados no ano(o II do preente regulamento.
Todavla, o dlsposto no preente regulamento não se apllo nem aos produtos do
sector vltMnícola, com o<cepção dos vinagres de vlnho, nem às bebidas esplrlfuosas.
O presente número não pr$udle a aplleção do Regulamento (CE) n.o 1493/199%
Os anexos I e tr do presente regulamento podem ser alterados de amrdo com o
procedlmento, PreÚsto n1 arügo 15.o. ".
2. A alínea e) do n.o 2.do arBgo 4.o passa a ter a segulnte rdacção:
'e) A descrtção do método de obten$o do produto agrícola ou do género allmentído
e,-se necessárlp, qg mé1odos locals, leals e.ccinstânte, bem como os elementos ,
referente ao seu acondldonamento, sempre que o agrupamento requerente
determlne e jusüflque.que o acondldonamento deve ser realizado na reglão
geogÉfica dellmltada; a fim de'salrraguatdar a qualldad e, garantlr a rastreabllldade ou
assegurarocontrolo;li;. :,. i .
3. No arügo 5.q o útümo parágnfodo n.o 5 passa a ter a seguinte redac$o:'Ants
de fansmlür o pedldo déleOISto e caso ste dlga repelto a uma denomlnação que
deslgne lgualmente uma área geogrgle frontelriça, ou a uma denomlna$o
tradldonal llgada a esa área geográflca, sltuada noutro Btado-Membro ou num paírs
tercelro rmnheddo nos termos do procedlmento preüsto no n.o 3 do artlgo 12.o, o
Eshdo-Membro que recebeú o pdldo consulb o Estado-Membro ou o país terelro
em questiio.
euando, na sequênda das aonsultas, os agrupamentos, ou as pessoas slngulars ou
colecüvas em crusa dos referldos Esbdos-Membros, chegam a acordo sobre uma
sotução global, os Estados-Membros em causa podem apresenbr à Comlssão um
pedldo de reglsto @mum.
poderão ser determinadas regras espedflcas de aordo com o procedimento preústo
no arügo 15.o".
4. Ao n.o 1 do arügo 6.o é adlhdo o segulnte parágrafo:% Comlssão tomará públlms
os pedidos de rqlsto apresenbdos e a repectva daE de apresenE$o'.
5. No arügo 6.o é lnserldo o segulnte número:
"6. Sempre que o pdido dtga respelto a uma denomlnação homónlma de uma
denomlnação Já reglstada da Unlão Europela ou de um pah tercelro reconhddo nos
termos do procedlmento prevlsto no n.o 3 do afigo 12.o, a Comlssão pode solldtar o
parecer do C.omlté prevlsto no artlgo 15.o antes do rqlsto a que se refere o n.o 3 do
presente arügo.
O reglsto de uma denomlnação homónlma conforme com o presente regulamento
deveter na deúda conta as pÉües locais e tradldonals e o risco efectvo de
confusãq em esPedal:
- uma denomlnaSo homónlma que lnduza o público a pensar enadamente que os
produtos são orlglnárlos de um oubo tenitório não será reglstada, ainda que seja
iiteralmente e:octa no que se refere ao tenitórlo, à reglão ou à localldade de orlgem
dos produtos agrícolas ou dos géneros allmentídos;
- a uülização de uma denomlnação homónlma reglsbda só é autorlzada em condições
práücas que assegurem que a denomlnação homónima reglstada posterlormente seJa
bem diferenciada da denomlnação Já registada, tendo em conta a necessidade de
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garan6r um tratamento equitaUvo aos produtores interessados e de não induzlr os
consumldores em erro.".
6. No n,o 3 do artlgo 10.o é adihdo o seguinte parágrafo:'A norma ou a versão a
apllcar da norma EN 45011, cujas condições devem ser preenchidas pelos organismos
de controlo para serem reconhecldos, é esGbeleclda ou alterada de acordo com o
procedlmento preüsto no arügo 15.o
euando se tatar de países tercelros preüstos no n.o 3 do arügo L2.o, a norma
equlvalente ou a versão a apllcar da norma equlvalentg adas condlções devem ser
saüsfelgs pelos organlsmos de controlo para serem reconhecidas, será esbbeledda
ou alterada em conformldade com o procedlmento prevlsto no arügo 15.o".
7. No arügo 11.o, ao n.o 4 é adlhdo o seguinte to<to:nA anulaÉo será publlcada no
Jomal Ofldalda Unlão EuroPela."
8. Após o arügo 11.o é lnserido o segulnte artlgo:
"Arügo 11.o4
De acordo «)m o procedlmento prevlsto no arügo 15.o, a Comlssão pode proceder'à
anulação do reglsto de uma denomlnação nos segulntes @sos:
a) Quando o Estado que tansmlüu o pedldo de reglsto orlglnalveriflcar que um
Éaiao de anulaÉq lnüoduzldo pelo agrupamento ou pela pssoa slngular ou
àolecüva, é jusüflcado 9r Por Isso, o'transmlür à Comlssão; '. ,'.:
b) Por razõe bem fundamentadas,-quando Já não esteJa assegurado o respelto das
cóndt$e preüshs nas espedflcações.de urn produto agrícola ou de um género
allmentído que beneflde de uma denomlnação proteglda.
poderão ser determlnadas regras específlcas de acordo @m o procedlmento preústo
no arügo 15.o
A anulação será publlcada no Jomal Ofldal da Unlão Europela.'
9, No arügo !2.o, o segundo tavessão do n.o 1 passa a ter a segulnte rdacção:
"- g)dsb no país tercelro em clusa um reglrne de controlo e um dlrelto de oposlção
equlvalentes aos deffnldos no presente regulamento.".
10. Ao arügo 12.o é adlbdo o segulnte número:
"3. A pedldo de um país tercelro, a Gomlssão verifica, de acordo com o procedlmento
prevlsto no artlgo 15.o, que, por forg da sua leglsla$o intema, esse país tercelro
bUsnaz as condlções de qulvalênda e oferece garanüas, na acepção do n.o 1 do
presente arügo. Sempre que a declsão da Comlssão for aflrmaüva, é apllcável o
procedtmento consEnte do arügo 12.oA.".
11. Após o arügo 12.o são lnserldos os segulntes arügos:
'Arügo 12.o4
1. No caso preüsto no n.o 3 do arügo 12.o, quando um agrupamento ou uma pessoa
slngutar ou cotecürra, referlda nos n.os I e 2 do arügo 5.o, de um paístercelro deejar
regüstar uma denomlnaÉo ao abrlgo do presente regulamento, envlará o pedldo de
regtsto às autoridades do país tercelro onde se sltua a área geográflca. O pedido, para
caàa denomlnação, deve ser acompanhado do cademo de es@flcações referldo no
arügo 4.o
Antes de transmitr o pedldo de registo e caso este diga respelto a uma denomlna$o
que deslgne lgualmente uma área geográfica frontelriça sltuada num Esbdo-Membro
da União Europela, ou uma denomlna$o tadlclonal llgada a essit área geográffca, o
país tercelro que recebeu o pedldo consulb o Estado-Membro em questão.
Quando, na sequênda das consultas, os agrupamentos, ou as pssoas singulares ou
colectivas dos referidos Estados, chegam a acordo sobre uma solução global, os
Estados-Membros em causa podem apresentar à Comissão um pedldo de reglsto
comum.
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poderão ser determinadas regras específicas de acordo com o procedlmento previsto
no artigo 15.o
2. Se o país terceiro em caus:t conslderar satlsfeltas as o<lgêndas do presente
regulamento, Eansmlürá o pedldo de reglsto à Comissãq acompanhado de:
a) Uma descrição do quadro Jurídlco e do uso com base nos quals a denominafro de
origem ou a lndlcação geográfica é protegida ou consagrada no país;
b) Uma declara$o que comprove que oselementos prevlstos no arügo 10.o se
enconbam reunldos no seu próprlo tenltórlo; e
c) Ouüos documentos sobre os quais tenha baseado a sua avalia$o.
3. O pedldo e todos os documentos tansmiüdos à Comissão seÉo redlgldos numa das
línguas oflclals da Comunidadg ou acompanhados de uma tadufro numa dessas
línguas.
Arügo 12.o8
l. No pra2o dê sels meses, a Comlssão verlficará se o pdldô de reglsto üansmlüdo
peb pâís tercelro lnclul todos os elementos necessárlos. A Comlssão mmunlcará ao
país tercelro em causa o resulbdo das suas averlguaçõe
a) Conclulr que a denominação reúne as cgldlçõ-s pSra sq proteglda,.fará publlcar o ,
pêaUo em conformldade com o n.o 2 do artlgo 6.o. Ante da publlcaçãq a Comlssão
boa"É sollclbr o parecer do Gomlté preüsto no'artlgo:15.o' 
:
b) Conclulr que a denomlnafro não reúne as condlções pan ser proteglda, deddlrá,
após consulb do Estado que tenha ta-nsmiüdo o pedldo, segundo o procedlmento
pievlsto no artlgo 15.o, não proceder à publlcaÉo prevlsh na alínea a).
Z. No prazo de sels meses a contar da dah de publlcação preüsta na alínea a) do n.o
1, quaiquer pessoa slngular ou colectva lq-lümamente lnteressada pode-É opor-se ao
pedUo publlcado de acordo oom o n.o 1, alínea a), nas segulnte condlçõs:
a) Sempre que a oposlção emanar de um Esbdo-Membro ou de um Membro da OMÇ
são aptlcavels, respectvamente, os n.os L,2 e 3 do arügo 7.o ou do arügo 12.oD.
b) Sempre que ess.t oposlção emanar de urn país tercelro que saüsfaça-as mndl@es
dâ equlrralênda a tíhrlo do n.o 3 do arügo LZ.o, a dedaração de oposlfro
deüdâmente fundamenbda será envlada ao Estado onde reslde ou stá eshbeledda
a pessoa slngular ou coletrn mendonada, que a tansmlürá à Comlssão.
A declara$o de oposlção e todos os documenbs fansmiüdos à Comlssão serão
redlgldos numa das Iínguas ofldals da Comunldadg ou acompanhados de uma
tadução numa dessas línguas.
3. A Comlssão o<amlnará a admlsslbilldade de acordo com os crltérlos preüstos no n.o
4 do altgo 7.o. Esses crltérlos devem ser provados e apredados em rela$o ao
tenltórlo comunltárlo. Sempre que uma ou mals oposlSes seJam admlsSívels, a
Cdmlssão tomará uma dedsão de acordo com o procdlmento preüsto no arflgo 15.o,
após onsulb ao Estado que Hver transmlüdo o pedldo de registo, tomando na devlda
conb os usos leal e tradlclonalmente praücados e o risco efectvo de confusão no
tenltórlo comunltário. Caso seja deddldo proceder ao registo, a denomlna$o será
lnscrlta no reglsto prevlsto no n,o 3 do arügo 6.o e publlcada de acordo com o n.o 4
do mesmo artlgo.
4. Se não lhe for noüffcada qualquer dedara So de oposição, a Comlssão procedená à
lnscrição da ou das denomlnações em c:tusa no reglsto prevlsto no n.o 3 do arügo 6.o
e à publlcação em conformldade com o n.o 4 do mesmo arügo.
Arügo 12.oC
O agrupamento ou a pessoa slngular ou colecüw interessada, referlda nos n.os 1 e 2
do arfigo 5.o, poderá sollcibr a alteraSo de um cademo de especificações de uma
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denomlnafro registada ao abrigo do artigo 12.oA e tZ.oB, nomeadamente para ter
em conta á evolução dos conheclmentos científicos e técnicos ou para proceder a uma
nova dellmltação geográff ca.
É apllcável o procedimento prevlsto nos artigos 12.oA e 12.oB.
Todavla, a Comlssão pode, de acordo com o procedlmento do arügo 15.o, deidir não
apllcar o procedlmento preüsto nos arügos 12.o4 e 12.oB quando a alteração seJa de
importâncla menor.
Arügo 12.oD
1. No prazo de sels meses a conbr da dah de publlcação no Jomal Ofldal da Unlão
Europela, prevlsta no n.o 2 do arügo 6.o, de um pedldo de reglsto apresenbdo por
um Estado-Membro da Unlão Europela, qualquer pessoa slngular ou colecüva
leglümamente lnteressada de um Estado Membro da OMC ou de um país tercelro
ráonhgcldo nos termos do procedlmento a que se refere o n.o 3 do arügo l2.o
podeÉ opor-se ao reglsto, envlando uma declaraSo devldamente fundamenhda ao
Lrtrao onde reslde ou está sEbeldda, que a transmlUrá à Comlssãq redlglda ou
traduzlda numa das línguas da Comunldade. Os Estados-Membros assegurarão que
quatqUer p6soa de um Membro da OMC ou. de um país tercelro reonfieddo ngs
tàrmós do procedlmento preüsto no n.o 3 do arügo 12.o que possa alegar um
lnterese económlco legíUmo seJa autorlzada a consultar o pedldo de reglsto.
2. A @mlssão o<aminará a admlssibllldade das oposlções em conformldade,.com os
;iàrd;';r"rtstos no n.o 4 do arügo 7.o Ess6 critérlos devem ser prorndos e
aprecladós em relação ao terrltórlo da @munldade.
3. Sempre que uma oposlção seja admlssíve!, a Codssão tonia uma decisão nos
termos'do procedlmento prevlsto no arügo 15.o, após consulta ao Estado que tlver
transmlüdo o pedldo de oposlçãq tomando na deüda conb os usos leal e
tradldonalmente pmücados e o rlsco efectvo de confusão. Caso seJa dddldo
proceder ao reglsto, a Comlssão procedená à publlcafro em conformldade com o n.o 4
do arügo 6.o".
12. O artlgo 13.o é alterado do segulnte modo:
a) O n.o 4 passa a ter a squlnte redacção:
,'4. Em relação às denomlnações cuJo regEto seJa pedldo nos termos do affgo 5.o ou
do arügo li.o[, pode ser preüstg um peíodo transltórlo máxlmo de dnao anos, no
âmblto] respecüvamente, do n.o 5, alínea b), do arügo 7.o e do n.o 3 do arügo 12.o8
e n.o 3 do arügo !2.oD, unlcamente no c:tso de uma oposlÉo ter sldo declarada
admissfuet por moüvo de o reglsto d9 nope proposto prejudlcar a eXstênda de uma
denomlnação total ou parclalmentehomónlrna ou a exlstênda de produtos que se
encontrem legalmente no mercado há, pelo menos, dnco anos à data de publle$o
preüsb no n.o 2 do arügo 6.o.
Este período transltórlo so pode ser q1eÚst9 se as empresas üverem comerdallzado
legalmente os produtos em crrusat, uüllzando de forma contínua as denomlnações em
qu-stão pelo menos nos clnco anos anteriore à data de publlcação prevlsta no n.o 2
do arügo 6.o".
b)Éadhdoosegulnte:
',5. Sem preJuÍzo do dlsposto no arügo t4.o, a Comlssão pode, de acordo com o
procedlnien[o preüsto no artgo 15.o, permlür a coo«lstênda de uma denomlnáfro
reglstada e de uma denominação não reglstada que deslgne um local de um Estado-
Mãmbro ou de um país tercelro reconheddo nos termos do procedlmento a que se
refere o n.o 3 do arügo 12.o quando essa denomlnação for ldênüca à denomlnação
reglsbda, desde que:
- a denomlnação ldênüca não reglstada tenha sldo legalmente uüllzada desde há, pelo
menos, únte e clnco anos à data de entrada em vlgor do Regulamento (CEE) n.o
zOBLlgz, com base em práücas leals e constantes; e
- se comprove que essa utillzação não teve, em momento algum, por obJectivo Hrar
partldo d'a repuAção da denominação registada, nem tenha induzldo ou podido
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induzir o públlco em etro quanto à verdadeira origem do produto; e
- o problema colocado pela denomlnafro ldêntlca tenha sldo evocado antes do reglsto
da denomlnação.
Essa coodstênda da denomlnação registada e da denomlnaÉo ldênüca não reglstada
não poderá o<ceder um período de qulnze anos, no má*mq após o qua! a
denomlnação não reglshda não poderá conünuar a ser uüllzada.
So será autorlzada a uüllzação da denomlnaÉo qeográflca não regishda no caso de o
Estado de oígem ser lndlcado de forma clara e vlsÍvel no rótulo.'.
13. O artlgo 14.o é alterado do segulnte modo:
a) O n.o I passa a ter a seguinte redac$o:
"I. Sempre que uma denomlnação de origern ou uma lndlcação geogÉfle seJa
reglstada nos termos do presente regulamento, será recusado o pedldo de reglsto de
uma marct que corÍesponda a uma das slhrações refeídas no arügo 13.o e dlga
respelto ao mesmo üpo de produto, na condl@o de o pedldo de reglsto da marca ser
apresentado após a daE de apresenhção do pedldo de registo da denomlnafro de'
orlgem ou da lndlcação geográfica à Comlssão.
As marcas.reglstadas contrarlamente ao dlsposto no prlmelro parágrafo serão
anuladas.".
b) O n.o 2 passa a ter a segulnte redac$o: :
"2. Na observânda da leglslação comunltária, a uüllzação de uma mare gue
conesponda a uma das slh.ra$es enumeradas no artlgo 13.o, deposltada, reglstada
ou, nos ctsos em que tal seja prevlsto pela leglslação em ctusa, adqulrlda,pelo uso,
de boa fé, no tenltórlo comunlhárlq guer antes da dab de protecfro no paÍs de
orlgem, quer antes da data de depóslto do pedtdo de reglsto da denomlna$o.de
oflóem ou da lndlcação geográflca à Gomlssão, poderá prossegulr não obstante o
reglsto de uma denomlnafro de orlgem ou de uma lndlcafro gmgnáflca, sempre que
a marca não lnmna nos motlvos de nulldade ou caduddade prevlstos,
repectirramente, na Dlrectva 89/104/CEE do Conselho, de2L de Dezembro de 1988,
relaüva à aproÍmação das l€ldaçõs dos Esbdos-Membros sobre as marcas(9), e/ou
no Regutamento (CE) n.o 4O194 do Conselho, de 20 de Dezembro de 1993, sobre a
marca comunltárla(10).".
14. O artlgo 15.o passa a ter a segulnte rdacção:
'Arügo 15.o
t. A Comlssão é asslsüda pelo Comlté das Denomlnaçõs de Orlgem e das Indlcaçõe
Geográfies, composto por represenEnts dos Estados-Membros e preldldo pelo
represenbnte da Comlssão.
2. Sempre que se remeh para o presente arügo, são apllaávels os arügos 5.o e 7.o da
Declsão t999l468lcE.
O prazo prevlsto no n.o 6 do arügo 5.o da Dedsão t999l48lCE é de fês meses.
3. O Comlté aprova o seu regulamento lnterno
4. O Comlté pode o«amlnar qualquer outa questiío evocada pelo seu presldente, quer
por lnlclatlrm deste quer a pedido do represenbnte de um Estado-Membro.n.
15. São revogados o n.o 2 do aftlgo 13.o e o arügo 17.o. Todavla, as disposlções dos
referidos arügos conünuam a ser aplicávels às denomlnações reglstadas ou às
denomlnações cuJo reglsto tenha sido sollcitado em ürtude do procedlmento preüsto
no arügo 17.o ante da entrada em vlgor do presente regulamento.
16. Os ano(os I e II do Regulamento n.o 208U92 são substituídos pelos anexos I e tI
do presente regulamento.
Arügo 2.o
O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia segulnte ao da sua publlca$o
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no Jomal Ofldal da União EuroPela.
sem preJuÍzo do ponto 16) do arHgo 1.o, o dlsposto nos artgos 5.o e 17.o continua a
ser apllcável aos pedidos de registo de denomlnaÉo de águas minerals naturals e de
águas de nascente anJo reglsto tenha sido requerldo prevlamente à enkada em ügor
do presente regulamento.
As águas mlnerals naturals e as águas de nascente Já reglstadas ou as que venham a
ser reglstadas em vlrtude da apllcação do dlsposto no parágrafo anterlor conünuarão
a constar do reglsto preüsto no n.o 3 do artigo 6.o do Regulamento n.o 20gl/92 e a
beneflclar da protecção por este concedlda, até 31 de Dezembro de 2013.
O presente regulamento é obrlgatórlo em todos os seus elementos e dlretamente
apltcável em todos os Estados-Membros.
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ANB(O I
"AND(O I
Géneros allmentídos a que se refere o n.o 1 do arügo 1.o
- CerveJas
- Bebtdas à base de exbactos de plantas
- Produtos de padaria, pastelaria, confelErla ou da lndúsffia de bolachas e blscottos
- Gomas e reslnas nafurals




Produtos agrícolas a que se refere o n.o I do arHgo 1.o
- Feno
- óleos esencials
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- Cortiça
- Coúonilha (matéria-prlma de orlgem anlmal)
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